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Editorial 

 

A Revista Ensaios Filosóficos é uma publicação eletrônica que se iniciou no ano 

de 2010 e tem como seu objetivo principal abrir um espaço de diálogos dentro da 

academia de Filosofia. É com alegria que apresentamos mais um número. Essa edição 

se construiu em meio ao caos, reestruturações de seu corpo editorial, em pleno devir 

crise nos âmbitos: sociais, econômicos e político. Momento fértil para o nascimento 

desse número: diferenciado e apresentando o lado pluriversal da filosofia. O lado da 

inclusão, do acolhimento, das diferenças como enriquecedoras do coletivo. 

Reinventamos-nos. Entramos na fissura e achamos um horizonte de criação e linhas de 

fuga.  

Nasceu uma bela edição composta de dez artigos acadêmicos, uma resenha e 

uma entrevista, que se unem em um ponto de fluxo dinâmico do pensamento 

demonstrando, da capa a última folha, o renascimento de um projeto de desvio. Esse 

número apresenta-se diferenciado por trazer pela primeira vez três artigos 

internacionais, Hume e a possibilidade da religião, de autoria do Dr. Américo José da 

Universidade Católica Portuguesa; o artigo Controle dos gozos, sociedade de consumo e 

fascismo soft, escrito pelo Dr. Camille Dumoulié da Universidade Paris Ouest-Nanterre 

– França e A prudência como modelo efetivo de teoria histórica, Dra. Eugenia Gay da 

Universidade Nacional de Quilmes - Argentina. Soma-se ainda a esse cenário um ponto 

de interseção muito peculiar entre os artigos de Hume e a possibilidade da religião, o 

artigo Sobre os candomblés como modo de vida, do Dr. Wanderson Flor e a entrevista 

com o Dr. Alexandre Cabral, a saber: a religião, questão tão paradigmática nos debates 

acadêmicos que costumam não considerar de forma equânime costumes não europeus. 

A composição desta décima terceira edição apresenta o espaço da revista como 

locus de conexão em uma teia não linear que se perfaz a vida. A capa deste periódico 

provoca um incômodo com seu título Crianças na Central do Brasil e sua arte, o 

instrumento da rostidade que infere a identidade é trazido por Wallace Lopes pela 

deformação e angústia, uma leitura do cotidiano carioca. Tem-se o artigo Hume e a 

possibilidade da religião, de autoria do Dr. Américo José que propõe a religião como 

manifestação sociológica ou histórica a partir de uma leitura epistemológica de David 

Hume, entendendo que o conhecimento é totalmente depende da experiência e intuição 

sensíveis. Já o artigo do Dr. Camille Dumoulié, intitulado Controle dos gozos,



Editorial, Ensaios Filosóficos, Volume XIII – Agosto/2016 
 

 

sociedade de consumo e fascismo soft, apresenta uma leitura interessada do capitalismo 

e o fluxo do desejo de consumo que acaba por produzir diferenças no fascismo (o hard e 

o soft), apresentando a impossibilidade do gozo na sociedade para fomentar o furor das 

massas fascistas. Já a Dra. Eugenia Gay, em seu artigo A prudência como modelo 

efetivo de teoria histórica apresenta um rico diálogo entre Gadamer e Aristóteles, que 

sustenta a leitura gadameriana da ética e da poética aristotélica como um conjunto 

indissociável para se ter um conhecimento prático de fundamento estético.   

A Dra. Constança Marcondes, em seu artigo Intencionalidade, Alteridade e 

cuidado em Husserl, Merleau--Ponty e Ricoeur, examina os pontos de convergência e 

as diferenças entre os dois autores, na apropriação da obra de Husserl tratando com 

máximo de interesse as ambigüidades da noção cuidado e como tais autores trazem 

pontos originais nessa reflexão. Em Técnica e humanismo segundo Simondon, escrito 

pelo Dr. Ozanan Vicente, vê-se a questão da relação da técnica com a dimensão 

humana, o trabalho reúne os principais elementos da filosofia de Simondon que 

explicitam a construção de sua reflexão como as noções de concretização, individuação, 

progresso técnico, essência da tecnicidade, objeto-imagem, a relação homem-natureza, a 

diferença entre o natural e o artificial, concluindo com a diferença antropológica.  

Aos interessados em Bachelard, o Dr. José Ernane escreve em seu artigo 

Bachelard e o caráter indutivo da teoria da relatividade uma reflexão que apresenta um 

conjunto de argumentos que tencionam provar como os princípios matemáticos não são 

evidentes por si mesmos, mas que se constituem por certo grau de arbitrariedade, 

questões que compõem o momento da Filosofia de Bachelard denominado de Novo 

Espírito Científico.  

A Dra. Dirce Solis, em seu artigo A filosofia no médio e na universidade, traz à 

baila as consequências da separação entre pesquisa e ensino que acontecem tanto no 

bacharelado como na licenciatura em filosofia, faz também uma análise das questões da 

obrigatoriedade da referida disciplina no ensino médio e implicações da resolução nº2 

de 1º de julho 2015/CNE sobre as licenciaturas e as diferenças de tratamento a respeito 

da pesquisa e do ensino nos cursos de graduação desta área.  

No artigo A "trocação", o "mano a mano", "o fazer na mão", de autoria do Dr. 

Gustavo Coelho encontramos uma rica reflexão sobre as relações de rivalidade e 

diplomacia que compõem as formas de socialização das juventudes periféricas urbanas, 

trata-se de um estudo interessado sobre as éticas e estéticas internas desses grupos no 

Rio de Janeiro, os quais circulam entre as Torcidas Organizadas, Bailes de Galera,  
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pichação e Turmas de Bate-Bola, seus gestos e principalmente expressões discursivas.  

Em Memorar, me-morar, demorar, escrito pela Dra Carla Rodrigues temos uma 

discussão acerca das possibilidades de articulação da memória, como uma habitação 

instável do sujeito do inconsciente, a partir do pensamento que Derrida estabelece com a 

psicanálise de Freud, um debate que se propõe a pensar a possibilidade de 

desconstrução que decaem nos regimes de validade da verdade. Já no artigo Sobre os 

candomblés como modo de vida, de autoria do Dr. Wanderson Flor, temos uma rica 

abordagem filosófica a partir de aspectos presentes do candomblé, partindo da 

percepção de que as heranças africanas nos candomblés não são baseadas em 

binarismos ontológicos. 

Nesta edição pela primeira vez temos a publicação de uma resenha do livro 

“Lévinas: uma introdução” do autor Márcio Luis Costa, elaborada por Adriano Negris. 

O livro em cinco capítulos se propõe a criar “conjunto arquitetônico levinasiano” para 

demonstrar em que sentido a ética aparece como filosofia primeira para Lévinas, para a 

efetivação deste o autor desloca para primeiro plano as críticas levinasianas acerca da 

ontologia, do tempo, da subjetividade e, principalmente, as objeções de Lévinas à 

concepção clássica de alteridade. É possível notar que se trata de uma leitura 

introdutória que visa estudar os principais conceitos da filosofia de Levinas. O autor 

repassa por alguns pontos explicitados ao longo de sua obra, a partir de uma perspectiva 

renovada, incluindo uma análise sucinta de temas não abordados anteriormente. Há 

ainda uma espécie de diálogo com outros filosóficos influenciados por Lévinas e suas 

respectivas críticas em relação à ética levinasiana, que proporciona uma visão ampliada 

de sua obra. 

Por fim, mas não menos importante, temos a entrevista com o Dr. Alexandre 

Cabral, um compartilhamento de vivências acadêmicas, com aprofundamento em sua 

pesquisa, como por ilustração, o extenso estudo em Heiddeger e seus diálogos, e ainda, 

uma incrível discussão sobre religião e os temas políticos contemporâneos como 

legalização do aborto, união homoafetiva e poliamor.  

Agradecemos com entusiasmo aos nossos colaboradores e a todos os autores 

cujos trabalhos compõem a atual publicação da Revista Ensaios Filosóficos e 

convidamos aqueles que compartilham conosco o amor pela filosofia para que nos 

enviem seus artigos. Estamos disponíveis por meio de nosso endereço eletrônico 

(efrevista@gmail.com) para construirmos uma publicação cada vez mais plural. 

Corpo Editorial da Revista Ensaios Filosóficos  
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“David Hume: epistemologia e filosofia da religião” 
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Resumo 

David Hume defende epistemologicamente que todo o conhecimento depende da 

experiência e intuição sensíveis. Como não há ou pode haver qualquer intuição sensível 

do objecto «Deus» como coisa metafísica, não é possível a religião, salvo como 

manifestação sociológica ou histórica, cujo objecto não tem qualquer valor 

propriamente religioso. 

 

Palavras-chave 

Hume, intuição sensível, religião, possibilidade da religião. 

 

 

Abstract 

David Hume’s epistemological standpoint on the nature of human understanding 

upholds the thesis that all knowledge derives from sensorial intuition and experience. 

Thus, there can be no sensorial intuition of anything as the object «God» as it is 

understood as something metaphysical. Therefore, there can be no religion, except for 

social and historical-like manifestations, that have no real religious objective meaning. 

 

Key words 

Hume, sensorial intuition, religion, possibility of religion. 
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Temos em consideração a doutrina que David Hume expõe em: An enquiry concerning human 

understanding, in HUME David, Enquiries concerning Human understanding and concerning the 

principles of morals, reprinted from the 1777 edition with introduction and analytical index by L. A. 

Selby-Bigge, Oxford, Clarendon Press, 1990, 3
rd

 edition, 11
th
 impression, with text revised and notes by P. 

H. Nidditch, XL + 417 pp., p. 17. 

 

Introdução: as bases epistemológicas  

David Hume, filósofo escocês, 1711-1776, foi, entre outras coisas, literato, 

historiador, epistemólogo, filósofo moral, filósofo da religião, bibliotecário, diplomata, 

membro do governo. Toda a sua filosofia, e também a sua filosofia da religião, 

dependem de uma constatação epistemológica fundamental, a saber, que todas as 

ciências dependem da natureza humana, do seu modo de ser, da sua estrutura e da 

funcionalidade desta. Assim sendo, as ciências implicam necessariamente uma 

antropologia básica, definidora de todas as possibilidades da mesma inteligência 

humana, na linguagem do Autor, do entendimento humano, que submete a uma cerrada 

investigação. 

A ciência depende de matérias e formas, que, por sua vez, e assim sendo, 

dependem do entendimento humano. A investigação sobre o entendimento humano 

pode apenas ser operada através da observação, logo, da experiência. Que experiência? 

Com as ferramentas que o ser humano possui, há que investigar a origem das ideias que 

constituem o património não material do ser humano. Esta investigação conclui que o 

entendimento humano, no que diz respeito aos seus conteúdos próprios, é constituído 

por impressões (sensações, paixões e emoções) e as suas cópias, com menos força e 

expressão, que são as ideias.²  

Deste modo, através da mesma experiência, que se encontra em questão, chega-se 

à conclusão de que todo o entendimento humano é nada mais do que um conteúdo 

presente, constituído por aquilo que é o material haurido desde fora, a partir da 

passionalidade própria do ato de entender, as impressões, e por aquilo que são produtos 

análogos, cópias, dessas mesmas impressões, mas menos fortes, as ideias. 

Assim sendo, o entendimento mais não é do que um produto passivo de algo que, 

desde fora de si, o impressiona. O mais, sempre baseado nestas impressões originais, é 

fruto de inexplicados processos de replicação e combinatória, isto é, por cópia 

degradante e por associações várias. 

As impressões e as ideias podem ser simples, isto é, indecomponíveis, ou 

complexas, isto é, decomponíveis. Assim, uma impressão simples é aquela que não 

pode ser dividida em elementos mais simples, representa um fim lógico e ontológico 

dentro do processo gnoseológico: é o limite mínimo de realidade possível, mas também  
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As explicações que Hume procura dar na «Section III. Of the association of ideas» não são convincentes. 

Cortado o vínculo com a possibilidade de uma estruturação metafísica do saber, tudo o que não se resumir 

às simples impressões sensíveis é de realidade muito discutível: tudo o que são soluções que fogem à pura 

intuitividade sensível imediata acabam por não ser mais do que tentativas de solução mágica, isto é, sem 

mediações reais. Foi por ter percebido tal que Kant se lançou no empreendimento da sua Crítica da Razão 

Pura. No entanto, tendo tomado a premissa fundamental de Hume como boa, acabou por produzir uma 

proposta de estrutura brilhante, mas absolutamente irreal, a menos que se considere, contra Kant e Hume, 

que é uma estrutura metafísica e não apenas transcendental. 

 

o seu limite máximo, pois não é possível ir mais além na realidade e no realismo das 

coisas dado que tudo, mas tudo mesmo, começa e acaba na intuição e experiência 

sensível, como pura intuição sensível basal, sem mais.³ 

Uma impressão complexa é aquela que pode sempre ser dividida em elementos 

mais simples, isto é, não dá um limite de realidade, antes necessita de ser trabalhada, a 

fim de se poder encontrar esse limite, que é o limite real das coisas. Em última análise, 

toda a realidade ou é o que é dado última e primeiramente nas e pelas impressões 

simples ou não é realidade alguma. Esta constatação é fundamental em Hume e marca 

toda a sua filosofia, mormente a sua filosofia da religião. Tudo o que possa ser dito 

acerca das ideias, simples ou compostas, depende e remete, em última análise, para as 

impressões simples de que são, também em última análise, cópias. 

O grande discurso passa, então, das ideias, que são meras cópias de uma 

realidade que as transcende, para esta mesma realidade, que mais não é do que a 

realidade total das impressões, sobretudo das impressões simples, pois são o índice de 

realidade abaixo do qual não é epistemologicamente possível descer. Marcam toda a 

possibilidade de encontro com a realidade, mais, são toda a realidade, pois, para além 

delas, nada mais pode haver, pois nada mais corresponde a uma impressão qualquer. O 

«mundo» passa a ser um mundo de impressões e de nada mais, no que à realidade diz 

respeito. O mais é irreal. 

Ouçamos as próprias palavras do Autor: 

«Assim sendo, podemos, aqui, dividir todas as percepções da mente em duas classes 

ou espécies, que são distintas pelos seus diferentes graus de força e vivacidade. As menos 

fortes e vívidas são comummente denominadas Pensamentos ou Ideias. As outras espécies 

carecem de nome na nossa língua, e em muitas das outras; [...] Usemos, pois, de alguma 

liberdade, e chamemos-lhes Impressões; empregando este termo num sentido algo diferente 

do usual. Pelo termo impressão, pois, designo todas as nossas percepções mais vívidas, 

quando ouvimos, ou vemos, ou sentimos, ou amamos, ou odiamos, ou desejamos, ou 

queremos. E as impressões são distintas das ideias, que são as impressões menos vívidas, 

de que estamos conscientes, quando refletimos sobre qualquer destas sensações ou 

movimentos acima mencionados» (Enquiry concerning human understanding, «Section II – 

On the origin of ideas», in HUME David, Enquiries concerning Human understanding and 

concerning the principles of morals… p. 18, trad. nossa).  



“David Hume: Epistemologia e filosofia da religião” – Américo Pereira 

 

Deste modo, tudo depende das impressões simples e da forma como acedem ao 

entendimento humano (nesta altura, podemos já perguntar especulativamente se há ou 

pode haver qualquer forma de diferenciação real entre a atualidade das impressões e o 

mesmo entendimento atual). Tal faz com que tudo dependa do modo como as 

impressões ocorrem e do que resulta dessa ocorrência, quer no que respeita à simples 

emergência das impressões quer no que respeita à sua combinatória. O “espírito 

humano” nada mais é do que este conteúdo, simples e complexo, mas a partir de uma 

simplicidade que é a única realidade possível. 

 

Consequências reais da sua epistemologia 

Não há, assim, qualquer possibilidade de se estabelecer a realidade de algo 

substantivo como uma «alma» ou um «espírito», ontologicamente anteriores e 

ontologicamente independentes deste conteúdo. É impossível escapar à conclusão de 

que o «espírito» humano mais não é do que o conteúdo atual das impressões em ato e 

da sua combinatória. O mais é irreal.  

Da combinatória fazem parte não apenas os três modos combinatórios possíveis 

entre ideias: «Para mim, parece haver apenas três princípios de conexão entre ideias, 

nomeadamente, Semelhança, Contiguidade em tempo ou lugar, e Causa ou Efeito», 

idem, «Secção III», p. 24, trad. nossa), mas também essa outra combinatória que é o 

processo de cópia desde a impressão simples à ideia simples, a que se acrescenta o 

processo de complexificação das mesmas impressões, que pode ser dado, isto é, fruto de 

uma impressão em si mesma complexa, ou não dado, isto é, fruto de associação interna. 

Mas da combinatória, logicamente, também faz necessária parte isso que permite a 

associação e, ainda antes, isso que permite que haja impressões, sem o que, na falha de 

algo que permita uma qualquer forma de continuidade e de contiguidade, mais não pode 

haver do que uma atomística de impressões, que nunca poderão ter, entre si, qualquer 

relação. Há, aqui, um impasse epistemológico, que nunca foi resolvido por esta escola, e 

que consiste no facto de não haver uma qualquer estrutura ontológica ou mesmo lógica 

que suporte todo este processo gnoseológico, que justifique a real razão pela qual há 

mesmo um processo, e auto- identificável, ao que parece, e não a tal mera atomicidade 

das impressões, absolutamente desconexas. 

Classicamente, e é o modelo que está subjacente a esta escola de pensamento, usa-

se a metáfora da mente como «tábua de cera rasa», isto é, sem qualquer marcação prévia 

a qualquer impressão. Esta metáfora, se se puser de lado a questão da justificação da   
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óbvia estrutura recetiva e recetora que é a «tábua de cera» (a mente, na sua estrutural 

recetividade, que não se investiga), permite explicar tudo o que diz respeito à mera 

passionalidade impressiva da sensibilidade humana. Mas não permite explicar a origem 

desta ou a sua realidade como coisa passiva, capaz de receber precisamente impressões. 

Esta problemática passa a algo de “metafísico” e, como tal de desinteressante. 

Neste ambiente onto-epistemológico, as ideias inatas são negadas, pois não se 

enquadram na tipificação única de sua origem em cópia de impressão sensivelmente 

adquirida. Não estão, como em Descartes, presentes na mesma matriz ontológica da 

«alma» ou «espírito», simplesmente porque não há matriz ontológica alguma. Não há, 

mesmo, qualquer inatismo, pois não há qualquer forma ou estrutura inata comprovável, 

dado que este «nascimento» não é dado como impressão, logo, não existe. 

A ideia aparentemente inata é, assim, fruto de uma qualquer cópia de uma 

qualquer impressão, mas de uma cópia que não corresponde a coisa alguma de real, em 

termos de uma recondução possível a uma qualquer impressão simples. É fruto de 

imaginação, que mais não é do que a capacidade de combinar ideias, de forma que não 

corresponde a qualquer possível necessária recondução a impressões simples. Deste 

ponto de vista, todas as combinatórias são possíveis, mas apenas algumas delas 

correspondem a algo de verificável em termos de uma tal recondução basal. Estas são as 

que dizem respeito indireto a formas de realidade, as demais não têm qualquer outra 

realidade que não a sua própria, enquanto meras ideias combinadas e nada mais. A 

religião pertence a este domínio. 

 

Consequências sobre o entendimento do que é religião 

Mas, se apenas a ideia simples é cópia da impressão simples, o mesmo podendo 

não acontecer com a ideia complexa, então, a noção tradicional de um Deus como algo 

de absolutamente simples, por exemplo, a nada corresponde, pois não há qualquer 

impressão simples deste Deus. A sua ideia é, assim, fruto de uma qualquer forma de 

combinatória, mas não provém de uma cópia de uma impressão simples. Este 

argumento, dentro deste sistema de pensamento, é o bastante para arruinar qualquer 

possibilidade de constituição de uma religião séria, isto é, com um objeto que 

corresponda a algo que mereça ser objeto de uma religião.  

Nada diz, claro, acerca de uma religião apenas de cariz psicológico ou sociológico, 

sempre real nesses mesmos âmbitos, que não são o que interessa aqui, embora Hume se 

tenha dedicado ao estudo da religião como forma histórica, mas a   
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religião como forma histórica, sendo um facto, é indiscutível, pelo que não é este o 

ponto em discussão, mas o do valor da religião como ato humano com um possível 

objeto digno desse mesmo ato, questão que é do âmbito ontológico, não de um outro 

qualquer. 

Assim sendo, ontologicamente, através da crítica epistemológica operada por 

Hume, não é possível a religião, pois não é possível qualquer notícia acerca de seu 

eventual, mas necessário, objeto. Dentro dos limites epistemológicos estabelecidos por 

Hume, não é possível haver religião ontologicamente digna desse nome. 

Todo este labor epistemológico no sentido da redução de toda a possível 

experiência humana a algo de meramente sensível, por via da única impressão como 

válida gnoseologicamente, permite a fundamental distinção entre «matter of facts», 

«questão de factos», «estado factual»,«factualidade», «factos», e «relations of ideas», 

«relações de ideias». Tal, por sua vez, permite eliminar toda a metafísica, existente e, 

mais importante, possível. O mundo é fundamentalmente «matter of facts», esta é a sua 

realidade ontológica, de que se podem extrair algumas «relations of ideas», reais, mas já 

num segundo nível, isto é, com um nível de realidade inferior: as ideias são menos 

vívidas do que os factos, as impressões. Não sendo possível a metafísica, não é possível 

a religião, pois o seu objeto é obviamente metafísico. 

Note-se que uma qualquer religião, que mais não seja do que uma prestação de um 

qualquer culto a uma qualquer coisa passível de ser «matter of fact», é real, só que é 

apenas religião num sentido que não é o próprio da religião, é-o apenas num sentido 

histórico, e a história, em sua mesma realidade concreta, é apenas «facts» e «ideas», 

provenientes desses mesmos factos.  

Mas há uma forma puramente lógica de chegar a uma mesma conclusão acerca da 

impossibilidade de uma religião com objeto real digno: assim, as relações entre factos 

são contingentes, baseiam-se na experiência sensível, podem sempre ser diferentes, 

podem ser ou não ser, não há nelas qualquer forma de estabilidade. Dependem 

totalmente dos factos e da sua constituição própria, caso carreguem consigo algo que 

seja ou não relacionável com outros factos. É pensável, sem contradição, um estado de 

factos em que nenhum tenha coisa alguma em comum com qualquer outro, abolindo, 

assim, toda e qualquer possibilidade de relação (é claro que esta condição postulada 

especulativamente esquece que há uma caraterística sempre comum entre quaisquer dois 

factos, a saber, que são e que são factos, mas tal tem um travo demasiado metafísico 

para que possa ser aceite). Conclusão, que nos interessa aqui: nada com as   
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caraterísticas atribuídas a Deus pode pertencer a um qualquer destes estados de facto. 

Tal elimina liminarmente a possibilidade da religião. 

No entanto, as relações entre relações são necessárias, o seu contrário implica 

contradição. Se tal é verdade, também verdade é que nada dizem acerca de uma 

qualquer outra realidade que não a sua própria, que é meramente lógica: se se quiser 

encontrar um Deus que seja meramente um Deus lógico e da lógica, então é este o 

caminho certo (a resposta teórica kantiana será o que vai fazer...). Não havendo mais 

relações (e proposições) possíveis, não é possível haver qualquer lugar relacional para 

Deus e, consequentemente, para uma religião a ele dedicada. Todas as formas históricas 

de religião são, assim, ateias, não em seu motivo consciente, mas por falta de objeto 

adequado, por irreal. 

Mas há mais uma forma lógica de perceber que a religião não faz qualquer 

sentido, por falta de objeto próprio. Já sabemos que não há e não é possível qualquer 

impressão que possa corresponder ao objeto Deus. Mas, através das ideias, como em 

Descartes, não será possível chegar a uma qualquer evidência da sua realidade própria? 

Será que as ideias acrescentam algo a isso que de são ideias, isto é, simples cópias 

enfraquecidas? Não: a ideia de existência nada acrescenta ao que é existente. Sem 

existentes, em ato de existência, como ter a ideia de «existência»? Se tudo o que esta 

ideia tem e é lhe vem de ser uma cópia da impressão em que se baseia, como é que a 

isso acrescenta algo? Não acrescenta, pelo que, através da pura ideia, não se pode ir 

mais longe do que se pode através da impressão de que é ideia. A ideia de Deus é 

apenas o que é a combinatória que levou de impressões simples até si, mais nada. 

Algo de semelhante se pode dizer de ideias como a ideia de relação ou a ideia de 

substância. 

Por outro lado, as proposições acerca de relações de causa e efeito são afirmações 

sobre «matters of fact», não são necessárias, ou seja, qualquer afirmação acerca de uma 

possível relação entre um suposto Deus e o mundo, supostamente por ele criado e onde 

se espelhem as suas maravilhas de criador, não faz qualquer sentido, pois não há 

qualquer necessidade na relação de causa e efeito, o que obvia a que se possa sequer 

considerar tal eventual causalidade como propriamente uma relação. Assim sendo, 

nunca será possível qualquer forma de estabelecimento de relação entre um Deus 

causador e um mundo causado.  

A fundamentação desta não-necessidade da relação de causalidade é como segue: 

a experiência sensível acontece, por vezes, segundo um modo a que a um facto se segue   
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um outro: assim, pode tomar-se e chega-se mesmo a tomar o primeiro por causa e o 

segundo por efeito. Mas, nesta mesma experiência, nada mostra ser índice de relação. 

Isto é, a relação não se manifesta, apenas a materialidade das coisas, que se seguem uma 

à outra (na tal metáfora da tábua de cera virgem, uma segunda impressão segue-se a 

uma outra, prévia, que é a primeira, etc., para n possíveis impressões). 

Nada indica que haja algo que seja um efeito que decorra de uma causa, por nela 

estar já incluído: há apenas um movimento de sucessão irrelacionada, nesse movimento, 

como dado em forma de impressões sucessivas. 

O chamado vínculo causal mais não é do que uma mera inferência possível e 

improvável, mas esta possibilidade não é algo que decorra de uma lógica íncita ao 

conjunto possível causa-efeito, mas, antes, algo de meramente da ordem cronológico-

sintética do movimento repetitivo que engendra o hábito (habit) ou o costume (custom), 

que produzem a crença (belief). Todo o conhecimento mais não é do que uma vulgar 

crença numa regularidade que ninguém pode provar segundo os critérios de uma 

experiência sensível, única possível. 

A substância mais não é do que uma forma de crença, alicerçada numa forma de 

imaginação sintética, que refere a algo de improvável – uma hipóstase empírica – um 

conjunto sucessivo de ideias simples. Assim sendo, também não há um eu substancial, 

apenas uma sucessão de impressões, que parecem transmitir a ideia de uma 

continuidade de tipo substancial. Mas, quando se investiga, no sentido de encontrar essa 

mesma substância, nada mais se encontra ou pode encontrar do que impressões 

atómicas, isto é, absolutamente separadas umas das outras. 

Não há, assim, qualquer forma de substância, muito menos uma que possa ser 

como tal experienciável como substância divina. 

A regularidade, a causalidade não são substanciais, são meros hábitos irracionais, 

indispensáveis, no entanto, para que se possa viver como vivemos. Ética e 

politicamente, dadas estas bases, nada pode ser dito como bom ou mau senão através de 

um qualquer critério experiencialista sensista, pelo que apenas as sensações que 

comportam notas negativas ou positivas, para esta hipóstase imaginária que sou eu, 

podem servir de critério. Assim, as sensações com notas positivas podem ser chamadas 

de «boas», as com notas negativas podem ser chamadas de «más», mas também poderia 

ser ao contrário... Estamos lançados num ceticismo total. 
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Conclusão 

A partir destes fundamentos epistemológicos, anti-metafísicos, por redução 

voluntária de toda a experiência possível a um mero sensismo radical, Hume decidiu 

investigar o fundamento racional da religião e a sua origem na natureza humana. Os 

testemunhos filosóficos acerca da “existência” de Deus são, pelas próprias bases 

epistemológicas inicialmente estabelecidas, liminarmente anulados. Fica apenas a parte, 

já não filosófico-racional, mas puramente histórica, acerca das origens, na natureza 

humana, da crença religiosa, na relação dessa mesma natureza com a realidade histórica 

experimentada. 

Tal investigação, para Hume, mostra que a crença em Deus tem a origem 

precisamente na natureza humana, nas paixões de medo e de esperança. A religião, nas 

suas formas iniciais, como formas de politeísmo, é a forma primeira da religiosidade, 

historicamente considerada, os deuses são meras projeções das nossas angústias e 

esperanças, alicerçadas não na razão humana, mas em perversões irracionais, 

supersticiosas da simples experiência humana, em que nada, sem que essa experiência 

se perverta, pode justificar a religião, não como coisa social, mas como atividade que se 

justifique racionalmente em função de seu objeto. 
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Resumo 

Tendo como base  o L’Anti-Œdipe  de Deleuze e Guattari, o autor ambiciona 

pensar o desejo pelo viés de seu devir revolucionário. A estratégia do capitalismo foi a 

de aniquilar a ideia de desejo como fim.  Nesse sentido, o desejo foi capturado por 

forças reativas ocasionando uma saturação do gozo para que cada vez menos tenhamos 

gozo. A razão capitalista moldou o gozo como um bem de consumo, estratégia esta de 

mecanismo de defesa de seu sistema para que possa neutralizar a concepção de gozo 

corrosivo. Com isso, pretende-se demonstrar o quanto esta estratégia fez com que o 

desejo volta-se contra si próprio confundindo revolução e fascismo.    

 

Abstract 

Based on the Anti-Oedipus of Deleuze and Guattari, the author aims to think the 

desire for the bias of its revolutionary becoming. The capitalist strategy was to 

annihilate the desire of idea as an end. In this sense, the desire was captured by reactive 

forces causing a saturation of joy to have less and less enjoyment. Capitalist reason 

shaped the enjoyment as a consumer good, this defense mechanism strategy of your 

system so you can neutralize the corrosive design enjoyment. This is intended to 

demonstrate how this strategy has made the desire turns against itself confusing 

revolution and fascism.  
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A origem dessa ideia vem da analise que Marx fez da “mais-valia”, mostrando que no capitalismo o 

ganho da mais-valia não é um gozo para ninguém: nem para os trabalhadores que são explorados, nem 

para o capitalista, que deve reinvestir a mais-valia no sistema. No capitalismo, tem somente um que goza: 

o “corpo sem órgãos” do capital. 

Capitalismo e gozo 

 Segundo os autores do Anti-Édipo, «o capitalismo não se define pelo gozo»3. De 

fato, «com a burguesia, algo de novo se dá: o desaparecimento do gozo como fim»4. 

Este acontecimento histórico está, para Deleuze e Guattari, na raiz da longa doença do 

desejo. Na economia libidinal do capitalismo, o desejo, revolucionário por excelência, 

viu-se submetido ao poder de forças reativas que fizeram-no voltar-se contra si próprio 

ao ponto de confundir revolução e fascismo. O capitalismo, portanto, se define pela 

forclusão do gozo.5 

Certamente verdadeira em seu princípio, hoje esta fórmula encontra uma aplicação 

paradoxal que parece conduzir a uma inversão. Na verdade, trata-se mais de uma 

utilização perversa desta regra por um sistema visando saturar de gozos os indivíduos 

para melhor impedir-lhes o gozo. Se, como diz Lacan, o gozo não é um “bem” em 

nenhuma acepção do termo, a artimanha da razão capitalista é transformar os gozos em 

bens de consumo, é fazer do gozo moeda com valor de troca — ele que nem mesmo 

valor de uso tem. A saturação de nossos corpos com gozos com valor de mercado é o 

melhor meio para defender o sistema contra os perigos do gozo corrosivo. Adorno já 

advertia: não está mais longe o momento em que todo gozo que conseguindo se 

emancipar do valor de troca passará por subversivo. Fazer do gozo um bem de consumo 

é a melhor maneira de não gozar, a melhor forma de garantir um controle dos gozos, 

dando ao mesmo tempo aos indivíduos a ilusão de estarem diretamente conectados ao 

fluxo de gozos que emanam do “corpo sem órgãos” do Capital. 

Após a época dos sacrifícios humanos planificados em grande escala — guerras 

mundiais, nazismo, fascismo, comunismo totalitário e outras ditaduras —, o fim do 

século XX retomou o caminho idílico da evolução sob a égide do progresso e da 

felicidade. Graças à globalização, o universal reconquistou seus direitos. Mas foi o 

fantasma que se tornou universal e globalizado. A incitação ao gozo fantasmático é 

ainda mais impetuosa na medida em que as vias do gozo são desde então impenetráveis. 

Desde Eros e civilização (1955), Marcuse estudou o funcionamento e os efeitos da 

“desublimação total”, da permissividade sexual (na realidade repressiva) e da 

pornografia triunfante. De um lado, sua onipresença e seu poder de atração comercial 
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confirmam a miséria sexual dos povos civilizados. De outro, elas reforçam o sentimento 

de culpa, a arrogância do puritanismo e os encantos do moralismo. O caráter repressivo 

dessa permissividade vem do fato que a censura do superego é reforçada pela explosão 

de imagens fantasmáticas ou pornográficas, na medida em que elas reativam o 

sentimento de culpa que séculos de proibição fizeram pesar sobre a libido. Mas, dada a 

duplicidade perversa do superego, o contrário também é verdade: a culpa nasce da 

impossibilidade de responder à imposição de gozar comandada por um superego 

complacentemente obsceno. Preso nessa lógica contraditória, o desejo certamente cai na 

armadilha. A partir desse momento é preciso pagar o preço da frustração e consumir até 

o delírio os produtos derivados que o serviço de marketing da máquina fantasmática não 

deixa de lançar no mercado. Esta gestão do consumo degradado, frustrante e 

culpabilizadora, ganhou desde então o nome de “cultura”: cultura de empresa, cultura de 

mídia, cultura de periferia, cultura hip-hop, cultura de consumidor, cultura de 

espectador, etc. É conhecida a sentença de Goering: “Quando ouço a palavra cultura, eu 

saco o meu revólver”. Era a época do fascismo hard. Agora, em nosso mundo, que eu 

chamarei o do fascismo soft, são os jornalistas que se encarregam diariamente de 

rebaixar de um grau suplementar a língua, o gosto, a moral pública, o sentido dos 

valores, e de corroer toda forma de resistência do espírito. O zelo que demonstram em 

oferecer os produtos do mercado (a última produção hollywoodiana, o novo console de 

videogame, o próximo show de Madonna) beira o misticismo. 

Neste contexto de alta espiritualidade, o consumo tornou-se um ritual de 

sacrifício. Os objetos têm o destino de todos os ídolos: após nos devotarmos ao seu 

culto com uma abnegação sem limites, temos que sacrificá-los à vontade do Deus 

obscuro que agencia e manipula o Fantasma, pois muito rapidamente eles se revelam 

pobres coisas vazias, fora de moda, bons para serem mandados de volta para o lugar de 

onde vêm: o lixo. Este é o espírito do consumismo. O que Deleuze chama de “estágio 

selvagem” parece ser o futuro das massas capitalistas: se as mercadorias queimam os 

dedos ao ponto de ser preciso dilapidá-las furiosamente, é porque elas são habitadas 

pelo Mana. A mais-valia, o mais-de-gozar são da mesma natureza que este espírito das 

coisas que agarra e enfeitiça aquele que as conquista, estudado por Marcel Mauss em 

seu Ensaio sobre a dávida (1924). O fetichismo da mercadoria deve ser entendido ao pé 

da letra: os objetos são assombrados pelo espírito do deus porque eles lhe pertencem. A 

aura que deles emana provém do fato que a dose de gozo que eles contêm é gozo do 

Outro que nos envenena e nos rouba a alma, isto é, o nosso próprio gozo. Há qualquer   
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coisa de intragável em todos os objetos fetiches do capitalismo. E a caça aos colorantes, 

aos produtos cancerígenos, aos transgênicos, é a reação vulgarizada e mediática contra o 

poder tóxico dos objetos de consumo. No frenesi consumista, sente-se o desejo 

sacrificial de um gigantesco potlatch que enfim zeraria tudo. 

 

Lei perversa e fascismo soft 

 Uma questão recorrente para vários historiadores é saber se o fascismo consistiu 

em um sobressalto, uma “fratura”, como pensava Benedetto Croce, ou se se trata de um 

acontecimento que se inscreve na lógica do capitalismo e do liberalismo democrático. 

Aparentemente poderíamos ver nisso um arcaísmo, a expressão última da velha lei 

paranóica que luta contra a esquizofrenização do mundo capitalista. O que não é 

inteiramente falso, sobretudo na medida em que o retorno dos arcaísmos é necessário ao 

capitalismo globalizado. Mas o fenômeno essencial está em outro lugar ¬– está na 

abdicação da lei, que se colocou a serviço de uma vontade obscura. O fascismo não era 

um arcaísmo mas sim, como compreendeu Marinetti, um futurismo. Ele anunciava 

nosso presente e ele se realizará no futuro, quando então a lei liberal das Luzes será 

inteiramente dissolvida na lei do laisser-faire, do deixa rolar, do deixa gozar capitalista. 

Fim da lei que proíbe… entramos na época da lei perversa que diz para deixarmos 

escorrer o fluxo dos gozos mercantis que verte do corpo obeso e obsceno do capital em 

cada um de nós. “Dai-nos hoje o gozo nosso de cada dia e livrai-nos do mal do Desejo e 

do Gozo!”. Em suma, a utopia.  

A pretexto de liberalismo e de liberação dos fluxos de desejo e de gozo, o mesmo 

regime se perpetua, com a diferença que nós passamos do fascismo hard ao fascismo 

soft, que se define pelo controle dos gozos. O fascismo hard é a expressão de um desejo 

expressão de um desejo reativo para o qual o gozo continua sendo um mal. É preciso 

que os indivíduos não gozem jamais para alimentar este avesso do gozo que é o furor 

dirigido das massas fascistas.  

Na economia política do fascismo soft, portanto, o gozo tornou-se um bem de 

consumo – o que é a melhor maneira de não gozar, com a ilusão de estar ligado 

diretamente nos fluxos de gozo. Esta liberalidade e esta democracia capitalistas, que 

então dispensam sem nenhum problema a figura do chefe carismático, não representam 

portanto o contrário do fascismo, mas se inscrevem na sua lógica. Uma das artimanhas 

da lei perversa liberal é dar a impressão de ter como único objetivo proteger os 

indivíduos deles mesmos, de sua própria vontade de gozo: de seu desejo de esborrachar  
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o cérebro e os órgãos a toda velocidade contra os muros da idiotice. Vivemos em uma 

festa permanente e isso é tão bom que fica difícil não se acabar na primeira 

oportunidade. Todos uns deficientes do gozo! 

Limite de velocidade, prevenção do alcoolismo, campanha anti-fumo, banimento 

de todo produto que não seja “light”, combate às drogas, exame neurológico dos 

descerebrados dos games, prevenção do câncer provocado pelos telefones celulares, 

censura na televisão e no cinema, falência pessoal por dívidas, etc, etc. O primeiro 

efeito benéfico da lei guarda-corpo é a infantilização generalizada. Hilflosichkeit, 

conforme a palavra empregada por Freud; tal é a derrelição do homem contemporâneo: 

o sentimento de abandono, de “desajuda” infantil, como se traduz hoje em dia. Então o 

Estado pega as pessoas pela mão, é a assistência pública aos deficientes da vida. E, 

claro, quanto mais se infantiliza as pessoas, mais elas se comportam como crianças. 

Daí o segundo benefício para o sistema: o reforço da culpabilidade. Porque se é 

bem mais culpado em relação a um bom pai a quem se desobedece do que a um pai 

malvado contra quem se revolta. Sobretudo se esse pai nos dá com uma das mãos aquilo 

contra o qual, com a outra, ele nos protege. Mas a verdadeira perversão está alhures: a 

suposta proteção da lei autoriza o mercado a ir ainda mais longe no cinismo e no 

aliciamento sem escrúpulos. 

Daí o terceiro efeito benéfico da lei perversa pelo sistema: autorizar uma explosão 

sem controle do consumismo. Já que os “inconscientes” estão sob controle, vamos lá, 

não se incomode, continue a extorquir, explorar, massacrar com toda a impunidade. 

Agora é somente o sistema que tem boa consciência. Que a festa continue e ainda mais 

quente! Tudo é a crédito, até o crédito – você pode se endividar infinitamente! De todo 

jeito é você quem vai pagar a conta da quebradeira geral… Tal é a lei do capitalismo. 

Disso a atual crise financeira nos oferece a mais perfeita ilustração.  

Nos EUA tudo é light e ousar pedir um iogurte com leite integral ou um tablete de 

manteiga de verdade num supermercado seria um ataque a Constituição, porém nunca 

houve tantos obesos por lá. Jamais a repressão ao consumo de drogas foi tão forte na 

Europa, porém as “raves” agora são organizadas diretamente pelos Ministérios do 

Interior. Nunca se controlou tanto a velocidade nas estradas, mas nunca as propagandas 

de automóveis foram tão agressivas. Jamais houve um tamanho consenso para censurar 

a mídia e jamais se viu a publicidade, o cinema, os games e videoclipes explorarem a tal 

ponto a violência e a pornografia. A lista, que todo mundo conhece, é infinita e pesada.  
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Quanto ao mais geral dos efeitos benéficos para o capitalismo da lei perversa, 

trata-se da demolição perversa dos valores. Esta artimanha consiste em dar à violência 

social, que se exercia como tal no fascismo histórico ou nas sociedades despóticas, a 

impressão de um avanço político e de uma liberação dos modos. O mais sintomático é 

ver a segregação social idealizada e generalizada sob o nome de “comunitarismo”. Isso 

seria a prova de que não estamos mais em um regime totalitário, e ainda menos em uma 

política fascistizante: cada um tem o direito de viver conforme seu ideal, sua religião, 

sua cultura, sua raça e até sua verdade! Não apenas a segregação comunitária foi 

interiorizada como um lucro, mas, na verdade, e como sempre em um sistema perverso, 

é o contrário que tem força de lei: este particularismo só é aceitável através da 

submissão de todos à mesma bandeira, o consumo das mesmas marcas, a mesma 

veneração das leis do mercado e do lucro, quer sejamos brancos ou negros, ricos ou 

pobres, judeus ou muçulmanos, jovens ou velhos, héteros ou homossexuais. Esta 

demolição perversa dos valores se traduz, de maneira geral, pela ilusão que o 

desaparecimento das leis e da universalidade de certos valores fundamentais seria uma 

prova de liberdade. Ora, isto só acontece, como no fascismo, com a substituição da 

vontade geral por uma vontade particular. No caso presente, o do fascismo soft, com a 

substituição de interesses coletivos por interesses privados, a ponto de o Ocidente poder 

tomar a defesa dos interesses financeiros das empresas multinacionais pela do bem 

público, e até mesmo da civilização. 

Enquanto o fascismo histórico vive através da exclusão do outro, do estrangeiro, a 

lei liberal perversa integra toda forma de gozo estrangeiro, não somente pela exploração 

sistemática do savoir-faire e do trabalho dos estrangeiros ou pela espoliação das 

riquezas naturais dos países em desenvolvimento, mas também pela sua injeção no 

contínuo escoamento mediático. Por mais estrangeiro ou nocivo que seja, o gozo do 

Outro, degradado, desnaturado, é introduzido em todos os produtos de consumo. 

Exotismo, horror, miséria, luxo, ritual religioso, integrismo, revolução, não há nada que 

não acabe num filme, numa reportagem ou em um slogan publicitário. Assim, o que 

ainda poderia engripar as engrenagens do sistema é transformado para ser vendido sob 

forma de que se chama em francês « truc » ou « machin ». Marcel Mauss mostrou a 

relação dessas duas palavras com o Mana ou a força das coisas. « Truc » significa ao 

mesmo tempo « treco » e « truque », e « machin » é sinônimo de « treco », « troço », e 

também tem a ver com « máquina (de guerra) ». Essas palavras  designam bem os 

objetos do consumismo degradados ao estado de gadgets, em razão de sua acepção   
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primeira de número de magia para um e de máquina de guerra para o outro. Sob a 

insignificância aparente das coisas se trama a guerra surda que levamos a cabo contra o 

poder de feitiço e de intoxicação dos objetos. 

É preciso mesmo que haja feitiço e envenenamento, como Antonin Artaud não 

deixa de repetir, para que um sistema a tal ponto coercitivo, repressor e castrador, passe 

por algo tão liberal e tão soft. É preciso que uma poderosa magia negra se exerça então 

sobre o mundo para que o capitalismo consiga mobilizar o desejo a ponto que cada um 

se sinta no dever de colar ao Fantasma com raiva e colaborar com zelo para o controle 

coletivo dos gozos. Deste último, de seu funcionamento, vamos dar três exemplos 

primordiais: a marcação do corpo, a violência da mídia e a atualização virtual. 

 

A marcação do corpo 

Sua lógica consiste em fazer passar da marca do gozo ao gozo da marca. O que 

constitui um destes exemplos de neo-arcaísmo tão freqüentes no regime de 

desterritorialização capitalista. O arcaísmo maior é a reterritorialização paranóica do 

Estado. Mas a globalização contemporânea suscita uma regressão maior ao estágio que 

Deleuze e Guattari, no Anti-Édipo, designam como “estágio selvagem”. Ao mesmo 

tempo que se fala de um modo regressivo pode-se falar também de um modo perverso 

de reterritorialização dos gozos. A codificação selvagem se caracteriza por uma 

assunção coletiva da responsabilidade dos órgãos e do gozo que passa por uma 

marcação dos corpos: tatuagem, escarificação, excisão, etc. A regressão atual é portanto 

ao mesmo tempo psicológica e histórica. Retorno a este estado arcaico de codificação 

arcaico de codificação dos fluxos e infantilização dos indivíduos que recolocam todos 

os órgãos e orifícios de seu corpo à disposição da vontade de gozo do grande Outro. 

Piercing, tatuagem, utilização fetichista da música – para retomar uma fórmula de 

Adorno –, fone de ouvido do celular ou do iPod permanentemente introduzido no 

ouvido, exibição das marcas nas roupas e até mesmo na pele, etc. 

Um dos traços específicos da codificação “selvagem”, conforme Deleuze e 

Guattari, é a autonomia da escrita e da voz, fazendo da primeira uma espécie de arqui-

escrita que não é ainda a escrita linear. Ora, a marcação atual dos corpos supõe a 

redução da escrita a um traço, a um logo
6
 sem logos, a uma escrita insignificante como 

o tag ou, melhor ainda, a um signo no estado puro como o da marca Nike. Dessa forma 

se opera uma regressão do próprio significante ao estado de um fetiche do qual se goza 

diretamente. O signo do gozo tornou-se gozo do signo. Mais a voz e a escrita invadem o  
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mundo, mais elas se tornam mudas. Assim como a música, elas são onipresentes, ao 

ponto de serem inaudíveis e, finalmente, silenciosas. O que as reduz ainda mais à 

função de fetiches que vêm fazer gozar a um preço baratinho todos os orifícios 

escancarados e os órgãos palpitantes. 

No grande universo da deslocalização, os corpos errantes são fixados por uma 

nova marcação selvagem. Estes signos são o que Deleuze e Guattari chamam “pontos-

signos” ou “cortes-fluxos” característicos de uma “linguagem não significante”
7
. 

Poderíamos também chamá-los de “pontos de capitonê” que atam os fluxos do desejo 

nos fluxos de troca de mercadorias, signos de reconhecimento mínimo de pseudo-tribos 

que se aglutinam em massa. Nada mais triste e anti-erótico do que estes pobres 

piercings lamentáveis que toda uma juventude conformista se acha obrigada a ostentar, 

ou do que as tatuagens (h)éticas (em todos os sentidos homofônicos do termo: héticas 

por seu aspecto miserável e insignificante – um piercing aqui, uma tatuagenzinha ali; e 

éticas no que elas representam como um signo da obediência à imposição da moral 

coletiva) que não excitam o gozo de nenhum olhar nem trazem a marca de nenhum 

trabalho do corpo visando, por exemplo, um gozo sadomasochista. Estas pobres marcas 

dão conta apenas de uma necessidade de identificação de massa em favor de uma 

marcação asséptica, cada vez mais controlada pela medicina higienista. Não é mais uma 

axiomática do Estado, mas uma marcação direta do Capital que emite signos-pontos, 

signos-pregos — para retomar uma imagem de Artaud.  

Se, no estágio “selvagem” este trabalho do corpo tem o sentido de um 

investimento coletivo dos órgãos portador de gozo, no estágio do capitalismo avançado 

é preciso ver nisto a expressão de um sentimento de culpa emanando do superego que 

reenvia a agressividade contra o eu e o próprio corpo. Quanto mais se povoa o mundo 

mediático e fantasmático de imagens ideais inigualáveis em função tanto de sua 

multiplicidade contraditória como de seu caráter absolutamente factício, mais o 

indivíduo é reenviado a sua desgraça. Se ninguém obtém gozo destas práticas do corpo 

(entre as quais o regime endêmico e a ginástica em excesso), pelo menos o superego 

obtém a satisfação de ver o eu se entregar conscienciosamente a todo um sistema de 

crueldade masoquista, sempre dominado pelas leis do mercado. « Claro, longe de mim o 

gozo do corpo de São Sebastião, as volúpias dos faquires hindus, as proezas técnicas do 

corpo de Cher ou do rosto de Michael Jackson, mas vou me cravar este preguinho, me 

marcar como uma rês da tropa e, mais tarde, refazer o nariz e pôr silicone nos lábios…  
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Da imagem ideal eu terei conservado apenas os estigmas, mas ao menos por essas 

cicatrizes e pregos espero conter a desagregação psicológica do meu ego e conjurar a 

perda de sentido da minha carne… » 

A expressão “ponto de capitonê” serve a Lacan para designar os pontos de 

ancoragem do fluxo dos significantes e do fluxo dos significados, graça aos quais a 

linguagem não é puro delírio mas possui efeitos de sentido. O capitonê, a capitonagem, 

em questão é mais o da cela dos loucos que somos nós e que batem sem parar a cabeça 

contra as paredes do real do que o da cama sobre a qual podemos nos entregar aos jogos 

amorosos. Mais do que nunca, como dizia Nietzsche em A genealogia da moral (II, § 

21), “a terra tornou-se uma casa de loucos”, mas de loucos bem vigiados, bem presos, 

bem pregados nos fluxos de identificações mediáticas do mercado. Entramos no mundo 

de uma nova Aliança, de uma nova forma de religiosidade: a Aliança direta com as 

grandes marcas que marcam nossos corpos. Religião degradada, fetichismo puro da 

mercadoria. A marca, a sigla, religa apenas à pseudo-transcendência da lei do mercado. 

Nisso consiste o caráter fundamentalmente religioso do neocapitalismo: todos 

identificados pelas mesmas marcações, “Nós buscamos nossa passagem / No Céu onde 

nada luz ” (conforme o refrão usado por Céline como epígrafe de Viagem ao fim da 

Noite), e permanecemos assim, boquiabertos, para receber os fluxos de libido mercantil 

que caem do Céu mediático, como o maná sobre o qual se interroga o narrador do conto 

de Kafka intitulado Investigações de um cachorro. 

Revolução tecnológica e desterritorialização dos corpos têm como contrapartida o 

eterno retorno de gozos regressivos e repressivos. 

 

A violência da mídia 

É já um lugar-comum condenar a violência da mídia e, especialmente, a dos filmes 

norte-americanos. Mas a verdade é que a questão persiste, justamente. Por que tanto 

ódio? Por que a sociedade mais puritana, mesmo em se tratando de um puritanismo 

hipócrita, produz filmes que são única e exclusivamente uma grande explosão de 

agressividade? É preciso imaginar que estes novos jogos do circo constituem ainda uma 

satisfação de nosso gozo e são, para dizer tudo, um gozo? Certamente não. Ao contrário. 

Como sempre, nos paradoxos do capitalismo se esconde uma perfeita e implacável 

lógica. Já está visto que o controle dos gozos e a produção de gozos de massa são a 

melhor maneira de impedir o gozo, ou melhor, de impedir que permaneça em aberto o 

lugar desta negatividade do Gozo que é a condição do desejo. 
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Mas por mais que se empanturre os indivíduos e que se marque os corpos, o desejo 

acaba por não mais suportar essa empanturração e, já que nada mais lhe é proibido, ele 

se põe a exigir algum gozo verdadeiro, daqueles que não se trocam e que não têm nada 

de bem de consumo. Porque, enfim, o fruto deste controle dos gozos é uma miséria 

generalizada. Não a pobreza, mas a miséria sexual ou psicológica das massas, para 

retomar as fórmulas de Reich e de Freud. 

A acumulação dos gozos fetichistas e fantasmáticos tem um efeito de double 

bind: fazer desejar o Gozo verdadeiro ao qual teríamos direito. Antigamente, contra esta 

exigência se erguia o poder absoluto de uma lei transcendente. Mas da lei o capitalismo 

se abstém de bom grado. A única que ele reconhece é a lei do mercado. Isto é, as 

vitórias do cinismo, do imoralismo e do lucro, ou seja o empirismo das relações de 

forças erigido como princípio universal, de onde cada um que quiser de fato gozar do 

sistema poderá tirar a máxima de sua ação. Uma vez que a lei proibitória desapareceu e 

o dever do gozo perversamente dissuadiu o desejo, a ponto de nos acharmos no direito 

de exigir nosso gozo com furor, pois bem, é contra nós que este furor se volta8. A 

agressividade vem substituir a lei e erguer uma barreira no limite do gozo – de um gozo 

que seria não permutável, não comercializável. Mas o seu avesso é muito bem 

comercializado através da violência no cinema ou na televisão. Este turbilhão de 

agressividade, assassinatos, violações, sadismo, pornografia, não é uma transgressão do 

puritanismo americano. Ele é seu indispensável forro para barrar o fluxo de gozo 

verdadeiramente desterritorializado, à maneira de um Alien que mora em cada um de 

nós. 

Kant é mesmo o grande filósofo da modernidade na medida em que como in 

extremis ele tentou salvar a lei, e que ele edificou com uma retidão inaudita a Lei contra 

as leis. Mas ao mesmo tempo ela podia ser tão universal e absoluta somente na medida 

que era uma lei vazia. Kafka tirou todas as conseqüências humorísticas e desastrosas 

deste vazio da lei. Atualmente este grande segredo está mais do que revelado. Mais 

ninguém é bobo, a não ser para aliviar a piedade mentirosa que o capitalismo exige 

como contrapartida de seu cinismo. Antes mesmo de um ator ser eleito presidente dos 
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Estados Unidos, e um outro governador da Califórnia, o sempre visionário Kafka, em 

seu primeiro romance, América, terminava o périplo de seu personagem no grande 

teatro de Oklahoma. Ali é mostrada ao herói Karl uma foto do camarote do presidente 

dos Estados Unidos, encarnação divina da lei e espectador divino daquele Paraíso de 

papel. Mas a única coisa que ele percebe, ao fundo, é “um vazio obscuro com reflexos 

avermelhados”, de maneira que era difícil “imaginar que havia pessoas naquele 

camarote”. O vazio da lei, assim como a vacuidade do assento legal do poder – esta é a 

lei do capitalismo globalizado.   

Ao furor das massas do Fascismo submetidas a uma lei paranóica, a que chegou 

a história do capitalismo moderno, o neocapitalismo substituiu a reviravolta do furor da 

mídia, da agressividade contra os indivíduos que correriam o risco de se deixar levar ao 

último gasto de um gozo que não seria canalizado pelos fluxos do mercado. 

Da violência nas estradas à violência dos games, tudo é feito para dar ao gozo a 

máscara obscena da pulsão de morte, e para que os cidadãos reclamem sempre mais 

ordem e mais polícia. Não se pode acreditar que o desvanecimento da lei seja, no caso, 

um sinal de liberdade. Nossa época confirma, no mais alto grau, a reverção operada por 

Lacan da fórmula que Dostoiévski pôs na boca do pai Karamazov: “Se Deus está morto, 

tudo é permitido”. A conclusão inversa se impõe: “Se Deus está morto, mais nada é 

permitido”. A morte do pai da horda primitiva, a morte de Deus, a morte da lei e mesmo 

da lei do Édipo, ao invés de nos abrir as portas da liberdade, precipitou nosso desejo 

para as formas mais reativas, culpabilizantes, e para uma esclerose da vida 

extremamente mortífera. A constatação disto foi feita há muito tempo: o esfacelamento 

da família teve como contrapartida uma “edipianização” geral da sociedade. Mesmo que 

não se acredite mais na lei do Édipo, a edipianização se espalha pela terra graças ao 

infantilismo da mídia assim como da vida política.  

Hilflosichkeit… Não, verdadeiramente, a humanidade não é ajudada, é preciso 

impedi-la constantemente de se atirar e se esborrachar contra as muretas de proteção das 

estradas ou de explodir o cérebro contra as telas dos videogames. E assim que um vento 

do deserto sopra, e que esvazia um pouco, ela geme como num estado de abandono. 

Daquilo que deveria ser sua alegria, ela faz a sua cruz. 
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A atualização do virtual 

O último ponto abordado será, portanto, a atualização do virtual. O virtual, como 

diz Deleuze, não é o contrário do real, mas do atual. Poder-se-ia até dizer que o virtual é 

o real por excelência, em sua dimensão de acontecimento. É da ordem da virtus latina 

ou da virtù maquiaveliana, isto é, da potência. Ele é o potencial do desejo. Ou ainda, ele 

caracteriza esta negatividade do gozo que não é simples falta mas, ao contrário, potência 

tal que não se atualiza nunca porque a realidade não poderia suportar uma tamanha 

carga de real. 

Pois bem, o Mundo, este novo “corpo sem órgãos” que se desenha no horizonte 

da mundialização capitalista, como o que poderia ultrapassar o Capital e seria a 

metamorfose de seu próprio “corpo sem órgãos”, é permanentemente conjurado pela 

atualização do virtual. Retomando as três grandes instâncias do Anti-Édipo: a Terra, 

“corpo sem órgãos” do socius selvagem, o Déspota, “corpo sem órgãos” do Estado 

bárbaro, o Capital, “corpo sem órgãos do capitalismo, não poderíamos acrescentar o 

Mundo, “corpo sem órgãos” como virtualidade do capitalismo globalizado, que poderia 

explodir o Capital e suas reterritorializações arcaicas? O Mundo contra a 

mundialização! 

Todo o projeto do poder capitalista que, como repete Artaud, funciona por 

enfeitiçamento dos corpos, visa conjurar o Mundo. E sua estratégia, segundo a lei 

perversa que o guia, consiste em uma atualização permanente do virtual que antecipa 

todos seus possíveis. Isto se faz a favor do recobrimento do mundo por uma rede de 

imagens que oferecem todas as realizações imagináveis do desejo, onde tudo já está 

dito, e seu contrário, onde a pretensa interatividade priva de toda atividade. Vale o 

mesmo para a publicidade ou para as imagens de moda, assim como para qualquer 

telefilme. Mostram-nos uma vida tão rica em cores, em alegria, em originalidade. E qual 

é a conseqüência real? Uma humanidade transformada em fantasmas atravessando a 

vida como um Halloween permanente e reduzido ao estado de corpos desatinados, 

vampirizados pelas próprias imagens que eles deveriam imitar. Há algum tempo havia 

uma propaganda dos filmes Kodak em que se via crianças travessas, tipo uns diabinhos 

que literalmente roubavam as cores das pessoas e das coisas que eles fotografavam, as 

quais, pessoas e coisas, acabavam inteiramente brancos. O slogan era “Kodak, o ladrão 

de cores”. Tal é a operação do virtual mediático sobre o mundo. Ele vampiriza a vida, 

antecipa o gozo e deixa os indivíduos esgotados de ter que arrancar a luz do fogo do   



 “Controle dos gozos, sociedade de consumo e fascismo soft” – Camille Dumoulié 
 

_________________________ 
9
Charles Baudelaire, Salon de 1846, Œuvres complètes, La pléiade, Gallimard, Paris, 1961, p. 950. « Et 

cependant, n’a-t-il pas sa beauté et son charme indigène, cet habit tant victimé? N’est-il pas l’habit 

nécessaire de notre époque, souffrante et portant jusque sur ses épaules noires et maigres le symbole d’un 

deuil perpétuel ? Remarquez bien que l’habit noir et la redingote ont non-seulement leur beauté politique, 

qui est l’expression de l’égalité universelle, mais encore leur beauté poétique, qui est l’expression de 

l’âme publique ; — une immense défilade de croque-morts, croque-morts politiques, croque-morts 

amoureux, croque-morts bourgeois. Nous célébrons tous quelque enterrement. » 

Céu virtual num gesto prometéico que não é para qualquer um. Assim, à explosão dos 

fluxos mediáticos responde a corte de homens e mulheres vestidos de preto que 

percorrem as ruas das cidades ocidentais, ou que portam todos as mesmas roupas 

disformes e tristes, sem mais nenhuma graça nem sensualidade. O século XXI continua 

a confeccionar sua roupa com os trapos desta casaca do século XIX que Baudelaire 

chamava de “o casaco do herói moderno”: “E no entanto, não teria a sua beleza e seu 

charme aborígine, esta roupa tão martirizada? Não seria a roupa necessária de nossa 

época, sofrida e carregando em seus ombros negros e magros o símbolo de um luto 

perpétuo? Notem bem que a casaca e a sobrecasaca têm não somente sua beleza 

política, que é a expressão da igualdade universal, mas ainda a sua beleza poética, que é 

a expressão da alma pública; – um imenso desfile de coveiros, coveiros políticos, 

coveiros apaixonados, coveiros burgueses. Todos nós celebramos algum enterro”
9
. 

Mas a atualização do virtual passa também pela supermediatização de qualquer 

acontecimento para lhe retirar seu caráter próprio. Enquanto os grandes acontecimentos 

ocorrem silenciosamente sobre patas das pombas, como dizia Nietzsche, o barulho da 

mídia e dos comentários jornalísticos cobre imediatamente o silêncio do que advém e o 

mistério do que acontece. Mais nada de fato acontece, tem lugar, sobretudo o lugar, 

enquanto segundo Mallarmé, a única finalidade do poema é fazer com que “nada terá 

tido lugar a não ser o lugar”. Que o lugar não tenha lugar, que ele não aconteça, 

significa impedir que se abra o espaço do Gozo real que exige um lugar, que exige criar 

um deserto no mundo, deixar um lugar vazio ao desejo. 

A atualização do virtual, eis a última estocada do desejo pela realização do gozo: 

isso goza por você, isso já gozou. Você não tem mais nada a desejar. A atualização do 

virtual é a morte do real, mas, se é que podemos dizer, é sua morte hipnótica. O cadáver 

do real, eis o que busca o olhar alucinado do espectador por trás do escoamento das 

imagens e cujo rumor ele tenta captar sob o fluxo das palavras. E tudo é feito para 

conservar esta presença hipnótica. Lacan chamava o Gozo real a Coisa, das Ding. Pois 

bem, como uma morta mal enterrada, a Coisa revém para nos assombrar. Seu cadáver é 

azulado de putrefação e fala com uma voz morta. Tal é, desde então, o fundo de toda 

imagem mediática: fundo azul da tela da televisão onde se desenha a silhueta azul do 

apresentador, filtro azul interposto entre a câmera e os atores vestidos de azul que   
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desfilam diante de um cenário azul. A televisão, o cinema, são agora o mergulho 

hipnótico no Grande Azul. Quanto à voz dos atores, para o mundo não-anglófono, ela 

adquiriu o tom enfeitiçado das vozes do além: a voz dublada, monótona, amorfa e falsa, 

é como o rumor infinito da Coisa moribunda. Diz-se que os grandes artistas são 

visionários: o azul de Klein acabou por invadir tudo, e a voz morta e contudo 

inextinguível dos personagens de Beckett tornou-se o eterno ruído de fundo do real. 

Até quando suportaremos este vampirismo comercial da vida? Conseguiremos 

desenfeitiçar o desejo dos poderes de morte? 

* 

O fascismo histórico e os totalitarismos do século XX impuseram regimes 

autoritários e violentos que fizeram da história um grande teatro da crueldade. E no 

entanto, uma grande parte do mundo ocidental aceitou, senão desejou estas ditaduras e 

estes sacrifícios humanos ofertados a algum deus sanguinário. Hoje em dia, que o 

totalitarismo mundial tomou ares de um supermercado do gozo, e que o espetáculo 

delicioso da morte dos outros nos é dado, como o pão nosso cotidiano, pela televisão e o 

cinema, parece ainda mais difícil resistir ao culto deste novo deus mediático, tão 

sanguinário quanto o primeiro — mas agora virtualmente sanguinário. Pelo menos é o 

que ele nos faz acreditar. Difícil resistir a este deus, principalmente aqui no Brasil, onde 

as redes de televisão evangélicas têm tamanho sucesso. No dólar americano está escrito: 

In God we trust (Nós cremos em Deus). De um lado, Deus garante o valor do dólar, do 

outro, o dólar é a prova da existência de Deus. Ele encarna a Sua presença real. Da 

mesma forma, o deus televisionado dos Evangélicos promete uma chuva de reais. Aí 

está um deus bem mais sério do que o Cristo dos verdadeiros Evangelhos que celebrava 

a glória dos pobres… 

Quando o desejo é tão pervertido a ponto de buscarmos nossa felicidade naquilo 

que nos aliena, de desejarmos o que nos oprime, de venerarmos o que nos humilha, de 

gozarmos pelo fato de não gozarmos, então podemos duvidar definitivamente da força 

revolucionária do desejo, celebrada por Deleuze e Guattari. Mas não é isto, desde 

sempre, o sentido e o objetivo do desejo do homem: evitar o gozo? Ele o fez durante 

séculos de submissão moral, religiosa e política. Ele o faz agora entregando-se até o 

fastio e o sacrifício ao falso gozo do consumismo.  



 “Controle dos gozos, sociedade de consumo e fascismo soft” – Camille Dumoulié 
 

 

Na base de todo fascismo, há uma fascinação. A fascinação mediática é o 

fundamento do fascismo soft. Ela encarcera em um mundo imaginário. Mas, felizmente, 

o real termina sempre por retornar. E ele retorna com uma força de efração 

revolucionária. Nós acabamos de ter uma prova disso com a atual crise econômica. 

Enquanto os teóricos neoliberais afirmavam que tínhamos entrado no fim da história, 

isto é, num mundo onde o capitalismo teria triunfado sobre todas as ideologias e onde 

ele se imporia como o último reino da humanidade, nós assistimos os primeiros 

tremores de sua derrocada. E a sequência não vai demorar muito. A falta de matérias-

primas vai obrigar a acabar com este consumo a qualquer preço. Finalmente, o sistema 

se autodestruirá através de um retorno ao real que quebrará nossa submissão fascinada, 

e vai nos obrigar a inventar o novo. É tudo o que se pode esperar se não quisermos, uma 

vez mais, nos precipitarmos em guerras e violências destrutivas. 
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Resumo 

A filosofia de Hans-Georg Gadamer constitui uma das expressões mais representativas 

da filosofia hermenêutica pós-romântica, proposta como uma crítica dos postulados 

cientificistas herdados da tradição iluminista. Suas teorias sobre o conhecimento 

pretendem estabelecer uma diferença entre a epistemologia como filosofia da ciência e a 

teoria do conhecimento como um campo maior da reflexão sobre a problemática do 

conhecimento, que envolve disciplinas que tradicionalmente se encontram fora desse 

campo. Nesse artigo discutirei de que maneira a leitura gadameriana da ética e da 

poética aristotélica como um conjunto indissociável sustenta a concepção da 

historiografia e das disciplinas humanas como um conhecimento prático de fundamento 

estético, muito mais próximo da política do que das ciências constatativas.  

 

 

Abstract 

Hans-Georg Gadamer’s philosophy is one of the most representative expressions of 

post-Romantic hermeneutical philosophy, proposed as a critique of scientificist 

postulates inherited from the Enlightenment tradition. His theories about knowledge 

intend to establish a difference between epistemology as philosophy of science and the 

theory of knowledge as a larger field of thought on the problems of knowledge, which 

involves disciplines that have traditionally been located outside of this field. In this 

article I will discuss how Gadamer's reading of Aristotelian ethics and poetics as an 

indivisible whole supports the conception of history and the human sciences as a 

practical knowledge of aesthetic grounds, much closer to politics than to corroborative 

sciences.  
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Hans-Georg Gadamer nasceu em 11 de Fevereiro de 1900 na cidade de 

Marburgo, e morreu em Heidelberg, em 13 de Março de 2002, deixando uma obra 

volumosa e polêmica. Estudou junto a Paul Natorp, Nicolai Hartman e Paul Friedlander, 

e foi assistente de Martin Heidegger em Marburgo.  

Hans-Georg Gadamer não é historiador, mas sua filosofia hermenêutica coloca 

um problema sério para a historiografia. Ela critica a possibilidade de acesso à verdade 

através de um método universalizante, problematiza a distinção entre o objeto do 

conhecimento e o sujeito que conhece e a concepção de tempo que sustenta a 

aproximação ao seu objeto de estudo. Ao contrário do método analítico, a hermenêutica 

filosófica proposta por Gadamer não pretende apropriar-se daquilo que estuda como se 

tratasse de um objeto completamente alheio ao historiador, e sim chegar a um acordo 

com ele. Me parece encontrar nessa ideia uma formulação mais justa, menos onipotente 

e mais adequada para nossa disciplina, que se ocupa com um “objeto” tão carente de 

regras e de previsibilidade como é o homem.  

No trabalho de Hans-Georg Gadamer, encontramos uma recuperação dos 

problemas da compreensão, pensados a partir da ontologia fundamental de Martin 

Heidegger. Suas críticas contestam principalmente a intenção de estabelecer um método 

unitário para a compreensão
2
, e a interpretação psicológica como fundamento para a 

teoria da história. Partindo da ontologia de Martin Heidegger, Gadamer precisou 

reformular todo o edifício hermenêutico para propor uma nova aproximação ao 

problema. O resultado é uma proposta que recupera a ideia de formação como 

alternativa à concepção científica clássica do conhecimento histórico baseado no 

preceito de objetividade. A hermenêutica entende o conhecimento como a relação entre 

dois sujeitos históricos que perseguem uma verdade definida como o resultado da 

experiência interpretativa, e constrói um fundamento estético antes que epistemológico. 

Neste trabalho é minha intenção concentrar-me na reformulação Aristotélica que 

a hermenêutica filosófica conduz
3
, pois ela revela para os historiadores, uma atitude 

possível perante o conhecimento. A retomada gadameriana do pensamento de 

Aristóteles permite, por um lado, a relativização dos critérios de verdade e cientificidade 

que se transformaram em absolutos a partir da Modernidade e que comandam até hoje a   
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forma como pensamos e escrevemos história. Por outro lado, descobre uma via possível 

e, para Gadamer, mais conveniente de lidar com o conhecimento de que as ciências 

humanas pretendem dar conta. Os procedimentos das ciências naturais, que foram 

adotados em função da necessidade de justificação das humanidades entanto ciência
4
 

são retirados do seu lugar como referência única para todo e qualquer tipo de 

conhecimento, restituindo o valor de conhecimento da arte. Para Gadamer as ciências do 

espírito correspondem ao domínio do conhecimento ético segundo a definição 

aristotélica
5
 e, portanto, os procedimentos e critérios que pretendem estabelecer leis 

universais, só podem afastá-las do seu objetivo. 

Aristóteles fundou a ética ao separar o bem platônico do bem humano. Para ele, 

a generalidade era um atributo da natureza, a physis, e não do meio ético, que é mutável 

por definição. Por causa dessa diferença, a intenção de atingir um “conhecimento geral, 

que não leva em conta o modo de sua aplicação a uma situação concreta, ameaça, em 

razão da sua generalidade, obscurecer o sentido daquilo que uma situação de fato pode 

concretamente exigir dele.”
6
 Isto significa que a extensão do caso particular para 

adequá-lo a uma lei geral, separa a tal ponto ambas perspectivas, a particular e a geral, 

que faz com que se transformem em uma oposição sem solução de continuidade.  

Na Poética, como é sabido, Aristóteles realiza uma defesa da poesia como forma 

de conhecimento. Isto como resposta a Platão, que em sua República, tinha 

argumentado em favor da expulsão dos poetas como única via para a constituição da 

cidade ideal. Platão criticava a poesia, base da educação ateniense, por antropomorfizar 

os deuses, tornando-os um modelo indigno, e por ocultar seu caráter ficcional, 

confundindo os espectadores menos atentos. Com isso Platão estabeleceu uma diferença 

entre realidade e ficção que inviabilizaria a formação do homem através da 

representação. Além do mais, mediante o gozo estético, os jovens enfraqueceriam seu 

caráter: o terror, a piedade e o riso, que são os sentimentos inspirados pela poesia, fazem 

homens temerosos e sem vergonha, o exato oposto de um guardião da República. 

Aristóteles argumentou em favor da poesia baseado no resgate positivo da 

função mimética como elemento da essência do homem. Para Aristóteles, “O imitar é 

congênito no homem (e nisso difere dos outros viventes, pois, de todos, é ele o mais 

imitador, e, por imitação, aprende as primeiras noções) e os homens se comprazem no 

imitado”. Isto é, a característica que diferencia ao homem do resto dos animais é 

justamente a capacidade e o desfrute, tanto noético quanto estético, da mímesis. É 

através da imitação que o homem se faz homem, aprende a conviver na comunidade, a  
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falar a língua e a entender a cultura.  

No argumento aristotélico, a reprodução mimética implica, pois, conhecimento. 

A representação mimética é um mostrar algo, e para mostrar alguma coisa é necessário 

conhecer sua essência: uma boa representação implica um conhecimento profundo 

daquilo que se representa, a ponto de ser capaz de torná-lo evidente. Neste ponto reside 

precisamente a verdade da representação, pois o que se persegue é a presença da 

essência, que possa ser reconhecida pelo espectador. Segundo esta concepção da 

verdade, a realidade ou ficção do mito ou da ação dos personagens é secundária, pois a 

verdade poética é universal, e não particular. Entenda-se bem: ela não pretende provar a 

veracidade de um evento em particular. Antes bem, sua verdade se refere às virtudes e 

misérias da finitude do homem, mostrando a necessidade de uma nova ponderação das 

nossas convicções a cada nova situação. A mutabilidade do caráter do homem se 

desenvolve no próprio mito, que tal como a verdade, não é determinável a priori. O que 

se mostra não são verdades universais, que são construções ideais, mas a fragilidade e a 

tensão constante que correspondem à essência do homem. A tragédia como gênero, em 

sua diversidade, pretende mostrar a verdade universal da condição humana, que é 

precisamente a imperfeição e a finitude.  

Gadamer pretende recuperar este sentido da mímesis enquanto conhecimento, e 

com isso vai ao encontro da ideia moderna de ciência, em que a verdade deixou de ser 

identificada com a essência das coisas
7
. Ao contrário, Gadamer sustenta que a verdade 

científica pretende uma universalidade que não pode corresponder à verdade do homem, 

que é incapaz de conhecimento universal (ideal) ou definitivo por conta da sua própria 

finitude. A universalidade absoluta (ou científica) só poderia corresponder a um atributo 

divino. Gadamer chama a atenção para o fato de que em Aristóteles não há diferença 

entre verdade e essência, assim como não há diferença entre o sujeito e o mundo, pois 

considera o caráter ôntico da linguagem como correspondência entre alma e mundo
8
. 

Seguindo essa lógica, a linguagem não precede nem ao mundo nem à consciência 

individual, e por isso, o acontecer da linguagem é o que realiza a convergência entre o 

finito e o infinito.  

Enquanto conhecimento, a experiência da mímesis é a única capaz de provocar o 

estremecimento que conduz ao tipo de universalidade que corresponde ao homem. Não 

estamos falando de uma universalidade falha, ou defeituosa, em comparação com outra, 

mais perfeita. Ela é qualitativamente diferente. Na tragédia, ver o herói marchar sem 

solução em direção à catástrofe é o que permite ao homem a saída de si mesmo:  
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Ver-se sacudido pela desolação e o estremecimento representa um doloroso 

desdobramento. Nele aparece a falta de unidade com o que acontece, um não querer ter 

notícia das coisas pois nos sublevamos perante a crueldade do que acontece. E este é 

justamente o efeito da catástrofe trágica, que se resolva este desdobramento a respeito do 

que é. Neste sentido a tragédia opera uma liberação universal da alma oprimida. Não só fica 

ela livre do feitiço que a mantinha amarrada à desolação e ao terror daquele destino, mas ao 

mesmo tempo fica liberada de tudo que a separava do que é.
9
 

 

O que o espectador reconhece através da representação mimética, é a sua própria 

finitude perante a magnitude do destino. A proporção desmedida das consequências do 

erro do herói provoca no expectador a auto-alienação, o espantamento, e o retorno a si 

mesmo. O espectador de alguma forma se vê a si mesmo na situação do herói e se 

identifica com seu sofrimento. Em outras palavras a experiência da arte é a do acesso à 

generalidade de um mundo que não dissolve a própria finitude. É a experiência patética, 

catártica, o que proporciona à mímesis seu caráter de conhecimento, por isso 

desconsiderar a participação do espectador retira da poesia seu valor como forma de 

(auto)conhecimento.  

A hamartia (o erro que leva ao herói trágico à catástrofe), é geralmente 

consequência da hybris (ou “excesso”). O erro trágico não é produto da má índole do 

herói, mas antes da hipertrofia das suas qualidades positivas. O herói trágico é sempre 

de caráter nobre, e a constância da sua nobreza de caráter é o que o leva a mal avaliar, 

ou a não reavaliar, uma situação. O risco que acarretam as decisões do herói, sempre 

baseado no cumprimento da lei, não é desconhecido pelo espectador. Quando vemos 

uma tragédia, as consequências funestas do caráter nobre da personagem que se 

defronta com uma situação particular e que exige uma nova ponderação estão claras 

desde o começo, e a opressão sentida pelo espectador vem justamente dessa antecipação 

da catástrofe.  

A tragédia Antígona
10

, de Sófocles é um bom exemplo. Quando Antígona decide 

enterrar seu irmão contrariando as ordens de Creonte, nós já sabemos que ela será 

castigada com a morte, segundo a lei estabelecida pelo próprio Creonte. Mas ao 

contrário do que pode parecer a princípio, o herói trágico não é aqui Antígona, e sim 

Creonte. Antígona tinha absoluta clareza a respeito das consequências dos seus atos, a 

ponto de confessar seu crime sem vacilar ao ser interpelada por Creonte. Na sua ação 

não há nenhum erro involuntário de julgamento. Mas o que Creonte não sabia ao   
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estabelecer o castigo para quem enterrasse o traidor, é que em virtude do seu 

cumprimento da lei da cidade, ele irá perder seu filio Hemon que, apaixonado por 

Antígona, tirara-se a vida quando soube da condena. E que logo depois perderia sua 

mulher, que também cometera suicídio, arrasada pela morte de Hemon. Quando Creonte 

decide castigar Antígona apesar dela ter agido segundo a moral da família, ele comete o 

erro de não ponderar a situação, a hybris, o excesso de justiça acaba produzindo uma 

catástrofe. Isso não faz de Creonte uma pessoa de má índole. Ele simplesmente não 

soube agir com prudência, que é diferente e não pode ser confundida com o respeito 

pela lei. Assim, a tragédia grega mostra uma contraposição entre a lei que se pretende 

universal, que é a da cidade, e outra que é particular e tradicional.  

Mas Aristóteles não só providencia um modelo de interpretação capaz de 

considerar a experiência particular como uma forma de acesso à generalidade. Ele 

também ilustra como qualquer pretensão de totalidade representa em si mesma uma 

forma de hybris, que limita a possibilidade de agir convenientemente. O excesso de 

segurança a respeito das próprias convicções e de valores que se pretendem absolutos 

conduz ao contrário do bem que queremos atingir. Às ações humanas, que 

correspondem ao domínio da ética, convém um tipo de ponderação que é sempre 

diferente de uma lei geral, e que está sempre em formação. Este é o ponto principal que 

Gadamer quer apresentar na concepção aristotélica, e que tem a ver com uma atitude 

que atinge diretamente à forma como pensamos a historiografia.  

Formação
11

 é a tradução mais pertinente da palavra alemã Bildung
12

, que faz 

referência tanto ao processo pelo qual se adquire cultura, quanto a essa cultura enquanto 

patrimônio pessoal do homem culto. O conceito de formação, contudo, não é unívoco 

na tradição alemã
13

. Gadamer recorre a Hegel para explicar o que entende por formação. 

No entanto, para Gadamer, Hegel não funciona como portador da Filosofia da História 

tradicional, mas antes justamente como descrição fenomenológica que explicita os 

termos em que acontece a compreensão. 

Na fenomenologia do espírito de Hegel
14

, a formação é descrita como uma tarefa 

humana. Parte-se da ideia de que a ruptura com o imediato e natural é uma característica 

do homem, em virtude do lado espiritual e racional da sua essência. Ele não é por   



GAY, E. Ensaios Filosóficos, Volume XIII – Agosto/2016   

 

natureza o que lhe corresponde ser: um ser espiritual geral. A formação é o movimento 

mediante o qual o homem se transforma nesse ser. O trabalho dá ao homem a 

capacidade de auto-alienação que o arranca da individualidade e o eleva até um sentido 

geral, a partir do qual pode voltar a si mesmo, já desde a experiência da generalidade. 

Quando um artesão se concentra em um pedaço de argila, por exemplo, foca sua atenção 

no material, nas formas que vai adquirindo e nas resistências que oferece, abandonando 

sua subjetividade, assumindo uma perspectiva que envolve ao objeto e a si mesmo. Em 

outras palavras, o homem só pode reconhecer-se a si mesmo através do reconhecimento 

do outro. E isto vale tanto para o trabalho manual, quanto para a formação teórica, que 

nos interessa diretamente. A alteridade do ponto de vista do outro é o que introduz o 

homem na generalidade que é sua verdadeira essência. O afastamento, ou esquecimento 

de si que significa o encontro com o outro histórico, contém também a possibilidade do 

reencontro de si, mas a partir da generalidade do espírito, que só é atingível na medida 

em que se faça o esforço de compreensão do outro, ou seja, no processo de formação. 

Este esquecimento de si não deve ser entendido como um amálgama com a tradição, 

com os outros ou com o espírito universal, pois encontra seu cumprimento só no retorno 

a si mesmo. Estamos lidando com um tipo de generalidade que não abandona a 

particularidade, ou melhor dizendo, não coloca o geral e o particular em polos 

antitéticos.  

Este movimento de reconhecimento do próprio no alheio, é o movimento 

fundamental do espírito, e se realiza constantemente, começando pela interpretação da 

linguagem e da cultura de que o individuo faz parte. Ou seja que se trata de um 

fenômeno ontológico e não de um esforço estritamente teórico.  

A formação, portanto, se encontra em constante desenvolvimento, pois não 

possui um objetivo exterior, em consonância com a phronesis (prudência) à qual 

Aristóteles se refere no capítulo VI da Poética, e na Ética a Nicômaco. A formação, 

como a phronesis, possui um sentido eminentemente histórico, ou seja, é ação e efeito 

da experiência, da forma em que está explicitado no raciocínio aristotélico da sabedoria 

prática. Na Ética a Nicômaco, Aristóteles diz que 

a sabedoria prática (...) versa sobre coisas humanas, e coisas que podem ser objeto de 

deliberação; pois dizemos que essa é acima de tudo a obra do homem dotado de sabedoria 

prática: deliberar bem. Mas ninguém delibera a respeito de coisas que não tenham uma 

finalidade; um bem que se possa alcançar pela ação. De modo que delibera bem (...) aquele 

que, baseando-se no cálculo, é capaz de visar à melhor, para o homem, das coisas 

alcançáveis pela ação. Tampouco a sabedoria prática se ocupa apenas com   
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com universais. Deve também reconhecer os particulares, pois ela é prática, e a ação versa 

sobre os particulares.
15

 

 

Este raciocínio se encontra na base tanto da Poética quanto do conceito de 

Bildung. Trata-se de um conhecimento nunca acabado, pois não universal, que é posto 

em questão a cada nova ação, sem prescindir das experiências já “ganhas” em situações 

anteriores. Se esta sabedoria prática é em certa forma cumulativa, ela é posta em 

questão a cada passo, como condição constitutiva: quem não pondera cada situação, 

simplesmente não possui sabedoria prática.  

Este saber prático é diferente do saber técnico, que é o saber de um artesão, e do 

saber teórico principalmente porque o homem que se encontra diante de uma situação 

não pode “escolher” entre a utilização ou não do seu saber ético, ele já age dentro desses 

parâmetros ao compreender qualquer coisa em um sentido particular. A prudência é 

justamente a capacidade de avaliar cada situação que se apresenta, considerando que 

situação nenhuma é ideal, no sentido de que poderíamos simplesmente lançar mão de 

uma teoria previamente aprendida para aplicá-la à situação concreta. Com isso, a 

própria ideia de aplicação se transforma em um problema, pois a possibilidade de 

aplicação sugere que estamos já de posse de um saber, o que contraria a própria ideia de 

conhecimento prático. Ele se adquire, por mais teoria que conheçamos, só no momento 

da ação, em que a situação de alguma forma dita o que deve ser feito. Mas não se 

entenda isto como se a situação fosse soberana. Há que manter em mente que segundo 

esta concepção, tanto ação como situação tomam forma no mesmo momento
16

. Nunca 

percebemos os dados da realidade (da situação, ou contexto) como dados objetivos, o 

que também exige relativizar a noção de situação. Os fins -e os meios- não se 

apresentam no momento da ação da mesma forma que os materiais, as ferramentas ou o 

projeto se apresentam para um artesão, o que impossibilita um uso dogmático da teoria. 

Em palavras de Gadamer, 

a atividade técnica não exige que o sujeito mesmo que a pratica pondere novamente 

sobre os meios que lhe permitem atingir o seu fim: o sujeito ‘é um entendido’ nessa 

atividade. E já que semelhante possibilidade fica de antemão descartada no caso do saber 

prático, segue daí uma caracterização do domínio ético como aquele em que o saber técnico 

cede lugar à deliberação e à reflexão.
17
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ARISTÓTELES. Poética. 1450 a, 35. 
19

GADAMER, Hans-Georg. O problema da consciência histórica. 2 ed. Rio de Janeiro: FGV, 2003. p,48. 

No capítulo VI da Poética, Aristóteles se refere à definição e às partes da 

tragédia, deixando bem claro que o objeto da imitação não são os homens, mas suas 

ações. Isto porque, “nas ações tem origem a boa ou a má fortuna dos homens”
18

. A 

tragédia pretende representar não só uma ação particular, mas também a noção de que o 

caráter, tanto quanto o conhecimento, não se adquirem de uma vez e para sempre. Cada 

ação implica um aprendizado, implica a ponderação de uma situação e uma decisão 

baseada ao mesmo tempo na experiência prévia, constitutiva do caráter, e na 

especificidade da situação, na mesma medida formadora do caráter. Isto significa que o 

caráter não acaba nunca de ser constituído. Muito pelo contrário, a solidificação de uma 

atitude, a hipertrofia de um atributo, só pode transformar-se em um vício que tem 

sempre consequências nefastas.  

Para Aristóteles o elemento principal da tragédia é o mito, o enredo, que vai 

tecendo uma situação em que o herói age da única forma que lhe é possível segundo seu 

caráter. O privilégio do mito em detrimento da conformação dos personagens na 

tragédia aponta para a complexidade humana, que não se define objetivamente, mas que 

se efetiva, se transforma e renova a cada ação, a cada decisão. Poderíamos dizer que o 

mito se conforma através dessa historicidade fundamental do homem, e que o objetivo 

da tragédia, diferente da comédia ou da poesia épica é mostrar essa característica. A 

comodidade de definir um ideal de bem ou mal (um a priori) para o caráter dos homens 

está aqui descartado de antemão. A universalidade e a perfeição permanecem atributos 

dos deuses, enquanto que os homens só podem almejar a prudência como ideal 

atingível. Quem sabe seja este o elemento mais trágico da tragédia, que é necessário 

lembrar, não se limita ao palco, mas se expressa na vida diária e, por sobre todas as 

coisas, na investigação.  

Essa noção de formação é de extrema importância na concepção gadameriana do 

conhecimento. O saber histórico guarda uma estreita relação com o saber ético, pois não 

pretende, ou pelo menos não deveria pretender, ser objetivo ou atingir leis gerais: 

o conhecimento ético, tal como Aristóteles nos descreve, também não é um 

conhecimento ‘objetivo’. Aqui, ainda, o conhecimento não se encontra simplesmente diante 

de uma coisa que se deve constatar; o conhecimento se encontra antecipadamente 

envolvido e investido por seu ‘objeto’, isto é, pelo que ele tem que fazer.
19
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Para outras formas de compreender a tese aristotélica como fundamento heurístico, Cf. a tese de Carlos 

Bohorquez: Paul Ricoeur’s detours and distanciations: a study of the hermenutics of Hans-Georg 

Gadamer and Paul Ricoeur. Boston College, 2010. 
21

GADAMER, Hans-Georg. O problema da consciência histórica. 2 ed. Rio de Janeiro: FGV, 2003. p. 

48. 

Isto se compreende se pensarmos, com Gadamer
20

 , que o conhecimento é só até 

certo ponto voluntário. A aproximação a um texto não se realiza nunca sem pré-

julgamentos. E essa aproximação também não acontece por acaso. O esforço 

hermenêutico, isto é, o esforço de compreensão, começa quando algo não faz sentido. 

Ou seja, quando ouvimos ou lemos um enunciado cujo significado resulta estranho, 

desorientador, de maneira que nos sentimos obrigados a questioná-lo mais 

profundamente. O que conduz ao esforço de interpretação é precisamente aquilo que 

não cabe em nossa expectativa, ou que contradiz uma certeza. O encontro com um 

enunciado desse tipo se vivencia como uma provocação, ou, para utilizar o termo 

gadameriano, como uma interpelação, um chamado ao diálogo, em que somos 

“investidos” pelo “objeto”. 

A hermenêutica filosófica se refere como história efetiva a esta percepção da 

alteridade que se opera em, e através da linguagem, pois “a própria compreensão 

constitui um momento do devir histórico”
21

 . Justamente nesse momento de desconcerto 

percebemos a diferença entre nós e o interlocutor; percebemos que algo como uma falha 

de comunicação tem acontecido. É aí, nessa perplexidade perante a obscuridade do 

sentido que se inicia o diálogo, isto é, a interação entre dois logos. Com efeito, esse 

momento da história efetiva constitui para nós, os intérpretes, o evento, enquanto evento 

propriamente histórico. Para torná-lo mais claro, poderíamos dizer que os 

acontecimentos não se procuram voluntariamente em um continuum do pretérito com o 

objetivo de transformá-los em problemas ou em objetos. Ao contrário, eles vêm ao 

nosso encontro em sua alteridade a respeito das nossas convicções, o que suscita pelo 

menos a necessidade de inspeção dessas convicções. A experiência da história é por isso 

a da estranheza perante aquilo que nos era familiar, que tínhamos por certo. O 

conhecimento na história não pode nunca basear-se na demonstração, como se tratasse 

de uma fórmula, porque não lhe correspondem os critérios de certo e errado. Constatar 

“o que é” não da conta das necessidades de conhecimento do homem enquanto ser ético, 

atuante, pois a capacidade de atuação se encontra justamente naquilo que não se da 

sempre da mesma forma. Neste ponto, e para não deixar dúvidas, é necessário citar mais 

uma vez o que Gadamer entende por saber ético. 
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GADAMER, Hans-Georg. O problema da consciência histórica. 2 ed. Rio de Janeiro: FGV, 2003. p. 
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Chamamos então de saber ético o que engloba, de modo inteiramente único, nosso 

conhecimento dos meios e dos fins e que, desse ponto de vista, se opõe precisamente a um 

saber puramente técnico. Assim sendo, não há mais nenhum sentido em distinguir entre 

saber e experiência, o saber ético já é em si mesmo uma espécie de experiência. Trata-se 

mesmo de uma forma absolutamente primordial de experiência, em relação à qual todas as 

outras experiências talvez sejam formas secundárias, não originais.
22

 

 

O saber ético ou prudencial é para Gadamer o que mais convém ao 

conhecimento das ciências do espírito. Estas não podem tratar-se nem utilizar-se como 

se lidássemos com uma técnica que pode ser aplicada em qualquer situação, ou perante 

qualquer “objeto”. A regra da Hybris de Creonte se repete a cada passo da investigação, 

quando escolhemos praticar a regra antes que a interpretação, a ciência antes que a 

prudência. Um último exemplo pode clarificar ainda mais essa diferença. Para dar um 

conselho não basta a inteligência, nem a consideração dos dados objetivos da situação 

em que o outro se encontra. Para dar um conselho, um bom conselho, é necessário 

envolver-se a tal ponto na situação do outro, que sintamos as possíveis consequências 

em nossa própria pele. Portanto, é necessário estabelecer uma relação com o outro, 

evocar a sensação de pertencimento. Quando o herói trágico se da conta do erro que tem 

cometido e se defronta com as consequências nefastas do seu erro, ele passa de um salto 

à posição em que se encontra a plateia. O espectador sempre soube o que aconteceria, 

mas é só no momento do descobrimento da catástrofe que o público se encontra no 

mesmo lugar que o herói, e que pode com ele dividir a dor. Esse momento, que é o da 

catarse, é justamente o momento em que se realiza o pertencimento, e que vemos no 

exemplo do “bom conselho”. Esse re-conhecimento mútuo é, embora os nossos sujeitos 

sejam mudos e tão incapazes de agir quanto o herói já vendo a tragédia consumada, a 

condição do saber ético. Como exploradores do passado, os historiadores conhecemos o 

resultado das ações que investigamos e tentamos reconstruir, razão pela qual 

compartilhamos da experiência patética do espectador participante da tragédia clássica. 

No entanto, a tarefa da compreensão só se vê completamente realizada quando o 

significado produzido excede por um lado a reconstrução dos fatos e a determinação das 

sequências cronológicas e por outro a derivação prática dos pressupostos teóricos que 

guiam a pesquisa. Tal como na tragédia, aquele que possui inteligência, conhecimento 

ou informação sem ética não pode ser considerado corajoso. Ele é perigosamente 

temerário. 
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Internacionalidade, alteridade e cuidado em Merleau-Ponty e Ricoeur 

Constança Marcondes Cesar
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Resumo  

A fenomenologia husserliana foi o suporte originário das reflexões de Merleau‐ Ponty e 

Ricoeur. Retendo de Husserl os importantes conceitos de intencionalidade , mundo da 

vida, Merleau-Ponty e Ricoeur, em momentos diversos e sob diferentes enfoques, 

relacionaram esses conceitos com as questões da alteridade e do  cuidado com o outro.A 

palavra cuidado tem na lingua portuguesa, um sentido ambíguo.Significa tanto devêlo, 

solicitude, responsabilidade e atenção, como também precaução, preocupação, 

vigilância.Pretendemos examinar os pontos de convergência e as diferenças entre os 

dois autores, na apropriação da obra de Husserl , bem como estudar como neles se 

apresenta a ambiguidade essencial da noção de cuidado, bem como a originalidade das 

perspectivas que propiciam. 

 

Palavras-chave 

Husserl, Merleau-Ponty, Ricoeur, cuidado, alteridade, ambiguidade. 

 

 

Résumé 

La phénomenologie husserliene a été le point de départ des réflexions de Merleau-Ponty 

et de Ricoeur  . Ils ont rétenu les importants concepts husserliens de monde de la vie, 

intentionalité, et ils ont sous des différentes prespectives , mis en rapport  ces concepts 

et les questions de l’altérité  et du souci de l’autre.En portugais , le mot souci a un sens 

ambigu: il signifie aussi bien  solicitude , responsabilité  envers l’autre , que précaution, 

attention, vigilance.On essaiera d’examiner les points de convergence aussi bien que les 

différentes  apropriations qu’ils ont fait de l’oeuvre  de Husserl, et nous étudierons aussi 

l’mbiguité et l’originalité de la notion de souci, telle qu’elle se montre chez ces auteurs. 
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Introdução 

A fenomenologia husserliana foi o suporte originário das reflexões de Merleau-

Ponty e Ricoeur. Retendo de Husserl os importantes conceitos de intencionalidade e de 

lebenswelt, Merleau-Ponty e Ricoeur em momentos diversos e sob diferentes enfoques, 

relacionaram esses conceitos com os padrões da alteridade e do cuidado com o outro. 

Nas obras de Huserl e Merleau-Ponty não é explicimente tematizada.Tentaremos 

mostrar que a noção de cuidado, tomada em sentido amplo, subjaz às inquietações e 

indagações de Husserl e de Merleau-Ponty e se desdobram, explicitamente em Ricoeur, 

a partir da inspiração husserliana e merleau-pontiana, de modo original. 

 A palavra cuidado tem, na língua portuguesa, um sentido ambíguo. Significa 

tanto desvelo, solicitude, responsabilidade e atenção, quanto precaução, preocupação, 

vigilância. É partindo do segundo sentido de cuidado, que entenderemos a meditação 

husserliana sobre A crise da humanidade europeia. Trata-se de um crise da razão, que 

se expressa exponencialmente no mundo contemporâneo. Essa crise, que põe em 

questão o valor do homem, subordinando tudo à racionalidade técnica, constitui o fulcro 

de importantes escritos de Husserl. O remédio à crise, segundo o filósofo, é a 

valorização da pessoa, mediante a atenção,a responsabilidade, a solicitude em relação ao 

outro.  

 Assim, em Husserl, as noções de intencionalidade e pessoa envolvem um duplo 

vínculo com a noção de cuidado. Do ponto de vista epistemológico, presente nos textos 

iniciais de Husserl, em que a intencionalidade aparece como um tender para, o estar 

permanentemente relacionado a algo significa, no caso do homem, estar relacionado 

com a natureza, permanentemente voltado para vivenciar o mundo e depois tematizá-lo. 

Na nossa opinião, é possível afirmar, em Husserl, a existência de analogias entre a 

noção de intencionalidade e a de cuidado, entendida como atenção a algo. 

Intencionalidade, na nossa opinião coincide aqui com o conteúdo de  cuidado, na 

acepção de atenção.  

 No A crise das ciências europeias como no A crise da humanidade europeia, o 

que é posto em relevo é o aspecto epistemológico-ético da crise da razão no Ocidente.  

 Um racionalismo estreito, avassalador, ameaçava o homem, o cuidado consigo e 

com os outros, o cuidado com o mundo. Atenção e responsabilidade em relação à 

natureza, a si mesmo e aos outros homens constituem, a nosso ver, a significação da 

noção de cuidado em Husserl. Nunca explicitamente tematizado, mas sempre   
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implicitamente presente, a palavra cuidado, com suas ambivalências, é a chave 

paraentendermos o significado das noções  de crise e de pessoa, nos escritos do mestre 

da Fenomenologia.  

 Partindo da ambiguidade do significado da noção de cuidado, consideraremos, 

em Merleau-Ponty e Ricoeur, suas dívidas com Husserl e com os temas da alteridade e 

do cuidado.  

 É porque a consciência do outro é irredutível à mente, dado que o outro se 

apresenta como consciente de si e do mundo, que Merleau-Ponty aborda a noção de 

intencionalidade e reflete sobre o mundo humano. Nas suas obras tardias, A prosa do 

mundo, O visível e o invisível, reitera a inquietação e a curiosidade que a existência de 

outra consciência nos impõe, até assinalar a existência de um solo comum do inter-

humano: nosso vínculo com o mistério do ser. 

 Ricoeur, por sua vez, reconhece sua dívida com Husserl e Merleau-Ponty, ao 

meditar sobre a noção de cuidado e ao propor uma ética da alteridade. Em diversas 

obras: No caminho da Fenomenologia, no Reflexão feita, no Si-Mesmo como um outro, 

no Percurso do Reconhecimento, explicita sua dívida com Husserl e com Merleau-

Ponty, propondo uma epistemologia e uma ética, que possam auxiliar a superar a crise 

da razão.   

 Pretendemos estudar os pontos de convergência e as diferenças entre os dois 

autores em relação a Husserl e examinar como neles se apresenta a ambiguidade 

essencial da noção de cuidado. 

 

Husserl 

 Na obra de Husserl, a noção de cuidado nos é mencionada. Mas tentaremos 

mostrar que, se o ponto de partida da fenomenologia husserliana é a problemática 

epistemológica, expressa na busca de um critério rigoroso de verdade para a filosofia, 

comparável, no seu âmbito, ao rigor das ciências matemáticas e da física, nos textos de 

1922 em diante e nos textos tardios do pensador, a problemática ética acha-se em 

primeiro plano. Nossa hipótese é que a noção de cuidado, embora não explicitamente 

tematizada por Husserl, emerge como correlato possível da noção de pessoa e da 

valorização do destino comum da humanidade: o de expressar, de modo crescente, a 

busca da plenitude do ser. 
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Entendendo a fenomenologia pura transcendental como ciência das essências, 

não dos fenômenos reais
2
, nosso filósofo descreve a consciência pura e suas 

representações
3
. 

O horizonte de suas investigações é a correlação consciência-mundo. Trata-se 

então de advertir ou perceber a existência do mundo, numa intuição simples. Mundo é o 

“horizonte total das investigações possíveis” e a fenomenologia, o método e a filosofia 

que examinam a experiência do dar sentido, que ocorre na percepção
4
. 

A finalidade da fenomenologia é apresentar as essências, isto é, o eidos, a idéia 

presente naquilo que aparece, naquilo que é imediatamente dado na percepção ou na 

imaginação.  

A visão intuitiva das essências não se atém apenas ao mundonatural, ao 

empiricamente dado; pode também ocorrer no âmbito das intuições imaginárias. Por 

que isso ocorre? Porque no âmbito da “ imaginação livre produzimos figuras no espaço, 

melodias, processos sociais (...) podemos, por ideação, neles apreender, em intuições 

originárias (...) a essência da figura espacial, da melodia, do processo social em geral, 

etc; ou a essência de figura, da melodia, etc; do tipo particular  em questão
5
. 

O mundo natural aparece, para Husserl, como o correlato da consciência. Para o 

filósofo, consciência é sempre consciência de algo e as coisas se oferecem a nós 

“mostrando-se continuamente, na multiplicidade das suas aparições, como universos 

intencionais”
6
. Assim, os vividos empíricos, a percepção das coisas, mostram o mundo 

como correlato da consciência, como dado, como horizonte de nossas experiências. Ou 

seja, “todas as realidades são por doação de sentido”
7
 pressupõem uma consciência 

doadora de sentido. O que Husserl pretende é apresentar uma fenomenologia da razão, 

de modo que verdade, efetividade e “ser racionalmente atestável estão, por princípio, 

em correlação”
8
. 

A primeira forma de consciência racional é descrita, pelo filósofo, como um” 

‘ver’ doador originário”, intuitivamente apreendido como vivência de um sentido, no 

qual o objeto visado é trazido à consciência
9
. 

É próprio da consciência apreender a essência como evidência, “unidade de uma 

posição racional com aquilo que a motiva”
10

. Aquilo que é evidente é imediatamente   
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compreensível, ou seja, é a essência do que se apresenta. Na apreensão do real, o caráter 

racional, que a legitima, entrelaça, todas as espécies de razão, expondo uma verdade ao 

mesmo tempo teórica, axiológica e prática. A fenomenologia pretende evidenciar que 

“todo gênero de consciência tética se encontra sob normas (...) que nada mais são que 

leis eidéticas referentes a certos nexos noético-noemáticos que devem ser rigorosamente 

analisados e descritos em sua espécie e forma”
11

 (Idem, p.319). 

Só na segunda fase desta obra – a primeira foi dedicada às Investigações Lógicas 

– é que Husserl caracteriza a fenomenologia como método da filosofia. É na terceira 

fase de sua obra, que tem como texto emblemático A crise da humanidade europeia e a 

filosofia, de 1935, palestra dada em Viena, na mesma direção do A crise das ciências 

europeias e a fenomenologia transcendental, e de uma palestra feita pouco antes de sua 

morte, na Universidade de Praga – que nosso filósofo expôs sua reflexão sobre uma 

ética universal.  

 A análise da crise europeia, numa Europa considerada, metaforicamente, como 

emblema da racionalidade ocidental, que aparece claramente o cuidado na acepção de 

atenção à crise da razão, que se mostra como “desintegração da vida”
12

.  

 Para ele, a crise assinala um “fracasso aparente do racionalismo”
13

 (Idem, p.96). 

Não evidencia, contudo, uma decadência e barbárie inelutáveis. Sua esperança é que 

signifique um renascimento,” como fênix de um nova interioridade da vida e de uma 

espiritualidade”
14

 (Idem, p.96). Esse renascimento da vida do espírito pode emergir” a 

partir do espírito da filosofia, mediante um heroísmo da razão”
15

 .Esse heroísmo, esse 

caminho, Husserl já o apontava no entre-guerras, nos textos sobre” a ideia pura de 

homem ético”: o homem como pessoa, racional e livre, votado a uma vida guiada pela” 

ideia de renovação”
16

 .Para ele, o objetivo da ética é “a renovação do homem, do 

homem singular e de  uma humanidade comunalizada”
17

. A ética se apresenta de duas 

maneiras: uma ética pura,” ciência das essências e das formas possíveis da vida ética”
18

  

e como uma ética empírico-humana, isto é, como a adaptação, no mundo da vida 

empírica, das normas da ética pura, referência da conduta em qualquer tempo e lugar
19

.  
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A ética assim considerada tem alcance não apenas individual, mas social
20

. Está 

fundada na noção de pessoa, homem consciente de si e livre, capaz de se autodeterminar 

no que diz respeito à vida prática, agindo a partir de si, dos valores que reconhece e 

decide implementar.  Assim, a essência da vida humana é desenrolar-se, sob” a forma 

de esforço positivo (...) para a consecução de valores positivos
21

. É uma luta” por uma 

vida’ plena de valor’”, realização e felicidade, orientada pela razão
22

. É decisão de 

realizar uma vocação e os valores que correspondem à satisfação pura. Diz o filósofo, 

assinalando os modelos paradigmáticos de sua realização: “a Arte [é] ‘vocação’ para o 

artista (...) a ciência, para o cientista (...) é [também] o domínio das atividades e 

realizações espirituais a que [o homem] se sabe ‘convocado’ (...) de um modo tal que 

(...) traz (...) a consciência da felicidade”
23

.  

 O objetivo da vida ética é alcançar o contentamento fundado na “certeza 

intelectiva de poder conduzir a vida no seu todo a ações bem sucedidas na maior medida 

possível (...)”
24

, nelas exprimindo “ veracidade, racionalidade e justeza”
25

. 

 A vida ética é a inserção, na experiência individual e coletiva, de um ideal de 

perfeição. Husserl recorda o imperativo categórico kantiano, para afirmar que “só pode 

ser’verdadeiro’ ‘homem [aquele que] se submete verdadeiramente ao imperativo 

categórico” de sua realização
26

. Só no quadro  de uma vida ética é que se afirma a 

universalidade da razão e da vida ética comum, e o acesso à verdadeira comunidade de 

cultura: “A inserção de cada homem na comunidade humana, a circunstância de sua 

vida se dispor numa vida comunitária, tem (...)as suas consequências (...) Tal como a 

natureza circum-mundana, também a multiplicidade de seus ‘próximos’ humanos 

pertence ao mundo circundante de certo homem”
27

. 

 E assim, o homem bom, no âmbito da vida pessoal em que está inserido, vê o 

outro como “um valor (...) bem em si”, de modo que cabe ao homem bom visar o bem 

da “comunidade no seu conjunto, enquanto comunidade de homens bons”
28

. 

 Ser verdadeiramente humano, projeto ético da vida individual, implica “ querer 

ser membro de uma humanidade verdadeira” na qual os agentes singulares agem 

segundo o entendimento mútuo voluntário
29

. 
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A renovação necessária consiste em: 

 “desenvolver sistematicamente as formas (...) possíveis de comunidades, que estão 

determinadas de modo finito, mas que estão abertas ao infinito (...) de normalizar 

sob ideias éticas, tanto a elas próprias como às formas de vida correspondentes (...) 

de elaborar cientificamente as correspondentes idéias normativas”
30

 

 

O objetivo é promover um desenvolvimento proposital em direção à níveis mais 

elevados de vida humana, de modo progressivo. Isso implica no despertar de uma 

coletividade humana para a humanidade quando nela haver indivíduos bons, singulares, 

que constituam uma comunidade de bons e nela imprimam um movimento espiritual em 

direção ao reconhecimento de que uma vida plena de valor para todos estaria co-

dependente de uma ciência universal, que sirva à comunidade.  

 Seria necessário difundir uma “consonância de vontades, uma unidade de 

direção da vontade para a progressiva realização destas ideias comuns[ de modo que ] a 

comunidade progrida(...) de uma comunidade de indivíduos bons [ em direção] a uma  

vontade comunitária, consciente do bem comum”
31

. 

 O cuidado do homem em relação à si mesmo: buscar desenvolver plenamente 

suas possibilidades individuais, é estendido, por Husserl, à humanidade considerada no 

seu conjunto. Valor-horizonte, é a tarefa dos homens bons, nos quais razão, ciência e 

ética acham-se intrinsecamente ligadas.  

 

Merleau-Ponty 

 No prefácio da Fenomenologia da Percepção, sua obra de 1945, Merleau-Ponty 

descreve a fenomenologia husserliana e seu método, destacando o significado da 

percepção: “fundo sobre o qual todos os atos de destacam e está pressuposto por eles 

(...)” Diz ainda que 

“o mundo não é um objeto (...) é meio natural de todos (...) pensamentos e de todas as 

percepções. A verdade não  ‘habita’ somente o homem interior, ou mais precisamente, não 

há homem interior, o homem está no mundo, é no mundo que ele se conhece”
32

.  

 

 Nesse breve resumo da perspectiva husserliana, esta presente o conceito de 

intencionalidade: “todo homem é presença imediata no mundo e o mundo (...) é único, 

sendo o sistema de verdades”. Assim, o mundo é o que representamos, enquanto somos 

todos uma única luz e enquanto participamos do Uno sem o dividir”
33

. 
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Diz ainda Merleau-Ponty, inspirando-se em Husserl: “O mundo é o horizonte de 

todas as meditações do ser humano; é na admiração  e no paradoxo que apreendemos 

sua essência”. Compreendê-la “é buscar o que ele é de fato para nós antes de qualquer 

tematização”. O que é o mundo para cada um “não é pensar nele, mas vivenciá-lo, estar 

aberto a ele”, comunicarmo-nos com ele
34

.  

Ao caracterizar a relação do homem como o mundo como imediata, pré-

reflexiva; ao afirmar que todo consciência é consciência de algo, Husserl teria 

reconhecido “a consciência como projeto do mundo, destinada a um mundo que ela não 

envolve nem possui, mas para o qual não deixa de se dirigir”
35

. 

Assim, diz Merleau-Ponty, Husserl teria distinguido entre a intencionalidade em 

ato, dos nossos juizos e das nossas tomadas de posição voluntárias (...) e a 

intencionalidade operante (...) que faz a unidade natural e antepredicativa do mundo e 

de nossa vida, que aparece em nossos desejos, em nossas apreciações”
36

 . 

Há, em Husserl, diz Merleau-Ponty, uma noção ampliada de intencionalidade, 

que aborda a gênese de nossa relação com o mundo, associando-a à noção de 

compreensão. Compreender é retornar a intenção total, que apreende o núcleo de 

significação comum às diferentes perspectivas que, de sujeito a sujeito, emergem e se 

complementam.  

Daí o pensador francês dizer: “O mundo fenomenológico é, não o de ser puro, 

mas o sentido que transcende à intersecção de minhas experiências com as do outro 

(...)”. Por isso, a fenomenologia “tem como tarefa revelar o mistério do mundo e o 

mistério da razão (...) o sentido (...) em estado nascente”
37

.  

Ainda a propósito do mundo, diz Merleau-Ponty: o mundo não é o que 

pensamos, mas, imediatamente, aquilo que nos serve de fundamento, a realidade 

englobante na qual estamos inseridos; é “o meio e como a pátria de nossos 

pensamentos”
38

 (Idem, p.41). A primeira experiência que dele temos dá-se no nível do 

irrefletido, daquilo que Husserl chamou, nas suas obras tardias, de mundo da vida, no 

qual estamos mergulhados, desde nossa origem. É como se estivéssemos, desde sempre, 

“em comunicação com um único ser, um mesmo indivíduo, do qual se originam  nossas 

percepções “e que persiste no horizonte de nossa vida (...) como o rumor de uma grande  
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cidade serve de fundo para tudo que aí fazemos”
39

; por isso, ele “não é uma soma de 

coisas (...) mas o reservatório inesgotável de onde as coisas são tiradas”
40

. 

A perspectivas que dele temos são complementares entre si, passam uma na 

outra, porque “o mundo natural  é o horizonte de todos os horizontes (...) que garante às 

minhas experiências uma unidade dada (...) e cujo correlativo é em mim a existência 

dada, geral e pré-pessoal de minhas funções sensoriais”
41

. 

Merleau-Ponty recorre à reflexão sobre a pintura das paisagens de Cézanne. 

Mostra que, a partir delas o expectador pensa a paisagem, estabelecendo um perfil 

possível da pintura contemplada. Coexistem, assim, na coisa – o quadro – e na 

paisagem, diferentes perfis, segundo diferentes espectadores os contemplam. Desse 

modo, a obra de arte, como expressão da vivência de uma paisagem, de uma perspectiva 

sobre o mundo, expressa pelo artista, abre-se às múltiplas perspectivas que suscita. Por 

isso, nenhuma das perspectivas que ela desencadeia é excludente à outra, e “os 

horizontes estão sempre abertos”, há uma síntese sempre inacabada, uma vez que a 

realização de uma soma total das perspectivas a respeito do mundo não é possível, pois 

refaz-se sempre, através do tempo.  

Desse modo, reassegurava, a partir da vivência originária dos sujeitos quanto ao 

mundo, a complexificação crescente e irrepetível do conhecimento, pela 

complementariedade desencadeada.  

No Fenomenologia da Percepção, nas páginas 338 e 348, o pensador reitera 

essas idéias. Explorando ainda o tema do Lebenswelt, que leva às últimas 

consequências, o pensador francês afirma: estamos instalados no mundo antes de 

qualquer saber ou verificação. Estamos instalados numa confiança ou fé no mundo, 

antes de qualquer reflexão. Antes de pensarmos, vivemos no mundo e há uma 

continuidade  entre a consciência e o mundo, uma não-ruptura, uma consciência 

implícita de nós mesmos, que não distingue entre sujeito e objeto. Essa consciência 

implícita acompanha a nossa existência, faz com que estejamos, como indivíduos, 

inconscientes de nossa própria individualidade e percebendo a totalidade do mundo 

como um contínuo entre o sujeito e a realidade percebida. Ela é a vivência intencional 

primeira, pré-pessoal, que pode ser tematizada, e assim surge, diz Merleau-Ponty, a 

consciência tética , refletida, que faz o indivíduo perceber-se como pólo que se 

contrapõe ao mundo, o qual  passa a ser visto como objeto de conhecimento. 
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Na vivência pré-pessoal, o corpo é o sujeito de percepção, não é objeto. “Todo 

ato de reflexão se estabelece, assim, sobre o fundo de uma de consciência pré-pessoal”
42

 

Um texto muito interessante de Creusa Capalbo sobre a noção de cuidado em 

Merleau-Ponty
43

 põe em relevo os laços entre percepção e a corporeidade, estudando o 

“cuidado do corpo numa perspectiva da totalidade”
44

. 

Numa perspectiva análoga à que desenvolvemos, Capalbo parte de Husserl, para 

entender a vivência do homem a respeito do mundo. Mostra que para Husserl “a atitude 

natural da consciência se caracteriza pela crença ingênua na realidade e na permanência 

do mundo percebido”
45

. Husserl identifica essa consciência ingênua com a irrefletida ou 

pré-reflexiva, que não percebe a sua ‘operação anônima’ de constituição de sentido do 

mundo real.  

Na obra Ideias II, Husserl trata da noção de corpo próprio, assinala Capalbo. O 

tema também esta presente no Fenomenologia da Percepção, como indicamos, na 

primeira parte da obra, onde aparece o tema do corpo
46

. É enfatizando a importância de 

pensar sobre o irrefletido, que se pode compreender, diz a filósofa, a originalidade da 

reflexão do pensador francês: pôr à luz o corpo como “nó” de significações” vividas, 

“sujeito da percepção”
47

, totalidade inacabada, comparável à obra de arte, uma vez que 

sempre aberto a novas significações, novas interpretações. Capalbo fala do homem 

como subjetividade una, indivisível, para a qual o ser-no-mundo é um modo de 

existir”
48

. 

A existência encarnada coexiste com a natureza e os outros homens, no mundo 

que vê, cujas significações intuitivamente apreendidas são invisíveis. Se na primeira 

fase de seu pensamento, no Fenomenologia da Percepção, Merleau-Ponty estuda o 

corpo no campo  fenomênico, coexistindo com outros corpos no mundo, no Visível e o 

Invisível o pensador francês explicita, através do exame da noção de carne, a 

experiência corporal como cerne de todo visível.  

No visível está presente um logos, que se mostra ao homem para que este lhe dê 

expressão. O homem é um ser falante e a possibilidade de revelação do ser e do 

encontro com outros seres humanos se dá pelo gesto, pela palavra, que expõe a 

significação de um mundo. A abertura infinita do sujeito ao ser, à existência como ser-   
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no-mundo, implica cuidar de si e/ ou do outro, responsabilizar-se por si e pelo outro, 

pelo meio ambiente, desenvolvendo amizade, felicidade, bem e justiça. 

O homem é um ser falante, por isso, diz Merleau-Ponty, “a existência dá-se 

como coexistência, como comunicação e diálogo”
49

. 

Creusa Capalbo, no seu belo texto, mostra a noção de cuidado a partir da 

meditação sobre o homem como sujeito encarnado, em Merleau-Ponty. Contrapõe à 

existência mergulhada no pré-objetivo a existência como logos, palavra, consciência 

tética  que possibilita participar de uma abertura infinita ao ser, à totalidade do existente. 

Assinala uma ruptura entre a Fenomenologia da Percepção e as obras ulteriores de 

Merleau-Ponty, percorrendo A Prosa do Mundo, O visível e o invisível, O olho e o 

espírito.  

Na nossa opinião, não há uma ruptura entre os primeiros e os últimos escritos de 

nosso filósofo. Há, na verdade, um permanente desdobrar das intuições originais de seu 

pensar, já presentes no Fenomenologia da Percepção. Tudo se passa como se, ao longo 

de sua meditação, Merleau-Ponty buscasse palavras para dizer o ainda não dito, o 

irrefletido, a inserção do homem no mundo, entendido como pátria de todas as suas 

interrogações e como fonte inesgotável de seu conhecer.  

Creusa fixou sua discussão do tema do cuidado em Merleau-Ponty através do 

exame da emergência da significação, no corpo inscrito no mundo, indissociavelmente 

ligado a ele. Estudar a gênese da consciência a partir da intencionalidade operante, foi a 

projeto de Husserl, quando abordou o Lebenswelt, considerado por ele, no dizer de 

Merleau-Ponty, “como tema primeiro de fenomenologia”
50

. 

Como se dá a saída do solipsismo dessa subjetividade encarnada, que vê 

originariamente o mundo, que conhece sem se aperceber disso; como se dá a 

emergência do sujeito como corpo e consciência num mundo que não é mais somente o 

da natureza, mas mundo humano, onde o outro está presente? 

Esse tema é, a nosso ver, crucial em Marleau-Ponty; está associado à noção de 

cuidado, no duplo sentido da advertência e atenção/solicitude e responsabilidade.  

Vejamos como o tema do outro se mostra na Fenomenologia da Percepção em 

“o outro e o mundo humano”
51

; e como é retomado no A prosa do mundo, no capítulo 

“A percepção do outro e o diálogo”.  
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Partindo das duas maneiras de ser, imediatamente acessíveis ao eu que se 

tematiza: a do “ser-em-si, que é o dos objetos espalhados no espaço, e o ser-para-si, que 

é o da consciência;” individual, de si mesmo, em cada indivíduo
52

, Merleau-Ponty 

constata as “dificuldades e o escândalo” da existência do outro: enquanto corpo, o outro 

é objeto para mim; mas sendo em si para mim, ele é para si próprio, um para-si. 

Ora, o corpo de cada indivíduo é “movimento em direção ao mundo e o mundo, 

ponto de apoio” para seu corpo
53

. A partir do corpo próprio, o indivíduo reconhece a 

inerência de sua consciência ao seu corpo e ao mundo, estabelecendo a partir daí um 

ponto de vista que é seu, a respeito do mundo. E a consciência perceptiva é o suporte, é 

“o sujeito de um comportamento, como ser-no-mundo ou existência”
54

. 

Passando da percepção ao pensamento da percepção, o indivíduo efetua seu 

mundo e reefetua, na existência estando, no outro, a apreensão de um corpo que não é 

mera coisa, mas comporta-se de modo análogo ao que o indivíduo pensando se percebe. 

Daí Merleau-Ponty afirmar: “O cogito do outro destitui de qualquer valor meu próprio 

cogito e me faz perder a segurança que tinha na solidão, de chegar ao único ser para 

mim concebível, ao ser tal como é visto e constituído para mim”
55

. 

Aprendemos, que na vida individual, a não excluir perspectivas, mas toma-las 

como complementares, recolhidas num aprofundamento constante de apreensão da 

coisa. Assim, as diferentes perspectivas que diferentes indivíduos têm sobre o mundo, 

são também complementares, uma vez que “o outro não esta fechado numa perspectiva 

sobre o mundo, porque esta perspectiva não tem limites definidos (...) desliza 

espontaneamente no do outro e porque estão juntas, recolhidas num único mundo do 

qual todos participamos como sujeitos anônimos de percepção”
56

. 

Assim, como nosso corpo, o corpo do outro é lugar de uma certa visão do 

mundo, de uma certa perspectiva sobre o mundo, uma vez que esta aberto 

intencionalmente ao mundo, e tem estruturas e comportamentos análogos aos do sujeito 

que sou: “como as partes do meu corpo formam juntas um sistema, o corpo do outro e o 

meu são único, o avesso e o direito de um único fenômeno e a existência anônima (...) 

habita esses dois corpos ao mesmo tempo”
57

. 
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Papel essencial na percepção do outro tem a linguagem, que possibilita que meu 

pensamento e o do outro formem “um único tecido”, um diálogo em que os 

interlocutores “colaborem numa reciprocidade de perfeita [coexistindo] através de um 

mesmo mundo”
58

. A coexistência é a condição de não se reduzir o outro em mesmo; 

supõe reconhecimento da alteridade e afirmação da liberdade de cada um dos sujeitos 

participantes
59

. 

No plano de empírico, em o outro estamos em pé de igualdade: nossa solidão e 

nossa comunicação não são excludentes, mas interdependentes. O que é dado a cada um 

“é uma reflexão aberta sobre o irrefletido (...) é a tensão da minha experiência no 

sentido de um outro, cuja existência é incontestada, no horizonte da minha vida”
60

.  

Estamos permanentemente mergulhados no ser: “só posso fugir (...) da sociedade 

na natureza, ou no mundo real num imaginário (...) mesmo a meditação universal que 

afasta o filósofo (...) do mundo (...) é na verdade ato, fala, e por conseguinte, diálogo 

“que supõe uma comunidade de falantes à qual ele se dirige
61

.  

Assim, Merleau-Ponty entende que além do mundo natural, que serve de base 

para a coexistência, é preciso considerar o mundo social como corpo permanente, como 

dimensão permanente de existência humana, uma vez que só assim descobrimos o 

verdadeiro transcendental, que abarca a todos
62

. 

É em obra inacabada, A prosa do mundo, que Merleau-Ponty oferece, na opinião 

de Claude Lefort
63

, um prolongamento de Fenomenologia da Percepção, propondo uma 

teoria da verdade. Nela, o filósofo explicita seu itinerário e seu método. Se a primeira 

preocupação foi a de constituir uma teoria da verdade, a inquietação seguinte foi a de 

propor um teoria da intersubjetividade e, finalmente uma filosofia da história
64

. 

No A prosa do mundo, Merleau-Ponty teria descoberto “o corpo como (...) 

potência simbólica.”
65

. Considera o que chama de “teoria concreta do espírito”, na qual 

analisa a linguagem dos gestos, a mímica do corpo e todas as formas de linguagem. A 

linguagem por excelência é a da arte, na qual é captado o sentido do mundo até então 

não objetivado, tornando-o acessível a todos.  
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O eixo da indagação de Merlau-Ponty é: de que modo a linguagem pode 

exprimir a verdade? Essa discussão é levada às últimas consequências em Visível e o 

Invisível, de 1959: trata-se, aí, de "dar um fundamento ontológico às análises do corpo e 

da percepção”
66

. 

No A prosa do mundo, há um capítulo intitulado: “A percepção do outro e o 

diálogo”
67

. A meditação sobre a alteridade e o cuidado como o outro aparece, aqui, à luz 

de uma meditação sobre a linguagem, sobre a significação da palavra, e a sua expressão 

mais alta: a literatura, a filosofia, a ciência. Aqui, uma vez mais, é proposta uma noção 

de verdade como perspectiva a respeito do mundo e como recusa da verdade 

compreendida como adequação entre pensamento e realidade. Trata-se, para nosso 

filósofo, de explicitar: “uma verdade por transparências, recorte e retomada, da qual 

participamos, não enquanto pensamos a mesma coisa, mas enquanto cada um a seu 

modo é concernido (...) por ela”
68

. A relação com o outro é, incialmente, uma relação 

silenciosa, na qual constatamos a presença do outro como um corpo, que aparece como 

um outro eu. Mas o outro não é eu e sobre a totalidade que sou, ele tem uma perspectiva 

diversa: há um outro, diverso de mim e que se apresenta a mim: não sou único. O 

problema que se põe ao filósofo é então o de compreender como que aprendemos, como 

sujeitos, também pode ser aprendido por outro? Reconhecendo a alteridade, percebemos 

também a universalidade do sentir: é um mesmo mundo que testemunhamos, que 

percebemos. A relação fundamental do homem com as coisas é um campo de percepção 

que tende a se multiplicar, “porque é a abertura pela qual, como corpo, estou ‘exposto’ 

ao mundo”
69

. 

É “na junção entre o mundo e nós mesmos que (...) o outro se insere”, diz o 

filósofo. E o que ele pretende é aprender como isso se dá; é fazer despertar o sujeito 

“para uma relação carnal com o mundo e os outros”, não como puro sujeito 

cognoscente, “mas como experiência” primordial
70

. A linguagem é o lugar onde se 

realiza e se transforma a relação com o outro, de modo que nossa existência faz da 

corporeidade uma situação comum a mim e ao outro, percebido então como alguém cuja 

palavra atinge em mim significações e como alguém que é tocado por mim em suas 

significações. Isso possibilita reconhecermos que pertencemos ao mesmo mundo 

cultural, a uma mesma língua, tornando possível nossa coexistência como semelhantes,   
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mergulhados no ser. A linguagem instaura esse relação de pertença a um universo 

comum. A palavra mostra uma dimensão do ser, participável pelo outro. Daí Merleau-

Ponty dizer: a língua “é (...) como uma corporeidade anônima que partilho com os 

outros”
71

. A palavra revela não só as relações entre as coisas e objetos, mas o sentido 

das relações, numa comunidade do fazer. Ela é, anteriormente “a todas as línguas 

constituídas (...) o gesto que se exprime como tal e se ultrapassa em direção a um 

sentido”; é retorno à existência, ato do homem que fala e ao falar, estabelece um 

ouvinte, na cultura comum
72

. Desse modo, “o outro que escuta e compreende” alcança 

“o que tenho de mais individual”, fazendo com que “a universalidade do sentir (...) 

cesse de ser universalidade para mim e se desdobre enfim em uma universalidade 

reconhecida”
73 

por nós. A palavra renova, sem cessar, a mediação entre o mesmo e o 

outro. Inicialmente, em relação ao outro próximo; mas também, pela linguagem 

expressa nos textos, instaurando-nos em novas significações
74

. 

O pressuposto de nosso filósofo é que “toda experiência tem pontos de acordo 

com todas as ideias e que as ideias tem uma configuração”. Por isso existe para nós um 

mundo, não apenas atestado “pela evidência e universalidade do sentir” mas também 

como algo “quase invisível”, que invocamos: o “mundo cultural”
75

. Assim, a percepção 

do sentir evidencia a existência de outros vivos  e do mundo sentido; e também 

possibilita a percepção de um outro eu, que nos abre a novas situações de 

conhecimento
76.

 

Falar é manifestar a verdade que se fundamenta na abertura de diferentes 

indivíduos a si e aos outros, na constituição de um mundo que não é  mais apenas 

percebido, mas mundo do sentido, da contemplação e da super-significação, mundo de 

cultura, “fragmento de um discurso universal” que anuncia um sistema de 

interpretações. Dizendo o que nos é mais próprio, reconhecemos o que aparece como 

evidente e verdadeiro, de modo que “cada um em certo sentido é para si a totalidade do 

mundo [mas] quando fala, e os outros o compreendem a totalidade privada  

confraterniza com a totalidade social. Na palavra se realiza o impossível acordo entre 

(...) totalidades rivais (...) porque ela (...) nos transforma no outro e o outro em nós”
77

. E 

ainda: “palavra (...) esse gesto ambíguo que faz o universal com o singular e o sentido,   



“Intencionalidade, alteridade e cuidado em Merleau-Ponty e Ricoeur” – Constança Marcondes Cesar  

_________________________
 

78
Id.,ibid. 

79
Id.Fenomenologia da Percepção,p.368. 

80
Id.,ibid.,p.458. 

81
Id.,Le visible et l’invisible, p.205-213. 

82
Id.,ibid.,p.207. 

83
Id.,iid.,p.208. 

84
Id.,ibid.,p.170 e segs, 

85
Id.,ibid.,p. 210. 

 

com a nossa vida”
78

. Na nossa opinião, a ontologia do sensível, proposta por Merleau-

Ponty, é um decidido retorno no mundo do Lebenswelt, ao pré-reflexivo, para daí 

ascender ao mundo da palavra, da reflexão, que se torna possível graças à experiência 

originária do sentir. 

Para nosso filósofo, o transcendental não é o eu puro nem o mundo enquanto 

eidos, “mas a vida ambígua em que se faz a Ursprung das transcendências (...) nos 

comunica com elas e sobre esse fundo torna possível o conhecimento”
79

, como já 

assinalava no Fenomenologia da Percepção. O pensador francês recorre à última fase 

da reflexão husserliana, quando esta propõe o retorno ao mundo vivido, ao Lebenswelt. 

Mas também, como dissemos, não recorre simplesmente a Husserl: leva às últimas 

consequências a meditação sobre o mundo da vida, ao longo da Fenomenologia da 

Percepção e das obras ulteriores.  

O tema do cuidado aparece, a nosso ver, como cuidar de nossa própria inserção 

no mundo, no tempo, assumindo o que somos para nos ultrapassarmos, libertando-nos 

“de nossas âncoras”
80

.  

Em O Visível e o Invisível, de 1959, nosso filósofo examina, uma vez mais, o ser 

pré-objetivo, no célebre texto: “O ser pré-objetivo: o mundo solipsista”
81

. A razão do 

filósofo sempre retornar à meditação sobre o mundo pré-objetivo, é que a ciência e a 

reflexão não o abandonam. É preciso pois compreender como pode ser construído o 

universo do saber, descrevendo a percepção e suas variantes. A fé perceptiva instaura o 

homem num mundo que emerge de uma “experiência-fonte inaugural”
82.

 A percepção 

se torna “o arquétipo do encontro originário, imitado e renovado na redescoberta do 

passado, do imaginário  e da idéia”
83

. 

Dois conceitos importantes  aparecem aqui: o de chiasma  e o da carne do 

sensível. O que é chiasma? É o entrelaçamento entre o visível – o corpo do homem e do 

mundo – e o invisível: sua significação
84

. Instalados entre o eu e o não-eu, que 

aparecem como o avesso e o direito de uma mesma realidade, por uma espécie de 

entrelaçamento, “tornamo-nos os outros e tornamo-nos mundo”
85

. Por sua vez a carne 

do sensível é, para o filósofo o que permite descrever “o laço entre o visível e a armação  
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interior que ele manifesta e oculta”--- tarefa, segundo o nosso pensador, dos filósofos e 

dos artistas
86

 (Idem, p.193). 

Assim como a arte – literatura, música – as paixões, a experiência do mundo 

visível e a ciência são “a exploração de um invisível”, “desvelamento de um universo de 

ideias”, que apresenta o visível e o invisível como “ao avesso e o direito” de uma 

totalidade, bem como sua reversibilidade
87

. 

Nesse texto importante, uma referência de Merleau-Ponty a Husserl deve ser 

realçada: para o filósofo alemão, diz Merleau-Ponty, a filosofia “insiste em restituir um 

poder de significar, um nascimento do sentido (...) que ilumina (...) o campo especial da 

linguagem” mostrando que nela se opera “uma síntese entre o visível e o invisível”, 

“reversíveis entre si”
88.

 

No livro O olho e o espírito, explorando o universo de postura, nosso filósofo 

mostra o significado dessa arte: fazer ver o significado do visível; mostrar, no visível, 

aspectos ainda ignorados, metamorfosear  o “ser em sua visão”
89

.  

A noção de cuidado como atenção, advertência face a um perigo, aparece, de 

modo implicito, nas obras que reúnem os textos do pensador francês sobre a vida social 

e política e sobre a fundamentação das ciências humanas Sens et non-sens, Les 

aventures de ae dialectique, Phénoménologie et sciences humaines, Humanisme et 

terreur. Elas mostram um pensador atento à crise de seu tempo e a o busca da paz e 

felicidade como objetivos da vida humana. As duas guerras mundiais deixaram suas 

maracas na reflexão de nosso autor: a liberdade esteve em risco, a Alemanha nazista era 

uma sociedade em decomposição, a França ocupada punha em primeiro plano a 

exigência , para o pensador, do engajamento na resistência, a descoberta da 

coexistência, de intersubjetividade, exigindo “uma nova visão do homem, da história e 

da política”
90

.  

A crítica do marxismo e do liberalismo, o sentido da práxis, a meditação sobre 

“a relação fundamental que a sociedade estabelece entre ela e a natureza, para 

aproximar o homem do homem”, são temas centrais
91

. Nesses textos, a história aparece 

como o “esforço dos homens para encontrar os homens (...) em direção ao reino da 

liberdade”
92

. 
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O desencanto de Merleau-Ponty com o comunismo deu-se com a crítica à  

atuação de Stalin, a revelação da existência de campos de extermínio eufemisticamente  

chamados de “campos de trabalho”. No comunismo então vigente, o filósofo verá o 

depositário infiel da reflexão marxista. Entre 1952 e 1954, dá-se a ruptura com Sartre, o 

abandono da participação de Merleau-Ponty na revista Le Temps Modernes, que fundara 

com o amigo. A invasão russa da Hungria e a repressão violenta das manifestações de 

protesto, levaram-no à total ruptura com o comunismo. Reportando-se a Husserl, 

Merleau-Ponty recusava a pretensão dogmática de posse da verdade, que caracterizava 

os partidos políticos. 

Uma tomada  de posição em favor do relativismo cultural, que se pauta pela 

recusa das antinomias radicais, levaram nosso filósofo a assinalar a ambiguidade que 

caracteriza todas as experiências humanas. Daí resulta, para ele, que nenhuma posição, 

nenhuma doutrina  detém o privilégio da verdade e do sentido da história. 

Como Husserl, sublinha Goyard-Fabre, para Merleau-Ponty “a existência é um 

Mit-sein, e um Im-der-Welt- Sein”
93

. Daí decorre o que Goyard-Fabre chamou de 

política da ambiguidade: o mundo humano é abertura, inacabamento. Implica não-

dogmatismo, pois é tarefa infinita de uma práxis que mergulha no Lebenswelt e no 

quotidiano mutável do mundo
94

.  

O que Merleau-Ponty pretende – retomando as lições de Husserl no Ideias II e 

no A Crise das ciências europeias – é recordar aos homens contemporâneos a 

responsabilidade comunitária de abrir as possibilidades de um futuro para todos, 

constituindo uma história comum. Para que isso seja possível, o anti-dogmatismo é 

condição essencial. 

Goyard-Fabre assinala um laço estreito entre A crise das ciências europeias e as 

perspectivas desenvolvidas por Merleau-Ponty no As aventuras da dialética: para 

ambos, a crise atual é uma crise da razão, a liberdade está ameaçada, pois sentido e não-

sentido se confundem, não há parâmetros de conduta. Diz a estudiosa: 

 “Como Husserl em 1936, perante a ascensão do fascismo, Merleau-Ponty 

assistiu, de 1945 até sua morte, à destruição, na política comunista, das esperanças 

que ele pusera no marxismo: a impotência  histórica do comunismo só se igualava, a 

seus olhos, à impotência histórica do capitalismo”
95
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Da epistemologia à ética, da ontologia do sensível à crítica política, são os 

caminhos da reflexão de Merleau-Ponty, tributária de Husserl, inspirada em Husserl, 

mas constituindo um pensamento original que repercute intensamente na filosofia 

contemporânea. Assinala, sem mencionar a palavra, a exigência do cuidado consigo, 

com os outros, a responsabilidade coletiva de construir um futuro para todos. E 

fundamenta essa exigência em uma ontologia do sensível e uma teoria da verdade. 

 

Ricoeur 

Em Ricoeur, a valorização da obra e a dívida com Husserl se expressam, 

primeiro, através da tradução que fez do Ideias I, durante o cativeiro em que esteve 

prisioneiro dos nazistas, na Segunda Guerra, até 1945. Entre 1945 e 1948, finda a 

Guerra, tornou-se colaborador da CNRS e apresentou na sua candidatura ao doutorado, 

a tradução do Ideias I, acompanhada de comentários e uma introdução, na qual discutia 

a noção de redução fenomenológica, apresentando as interpretações divergentes de de 

Scheler e Fink, de um lado e de Merleau-Ponty (com a  qual se identificava), de outro. 

Sua tese de doutorado examina a relação entre o voluntário e o involuntário, 

pretendendo oferecer, no plano da ética, algo de análogo ao que Merleau-Ponty fizera, 

no âmbito da Fenomenologia da Percepção. Vinculava suas investigações à filosofia 

existencial inspirada em Gabriel Marcel. É, pois, sobre a tríplice inspiração: do tema da 

intencionalidade, em Merleau-Ponty; do método fenomenológico husserliano; da 

temática do sujeito em Gabriel Marcel, que surge a obra ricoeuriana O voluntário e o 

involuntário, meditação sobre o homem falível e a simbólica do mal. O projeto de 

Ricoeur era integrar a fenomenologia e a hermenêutica, conforme assinala em sua 

autobiografia, Reflexão Feita.  

Alguns textos, como o de 1949, “Husserl e o sentido da história”, publicado na 

Révue de Métaphysique et de Morale: o apêndice à História da filosofia alemã, de 

Bréhier, editado em 1967; “O originário e a questão recorrente no Krisis, de Husserl”, 

de 1980, mostram a permanência do impacto da obra do pensador alemão em Ricoeur.  

Vejamos o primeiro texto, “Husserl e o sentido da história”
96

. A preocupação 

com o sentido da história caracteriza a última fase da filosofia hussserliana. A primeira 

questão que Ricoeur se põe é: por que Husserl passa da problemática epistemológica, 

que caracterizou seus primeiros escritos, para a meditação sobre a crise coletiva da 

humanidade, que implica uma possível decadência, mas não inelutável destino?   
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A hipótese de Ricoeur era que  “Ao pensar sobre o sentido da história, Husserl teria se 

proposto a tarefa (...) de fundar uma nova era, como Sócrates e Descartes”
97

. As obras 

de Husserl onde essa mudança de perspectiva aparece, datam de 1935 a 1939. Em 1935, 

Husserl fez uma conferência em Viena sobre “a filosofia na crise da humanidade 

européia”; no mesmo ano, em Praga, um ciclo de conferências, que culminam com “A 

crise das ciência européias e a fenomenologia transcendental”. A situação política da 

Alemanha era, diz Ricoeur, o pano de fundo da meditação de Husserl. Obrigado a se 

aposentar e condenado ao silêncio, Husserl denuncia o racionalismo associado ao 

nazismo e chama a atenção para a perda do sentido do humano. Enfatizando o valor da 

razão, a consciência da crise põe em jogo o sentido da história. O problema de Husserl 

era “compreender como a fenomenologia pode se apropriar de perspectivas 

históricas”
98

. Ou seja, tratava-se de saber “como uma filosofia do cogito, do retorno 

radical ao Ego fundador de todo ser, torna-se capaz de propor uma filosofia da 

história”
99

. Sua fenomenologia transcendental, presente nos Ideias e no Lógica Formal 

e Transcendental, no Meditações Cartesianas, é fundamentalmente uma lógica, que 

promove a intuição de um sentido. É uma filosofia das essências, que as poucos 

descobre que o mundo está dado, que a consciência é doadora de sentido, descobrindo 

ver como obra, como criação: “a intencionalidade que culmina no ver é precisamente  

uma visão criadora”
100

. 

A historia reaparece como tema, para a consciência transcendental, no que se 

constituem a natureza e a história, porque ela é 

“temporal. É uma vida que dura (...) o tempo é a dimensão manifesta mais 

primitiva de todas as consciências (...) que dá o primeiro nível de existência 

mundana (...)A consciência absoluta é pois temporal, segundo um tríplice horizonte 

de memória, de expectativa e de co-presença instantânea”. Nela emerge o “tempo 

fenomenológico, que é a forma unitiva de todos os vividos”
101

.  

 

Para Husserl, sublinha Ricoeur, o tempo fenomenológico “é (...) o absoluto no 

qual se constituem como objetos uma natureza, homens, culturas, uma história”
102

. A 

pluralidade das consciências põe a questão: “como fazer uma história com 

consciências?”
103

. Ou seja, como a pluralidade das consciências pode se articular com a 

unidade da história? Como fazer da história uma tarefa comum de todos os homens?   
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São as questões que Husserl se põe, diz Ricoeur, através da consciência da crise 

da cultura, da crise em que estavam mergulhados os homens de seu tempo e que o leva a 

indagar: “para onde vai o homem?”, qual é o sentido e a finalidade da humanidade?

 Responder a estas questões significa responder qual é a tarefa que nos cumpre 

realizar, como seres humanos, desenvolvendo uma história. Trata-se de buscar, no fluxo 

dos eventos, o advir de um sentido, a descoberta de uma teleologia  no acontecer. 

A história é, para Hussserl, diz Ricoeur, a via privilegiada de acesso a essa busca 

do sentido do acontecer no qual estamos todos mergulhados. Para elucidar o sentido da 

história, Husserl fez uma exame da história da Filosofia, de Galileu a Kant. Pois é o 

espirito da Filosofia que pode oferecer à Europa – emblema do Ocidente na obra de 

Husserl – a compreensão de uma criação espiritual: a  que mostra o sentido do 

acontecer, o sentido da vida humana, que promove o reconhecimento da universalidade 

do humano. A filosofia é ainda a ordenação do homem às suas “tarefas infinitas”: a 

superação da dúvida, a postulação da questão da verdade, a tarefa de saber, que 

transforma o pensar em  reflexão livre, universal, que sustenta todas os ideais
104

.  

No texto escrito para uma homenagem a Lévinas, editada em Paris em 1980, 

Ricoeur retorna à meditação sobre o Krisis de Husserl, comentando o texto de Lévinas, 

Teorias da intuição na fenomenologia de Husserl. Esse texto assinalava, no entender de 

Ricoeur, a introdução dos estudos husserlianos na França, situando o campo 

fenomenológico entre Husserl e Heidegger, o que desde então caracterizou “a amplitude 

do próprio campo fenomenológico”
105

. 

A tese de Ricoeur é que o Lebenswelt não é diretamente intuído, “mas só é 

atingido indiretamente”, pela questão recorrente da crise originária da razão, “situada no 

fim  do Renascimento, na época de Galileu e Descartes
106

. No Renascimento teria 

havido uma reviravolta revolucionária do saber, que exigiu uma no fundação histórica e 

crítica da razão e que hoje exige um exame crítico, a ser feito pela comunidade de 

pensamento representada por todos os filósofos e todas as filosofias, mediado pelo 

método proposto por Husserl.  

Para Ricoeur, Husserl mostra que, de modo convergente, “o mundo pré-

geométrico é ordenado por antecipações que abrem o caminho para o mundo 

geométrico”
107

.  
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Para Husserl, diz o pensador francês, o retorno ao Lebenswelt não é uma volta à 

experiência originária do homem em relação ao mundo – retorno irrecuperável, porque 

“abandonamos para sempre” o mundo originário. O retorno ao Lebenswelt é, segundo 

Ricoeur, o retorno à “ciência enquanto tal (...) para além da sua limitação no 

pensamento objetivo”
108

.   

Para Ricoeur, a proposta de Husserl põe um paradoxo: o de falar de ciência e ao 

mesmo tempo, afirmar a urgência de meditar sobre o Lebenswelt. Tal paradoxo pode ser 

resolvido, diz Ricoeur, se dissociarmos “a função epistemológica e a função ontológica 

do mundo da vida”
109

. Por função epistemológica do mundo da vida, Ricoeur entende a 

ruína de pretensão da consciência como origem e senhora  do sentido; a função 

ontológica, consiste “na consideração do Lebenswelt como a referência última de toda 

idealização, de todo o discurso”
110

. Dissociando a relação epistemológica de contraste 

com o mundo da natureza, da relação ontológica de dependência do saber em relação 

aa esse mundo, Ricoeur mostra que o contraste emerge com a noção de ciência, de 

conhecimento, que os gregos pensaram e que mostra que o real não é o imediatamente 

percebido, mas o construído pela razão. A dependência mostra-se para uma irredutível 

dialética “entre o mundo real [considerado] enquanto solo [de todo conhecimento] e a 

idéia  de ciência, enquanto princípio de toda validação”
111

. Para o filósofo francês, a 

insuperável dialética mostra que “o mundo real tem prioridade, na ordem ontológica. 

Mas a ideia de ciência tem a prioridade, na ordem epistemológica”
112

.  

Assim, o que resulta é “nós nos movermos sempre entre dois mundos: o mundo 

pré-dado, que é o limite, solo do outro, e um mundo de símbolos e regras (...) o mundo 

já interpretado quando começamos a pensar”
113

.  

É nesse horizonte que se inscreve a noção de cuidado, em Ricoeur
114

. Associada 

às ideias de respeito, estima, solicitude e reconhecimento, a noção de cuidado acolhe, 

nas obras de nosso filósofo, um denominador  comum a essas noções: a afirmação do 

amor como atenção a si e ao outro e a valorização da justiça.  

Criticando Husserl, para quem a existência do outro, ao mesmo tempo diverso 

de nós e semelhante a nós, se revela na abordagem analógica da alteridade, que fez dele 

um outro eu, através da experiência da intropatia, Ricoeur assinala a dificuldade de se   
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superar a leitura subjetivista do vivido de outrem, assim como de reconhecê-lo como 

pessoa, distinto das coisas. Criticando Husserl e Scheler, que enfatizam a semelhança 

do outro a nós, pois como presença no mundo contempla as mesmas coisas, o mesmo 

mundo no qual trabalhamos e habitamos, qualificando-o e fazendo essa qualificação 

impregnar e nossa existência, o meio ambiente vital no qual nos encontramos e que 

testemunhamos, Ricoeur assinala que, na vida diária, a atitude mais comum não é a de 

simpatia ou de compaixão, mas a do conflito. Nesse, o que se expressa não é a analogia, 

mas a oposição das consciências, a radical alteridade. 

O recurso para a superação da atitude meramente objetiva que caracteriza a ideia 

de simpatia, em Husserl e Scheler é, para Ricoeur, o retorno à noção kantiana de 

pessoa, exposta na Fundamentação da Metafísica dos Costumes. Aí, Kant evidencia a 

temática da alteridade, associada às noções de pessoa, dever, reconhecimento, na vida 

ética. A lei que deve reger a relação entre sujeitos é a de respeito recíproco, superador 

não só da simpatia meramente afetiva, quanto do ódio, vontade dominação – expressões 

do conflito inter-humano. Tal noção é postulado da razão prática, que concilia, no 

problema da vida, a ideia do dever inspirada em Kant, mas ultrapassando o caráter 

formal da obrigação. Trata-se de conciliar, na vida afetiva e na vida histórica, a 

simpatia e o conflito. 

Assim, em Ricoeur, o primeiro sentido do cuidado aparece ligado à noção de 

respeito, que entrelaça simpatia e reconhecimento do outro. A existência do outro 

implica a descoberta do amor como respeito e do respeito como amor prático. É nos 

escritos de O Si-mesmo como um outro e Percurso do Reconhecimento que se dá a 

complexificação do conceito de cuidado, na obra do pensador francês, sintetizada na 

fórmula que ele próprio chamou de pequena ética: “Viver a vida boa, como e para os 

outros, em instituições justas”
115

. 

Na análise do tema da alteridade que aí aparece, emerge o segundo sentido do 

cuidado para Ricoeur: a solicitudade, que expressa, no plano das relações interpessoais, 

a estima do outro, enquanto distinto de nós. Cuidado é estima de si e estima do outro, 

reconhecimento e atenção ao outro. A estima de si é o fundamento da busca da vida boa, 

da reciprocidade, da superação da violência. É reconhecimento do caráter insubstitutível 

do outro enquanto pessoa. A solicitude enquanto cuidado consigo e com o outro esta 

vinculada à similitude entre si e o outro, expondo o paradoxo e a equivalência entre “a 

estima do outro como um si mesmo e a estima de si mesmo como um outro”
116

. No 

plano da vida social, a solicitude é igualdade e equidade, justiça. No plano interpessoal,  
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justiça é respeito; no plano coletivo, justiça é a norma, expressão institucional do querer 

viver junto.  

Reconhecendo, no entanto, o caráter conflitivo da vida em sociedade e o trágico 

do viver, expresso na possibilidade do ser-com fazer surgir antagonismos que ameacem 

o respeito, o cuidado, a solicitude, nosso filósofo trata de buscar modos de superar o 

paradoxo do existir com os outros: a possibilidade da violência. Daí surge surge sua 

meditação sobre o terceiro sentido de cuidado. 

Cuidado é reconhecimento do outro, superação da radical dissimetria entre si e o 

outro; é percorrer o caminho que conduz da dissimetria à reciprocidade. 

Husserl e Lévinas já pensaram a superação da dissimetria originária, diz Ricoeur. 

Husserl, no Meditações Cartesianas, na Quinta Meditação, fundamenta a possibilidade 

de uma comunidade de sujeitos pela compreensão do outro como um “outro eu”. 

Introduz, assim, a analogia entre o eu e outro como fundamento da reciprocidade. Para 

Lévinas, por sua vez, a exterioridade do outro a nós é também revelação da 

transcendência: é face, palavra que nos interpela e solicita nossas resposta e nossa 

reciprocidade. Mas Lévinas nos assinala que o reconhecimento do outro esta sempre 

ameaçado pela violência. Por isso, invoca a resistência ética à violência, resistência que 

se se apresenta sob a forma da obrigação do diálogo e da não- violência, descoberta do 

nós. Trata-se, para Lévinas, de tornar possível a reciprocidade entre desiguais, de 

estabelecer a igualdade firmando a dimensão ética das relações inter-humanas: a justiça.  

Ricoeur, indo além de Husserl e de Lévinas, traça um caminho para a afirmação 

da reciprocidade, buscando na noção de pessoa, em Grotius e Leibniz, a invocação do 

sujeito de direito. Garante a reciprocidade e a paz, tornando possível o reconhecimento 

mútuo, através da “ideia mesma de direito”
117

. O reconhecimento está associado às lutas 

pelo amor, pela afirmação de sí e do outro no plano jurídico, pela estima social. Aquilo 

que a mutualidade representa no plano das vidas individuais, a reciprocidade expressa 

no plano social. 

O cuidado com o outro traduz-se, assim, como busca da paz: é filia, eros, ágape, 

mutualidade, dom: dialética entre o amor e a justiça, presença ao outro. Cuidar é 

respeitar, estimar, ter solicitude, reconhecer o o valor da pessoa humana em si e no 

outro, superando o ódio, o conflito, o desconhecimento, pela afirmação do amor e da 

justiça, como condições de realização de nossa humanidade. 

A reflexão de Ricoeur evoluí da ênfase na noção de respeito para a meditação 

sobre a estima, a solicitude, o reconhecimento do outro. 
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Cuidado, em Ricoeur é ainda o reconhecimento de que a identidade humana é 

uma identidade narrativa.  

É passando em revista  como as narrativas dos historiadores reconstroem  o 

sentido do acontecer e discutindo as interpretações do acontecer à luz das 

epistemologias de história; é  considerando quem é o homem, através das variações do 

tempo e dos personagens nos grandes romances do século XX, através do estudo das 

obras de alguns artistas paradigmáticos: Proust, T.Mann, V. Wolf, que Ricoeur 

estabelece o denominador comum às narrativas históricas e às narrativas de ficção: o 

mythos, articulação inteligível da sucessão de eventos.  

Ricoeur já abordara os mitos que descrevem a condição humana, nos poemas 

que vem da Suméria, da Grécia e na meditação judaico-cristã, ao examinar a 

precariedade existencial do homem em sua fenomenologia da vontade, no Simbólica do 

Mal. Em Tempo e Narrativa I, II, III, retoma a noção de mythos, como denominador 

comum da articulação inteligível do acontecer na história e nos romances
118

. 

Da hermenêutica dos mitos à hermenêutica e ontologia da história, Ricoeur tem 

em comum em Husserl e Merleau-Ponty, o cuidado como atenção ao significado do 

homem, da vida em comum e como busca de um ponto de equilíbrio, de uma harmonia 

superadora dos conflitos.  

É atenção ao que se passa no mundo contemporâneo, na vida social e política, 

advertência a respeito dos riscos de surgimento de conflitos, sempre presente na vida 

em comum; é esperança de superação das oposições, da violência, através da meditação 

ético-estética-epistemológica, que aponte um destino comum para todos os homens.  

 

Conclusão 

Meditação sobre a arte, o tempo, a história, a política, a ética. Tais são as 

filosofias de Merleau-Ponty e Ricoeur, tal é a do mestre os inspira. De Husserl e 

Merleau-Ponty a Ricoeur, a reflexão sobre alteridade e cuidado se aprofunda, 

explicitando aspectos apenas mencionados pelo mestre alemão. 

Merleau-Ponty, partindo da noção de intencionalidade husserliana, explora, 

como dissemos, até as últimas consequências, o tema do mundo vivido. Põe o problema 

da superação do solipsimo, sem o recurso ao Eu Transcendental, mas buscando, no 

exame do pré-reflexivo, as condições de convergência das diferentes perspectivas que 

cada ser humano constitui, enquanto sujeito. Os temas da corporeidade, da carne e da 

línguagem recebem, em sua obra, uma nova luz. Como Husserl, não tematiza a noção de   
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cuidado. Mas na acepção que indicamos, da intencionalidade como cuidado ou atenção 

ao mundo e aos outros está presente na meditação sobre a percepção, na ontologia do 

sensível, na busca de um fundamento comum para a existência e para o diálogo de todos 

os homens. Esta presente também na atenção crítica à sua época e na decisiva 

valorização de todos os sujeitos e do mundo no qual estão imersos.  

Em Ricoeur, como vimos, a proximidade com Husserl é uma aproximação 

crítica, mediada pela fenomenologia de Scheler e pela consciência do conflito entendido 

como componente essencial da vida humana. Assinala em Husserl, as aporias presentes 

na tese da subjetividade transcendental e busca um novo caminho, centrado na 

meditação ética. 

Denominamos comuns, de Merleau-Ponty e Ricoeur, em relação a Husserl, são o 

uso inovador do método husserliano; mas também, o reconhecimento da existência de 

uma profunda crise da razão, que ameaça o mundo contemporâneo.  

Merleau-Ponty busca fundar a superação da crise através de uma coordenação 

das diferentes perspectivas individuais no reconhecimento do mundo como pátria 

comum, onde inscrevemos nossas vidas; Ricoeur, na proposta de uma valorização do 

amor e da justiça.  

Em todos os autores, de Husserl a Merleau-Ponty e Ricoeur, as problemáticas 

epistemológicas e ética estão entrelaçadas e evoluem ao longo das pesquisas dos 

filósofos, tornando-se cada vez mais complexas.  

De modo implícito em Husserl e Merleau-Ponty, explicitamente mencionado em 

Ricoeur, cuidado é o nome da busca epistemológico-ética da verdade do homem, da 

verdade do mundo no qual se encontra e onde o seu viver habitual se desdobra em 

conhecimento, ciência e arte, filosofia. 
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Técnica e humanismo segundo Simondon 
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Resumo 

O presente artigo aborda a questão da técnica em Gilbert Simondon, mostrando que há 

no autor um humanismo tecnológico. O filósofo francês da técnica ajuda não somente a 

compreender o que é próprio da técnica, mas também o modo como ela se relaciona 

com outros aspectos da dimensão humana. O artigo reúne os principais elementos de 

sua filosofia que ajudam a explicitar sua reflexão sobre a técnica como as noções de 

concretização, individuação, progresso técnico, essência da tecnicidade, objeto-imagem, 

a relação homem-natureza, a diferença entre o natural e o artificial, concluindo com a 

diferença antropológica tal como o filósofo a compreende. 
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Abstract 

The current article exposes the subject of the technique in Gilbert Simondon, showing a 

technological humanism in his philosophy. The French philosopher of the technique 

helps us not only to understand what is specific of technique but also the way it relates 

with other aspects of human dimension. This article gathers the main elements of his 

philosophy that are fundamental to understand his philosophical reflection on technique 

such as concretization, individuation, technical progress, essence of technicity, object-

image, the relation man-nature, the difference between natural and artificial, concluding 

with the anthropological difference as it is thought by the philosopher.   
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Gilbert Simondon (1924-1989) é o filósofo francês que se dedicou ao estudo 

filosófico da técnica, deixando uma contribuição original nessa área que é retomada 

hoje na França por alguns estudiosos. Sua contribuição vai na direção não somente de se 

compreender o que é a técnica, mas também o modo como ela se relaciona com outros 

aspectos da  dimensão humana. No presente artigo, tentarei reunir alguns elementos que 

nos ajudam a entender sua reflexão sobre a técnica a partir das noções de concretização, 

individuação, progresso técnico, essência da tecnicidade, objeto-imagem, relação 

homem-natureza, natural e artificial, concluindo com a diferença antropológica tal como 

ele a compreende. Faço uso da obra pela qual ele se tornou conhecido Du mode 

d’existence des objets techniques que consiste numa descrição do modo de existência 

dos objetos técnicos e de escritos posteriores reunidos recentemente em obras como Sur 

la Technique e Imagination et Invention, em que ele aborda os aspectos psicossociais da 

técnica, além de recorrer a alguns de seus mais conhecidos intérpretes. A Ética 

ambiental que se desenvolveu na Europa tem na reflexão sobre a técnica o seu eixo 

condutor, diferentemente daquela que se desenvolveu sobretudo na Austrália e nos 

EUA, e a filosofia de Simondon, escrita nos anos 60 e 70, contém elementos que se 

mostram de grande valor para essa reflexão uma vez que sua época viu nascer duas 

crescentes correntes: a dos tecnocratas e a dos primeiros ecologistas. Crítico ferrenho 

dos primeiros, aproxima-se da reflexão da ecologia, mostrando-se simpático ao respeito 

dos ecologistas pelos ciclos naturais e à luta pela preservação das espécies, mas rejeita o 

antagonismo que vê neles entre ciência e tecnologia. Encontramos nele uma análise 

positiva e otimista - por que não dizer também humanista? - da técnica cujo 

desenvolvimento é para ele fundamentalmente integrativo além de uma outra visão da 

natureza que se contrapõem à tecnofobia de autores como Heidegger e Jonas, muito 

embora Simondon esteja mais próximo das posições filosóficas de Bergson e de 

Rousseau. 

 

O processo de concretização 

Simondon não fala do objeto técnico como algo dado, mas como algo que tem 

uma gênese ou um processo pelo qual ele alcança a perfeição. Não são a utilidade e a 

lucratividade que garantem seu sucesso. Tais critérios são secundários. Para Simondon, 

é o processo de concretização que deve ser analisado e nisso consiste a novidade de sua 

tese. A concretização começa com uma forma abstrata quando o inventor tem a ideia do 

objeto e imagina mentalmente seu funcionamento. Nessa primeira fase, cada unidade  
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material e teorética é tomada como absoluta. A invenção tecnológica é que vai reunir 

num sistema coerente todos os elementos dispersos. No processo de concretização, cada 

elemento adquire uma pluralidade de funções, deixando de servir a uma única função. 

Assim, o processo de concretização traz não apenas novas propriedades, mas também 

funções complementares. Mesmo que uma invenção tenha se realizado, visando 

alcançar um objetivo específico ou responder a um problema, seus efeitos são 

imprevisíveis e fogem à mera tentativa de resolver o problema proposto. Logo, o 

processo de concretização unifica elementos dispersos como sinergia, funcionalidade, 

coerência, ressonância interna e formalização. 

 Simondon analisa também o modo de existência do objeto concreto que, quando 

entra em operação, se separa do seu inventor bem como das intenções iniciais com que 

ele foi criado. Ele se guia a partir daí por uma coerência interna, isto é, por suas próprias 

regras e limites, ganhando autonomia sobre seu criador. Deixando de lado a distinção 

grega entre artificial e natural que entendia o primeiro como o que é produzido pelo 

homem e o segundo como o que é espontaneamente gerado pela natureza, Simondon 

concebe um artifício imbuído de uma força própria. Para ele, classificar um objeto como 

artificial ou natural não depende mais de sua origem, mas o que interessa é se o modo 

de existência do objeto é abstrato ou concreto. O objeto técnico abstrato é artificial 

enquanto o objeto técnico concreto se aproxima do modo de existência dos objetos 

naturais. Assim, modificações genéticas introduzidas nos objetos naturais, retirando-

lhes seu ritmo natural, fazem dele um objeto artificial já que ele não é mais capaz de 

seguir sua própria evolução natural, mas fica agora na pendência do homem que 

introduz nele modificações. Simondon define artificialidade como “o que é intrínseco à 

ação artificializadora do homem, quer essa ação afete um objeto natural ou um objeto 

que é inteiramente feito pelo homem” (Simondon, 2012, p. 57). 

 Simondon foge à rigidez de algo concebido como duradouro e propõe a 

concretização como uma tendência no desenvolvimento de objetos técnicos, embora o 

objeto retenha vestígios de suas origens abstratas e artificiais, não deixando nunca de 

pressupor um objetivo concebido e executado por seres humanos (Chabot, 2003, p. 17). 

Assim, ele aproxima as distinções entre o artificial e o vivo. As invenções tecnológicas 

não buscam adaptação ao mundo, mas a construção de algo inteiramente novo a partir 

da integração de elementos distintos e desintegrados. É dentro de um todo relacional 

que as potencialidades escondidas dos objetos podem ser conhecidas e não no 

isolamento de cada objeto fora dessa rede de relações. A invenção consiste então na   
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resolução de um problema não resolvido ou deixado em aberto pelas etapas anteriores, 

estabelecendo uma coerência entre o que antes estava desconexo. Assim, concretizar um 

objeto é encontrar um modo de funcionamento coerente com relação às suas próprias 

leis. Consequentemente, a técnica não é vista como um conjunto de ideias 

concretizadas, mas como um conjunto de coisas concretas com suas próprias leis. Não 

se trata de uma autonomia das técnicas em si mesmas, mas do fato de que o objeto 

resulta de vários fatores: a ideia inicial do objeto, sua materialização e o mundo sócio-

econômico ao qual o objeto deve se integrar. 

 

O processo de Individuação 

Além da concretização, a filosofia de Simondon tem como um dos eixos centrais 

a noção de individuação que se aplica tanto aos seres físicos, vitais, psicossociais e 

técnicos. Individuação designa o processo pelo qual um indivíduo se torna aquilo que 

ele é. A origem do conceito é Aristóteles contra quem Simondon reage ao propor uma 

outra compreensão da individuação. Para Aristóteles, um indivíduo surge do encontro 

de uma forma e de uma matéria, sendo a forma o princípio de individuação da matéria. 

Simondon faz uso da Física, da biologia e da Psicologia para propor uma nova 

abordagem da individuação, distanciando-se da ideia antiga e medieval de substância 

estável e do indivíduo como materialização de uma essência ou como matéria 

informada. Criticando a oposição entre uma concepção substancialista que toma o ser 

em sua unidade e o define a partir de si mesmo, resistente a tudo que não é ele mesmo 

(monista) e a concepção hilemórfica aristotélica que concebe o indivíduo como o 

encontro de uma forma e uma matéria (dualista), Simondon vê o indivíduo como 

produto de uma relação, isto é, ele nasce da relação entre energia e estrutura. A 

concepção substancialista exclui toda gênese do objeto enquanto a hilemórfica 

pressupõe uma gênese. Ambas relacionam o ser individual a um princípio de 

individuação anterior à própria individuação capaz de explicá-la, produzí-la e conduzí-

la. O indivíduo não pode, no entanto, ser tratado como uma realidade absoluta e isolada, 

mas como uma realidade relativa e parcial que supõe antes de si uma realidade pré-

individual cujos potenciais não se esgotam com a individuação que, aliás, faz aparecer a 

relação indivíduo-meio. A individuação supõe um sistema metaestável (no limite entre 

estabilidade e instabilidade) rico em potenciais, onde há uma tensão entre dois reais 

díspares ou uma diferença de potencial no interior do sistema (Chateau, 2008, p. 47-8).  



CARRARA, O. V. Ensaios Filosóficos, Volume XIII – Agosto/2016 
  

 

Não há unidade no ser pré-individual nem fases, pois no ser individuado há uma 

resolução que aparece pela repartição do ser em fases (devir). O devir aqui não é o que 

vem ao ser (isso seria ainda entender o ser como substância), mas é uma dimensão do 

ser ou a “operação mesma de individuação em vistas de se realizar pelo aparecimento de 

fases no ser que são aliás as fases do ser”. Este caráter de “devir do ser pelo qual ele se 

torna aquilo que ele é enquanto ser” é designado ontogênese. Na ontogênese, o ser pré-

individual se individua sem esgotar no ser individuado toda sua pré-individualidade, 

pois a operação de individuação de um ser faz aparecer no mesmo gesto seu meio 

associado (milieu) (Chateau, 2008, p. 48). Simondon denomina meio associado « ce 

milieu qui est médiateur de la relation entre les elements techniques fabriqués et les 

éléments naturels au sein desquels fonctionne l’être technique » (Simondon, 2012, p. 

70). Assim, não é o individuado que é primeiro, mas o não-individuado ou o pré-

individual, o indeterminado, o indefinido ou o apeiron. Antes de tudo, há então uma 

operação de individuação que é indeterminada e que faz vir o individuado a partir do 

pré-individual, o determinado a partir do indeterminado. O estado do ser pré-individual 

é então o de potencialidade, tensão, incompatibilidade, disparidade e diversidade de 

possibilidades de resolução e que nessa condição se relaciona com o ser já individuado 

que está ele mesmo em relação com seu meio, determinando todo esse conjunto a 

operação individuante (Chateau, 2008, p. 49). Não há um princípio ou um 

acontecimento de individuação, mas há entretanto um processo de determinação. Isso 

faz a operação individuante, segundo Simondon, indefinida, indeterminada, sem um 

princípio de individuação, que deixa todos os determinismos atuarem sem, no entanto, 

se confundir com eles e, ao mesmo tempo, sem se confundir com a gênese empírica que 

pode ser conhecida cientificamente a partir da série de causas e efeitos que faz passar de 

um estado determinado a outro. Assim, o indivíduo é o resultado de um estado de ser no 

qual ele ainda não existia nem como indivíduo nem como princípio de individuação. E a 

ontogênese continua seu processo após a determinação e individuação do ser 

determinado, vindo sempre do ser indeterminado e pré-individual ao qual o ser 

individuado permanece aberto.  O conhecimento objetivo da ciência não é nem o 

conhecimento do pré-individual nem o conhecimento da individuação, embora o 

conhecimento objetivo não esteja excluído dessa apreensão reflexiva do processo de 

individuação do pensamento do sujeito cognoscente que permite apreender a 

individuação e não conhecê-la (Chateau, 2008, p. 50).  
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As fases do progresso técnico 

O objeto tem uma história que é a história dos sistemas técnicos que começa na 

fase artesanal que transmite o aprendido de uma geração a outra em que o trabalho aí 

segue o ritmo da natureza. A fase seguinte é a da enciclopédia que consiste na difusão 

de um saber racionalizado. A terceira fase é a das revoluções industriais que fazem 

nascer uma cultura tecnocrática e uma moral do rendimento. A última fase da evolução 

técnica é a da cibernética que se caracteriza por uma alta capacidade de transmissão da 

informação. Para Simondon, a partir daí, homem e máquina se tornam complementares. 

As maquinas não substituem a atividade humana, mas garantem o seu prolongamento. 

A passagem de um sistema técnico ao seguinte guarda os traços do sistema que o 

precedeu, pois as habilidades artesanais convivem com a mentalidade enciclopédica e 

com as atividades industriais. Contrariando a mentalidade vigente em sua época que 

acreditava que o progresso técnico era limitado, Simondon sustenta, ao contrário, que 

ele é ilimitado e imprevisível. Para ele, cada período da história é marcado pela escolha 

de um domínio. Assim, a antiguidade ficou marcada pelo desenvolvimento da 

linguagem, a Idade Média, pela religião; a Renascença oscila entre linguagem e técnica 

e a Reforma gira em torno da linguagem, da religião e da técnica. Mas o progresso 

depende do que se transmite de uma fase à seguinte, pois o homem constrói em cima da 

herança recebida. Assim, só há progresso da linguagem à religião se o sistema homem-

religião possui mais ressonância interna que o sistema homem-linguagem. Após um 

entusiasmo inicial marcado pela criatividade, cai-se no automatismo ou no formalismo 

verbal. Ele constata tanto um fechamento como uma saturação na evolução da 

linguagem à religião, pois à medida que o homem se exterioriza ou se descentra, o 

progresso, por sua vez, deixa de tê-lo como seu fim. Ressalta também o poder maior de 

universalização da técnica em relação à linguagem e à religião pelo fato de o homem 

mesmo se mostrar nela. Ao seu ver, a técnica conheceria ainda um progresso lento, 

contínuo e profundo, sendo que as potencialidades da técnica não se esgotam. Um 

progresso entretanto não consiste em novidades técnicas constantes, mas consiste na 

capacidade do sistema em manter a ressonância homem-técnica. 

 

A essência da tecnicidade 

Simondon quer descrever qual é o modo de existência próprio do objeto técnico, 

o seu ser próprio e não sua utilidade que não é uma categoria propriamente técnica. 

Nunca a filosofia, especialmente a francesa, havia usado o termo existência ou modo de   
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existência para os objetos já que a fenomenologia existencialista o usa 

abundantemente para descrever o modo de ser especificamente humano. Portanto, só o 

homem existe e o objeto apenas é. Entretanto, para Simondon, o modo de existência 

técnica não se confunde com o modo de existência social ou psicossocial. Um objeto 

técnico não precisa necessariamente ser comercializado ou mesmo produzido por razões 

comerciais ou de lucro e, mesmo assim, pode permanecer eficaz e adaptável por um 

utilizador qualquer. As finalidades práticas, as condições de uso e de custo de um objeto 

podem determinar as condições de sua fabricação ou de sua comercialização, mas isso 

não determina sua essência de objeto propriamente técnico. O que define seu ser 

propriamente técnico é sua concretização, isto é, “uma relação a si mesmo de tudo que, 

nele, nasce e se desenvolve no sentido de sua coerência e de sua unidade.” Diz 

Simondon:  

c’est à partir des critéres de la genèse que l’on peut definir l’individualité et la 

specificité de l’objet technique: l’objet technique individuel n’est pas telle ou telle chose, 

donnée hic et nunc, mais ce dont il y a genèse. L’unité de l’objet technique, son 

individualité, sa spécificité, sont les caractères de consistence et de convergence de sa 

genèse. La genèse de l’objet technique fait partie de son être. L’objet technique est ce qui 

n’est pas antérieur à son devenir, mais présent à chaque étape de ce devenir; l’objet 

technique un est unité de devenir. (Simondon, 2012, p. 22-23) 

 

É sua concretização ou sua gênese que o faz existir como solução de um problema, para 

atender uma necessidade interna que é propriamente técnica. Ou seja, é o conjunto das 

condições que o fazem funcionar de uma maneira durável, estável e não auto-destrutiva 

(Simondon, 2012, p. 26;30), sendo que essa necessidade interna propriamente técnica se 

“define por distinção e exclusão de causas extrínsecas” que são as causas econômicas, 

sociais, psicossociais que são distintas das causas internas ao objeto mesmo ou 

necessárias ao seu funcionamento. O que faz do objeto técnico um objeto técnico são 

suas condições de funcionamento ou sua consistência ontológica própria e não a 

maneira como ele pode ser utilizado ou representado social e psicossocialmente, 

condições que podem ser decisivas para sua produção, comercialização ou mesmo 

obsolescência, mas que não definem sua essência. Diz Simondon:  

l’objet technique existe donc comme type spécifique obtenu au terme d’une série 

convergente. Cette série va du mode abstrait au mode concret: elle tend vers un état qui 

ferait de l’être technique un système entièrement cohérent avec lui-même, entièrement 

unifié.  (Simondon, 2012, p. 26-27).  



“Técnica e humanismo segundo Simondon” – Ozanan Vicente Carrara 
 

 

O conceito simondoniano de objeto técnico excede o de dado imediato que 

corresponde a uma necessidade ou finalidade humana ou ainda como aquilo que serve à 

transformação da natureza. Objeto técnico e produto técnico se diferenciam. Enquanto o 

produto é aquilo que é fabricado pelas mãos do artesão ou pelas indústrias, colocando 

por isso o problema do trabalho e da produção, o objeto técnico é o produto separado de 

seu produtor e por isso ele existe além do trabalho que o produziu ou fora da esfera do 

trabalho e da produção. É nesse sentido que ele existe de uma maneira independente da 

atividade fabricadora humana. Guchet ressalta que é preciso entender o que significa 

essa autonomia técnica de Simondon. Simondon diz que o produto técnico se torna 

objeto quando ele se separa tanto do produtor quanto do utilizador, ganhando um tipo de 

autonomia. O termo que Simondon usa para descrever essa autonomia técnica é 

“existência espontânea” que é o “começo de uma aventura livre”. No entanto, o 

comentarista de Simondon esclarece que essas noções “espontaneidade, liberdade, 

existência” têm em Simondon uma significação meramente operatória e não significam 

um antropomorfismo da máquina. O filósofo descreve a relação homem-máquina do 

ponto de vista humano e a vê como um sistema de operações coordenadas entre elas e 

suscetíveis de uma análise objetiva (Guchet, 2010, p. 143). Tais termos – liberdade, 

espontaneidade – significam que o produto técnico entra no universo social com um 

certo grau de espontaneidade e é reconhecido pela cultura onde ele ganha prestígio e 

valor econômico. Trata-se de uma liberdade provisória uma vez que ele se desliga do 

produtor e independe de suas condições de utilização e não uma autonomia como se ele 

se tornasse incontrolável e se voltasse contra seu próprio criador. Para o comentarista, a 

ideia de um desenvolvimento técnico fora do controle humano ou regido por suas 

próprias leis tão objetivas quanto as leis da evolução do homem é estranha a Simondon. 

A evolução do objeto técnico de que fala o filósofo não é um processo auto-

normatizador ou auto-regulado. Simondon caracteriza essa evolução técnica como 

autônoma quanto ao uso, caráter histórico e estrutura profunda da tecnicidade que são os 

três níveis de existência do objeto técnico. Pensá-lo nesse nível da utilização e da 

determinação psicossocial pela qual ele passa é suficiente para compreender que lhe 

faltam características propriamente humanas. O método de Simondon retira do objeto 

aquilo que é cultural e humano para chegar à sua “interioridade dinâmica” de objeto 

técnico. Livre da cultura e da socialidade, o objeto se revela naquilo que ele tem de 

puramente técnico. Interessa a Simondon seguir os traços deixados pelo processo pelo 

qual o ser técnico, produzido pelo homem, se objetiva, ganhando mais e mais   
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autonomia em relação ao seu produtor (Guchet, 2010, p. 146) 

Marx teria visto, segundo Simondon, a alienação apenas do ponto de vista do 

trabalho e da produção, isto é, do ponto de vista do produto. Esse desligamento do 

produtor confere ao objeto produzido uma certa liberdade em termos de sobrevida ou de 

escravidão. As atitudes humanas mais comuns com relação à técnica são a exclusão dos 

seres técnicos da cultura, recusando-lhe toda significação e reduzindo-o ao aspecto 

utilitário enquanto a segunda atitude consiste em conferir aos seres técnicos sentimentos 

humanos (antropomorfismo), como se eles fossem dotados de intenção em relação a 

nós. O homem abdica de seu poder diante da máquina, delegando a ela sua humanidade. 

A consequência disso é que ele coloca a máquina a serviço de seu domínio sobre a 

natureza e até mesmo sobre o próprio homem. A máquina se torna assim um meio de 

supremacia (Guchet, 2010, p. 142). Essa idolatria da máquina está na raiz da alienação. 

A dona de casa que compra uma máquina de lavar, por exemplo, vê nela uma outra 

serviçal depositária de qualidades mágicas de um outro operador. É “a intenção mágica 

que está na origem mesma da fabricação do objeto técnico como autômata”. O homem 

procura na tecnicidade um automatismo mágico que acaba sendo fonte de ilusão.   

Simondon analisa também o efeito halo ou a auréola que se constrói ao redor do objeto 

para além dos seus limites. Diz Simondon:  

(...) l’objet technique laisse rayonner autor de lui une lumière qui dépasse sa réalité propre 

et se répand sur l’entourage; il y a ainsi une zone de technicité plutôt qu’un objet technique; 

c’est la technicité de l’objet qui rayonne; c’est elle qui établit la participation; l’objet est 

ainsi plus que lui même; il n’est pas tout entier contenu dans ses limites, matérielles ou 

utilitáires, ou encore économiques». (Simondon, 2014, p. 283). 

 

O exemplo que ele dá é o de um automóvel que tem poder de arquétipo, uma 

força de produzir modelos em que cada exemplar reenvia a todos os exemplares e ao 

poder produtor. O prestígio de uma marca de automóvel se transfere sobre todos os 

outros exemplares de mesma marca e sobre seus possuidores, criando uma solidariedade 

entre as pessoas a partir da analogia entre as coisas. A publicidade não consiste em 

meras técnicas de ilusão e condicionamento do consumidor, mas ela opera sobre o 

“conhecimento das estruturas cognitivas, conativas e afetivo-emotivas subjacentes 

segundo as quais se opera a escolha dos compradores em matéria de objetos técnicos” 

(Guchet, 2010, p. 148). É a Psicologia Social que explora a realidade imaginária do 

objeto técnico. Assim, os efeitos halo separam os caracteres técnicos do arquétipo já que 

as estruturas psicossociais têm uma certa autonomia em relação ao puramente técnico.  
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_________________________
 

2
Transducção é “uma operação lógica, física, biológica, mental, social, pela qual uma atividade se 

propaga pouco a pouco no interior de um domínio, fundando essa propagação sobre uma estruturação do 

domínio operado de lugar em lugar: cada estrutura de região constituída serve à região seguinte de 

princípio de constituição, se bem que uma modificação se desdobra progressivamente ao mesmo tempo 

que esta operação estruturante. (...) A operação transductiva é uma individuação em progresso” 

(Simondon, citado em Chateau, 2008, p. 111) 

Por participação, Simondon alude ao fato de que, ao comprar um objeto técnico, o 

consumidor não compra apenas um produto consumível, mas também a realidade de 

todo um mundo já estruturado impregnada ao objeto. O consumidor passa a participar 

da realidade de um mundo já constituído que o liga ao produtor através do manual de 

utilização, assistência à manutenção, serviços pós-venda, aquisição de peças de 

reposição, etc. que o faz entrar no mundo material e espiritual de pessoas que possuem a 

mesma marca do produto adquirido.  

Desse modo, o objeto técnico exerce sua função de apoio e símbolo de 

comunicação entre os homens tanto no nível técnico puro como no nível do devir 

histórico (ele instaura uma continuidade cultural no seio dos grupos como no consumo 

familiar de certos produtos) e ainda no nível do domínio psicossocial da participação. A 

realidade humana se manifesta nos objetos técnicos através de seu poder de propagação 

transductiva
2
, muito além dos limites e condições de produção, atingindo o nível 

psicossocial (participação), o da significação histórica (transmissão cultural) e o da 

estrutura de tecnicidade (transindividual). 

 

O objeto-imagem  

Para Simondon, a imagem não é puro produto da consciência ou do sujeito. As 

imagens não obedecem à atividade do pensamento e possuem uma certa independência 

em relação às atividades da consciência. Essa separação da consciência é a primeira 

etapa no processo de separação do produto em relação ao produtor. Ao se revestir de 

imagens, o produto adquire uma primeira autonomia em relação ao sujeito e existe além 

das condições e limites de sua produção. Para compreender o sentido do devir dos 

objetos técnicos, faz-se necessário então reencontrar o sentido de sua propagação 

enquanto  objeto-imagem. O passado dos objetos técnicos contém os germes de uma 

invenção futura. Não é a individualidade dos objetos que é conservada, mas os 

esquemas operatórios que são transmitidos e retomados pelos novos processos de 

invenção. O objeto-imagem não se separa completamente de suas condições históricas e 

sociais de produção, pois o efeito halo o insere num mundo particular datado e situado, 

estabelecendo um continuum psicossocial entre realidades que aparentemente estavam  



 CARRARA, O. V. Ensaios Filosóficos, Volume XIII – Agosto/2016 
 

 

desconectadas. Ele instaura a comunicação entre os homens segundo a ordem do 

simultâneo e do sucessivo (a continuidade cultural dos grupos) ao preço de cortar o 

homem de sua relação com o natural, já que “o objeto técnico adquire uma dimensão de 

universalidade e de intemporalidade, tornando compatíveis a ordem das fabricações 

humanas e a ordem dos processos naturais” (Guchet, 2010, p. 157). Essa é a dimensão 

que Simondon chama símbolo e o símbolo “resulta da formalização da imagem que se 

separa das circunstâncias empíricas de sua aparição, para se tornar um tipo de objeto 

absoluto” (Guchet, 2010, p. 157). É a invenção que faz recomeçar o ciclo que conduzirá 

do abstrato ao concreto, num nível que não é o da imagem psicossocial. Com isso, ao 

invés de distanciar o homem da natureza, a máquina organiza a transformação do 

natural e do humano. Voltar à natureza não significa voltar ao passado nem preservar 

zonas protegidas do desenvolvimento técnico, mas se “realiza pela formalização de 

operações técnicas na máquina concreta” (Guchet, 2010, p. 157). 

 

A relação homem-natureza  

A invenção técnica não pode ser reduzida a operações do entendimento já que a 

concretização técnica faz passar de uma concepção da relação homem-natureza centrada 

sobre a ação humana e suas características (transformação direta da natureza, 

necessidades a satisfazer, desejo de potência) a uma concepção dessa relação como 

sistema operatório objetivado, descentrado das atividades de intervenção direta sobre o 

mundo natural (Guchet, 2010, p. 165). Trata-se de um sistema de operações 

coordenadas que se torna objetivo à medida que se distancia do sujeito da ação e o 

insere no processo de causa e efeito. São os “esquemas de funcionamento da máquina 

concreta que coordenam as duas ordens inicialmente heterogêneas de fins humanos 

representados e de processos naturais” (Guchet, 2010, p. 165). Se o objeto da tecnologia 

é um sistema de operações coordenadas, a tecnologia deve renunciar ao objeto ou ao 

instrumento para abordá-lo a partir da fórmula força + matéria = instrumento que faz do 

objeto exteriorizado o resultado desse processo. Para o tecnólogo, o instrumento não é 

aquilo que permite ao homem agir diretamente sobre a matéria, mas o gesto que 

coordena num sistema de operações único a ação humana e as propriedades da matéria, 

avançando para uma direção cada vez mais perfeita do gesto operatório. Com a 

industrialização, o operário perdeu a capacidade que o artesão tinha tanto de conhecer 

seu material quanto de se relacionar com ele, tornando-se o supervisor das máquinas, 

longe do produto. O amador de bricolagem se vê diante de máquinas convertíveis, que   
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se adaptam a todas as tarefas e materiais, podendo ser alimentadas com toda espécie de 

corrente elétrica. Os objetos técnicos não impõem limitações ou constrições à imagem 

do amador de bricolagem, diferenciando-o do operário cujas atividades são regidas 

pelas características da máquina. Com isso, tem-se a impressão ilusória de que o 

bricolador escapa à parcialização e à alienação do processo de produção e se mostra o 

acasalamento mais completo do homem e o mundo natural, sendo a relação entre o 

homem e a máquina doravante uma relação de informação e de comunicação, mas ao 

não poder se apropriar da máquina, ela se lhe torna completamente estrangeira, o que é 

um fator de desumanização. Entretanto, Simondon não vê esse processo de 

distanciamento do operário em relação à máquina como uma perda. O operário agora 

não está mais encarregado de uma máquina e ganha uma função dentro de uma equipe. 

Mas as informações circulam segundo as linhas da hierarquia na empresa e não segundo  

os funcionamentos técnicos e a empresa como conjunto de objetos técnicos e de homens 

deve ser organizada segundo seu funcionamento técnico. A organização deve ser 

pensada no nível da operação técnica (Guchet, 2010, p. 170). 

 

O Natural e o artificial  

O objeto técnico não pode ser visto sem alguma relação com o homem, pois 

afinal ele é um meio em vista de fins postos pelo homem. Por outro lado, ele também é 

visto como aquilo que não tem nada em comum com as realidades naturais. Na verdade, 

ele oscila entre o construído e o dado natural. Simondon estabelece outras fronteiras 

para diferenciar o natural e o artificial. A oposição entre natural e artificial não está na 

origem como aquilo que se faz espontaneamente e aquilo que é feito por mãos humanas, 

mas se encontra na maior ou menor autonomia do objeto técnico em relação à atividade 

artificializante do homem. A artificialidade do objeto consiste “no fato de que o homem 

deve intervir para manter este objeto na existência, protegendo-o contra o mundo 

natural, dando-lhe um estatuto à parte da existência” (Guchet, 2010, p. 186). A 

artificialidade é “aquilo que é interior à ação artificializante do homem, seja esta ação 

sobre um objeto natural ou sobre um objeto fabricado”. Uma planta é natural, mas é 

artificializada quando ela tem necessidade da intervenção humana para existir como o 

jardineiro ao regular a água de que ela necessita, a luz, o calor, controle a que ela está 

sujeita nos viveiros artificiais. Nessas condições, as regulações do objeto 

primitivamente natural se tornam as regulações artificiais do viveiro. Com isso, a 

concretização técnica transforma o objeto artificial em cada vez mais semelhante ao   
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objeto natural, tornando o objeto concretizado comparável ao objeto produzido 

espontaneamente. Ele se libera do laboratório artificial original e o incorpora a si no 

jogo de suas funções e sua relação aos outros objetos técnicos ou naturais se torna 

reguladora, permitindo uma auto-regulação das condições de funcionamento. Esse 

objeto, de início isolado e heterônomo, é associado a outros objetos e se torna 

autossuficiente. Assim, um objeto artificial, seja produzido pela natureza ou pelo 

homem, tem suas condições de funcionamento num meio regulador exterior do qual ele 

é retirado enquanto um objeto próximo da natureza incorpora em sua dinâmica 

funcional o meio regulador ou meio associado. O objeto autônomo é o objeto que 

chegou a um alto grau de concretude, ganhando sua sistemática funcional coerência em 

organização quando a máquina incorpora os mecanismos reguladores de seu 

funcionamento em sua própria sistemática. Uma flor artificial não é autônoma sobre um 

plano operatório já que necessita da intervenção do jardineiro para garantir a coerência 

de suas funções. Já uma máquina industrial é autônoma desde que ela assegure, por si 

mesma, através de sua integração ao meio associado de funcionamento, a coerência de 

suas próprias operações (Guchet, 2010, p. 187). 

 

A diferença antropológica  

Simondon admite a existência de tecnicidade animal, havendo assim mediações 

objetivas no mundo animal. O que ele questiona, por outro lado, é a capacidade animal 

de objetividade técnica, isto é, de “coordenação operatória descentrada em relação à 

intervenção direta do ser vivo sobre o seu meio”, posição aliás sustentada por Piaget. 

Para Simondon, a tecnicidade instrumental é própria do homem, mas cada animal é 

dotado de órgãos-utensílios que lhe permitem se adaptar ao meio enquanto os homens 

não são equipados de algum órgão-instrumento especializado, sendo que a possibilidade 

de intervenção humana do homem sobre a natureza é ilimitada enquanto a do animal é 

limitada. Os utensílios humanos, além do mais, são exteriores ao homem, separados 

dele e podem ser abandonados quando isso lhes convém ao passo que o animal não os 

pode abandonar, pois eles são parte integrante dele. Há ainda a questão da representação 

antecipada do instrumento, isto é, do fim ou do objetivo a ser atingido (causa final) que 

mostra que a fabricação do instrumento é um ato pensado que tem uma ideia prévia 

como sua causa, ideia também defendida por Kant e Bergson. Guchet mostra como 

alguns antropólogos como Tétry e Leroi-Gourhan dão soluções diferentes à tese de que 

o homem imita a natureza ou à tese a respeito da existência de uma causa inteligente na   
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natureza que explicaria a semelhança entre os órgãos-instrumentos animais e os objetos 

fabricados. Contrariando Tétry, Simondon não admite uma diferença de natureza entre 

Atividade fabricadora humana e a tecnicidade animal. Para o filósofo, o instrumento não 

é a única manifestação da atividade fabricadora do objeto tanto no animal quanto no 

homem. O animal, por sua vez, não precisa de mediações instrumentais já que eles são 

providos de órgãos especializados e pode usá-los sem precisar fabricar objetos, embora 

Simondon admita que a tecnicidade animal não se limita à existência de órgãos-

instrumentos, pois há coordenação operatória separada do organismo no animal 

também. Já o objeto técnico, por seu turno, é uma mediação que torna possível a relação 

vital ao meio, construindo um sistema de operações coordenadas, através de 

autocorrelação e adaptação funcional. A diferença então entre o homem e o animal não 

é uma diferença de essência, mas uma diferença de grau “entre as capacidades atuais de 

produção de objetos criados no homem e nos animais mais dotados”. Há uma 

“multiplicação de mediações no homem entre o objeto criado e a natureza, de um lado, 

e entre o objeto criado e o operador, de outra parte; a rede de meios de acesso nos dois 

sentidos, da natureza em direção ao homem e do homem em direção à natureza 

comporta uma multidão de substitutos” além de diferenças de ordem de grandeza 

colocadas em comunicação e em interação que são no caso do homem mais importantes 

que no animal que não dispõe de um encadeamento complexo de mediações (Simondon, 

2008, p. 189). Concluindo, não é a objetivação técnica que distingue o homem do 

animal, mas a relação ao mundo do homem se objetiva se descentrando de maneira mais 

importante em relação à ação direta, à escala do organismo, sobre o meio. A mediação 

no caso do homem é como a de um organismo funcional (Guchet, 2010, p. 215). 

Em que consiste então a diferença humana? Para Simondon, não é a base 

espiritual nem a transindividualidade. A transindividualidade pode ser encontrada 

também entre os animais como é o caso das formigas e das abelhas, mas o modo de 

existência em grupo é mais expandido entre os homens e esse modo é o comunitário e 

não o meramente transindividual. Diz Simondon:  

l’individu se voit proposer des buts, des rôles à choisir; il doit tendre vers ces rôles, 

vers des types, vers des images, être guidé par des structures qu’il s’éfforce de réaliser en 

s’accordant à elles et en les accomplissant; les sociétés devant l’être individuel présentent 

un réseau d’états et de rôles à travers lesquels la conduite individuelle doit passer.  

(Simondon, 2008, p. 293). 
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Para Simondon, os grupos humanos têm por base e função uma resposta 

adaptativa específica à natureza. No caso dos animais, a natureza social fica reduzida ao 

nível vital, sem criar “relação de interioridade de grupo”. O grupo social nos animais é 

uma adaptação às condições do meio enquanto a “reação coletiva da espécie humana às 

condições naturais de vida como aquela através do trabalho” é social natural, não sendo 

as comunidades humanas totalmente absorvidas pela relação vital ao meio (Guchet, 

2010, p. 217). Guchet, em sua leitura de Simondon, sugere que somente, no caso do 

homem, o objeto técnico pode ser dito “suporte e símbolo de objetivação social”. Ele 

diz que símbolo é “um instrumento de reconhecimento por aproximação e coincidência” 

e o objeto técnico é um símbolo. Mesmo que se admita concretização técnica na 

animalidade e mesmo a transindividualidade em grupos de animais, não há, no entanto, 

“coordenação operatória entre os dois” (Guchet, 2010, p. 219).  

 

Conclusão 

O processo de concretização descrito por Simondon mostra que a técnica é da 

ordem da invenção, de um se fazer que foge ao substancialismo grego ou à 

representação exaustiva do real. Sua ontologia é uma ontologia do devir em que o 

próprio conhecimento é parte ativa dele ou seu modo de operação primordial. As coisas 

estão num processo constante de devir, da matéria ao humano, e a isso ele denomina 

ontogênese, sendo que os objetos técnicos têm aí um lugar central. O sentido dessa 

operação técnica é o sentido mesmo como concretização crescente, autocorrelação e 

autorregulação, processo pelo qual o objeto técnico se inventa. O que ele denomina 

indivíduo técnico não resulta de uma ideia previamente elaborada (forma) que ganhará 

concretude na matéria (hilemorfismo), mas alcança uma metaestabilidade que é uma 

estabilidade provisória. Foge-se assim tanto ao mecanismo em que a máquina ganha 

autonomia em relação ao seu criador como também ao utilitarismo que julga o objeto a 

partir de sua eficácia. O sentido do objeto não está encerrado nele mesmo, mas se 

conhece à medida que ele mantém uma relação à alteridade ou é afetado por ela. Ele se 

inventa em sua relação com seu meio associado. A concretização descrita por ele é o 

oposto da abstração e o seu desenvolvimento constante é o que se chama progresso 

técnico já que todos os seres, inclusive os técnicos, estão em constante devir ontológico, 

isto é, num processo de informação nunca acabado, o que nega também toda forma de 

automatismo que encerra o objeto em si mesmo como realização de algo prévio e o 

desliga da relação com outros.  
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O fundo de indeterminação a partir do qual o objeto técnico é pensado nunca se 

elimina, mas mantém as partes em relação umas com as outras, sendo que cada parte 

desempenha uma pluralidade de funções: sinergia, autocorrelação, autoregulação, uma 

reforçando a outra. Toda essa operação denominada transducção (transduction), como o 

il y a de Levinas, nunca termina numa forma fixa. Ela é o próprio sentido! O objeto não 

pode ser compreendido sem a relação com os demais objetos ou sem a relação com o 

meio associado, sendo que ambos são parte do seu processo de concretização. 

Um dos grandes méritos de Simondon parece estar em sua capacidade de reagir 

a um tecnofobismo que se pode traduzir como medo do novo ou do que me é 

estrangeiro, do que se me apresenta como alteridade, aproximando-se sua filosofia nesse 

sentido da de Levinas que concebe o ser como hospitalidade e acolhida de outrem. O 

objeto técnico não ameaça necessariamente o ser humano mesmo porque ele é parte 

integrante daquilo que nos faz humanos. Jonas afirma que é a técnica que nos instala no 

humano e Levinas que ela nos permite pensar o humano fora do condicionante de lugar. 

Simondon, por sua vez, mostra que não é possível pensar o humano sem o objeto 

técnico que não está submetido a ele numa condição de escravo, mas como outrem que 

é componente integrante de sua própria identidade. É nesse sentido que Guchet e outros 

sustentam haver um humanismo tecnológico em Simondon, posição que também 

assumimos neste artigo. 
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Resumo 

O pensamento filosófico de Bachelard se constituiu no início do século XX a partir das 

transformações que estavam ocorrendo no contexto científico àquela época. Dentre 

essas transformações três merecem destaque: as geometrias não-euclidianas, a Mecânica 

Quântica e a Teoria da Relatividade de Einstein. Esses eventos se constituem no eixo da 

Epistemologia Bachelardiana, ao contribuir para formar seu pensamento no que ele 

denominou de Filosofia do Novo Espírito Científico. Para os fins do presente trabalho, 

focaremos apenas as relações da Epistemologia Bachelardiana com a Teoria da 

Relatividade. Bachelard procura demonstrar que a Teoria da Relatividade possui um 

caráter indutivo. A indução, um dos temas caracterizados no livro La valeur inductive 

de la relativité, não está alicerçada na realidade como uma entidade externa, mas na 

Matemática. Com o fito de alcançar o seu objetivo, que é demonstrar o caráter indutivo 

da Teoria da Relatividade, Bachelard apresenta um conjunto de argumentos para provar 

como os princípios matemáticos não são evidentes por si mesmos, mas que se 

constituem por certo grau de arbitrariedade. Com isso, ele demonstra que a Matemática 

possui um grau de arbitrariedade e que essa arbitrariedade pode ser transposta para a 

construção da Teoria da Relatividade. 
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Abstract 

Bachelard’s philosophical thought was formed in the early twentieth century from the 

transformations that were occurring in the scientific context at that time. Among these, 

three transformations merit to be highlighted: the non-Euclidean geometry, Quantum 

mechanics and Einstein's Theory of Relativity. These events constitute the axis of 

Bachelard’s Epistemology as they contribute to form his thoughts on what he called the  
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New Scientific Spirit Philosophy. For the purposes of this study, we will focus only on 

the relations of Bachelard’s Epistemology with the Theory of Relativity. Bachelard 

seeks to demonstrate that the Theory of Relativity has an inductive character. The 

induction, one of the themes featured in the book La valeur inductive de la relativité, is 

not grounded in reality as an external entity, but in mathematics. Aiming to achieve his 

objective, which is to demonstrate the inductive character of the Theory of Relativity, 

Bachelard has a set of arguments to prove how the mathematical principles are not self-

evident, but they are constituted by a certain degree of arbitrariness. With that, he 

demonstrates that mathematics has a degree of arbitrariness and such arbitrariness can 

be applied to the construction of the Theory of Relativity. 
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Theory of Relativity. Bachelard’s Epistemology. Induction. 

 

 

Introdução 

A publicação, em 1905, dos artigos sobre a Teoria da Relatividade Especial por 

Albert Einstein modificou totalmente a visão que tínhamos sobre o tempo e seu fluxo. A 

Física estruturava a noção de tempo a partir dos famosos enunciados de Isaac Newton 

do século XVIII, em que tanto o tempo como o espaço eram concebidos como absolutos 

e não sofriam qualquer influência dos objetos que o preenchiam e nem de sua evolução. 

Essas concepções se modificaram bastante no princípio do século XX quando Einstein 

propôs uma interpretação totalmente inovadora para os problemas surgidos na Física do 

final do século XIX. 

A Teoria da Relatividade nasceu com uma característica muito profunda nas 

relações entre teoria (Matemática) e experiência. Bachelard argumenta que essa 

interação “procede da unidade de pensamento matemático e da experiência” 

(BACHELARD, 1929, p. 8) e que essa unidade é tão forte que enseja aos relativistas “a 

acusação de teórico utópico” (BACHELARD, 1929, p. 8). Tal interação entre teoria e a 

experiência ocorre devido "à força de expansão da ideia relativista [que] flui de um 

mesmo centro e que se pode segui-la até que ela aflore na experiência" (BACHELARD, 

1929, p. 8). A força mencionada por Bachelard na Teoria da Relatividade é resultado da 

indução matemática que a caracteriza. Segundo ele, essa força indutiva "apóia-se   
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alternadamente sobre razões experimentais e sobre razões de ordem matemática" 

(BACHELARD, 1929, p. 8). 

 

Desenvolvimento 

A Teoria da Relatividade é apresentada, usualmente, como um conjunto de 

princípios dedutivos que se expressam na realidade através da identificação de 

fenômenos que somente são apreendidos em seu âmbito. No entanto, Bachelard afirma 

que essa feição dedutiva não é evidente, mas se constitui numa "conquista que põe em 

jogo intuições indutivas, generalizações, analogias de ordem especificamente 

matemática" (BACHELARD, 1929, p. 62-63). Assim, busca evidenciar o caráter da 

indução matemática na Teoria da Relatividade que permitiria a sua generalização em 

forma de uma teoria dedutiva. 

A indução no pensamento desse filósofo não se caracteriza no sentido clássico 

do termo: uma inferência a partir da observação ou da experimentação de fenômenos 

isolados e a sua generalização em leis. Para Laclos, “a indução bachelardiana tem um 

sentido oposto ao que lhes dão habitualmente os empiristas (...). ‘Indução’ significa 

multiplicação e enriquecimento premeditado de considerações teóricas e mesmo 

especificamente matemáticas” (LACLOS, 2005, p. 62). A indução matemática emerge, 

nesse contexto, como um método de pesquisa capaz de proporcionar o desenvolvimento 

de certa maneira de conceber e produzir o conhecimento científico, visto que este 

conhecimento “lê o complexo no simples, dita a lei a propósito do fato, a regra a 

propósito do exemplo” (BACHELARD, 2000, p. 15). Bachelard desenvolveu assim 

uma ampla argumentação para explicar como a indução sendo um processo do 

particular para o geral é capaz de fornecer os elementos para a constituição de uma 

teoria que abarcaria o geral ou universal. 

Inicialmente, sua argumentação procura demonstrar o caráter contingente no 

reino matemático ao afirmar que 

As formas matemáticas não são, a princípio, suficientemente coordenadas no 

sentido que elas não conduzem sempre a necessidade de seu emprego. (...) Existem fatores 

contingentes no âmbito das matemáticas; estes fatores afetam a extensão dos quadros 

matemáticos e por consequente a objetividade destes quadros; é necessário, em primeiro 

lugar, deduzir esta contingência para ter chance de tocar a matemática do real 

(BACHELARD, 1929, p. 53). 
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Desta forma, seu objetivo é evidenciar que mesmo na Matemática as relações 

não são tão claras como parecem e que as generalizações demoram a aparecer. Assim, 

muitas vezes é necessário estabelecer arbitrariamente alguns princípios na Matemática. 

Para demonstrá-la, ele analisa a separação do particular e do geral que não se constitui 

em algo dado, mas que os elementos do particular se expressam no geral de forma 

contínua. Neste contexto menciona: 

O gênero das elipisóides em três eixos desiguais parece suscetível de receber 

variedades triplamente infinitas, dar-se conta que se pode desligar inteiramente o 

quantitativo do qualitativo e guardar todas as propriedades específicas ligadas em uma 

qualidade quase única que se reencontra pelo princípio das deformações contínuas. Na 

qualidade, no caráter topológico – que é o caráter primordial – a generalidade aparece 

uniforme e solidamente assegurada (BACHELARD, 1929, p. 54). 

 

A afirmação do particular no geral é um fundamento básico na argumentação 

bachelardiana sobre a Matemática porque busca comprovar que aquilo que é 

generalizado se constitui a realidade. A realidade seria então aqueles elementos que 

permanecem e não se modificam constantemente. 

Quanto à ideia de que a Matemática comporta elementos arbitrários, Bachelard 

menciona: 

A incorporação num mesmo gênero de curvas próximas: círculo, elipse, hipérbole, 

sistema de duas retas secantes. Esta reunião é para nós inteiramente natural e isso em dois 

pontos de vista: a princípio estas diversas curvas se apresentam todas como as secções 

planas do cone; em seguida, por sua tradução algébrica, elas se revelam eminentemente 

semelhantes porque elas são todas curvas de segundo grau. O primeiro caráter, que se 

conhecia há muito tempo estava longe, contudo, de legitimar uma reaproximação entre 

curvas que, tomadas individualmente, apareciam tão diversas (BACHELARD, 1929, p. 55). 

 

Afirmando que os princípios matemáticos não são por si evidentes e completos, 

explica como é possível a partir de termos abstratos como aos matemáticos construírem 

uma estrutura conceitual capaz de se expressar numa teoria científica, como a Teoria da 

Relatividade, onde o arbitrário se apresenta como uma das características. 

Outro elemento que merece destaque nessa linha de estudo sobre a indução na 

Matemática é o papel do imaginário. Bachelard faz uma distinção entre o imaginário e a 

imaginação. A imaginação, sendo livre, e não estando ligada necessariamente à 

realidade, pode formular coisas sem relação com o real. Já o imaginário possui uma 

característica singular: ele tem uma face real e outra que ultrapassa a realidade   
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perceptível. Essa face real do imaginário permite que o imaginado seja compreendido e 

não se torne uma formulação vaga e sem sentido. Neste caso, pode se imaginar um 

mundo de quatro dimensões sem se correr o risco de estar apenas no mundo da 

imaginação. Assim se expressa Bachelard: 

O imáginário ultrapassa a imaginação, ele faz em qualquer sorte violência aos 

ensinamentos do real, ele substitui ao permanente de fato, o permanente de direito. Ele 

permite associar o possível à realidade, sem risco de ser vítima da extensão dada aos 

conceitos, porque ele parte sempre de um signo que distingue o motivo da adjunção. Em 

resumo, o imaginário é um verdadeiro operador de generalização (BACHELARD, 1929, p. 

61-62). 

 

A construção racional baseada na indução matemática encontra uma base sólida 

de expressão e permite compreender o papel do real na construção do conhecimento 

científico. Este conhecimento produzido não se determina, portanto, em meras 

especulações, mas ultrapassando as sinalizações do real e visando estabelecer as balizas 

de um saber que se constrói com base em parâmetros racionais e não empíricos. 

É nesse contexto que aparece o cálculo tensorial. Essa ferramenta matemática se 

constitui num elemento muito importante no pensamento bachelardiano porque ela seria 

a expressão máxima da construção de uma realidade abstrata a partir da Matemática e 

que seria capaz de expressar os princípios da Teoria da Relatividade com bastante 

precisão. 

O cálculo tensorial possui as qualidades essenciais ao processo de generalização 

do particular para o geral dado o seu alto grau de flexibilidade. Essa flexibilidade nasce 

das características de seus diversos índices que “sobem e descem à vontade, em um 

movimento alternativo de generalização e de aplicação” (BACHELARD, 1929, p. 63) 

ensejando, assim, a possibilidade de que uma transformação nas coordenadas, por 

exemplo, implique na percepção de diferentes formas da matéria experimental. 

O cálculo tensorial apresenta em sua essência a capacidade de generalização por 

possibilitar através de seus recursos de variação um duplo papel: ser possível a partir de 

situações particulares inferir a generalização tendo por base sua estrutura matemática 

permanente, levando Bachelard a afirmar que “o cálculo tensorial é um método” 

(BACHELARD, 1929, p. 65). 

Bachelard desenvolve uma argumentação bastante ampla para expressar o 

caráter metodológico do cálculo tensorial. Para confirmar como é possível a partir de  
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_________________________ 
2
O geral é alcançado pela generalização dos elementos permanentes. É o permanente que constitui a 

realidade e permite a sua generalização em lei. 
3
“Prova-se então a realidade pela generalidade” (BACHELARD, 1929, p. 52). 

um caso particular alcançar o geral
2
, utilizando a indução matemática, ele menciona a 

passagem de uma coordenada em transformação galileana para a einsteiniana: 

Quando uma lei física é expressa em coordenadas galileanas por uma relação onde figuram 

expressões que são visivelmente formas degenerada de tensores e (de) suas derivadas 

ordinárias, nós podemos, sempre em coordenadas galileanas, recolocar as formas 

degeneradas pelos próprios tensores e as derivadas ordinárias pelas derivadas covariantes; 

em coordenadas galileanas, nada é alterado e ao mesmo tempo a lei é colocada sob uma 

forma tensorial geral. Esta forma é exigida pelo princípio da relatividade, pois ele é 

independente do sistema de coordenadas: é certamente a expressão geral da lei em 

coordenadas arbitrárias no universo euclidiano e é quase sempre a expressão da lei em um 

universo nao-euclidiano, no Universo real onde existe um campo de gravitação 

(BACHELARD, 1929, p. 66). 

 

Com esse exemplo Bachelard procura demonstrar como é possível passar de 

uma situação particular, no caso as coordenadas galileanas, para uma lei geral, à forma 

tensorial geral. Essa passagem de um caso particular para um geral é possível graças às 

características do cálculo tensorial que “por suas fórmulas condensadas (...) chega a 

inscrever a generalidade sob o signo persuasivo do particular” (BACHELARD, 1929, p. 

63). Essa generalização é alcançada por meio desse cálculo porque, segundo Bachelard, 

é a partir da construção matemática que emerge a realidade. E esta, neste caso, são os 

elementos que permanecem constantes e não sofrem modificações. 

Segundo Spaier, esse método descrito por Bachelard não se limita ao particular, 

mas culmina numa generalização visto que “a operação, longe de tomar seu ponto de 

partida no ‘particular’, é uma espécie de generalização prévia que acaba por nos 

conduzir ao encontro dos dados experimentais mais tênues” (SPAIER, 1931-1932, p. 

369). Desta forma, “a generalização nos livrará dos elementos do real que escapariam a 

um estudo aprofundado do caso particular, sempre tocado de relatividade” 

(BACHELARD, 1929, p. 52). A conquista, então, da realidade em Bachelard, se dá pela 

generalização
3
 que é alcançada por “vias indutivas” (BACHELARD, 1929, p. 52). 

Essa riqueza de possibilidades desse cálculo se deve a três fatores: adjunções 

puramente formais que não contém nenhum conteúdo específico, um jogo algébrico que 

permite passar do particular para o geral e, finalmente, a invariância alcançada pelo 

processo de generalização. Essas características dão ao cálculo tensorial a flexibilidade 

mencionada por Bachelard e permite que se construa uma visão da realidade científica a 

partir da indução matemática. Essa realidade é possível porque a consistência e a   
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permanência de sua forma implica uma matéria (BACHELARD, 1929, p. 67) que se 

constitui, enfim, a partir dos elementos que permaneceram constantes e caracterizaram a 

existência de uma realidade a partir deles. Dessa maneira, "o cálculo tensorial se 

encarregará de incorporar ao real essas variações que, quantitativamente falando, 

podiam parecer a princípio puramente virtuais. A generalização será então regularmente 

atraída, seu desenvolvimento será claramente solidário de seu plano inicial" 

(BACHELARD, 1929, p. 73). 

 Com essa argumentação Bachelard buscou provar que no seio dos princípios 

matemáticos há um conjunto de arbitrariedades e que eles se expressam mesmo em 

cálculos com alto grau de complexidade, como o cálculo tensorial. Com tal formulação 

é possível passar do estritamente matemático para o âmbito da Física e, por 

consequência, à Teoria da Relatividade. 

Se o arbitrário aparece e reina no universo da Matemática, é compreensível que 

ele esteja também no da Física. Baseado nesta linha de raciocínio é possível, a partir de 

um exemplo que aparece no livro Le valeur inductive de la relativité, retirado da obra 

do físico francês Jean Becquerel, compreender como essa arbitrariedade se dá no 

princípio da invariância da Teoria da Relatividade Geral. Assim se expressa Bachelard a 

partir de Becquerel: 

Escolher um sistema de referência arbitrário, ou fazer uma transformação arbitrária de 

coordenadas, é introduzir um estado de movimento arbitrário ou, de acordo com o princípio 

de equivalência, um campo de gravitação arbitrário. Portanto, as leis que regem os 

fenômenos físicos devem, para serem expressas sob a forma mais geral, conter 

implicitamente ou explicitamente as grandezas, que caracterizam um campo de gravitação 

(BACHELARD, 1929, p. 74). 

 

Coloca-se em evidência o caráter arbitrário do pensamento humano no 

desenvolvimento de uma formulação do saber e demonstra que a gravidade pode ser 

interpretada como uma aceleração. Apreender de uma forma ou de outra depende 

essencialmente do ângulo em que nos colocamos. Assim, segundo Bachelard,  

Somos finalmente levados a inscrever o arbitrário de nossa referência sob o signo mesmo 

de uma certa indeterminação do real. Em outras palavras, nós devemos associar ao real o 

arbitrário de nossa referência, devemos colocar o arbítrio sobre o mesmo plano que o real 

ou, pelo menos, no mesmo plano ao que fazia até aqui a função de realidade 

(BACHELARD, 1929, p. 75). 
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Essa maneira de conceber a construção do conhecimento científico significa uma 

ruptura com a tese realista ao afirmar que não existe uma realidade a ser encontrada, 

mas a ser construída numa interação entre os pressupostos teóricos e empíricos. Neste 

sentido Bachelard declara que 

A possibilidade ambiente vai em qualquer sorte penetrar na realidade, dar a esta realidade, 

no sentido mesmo do possível, sua verdadeira figura. E vice versa, a realidade vai afirmar 

os quadros da possibilidade pura. Realidade e possibilidade vão se encontrar separadas sob 

uma totalidade de ordem algébrica particularmente homogênea (BACHELARD, 1929, p. 

80). 

 

Assim, as projeções teóricas encontraram o real que dará os contornos dessa 

projeção através da experiência científica, ou seja, a realidade não será descoberta, mas 

chamada a participar da construção da realidade como afirma Bachelard: 

A Realidade terá epistemologicamente um papel novo porque ela poderá ajudar na 

incorporação de uma possibilidade vaga e precária, dotada de um sentido inicial 

simplesmente algébrico, em um corpo geral e coerente de possibilidades. Em outras 

palavras, se vai de um sentido simplesmente matemático da possibilidade a um sentido 

realista da possibilidade. Em compensação, o esforço construtivo das matemáticas escapará 

à objeção de ser inteiramente artificial porque tomará certamente sua impulsão nos 

caracteres nitidamente experimentais (BACHELARD, 1929, p. 81). 

 

A feição da Teoria da Relatividade implica, antes de tudo, em um caráter a 

priori dos aspectos teóricos em relação ao real, onde o teórico aparece então como 

possibilidade que encontra uma realidade apta a receber suas determinações. É nesse 

contexto que o cálculo estabelece as diretrizes a serem seguidas na elaboração da 

realidade o que implica num estabelecimento de estruturas que se mantêm constantes e 

caracterizam a existência de uma realidade a partir do processo de generalização 

conduzido pelo cálculo tensorial - na situação específica, a realidade científica. 

Esse caráter a priori dos enunciados relativistas têm, segundo Bachelard, uma 

coerência interna independente da realidade, porque 

O Relativista não se limita a estabelecer a possibilidade a priori de uma experiência, ele 

estuda esta possibilidade nela e por ela mesma. Ele faz do possível um sistema. Se tem 

mesmo a impressão que o Relativista vai mais longe e que se enamora de um verdadeiro 

realismo platônico do possível, ele tende à atribuir a substância uma organização rica e 

coerente do possível (BACHELARD, 1929, p. 81-82). 
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Por conseguinte, a teoria possui uma independência em relação ao real. Em 

realidade, é o teórico que define o real científico no âmbito da Epistemologia 

Bachelardiana. 

Tal forma de compreender a Teoria da Relatividade levaria naturalmente à ideia 

de que ela seria indutiva e não dedutiva. Bachelard argumenta que a Teoria da 

Relatividade é uma teoria dedutiva quando afirma que "ela parte do geral, o assegura, o 

confirma, o multiplica. É no âmbito de uma generalidade assim multiplicada e 

organizada que a Relatividade encontra a via que conduz às especificações" 

(BACHELARD, 1929, p. 207). No entanto, o aspecto indutivo da mencionada teoria 

aparece quando é possível inferir uma realidade a partir de casos particulares e 

generalizá-los por meio do cálculo tensorial. 

 

Conclusão 

A indução se caracteriza, então, no pensamento bachelardiano como um 

verdadeiro método de descoberta. É neste sentido que Laclos entende o cálculo tensorial 

como um “’método de descoberta progressivo’ que através da indução Bachelard espera 

opor à dedução explicativa” (LACLOS, 2005, p. 62) ou Spaier quando afirma que “a 

Relatividade não é tanto uma dedução explicativa como ‘um método de descoberta 

progressivo’, em resumo, que o valor essencial da Relatividade é seu valor indutivo, daí 

o título do volume” (SPAIER, 1931-1932, p.369). O que Bachelard procura demonstrar 

é que os fenômenos relativísticos não são explicados pela Teoria da Relatividade. Eles 

são descobertos no contexto desta teoria, ou seja, eles somente existem a partir da 

Teoria. 

Dessa forma, a Teoria da Relatividade continua apresentando um caráter 

dedutivo, mas comportaria em seu âmbito um aspecto indutivo, quando a partir de 

formulações matemáticas, o cálculo tensorial, por exemplo, é possível inferir uma 

realidade por meio dos objetos matemáticos que se caracterizam por sua permanência. 

A ideia de Bachelard não era provar que a Teoria da Relatividade era indutiva, mas de 

mostrar que ela possui um caráter indutivo: a indução matemática. Logo, pode-se 

afirmar que a Teoria da Relatividade seria dedutivo-indutiva. 
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Resumo 

O propósito deste texto consiste em analisar basicamente duas questões: considerando a 

obrigatoriedade da disciplina filosofia no ensino médio, algumas implicações da 

resolução no. 2 de 1º. de julho 2015/CNE sobre as licenciaturas e as diferenças de 

tratamento a respeito da pesquisa e do ensino nos cursos de graduação em filosofia. 

Busca abordar algumas das causas concernentes à falsa separação entre pesquisa e 

ensino tanto no bacharelado quanto na licenciatura em filosofia. O texto pretende, 

também, discutir   algumas das consequências desta dicotomia para a formação do 

estudante de filosofia. 
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Abstract 

The purpose of this paper is to analyze basically two questions: considering the 

mandatory of discipline philosophy in high school, some implications of the resolution 

no. 2 1.July 2015/CNE on degrees and .as differences in treatment regarding research 

and teaching in undergraduate courses in philosophy. Seeks to address some of the 

causes concerning the false separation between research and teaching in both 

baccalaureate and in graduation in philosophy. The text also intends to discuss some of 

the consequences of this dichotomy for the formation of the philosophy student.  
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Somente há oito anos a filosofia ressurgiu como disciplina obrigatória no Ensino 

Médio brasileiro e qualquer avaliação breve deste reaparecimento nos pode mostrar que, 

ainda assim, não há garantias definitivas de sua permanência em seus currículos. 

Podemos dizer que avançamos um pouco em direção a uma ideia de ensino de filosofia, 

mas não podemos dizer que a implantação da disciplina foi e tem sido um ponto 

pacífico para a sua existência   nas escolas. 

Duas questões gostaríamos de pontuar: quais foram as dificuldades históricas de 

sua implementação nos currículos e uma vez isso ocorrido, qual é a dificuldade de sua 

manutenção nas escolas? O fato é que a filosofia está sendo sempre ameaçada, pois para 

o senso comum dos técnicos que ocupam postos chaves nos ministérios, nas secretarias 

de educação, ela ainda é entendida como uma área de saber dispensável. O fato é que 

ela sempre foi desmerecida tanto em sua existência quanto em seus propósitos no 

Ensino Médio, sempre foi vista como uma disciplina facilmente substituível e de pouca 

valia para a aquisição de conhecimentos que na cabeça de muitos desinformados ou de 

má fé, devem ter utilidade prática e “servir” para algo de concreto imediato na formação 

e na vida dos estudantes. 

A longa trajetória do aparecimento da filosofia nos currículos denota a pouca 

preocupação com sua existência e sua pouca relevância para esses tais propósitos ditos  

“positivos” e práticos. 

 

Resgatando a história 

Um pequeno histórico poderá nos dar a dimensão de sua importância. A filosofia 

no ensino médio brasileiro esteve presente desde o século XVI com a chegada dos 

jesuítas. O Colégio da Bahia em Salvador teve em 1572 o primeiro curso de filosofia do 

Brasil com caráter messiânico e com objetivos de catequese e instrução. Há ali um firme 

propósito de defesa contra as heresias e os infiéis pela Igreja.  O Curso de Filosofia teria 

duração de três anos e ao seu final o estudante recebia pelo Colégio da Bahia o grau de 

bacharel ou mestre em Artes e Filosofia. Havia conformidade com o modelo da 

metrópole portuguesa que instituiu um plano de estudos pedagógicos – a Ratio 

Studiorum- publicada em 1599 e aprovada definitivamente no século XVII, 

compreendendo os studia inferiora (correspondente ao ensino médio) e os studia 

superiora (estudos de filosofia e teologia). A Ratio Studiorum compreendia, então, um 

curso de Artes ou de Filosofia e Ciências, com duração de três anos, onde além de 

Matemáticas e Ciências Físicas Naturais eram ensinadas também, a Lógica, a Metafísica   
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e a Moral. Cabe lembrar que a Ratio Studiorum, em sua 15ª regra, submetia os 

professores a uma censura, o que nos lembra algumas tentativas absurdas e abusivas dos 

inventores desse retrocesso chamado “ Escola sem Partido” no Brasil em pleno século 

XXI: “se alguns forem amigos de novidades ou de espírito demasiadamente livre, 

devem ser afastados sem hesitação do serviço docente” (Apud Paim, A. 1984). 

A filosofia ensinada pelos jesuítas, entretanto, era a “oficial”, ou seja, aquela que 

privilegiava Tomás de Aquino, a escolástica e com muitas reservas Aristóteles, lido  

geralmente através dos escolásticos e não a partir de suas obras originais consideradas 

de autoria pagã para os religiosos. A disputa, por exemplo, entre racionalismo e 

empirismo, já tão em voga no século XVII, a controvérsia da ciência moderna- de 

Giordano Bruno a Kepler e Galileu- era ignorada, quando não combatida, pelos jesuítas. 

O pensamento de René Descartes, oriundo de um colégio jesuíta, o La Flèche, era 

condenado. Esses “professores de filosofia” reproduziam, então, o pensamento 

medieval. 

Com o intuito de substituir a visão religiosa dos jesuítas (que serão expulsos do 

Brasil (1758) por acusação de conspiração contra o Rei de Portugal) pela visão leiga, e 

imbuído das ideias da filosofia moderna e do iluminismo, o Marquês de Pombal, 

nomeado em 1750 ministro do rei de Portugal, cria as Aulas Régias, avulsas e isoladas, 

que adaptariam a filosofia ao novo ensino de tendência laica e liberal (liberalismo 

clássico). Este é um dos preceitos da Reforma Pombalina.  No entanto, no Brasil, os 

professores eram filhos de proprietários rurais, sua formação era jesuítica e assim, o 

ensino de filosofia permaneceria ainda por muito tempo de tendência eminentemente 

escolástica. 

Em Coimbra, em 1772, são criadas duas “Faculdades Maiores” – matemática e 

filosofia, esta última compreendida como “ciência natural”, de perspectiva pragmática e 

utilitária, tal como, de certo modo, exigia a visão burguesa do mundo. A filosofia 

ensinada, então, nos studia superiora deverá ser cursada em quatro anos. Aristóteles 

será discriminado como  filósofo abominável por Pombal, devendo-se, pois, evitar a sua 

leitura. Isto se justifica, na medida em que, a modernização do ensino deve levar em 

consideração não só os mentores da revolução científica moderna, mas também as 

figuras ilustres do empirismo inglês e do liberalismo clássico  (Cunha,1980,51). 

A reforma pombalina com o intuito de qualificar e de forma rápida e eficaz,  

pessoal para pesquisar, descobrir e explorar riquezas naturais nos vários cantos do reino, 

visa formar agrônomos, botânicos e pesquisadores de campo. A Faculdade de Filosofia,   
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assimilando a nova ciência, a começar pela física newtoniana, formará  um grupo de 

naturalistas com a finalidade de trazer Portugal à competitividade com as  instituições 

científicas dos  outros países. Do momento em que o saber científico conquista a sua 

autonomia, a filosofia, subordinada outrora à teologia, na nova universidade aproxima-

se do que seria uma espécie de física quantitativa. O pensar filosófico se descaracteriza 

igualmente confundido com a explicação científica: “saber qual é a verdadeira causa 

que faz subir a água na seringa é filosofia”, assim como conhecer as propriedades 

destruidoras da pólvora , também é filosofia! ( Rezende, A . 1988,70, cit. Joaquim de 

Carvalho in “ O Nascimento da Moderna Pedagogia: Verney”, 30). Até o  laboratório de 

física existente na Faculdade de Filosofia portuguesa foi denominado “Teatro de 

Filosofia Experimental”. 

 Por decisão política, então, a filosofia  aristotélico- tomista é duramente 

criticada, mas não desaparece (pois os colégios religiosos, assim que os jesuítas 

retornam, 80 anos depois da expulsão, irão retomá-la, principalmente, nos seminários). 

Ainda, por restrição de ordem política , no trabalho de Verney a inspiração da filosofia 

na modernidade de  John Locke é  devidamente omitida. 

Com a chegada de D. João ao Brasil (1808) aparecem os Cursos de Ensino 

Superior, tais como a   Academia Militar e da Marinha, Cursos de Medicina e Cirurgia, 

Curso de Matemática (para os profissionais militares) , Agronomia, Química, Desenho 

Técnico, Economia Política e Arquitetura (para os não militares). Os Cursos de Direito, 

com o objetivo de preparar os futuros parlamentares que atuariam no Congresso, 

surgem após a independência em São Paulo e no Recife (1827), mas só se tornam 

faculdades em 1854. Como muitos desses profissionais das Universidades haviam se 

formado na Europa, alguns até estudaram com Augusto Comte, a influência do 

positivismo já é significativa. A Filosofia  passa a ser propedêutica para o ingresso no 

Ensino Superior. 

 Com a transformação em 1837 do  Seminário São Joaquim em Colégio de 

Instrução Secundária, o   Colégio Pedro II , único sob a jurisdição da Coroa e que 

deverá servir de padrão aos demais e aos liceus, a Filosofia aparece como cadeira avulsa 

com 34 alunos, preparatória para os cursos superiores, notadamente o de Direito. 

Embora não tenha sido bem sucedida a tarefa de criar uma faculdade superior de 

estudos filosóficos no Brasil, em todas as províncias, mesmo antes do Pedro II, já 

aparece no ensino médio a filosofia como cadeira obrigatória nos liceus e ginásios do 

Império.  
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Podemos constatar a obrigatoriedade do ensino de filosofia  no período de 1826 

a 1837, mas as  várias reformas educacionais  que se sucederam nem sempre 

conservaram  a filosofia nas grades curriculares. De 1850 a 1951 são dezoito reformas 

de ensino e em pelo menos cinco delas a filosofia foi “esquecida”, mesmo no Pedro II. 

Em algumas reformas ela aparece inclusive como curso livre. As áreas delimitadas da 

filosofia no programa do ensino secundário eram: “psychologia”; “origem das ideias”; 

“história da filosofia”; “metafísica”; além de “theologia”; “ética”; “ontologia”; 

“estética”; “theodiceia” e “cosmologia”. Esta divisão tradicional da filosofia, que vai da 

psicologia racional à cosmologia, está em conformidade com os padrões medievais de 

classificação e com a   subordinação  da filosofia à teologia (observamos isso nas 

considerações  em Kant e Hegel, por exemplo). 

Um certo ecletismo filosófico surge, a partir de 1882, com a intenção de barrar o 

dogmatismo crescente em filosofia e a doutrinação ainda religiosa. Na   educação a 

partir de 1889 ( Primeira República) passa a ser bastante evidente a hegemonia dos 

positivistas e liberais, em contraposição à monarquia e à Igreja. A educação laica terá 

prioridade e os estabelecimentos responsáveis pela educação pública, as disciplinas irão 

priorizar um currículo voltado para as ciências e para o espírito cientificista, 

obedecendo a hierarquia das ciências proposta pelo positivismo de Augusto Comte. 

Com o Primeiro Ministro da Instrução Pública, Correios e Telégrafos, Benjamin 

Constant, haverá liberdade e gratuidade do ensino para a escola primária, mas ausência 

pela primeira vez, da filosofia nos currículos escolares. Vale, no entanto, ressaltar que a 

maioria das escolas confessionais não se curvou integralmente à reforma positivista e 

manteve em seus currículos a filosofia nos “velhos moldes” aceitos pela Igreja. A 

influência positivista não terá efeitos duradouros na educação e muitos de seus projetos 

jamais foram implantados. Até Rui Barbosa irá acusar os positivistas de conhecerem 

superficialmente as doutrinas de Comte sobre a pedagogia, ao introduzirem, por 

exemplo, as ciências físicas e naturais no 1º e 2º graus, enquanto que o autor as 

recomendava para maiores de 14 anos. 

Em 1939 a  Filosofia será incluída no plano da Universidade do Brasil, através 

do decreto-lei no. 1190 de 04/04 de 1939, com a fundação da Faculdade Nacional de 

Filosofia, Ciências e Letras que ficará conhecida como Faculdade Nacional de Filosofia. 

Estava instituído o primeiro curso de graduação em Filosofia numa Universidade 

Pública.  
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Mas é claro que a filosofia não terá vida fácil ali, pois, identificada 

tradicionalmente  com as humanidades clássicas e literárias, será alvo de duras críticas 

pelos adeptos  do modelo voltado para as ciências e para o útil, em conformidade com 

as exigências do “espírito científico”. Nas três primeiras décadas da República, então, a 

filosofia, garantida em nível universitário, estará sujeita a esta oposição entre cultura 

literária e cultura científica, passando por vezes a figurar ou não nos currículos do 

ensino médio, naquela ocasião, denominado ensino secundário. 

A partir daí, lembrando as várias reformas educacionais,  a Reforma Rocha Vaz 

(1925) faz voltar a filosofia como obrigatória para os 5º e 6º anos integrando o quadro 

de “cultura geral”, Filosofia para o 5º ano ginasial e História da Filosofia para o 6o.   

Já a Reforma Francisco Campos (1932) dividiu o ginasial em dois ciclos: o 

fundamental em 5 anos e o complementar em 2 anos; sendo que este último, obrigatório 

para o acesso a determinados cursos de nível superior, exigia Psicologia e Lógica no 1º 

ano e História da Filosofia no 2º para aqueles que queriam cursar Direito. Para os cursos 

de Medicina, Farmácia, Odontologia, Engenharia e Arquitetura, eram necessárias no 1º 

ano Psicologia e Lógica. Em 1942 a Reforma Gustavo Capanema, institui a Lei 

Orgânica do Ensino Secundário- em pleno Estado Novo (1937-1945). O ensino 

secundário foi dividido em dois ciclos, o ginásio em 04 anos e o colegial em 03 anos, 

compreendendo este último dois cursos paralelos: o clássico ( humanista) e o científico. 

A filosofia era obrigatória para as 2a e 3a séries do clássico e na 3a série do científico. 

As aulas vão  ficando cada vez mais reduzidas: de 4 aulas semanais na 2a série do 

clássico e do 3º científico, para duas  aulas semanais no 3º clássico. Em 1954  a portaria 

no. 54 reduz a carga horária de filosofia nas escolas para duas horas semanais no 

clássico e uma hora semanal no científico. Como podemos observar essa redução 

recente carga horária das disciplinas como filosofia e sociologia vem de velhos tempos. 

E mesmo a grita geral da organização dos professores de Ensino Médio exigindo 

disciplinas com no mínimo sempre dois tempos de aula, ainda está apenas na promessa 

dos órgãos estaduais que regem a educação. 

Chegamos, então,  à discussão da obrigatoriedade da filosofia no tempo das Leis 

de Diretrizes e Bases (LDBs). De início, de disciplina obrigatória, a filosofia irá, em 

função de vários mecanismos , se converter em disciplina optativa nas escolas. Muitas 

vezes ela aparecerá apenas como Lógica, de acordo com interesses nem sempre muito 

nítidos em momentos um pouco anteriores ao golpe militar de 1964. A Lei 4024 de 

1961, Primeira Lei de Diretrizes e Bases para a Educação Nacional atribuiu ao C.F.E   
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(Conselho Federal de Educação) a indicação de disciplinas obrigatórias para o Ensino 

Médio e ao C.E.E. (Conselho Estadual de Educação) a eleição de disciplinas 

complementares. A resposta para a filosofia é imediata: ela pertencerá a este segundo 

grupo e sempre  dependendo do jogo político no Conselho, poderá ou não ser instituída. 

Assim começa a retirada, ainda que de forma não oficial, da filosofia nas escolas 

de nível médio. Em nenhum momento houve a proibição taxativa da presença da 

filosofia nos currículos escolares, mas a partir de 1964, a criação de disciplinas de 

Educação Moral e Cívica para o E.M. e Estudos de Problemas Brasileiros para os cursos 

superiores, acabou por fazer “escorregar” das grades curriculares a filosofia, o que 

configurou um passo em direção a sua supressão objetiva. Consequentemente, como a 

figura do professor de filosofia não era mais necessária no Ensino Médio, a falta de 

perspectiva com relação ao mercado de trabalho acabou por desvalorizar a filosofia no 

ensino superior. Mesmo assim, ela nunca acabou no ensino superior, era mesmo um 

foco de resistência. Em algumas escolas de Ensino Médio, principalmente aquelas 

administradas pelas ordens religiosas, a filosofia foi mantida inclusive nos três anos do 

clássico e em um ano do científico. Ensinava-se ali um pouco de tudo: lógica, filosofia 

da natureza, teoria do conhecimento, história da filosofia, em moldes conservadores de 

um certo neo- tomismo. Os manuais utilizados nessas escolas variavam dos famosos 

compêndios de Jolivet, passando pelas Histórias da Filosofia de Nicola Padovani, 

Michelle Federico Sciacca, Padre Leonel Franca, pela Introdução à Filosofia de Jacques 

Maritain, até a História da Filosofia “mais progressista” de Nicola Abbagnano. 

Com a  Lei 5692 de 1971, elaborada com o objetivo de priorizar a “formação 

básica profissionalizante” a partir do apoio técnico internacional ao regime militar (o 

acordo MEC/USAID), valorizando a área tecnológica e a qualificação de mão de obra 

barata, a filosofia foi relegada à parte diversificada do currículo. A filosofia e as 

ciências humanas e sociais ficaram prejudicadas no oferecimento em função deste 

modelo tecnicista. Somou-se a isso a proibição de introduzir nos currículos novas 

disciplinas e concretamente como a filosofia já estava ausente da maioria deles, ela 

deixa de aparecer no então ensino de 2º grau. Em 1972 um parecer do C.F.E estabelece 

que a disciplina passa a ser facultativa nos currículos ficando a cargo das escolas 

oferecê-la ou não e é óbvio que ela não irá ser contemplada. 

Surgem, então, os movimentos que lutam pela volta da Filosofia no Ensino 

Médio. Dentre eles destacamos: o Centro de Atividades Filosóficas no Rio de Janeiro  
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que visava discutir a importância da presença da filosofia no Ensino Brasileiro (1975) ; 

a Sociedade de Estudos e Atividades Filosóficas- a SEAF-  fundada em 10/07/1976 na 

PUC-RJ  e que congrega intelectuais ligados à filosofia de todo o país. Institui-se como 

uma entidade nacional na luta pela valorização da filosofia. Dela irão participar grande 

parte dos filósofos e professores renomados de filosofia do Brasil. Organizam-se os 

Encontros Nacionais da SEAF e os Encontros Estaduais de professores de filosofia do 

então 2º Grau. Das discussões realizadas pela SEAF sairá em 1983 a ANPOF- 

Associação Nacional de Pós - Graduação em Filosofia. Combativa, seus representantes 

farão várias incursões à Brasília pela volta da filosofia ao Ensino Médio. Serão 

publicados documentos, textos, revistas de filosofia, tarefa que até hoje mantém a SEAF 

atuante. A regional Rio da SEAF persiste em atividade até os dias de hoje. 

Em 1979 o Conjunto de Pesquisa Filosófica (CONPEFIL) e a Associação 

Católica Interamericana de Filosofia (ACIF) entregam um documento ao presidente da 

República pela volta da filosofia nas escolas de Ensino Médio. Não houve nunca 

resposta.  Em 1983 o Departamento de Filosofia da USP escreve carta ao ministro Paulo 

de Tarso Santos reivindicando a volta da disciplina de Filosofia no Ensino Médio. 

No entanto, desde 1980 a Câmara de Ensino do 2º Grau do C.E.E. do Rio de Janeiro 

havia aprovado, acompanhando o voto do Relator, a inclusão da disciplina Iniciação 

Filosófica nas escolas estaduais e privadas de 2º Grau do Estado (Parecer 44/80 de 

21/01/80). Em 1982  o C.F.E edita o Parecer 7.044/82 onde a filosofia passa a fazer 

parte do elenco de disciplinas do núcleo diversificado nas escolas do Rio de Janeiro, 

cabendo ao C.E.E. a implantação.   

Assim a filosofia já era obrigatória nas escolas de Ensino Médio do Rio de 

Janeiro desde a década de 80, tanto que a maioria das escolas estaduais já tinha filosofia 

em seu currículo. Porém, Parecer não tem força de Lei e, portanto, as escolas, 

principalmente de cunho privado, não se sentiam obrigadas a introduzir a disciplina 

filosofia. 

Finalmente a LDB 9.394/96 coloca a educação como estratégia  que visa 

principalmente o “exercício da cidadania” (art 22, Seção I, cp. II). Em seu artigo 36, 

§1º., inciso III a LDB previa que ao final do ensino médio o estudante deveria ser capaz 

de demonstrar o “domínio dos conhecimentos  de filosofia e sociologia necessários ao 

exercício da cidadania”, mas não obriga que fossem ambas ministradas como 

disciplinas. Criava-se um impasse: num currículo disciplinar, a filosofia seria 

conhecimento necessário que deixado à iniciativa das secretarias estaduais ou dos   
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diretores das escolas, simplesmente deixaria de acontecer. Prato cheio para os lobistas 

das instituições privadas de plantão que com o olho na redução de custos, na prática 

deixam de oferecer a filosofia como disciplina. Para fazer frente a isto surgem reações 

tais como o projeto de lei no.  3187/97 de autoria do deputado padre Roque (PT-PR) 

que modificava a lei 9394/96 e obrigava os estados a incluírem filosofia como 

disciplina no E.M. O projeto é aprovado na Câmara dos Deputados, aprovado no 

Senado em 18/09/2001 , porém,  vetado em 8/10/2001 por FHC. 

Em 24/06/2003 a Audiência Pública sobre a Filosofia e a Sociologia na Câmara 

dos Deputados defende a importância da obrigatoriedade da disciplina filosofia no E.M. 

e é entregue um Parecer ao ministro Tarso Genro que se mostra favorável à 

implantação. Em abril de 2004  é aprovado em Primeira Instância um Projeto do 

deputado estadual Acarísio Ribeiro (RJ) sobre a obrigatoriedade da Filosofia e da 

Sociologia como disciplinas em todas as Escolas públicas e privadas do Estado do Rio 

de Janeiro.   

Finalmente em 2 de junho de 2008 foi aprovada a Lei no. 11.684/08 que alterou 

o art. 36 da Lei 9.394/96, instituindo a obrigatoriedade das disciplinas Filosofia e 

Sociologia nos três anos do Ensino Médio com o seguinte texto que modificava a lei 

original: IV – serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias 

em todas as séries do ensino médio. 

Uma vez “garantida” a permanência da disciplina no EM , outras questões 

teriam que ser observadas, por exemplo, a questão dos tempos disponibilizados para a 

filosofia na grade curricular, ou mesmo a questão do currículo mínimo a ser obedecido 

pelas escolas e seus professores. 

Embora o oferecimento da disciplina estivesse na Lei e está na Lei, a partir deste 

momento, um  estar alerta para as possíveis mudanças, muitas vezes ao bel prazer de 

políticas que podem vir e vão contra as perspectivas educacionais pelas quais essa 

obrigatoriedade foi implantada,  terá que ser constantemente acionado. 

 

A Formação do Professor de Filosofia 

A partir de 1º de julho de 2015, um outro desafio se impõe à filosofia e que 

agora atinge diretamente a disciplina em suas diretrizes curriculares para os cursos de 

graduação.  Trata-se da Resolução no  2 do CNE  que define as Diretrizes Curriculares 

Nacionais para a formação em nível superior de professores de filosofia e de todas as 

demais áreas  da licenciatura (cursos de licenciatura, cursos de formação pedagógica  
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 para graduados e cursos de segunda licenciatura), além da formação continuada. A 

Resolução aplica-se à formação de professores e gestores para atuar na educação básica, 

em todas as etapas e modalidades, nas diferentes áreas do conhecimento. Com isso está 

havendo uma obrigatoriedade de oferecimento em separado da licenciatura e do 

bacharelado também para a área de filosofia. Algumas instituições públicas, a UERJ 

inclusive, seguindo as diretrizes curriculares nacionais para os cursos de graduação, 

sempre ofereceram um curso de graduação em filosofia com duas ramificações 

(bacharelado e licenciatura), uma vez que não é possível separar com relação aos 

conteúdos específicos filosóficos que devem ser absolutamente iguais, as duas 

vertentes. A única diferença sempre foi um “a mais” nas licenciaturas por conta das 

disciplinas pedagógicas gerais e específicas, dos estágios supervisionados etc. 

Porém, com a obrigatoriedade de serem oferecidos, no vestibular, bacharelado e 

licenciatura separadamente, um cuidado se impõe:  há sem dúvida um aumento de carga 

horária para a formação de professores, mas isso significa que não podemos descuidar 

da parte específica para a qual o estudante de graduação foi norteado: que é o fazer 

filosofia. 

Há nas Diretrizes curriculares nacionais já um equívoco com relação aos 

objetivos de um bacharelado e de uma licenciatura em filosofia que iremos apontar mais 

adiante.  Por hora,   temos  nas Diretrizes datadas de 2001  (PARECER N.º:CNE/CES 

492/2001) que o graduando em filosofia deva possuir  “sólida formação de história da 

filosofia, que capacite para a compreensão e a transmissão dos principais temas, 

problemas, sistemas filosóficos, assim como para a análise e reflexão crítica da 

realidade social em que se insere”. Também as Diretrizes estabelecem que o “licenciado 

deverá estar habilitado para enfrentar com sucesso os desafios e as dificuldades 

inerentes à tarefa de despertar os jovens para a reflexão filosófica, bem como transmitir 

aos alunos do Ensino Médio o legado da tradição e o gosto pelo pensamento inovador, 

crítico e independente”. Ao bacharel se propõe que ele esteja “credenciado para a 

pesquisa acadêmica e eventualmente para a reflexão trans-disciplinar.” E que os 

egressos da graduação em filosofia “ podem contribuir profissionalmente também em 

outras áreas, no debate interdisciplinar, nas assessorias culturais etc.” 

Além disso, deve ser privilegiado na formação específica o elenco tradicional 

das cinco disciplinas básicas (História da Filosofia, Teoria do Conhecimento, Ética, 

Lógica, Filosofia Geral: Problemas Metafísicos, - além de duas matérias científicas).  



 SOLIS, D. Ensaios Filosóficos, Volume XIII – Agosto/2016 

 

Sem esquecer, no entanto, de áreas que de uns quarenta anos para cá ganharam 

relevância, tais como Filosofia Política, Filosofia da Ciência (ou Epistemologia), 

Estética, Filosofia da Linguagem e mais recentemente Filosofia da Mente. 

 Acresce-se a isso as regras até agora vigentes para as licenciaturas que visam 

formar professores para atuar no Ensino Médio. Muitas disciplinas pedagógicas e 

laboratórios de prática de ensino ou de estágios supervisionados foram implantados na 

graduação a partir de 2006 na UERJ, por exemplo, e ficaram a cargo, dependendo da 

especificidade,   ou do Instituto de Educação, ou do CAp UERJ ou mesmo do 

Departamento de Filosofia do IFCH. (Instituto de Filosofia e Ciências Humanas). Em 

nosso caso específico por ocasião da implantação de nova carga horária atribuída às 

licenciaturas, a formação do licenciando já estaria se dando em 9 períodos mínimos. 

 Mas a partir de 2015 houve novamente com relação aos Cursos de Graduação de 

Licenciatura, com a intenção de sempre visar uma melhor formação de professores para 

a educação básica, uma significativa alteração, o que também incide sobre a licenciatura 

em filosofia. Toda licenciatura, que tinha um mínimo de 2800 horas, passa a ter agora 

no mínimo 3200 horas com tempo de integralização também mínimo de 04 anos ou 8 

semestres letivos. De um certo modo isso veio a melhorar os cursos de licenciatura 

comprimidos em três anos ou 6 semestres letivos. Mas para a UERJ que tem em seus 

cursos tanto de bacharelado como de licenciatura geralmente mais que 3200 horas, cabe 

apenas uma ligeira adaptação às novas normas. A nova distribuição da carga horária nos 

cursos de licenciatura  deverá obedecer à seguinte configuração: 400 horas de prática 

como componente curricular, distribuídas ao longo do processo formativo; 400 horas de 

estágio supervisionado, na área de formação e atuação na educação básica; 200 horas  

de atividades teórico- práticas de aprofundamento em áreas específicas de interesse dos 

estudantes e 2.200 horas destinadas às atividades formativas. Talvez a licenciatura na 

UERJ, por exemplo, poderá ir a 10 períodos mínimos se não quisermos prejudicar o 

conteúdo específico do curso. É o convite a uma ginástica ainda não muito bem 

definida. O que não se pode abrir mão de modo algum é da formação em filosofia: o 

licenciado não pode ter uma formação específica “menor” tanto qualitativa quanto 

quantitativamente. 

 Uma certeza apenas: aumento de carga horária, invenção de novas ênfases não 

significa em princípio aumento de qualidade para o curso. Abrir mais espaço para as 

atividades práticas, se isso estiver colocado em detrimento da teoria num curso de 

filosofia, não só é um contrassenso, como também, não necessariamente significará  
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diferencial qualitativo! É preciso estar alerta com relação a esse processo no momento 

de reformular os currículos. 

E eis  aqui ainda um motivo para polêmica: 

A Resolução dispõe também sobre a oferta de formação pedagógica para 

graduados não licenciados e sobre as segundas licenciaturas. Em caráter provisório, ela 

diz, as IES poderão preparar bacharéis e tecnólogos para o magistério na educação 

básica, oferecendo curso com 1000 a 1400 horas de atividade, com 300 horas de estágio 

supervisionado. Se a graduação e a formação pedagógica pertencerem a áreas 

diferentes, a carga horária mínima será obrigatoriamente de 1.400 horas. 

Onde há falta de licenciados para que provisoriamente bacharéis assumam o seu 

lugar, por exemplo?  Se há uma carga horária menor exigida deles, para que aumentar a 

carga das licenciaturas? Não estariam sendo privilegiados profissionais com menor 

formação que a exigida para os licenciados das graduações plenas?  No caso da filosofia 

é um outro despropósito. 

Creio que essas medidas atingem em cheio antigas licenciaturas espalhadas pelo 

país, de instituições privadas onde , como já falei, o currículo das licenciaturas , por 

motivo de redução de custos, era comprimido em três anos. Mas para as universidades 

públicas elas irão alterar muito pouco o desenrolar de seus cursos. E lembrando sempre 

que nem toda inovação é frutífera.  

O que me parece ainda é que todas essas ditas “inovações” pouco estão 

preocupadas de fato com a melhoria da educação, pois em última análise estão sempre  

buscando colocar a “culpa” pela falência da educação básica no professor ou em sua 

“má” ou “pouco qualificada” formação, quando na verdade, a questão é bem outra: boas 

condições de trabalho, salários dignos, incentivos e subsídios à atualização do professor 

entre outros. 

 

Filosofia: ensino e pesquisa 

A partir dessas considerações, uma outra questão relevante é o modo como a 

filosofia é entendida pelos técnicos em educação, como ligada exclusivamente ao ensino 

e pouco tendo a ver com a pesquisa.  

No entanto, o que justifica dizer ainda hoje, independente do jargão 

“indissociabilidade ensino e pesquisa” visto como componente imprescindível da vida 

acadêmica na universidade,   que para a filosofia, mais que para todas as áreas de saber, 

é quase uma contradição  pensá-la separada da pesquisa? Em outros termos: por que  
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insistimos sempre em afirmar que não existe filosofia sem pesquisa e verdadeiro ensino 

de filosofia sem pesquisa? 

Para trazer o nosso tema ao debate remontarei à tradição da filosofia, à tradição 

longínqua da filosofia. Voltemos a Heráclito. Para o pensador originário grego o ato de 

filosofar é compreendido como pesquisa: “Se não é a mim , mas ao logos que escutais, é 

sábio dizer que tudo é um” (fr. 1, Diels). Pela primeira vez a filosofia como pesquisa 

atinge no dito de Heráclito, o skoteinós, o obscuro, a clareza de seus propósitos: o nome 

da filosofia é pesquisa; impossível pensá-la de outra maneira. A própria physis impõe, 

segundo Heráclito, a pesquisa: ela “ama se esconder” (fr 123, Diels). Abre-se então à 

pesquisa, ou melhor , à filosofia o seu mais vasto horizonte: “se não se espera, não se 

achará o inesperado, porque não se pode achar e é inacessível”(fr.18, Diels). 

Heráclito nos indica a profundidade da investigação filosófica, da pesquisa: “os que 

procuram ouro escavam muita terra, mas encontram pouco metal” (fr 22, Diels). Dirige 

inclusive a dificuldade da pesquisa , além da especificidade da physis, à profundidade 

inesgotável  do homem: “não encontrarás os confins da alma, caminhes o que 

caminhares, tão profundo logos ela possui” (fr.45, Diels). 

Buscar, escutar o logos,  lei divina, lei para os homens, lei da alma, lei universal, 

tal é a primeira condição fundamental para a pesquisa, para a filosofia, segundo 

Heráclito. A segunda condição é a comunicabilidade: “é necessário seguir o que é 

comum a todos, pois o que é comum é geral” (fr 2, Diels). Ou, então,  o pensamento, “o 

logos é comum a todos” (fr113, Diels). O caminho para a pesquisa é o que liga o 

homem  a todos os outros – o caminho do logos- e Heráclito ainda acrescenta que  a 

vigília do pensamento  (o estar acordado por oposição ao estar adormecido) é a forma 

encontrada para que a filosofia não se detenha nas aparências. 

É também sabido que a pesquisa para este pensamento originário não é só 

pensamento (noésis), mas também sabedoria de vida (phronésis), determinando o ser do 

homem, o seu ethos como sua morada e destino. 

A filosofia até hoje não perdeu esta sua característica  apontada por Heráclito em 

suas origens. Difícil fugir a essa tradição. Filosofar, portanto,  reforçamos, é pesquisar. 

 Filosofia é então, pesquisa como pesquisa fundamental, como fundante dos 

discursos sobre o ser, o conhecer, o sentir, o agir. Filosofia não é de início pesquisa 

“finalizada”, voltada imediatamente para resultados palpáveis ou operacionais. Isto ela 

deixa para as áreas de saber científico, técnico ou tecnológico. 
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Mas se filosofar é pesquisar o que dizer do ensinar filosofia? Pode esta atividade 

estar dissociada da pesquisa? 

A tradição filosófica, desde o pensamento clássico até ao contemporâneo, vem 

debatendo esta questão: ato de filosofar e ensino de filosofia; pesquisador- filósofo e 

professor de filosofia. Não vamos repetir aqui estas argumentações por demais 

conhecidas de todos que transitam do pensamento socrático- platônico a Kant, Hegel, 

Schopenhauer, Nietzsche, Lyotard, Derrida e que muitas vezes por desconhecimento do 

contexto filosófico em que são afirmadas se prestam a inúmeros equívocos. Ou então 

argumentações que dicotomizam o ensino e a pesquisa filosófica por interesses nem 

sempre muito claros de política acadêmica, educacional e outros ainda, como aqueles de 

caráter financeiro inclusive. 

Há que lançar um olhar sobre a inserção da filosofia na sociedade brasileira, 

especialmente em sua trajetória histórica enquanto atividade profissional (de 

pesquisadores em filosofia, filósofos ou de professores de filosofia), tal como entendida 

pelos próprios envolvidos no métier filosófico e pelos demais personagens  que a ela se 

relacionam. Não há como não lembrar que no início do século XX a filosofia era 

compreendida como atividade de “diletantes ilustrados” visivelmente ligados às 

camadas dominantes das elites políticas e econômicas da sociedade brasileira 

tradicional. 

Este estereótipo reforçou a concepção de filosofia como disciplina 

eminentemente universitária, voltada para uma elite bacharelesca sem maiores ligações 

com as atividades políticas e com o mundo do trabalho. Esta concepção apoiava-se num  

entendimento vulgar do papel dos filósofos na Grécia clássica, indivíduos com situações 

sociais já resolvidas e com mesas bem guarnecidas que, a partir desta situação de ócio 

podiam dedicar-se ao negócio (atividade que nega o ócio, mas que não se confunde com 

o trabalho) de filosofar. 

A dicotomia bacharelado- pesquisa/licenciatura-ensino perde o sentido tal como 

está nas diretrizes curriculares que tiveram a contribuição de professores universitários 

de filosofia, mas que parecem entender pouco da atividade real de formação do 

graduando em filosofia: No caso da licenciatura, deverão ser incluídos “os conteúdos 

definidos para a educação básica, as didáticas próprias de cada conteúdo e as pesquisas 

que as embasam”. O bacharelado, insiste-se, deve caracterizar-se principalmente pela 

pesquisa e a licenciatura deve estar voltada sobretudo para o ensino. É claro que a  
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questão é especificamente o ensino de Filosofia no nível médio, só acessível para 

licenciados. Mas isto anularia a pesquisa num curso de licenciatura? 

Deve-se ressaltar ainda que com o golpe militar de 1964 e da ditadura que o 

sucedeu por 21 anos, reforçou-se  este estigma que marcava a filosofia como atividade 

sem utilidade prática e que portanto era “dispensável” de maiores considerações pelas 

políticas educacionais. O ideal seria que ela desde sempre se circunscrevesse aos cursos 

de pós-graduação onde intelectuais, eruditos ou diletantes garantiriam a sua 

permanência. Houve, portanto, um afastamento da filosofia e da atividade profissional 

(filósofo, pesquisador ou professor de filosofia) de seu contexto social e político, 

reforçado pelas políticas educacionais capengas em relação aos  currículos, programas 

de filosofia para os cursos de graduação e pela gradativa supressão da filosofia do então 

segundo grau, história já relatada anteriormente e contra a qual a SEAF (Associação de 

Estudos e Atividades Filosóficos) desde a sua fundação em 1976 veio lutando no 

sentido de reverter a situação. 

Houve então, uma desconsideração da profissionalização do “filósofo” e da 

prática da filosofia enquanto práticas sociais, situação da qual nos ressentimos ainda 

hoje, desconsideração esta que induz, em grande medida, a outras distorções no que toca 

ao entendimento das razões de ser do filósofo e da filosofia. 

Este quadro justifica em parte o proposital afastamento da pesquisa filosófica e 

do ensino de filosofia nas universidades. E ele justifica também a distinção senso 

comum existente entre bacharelado em filosofia e licenciatura em filosofia na 

universidade, apoiada inclusive pela Diretrizes Curriculares Nacionais para os cursos de 

Filosofia como já salientamos anteriormente. 

Implicitamente a esta separação está a ideia de que o estudante de filosofia mais 

bem dotado intelectualmente deve ser direcionado à pesquisa; enquanto aos menos 

aptos sobraria a tarefa de professor. Esta consideração, ainda centrada na avaliação 

abstrata e subjetiva das qualidades de um indivíduo, desconsidera a formação 

educacional quer do professor quer do pesquisador como prática social, como se fosse 

possível  uma atividade de pesquisa descolada da socialização e discussão do 

conhecimento  que é  ensinado; ou ainda como se fosse perfeitamente “normal” ao 

professor de filosofia abdicar da pesquisa ou da crítica que sempre constituiu o 

pensamento filosófico. Isto corresponderia a negar o próprio conhecimento que ele 

ensina, sua  área específica de saber! A filosofia, não podemos esquecer a lição desde os 

gregos, constituiu- se no processo estabelecido entre dois logos que não apenas   
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disputam e se retificam mutuamente, mas também se constituem reciprocamente, 

abstraindo de  seu limite individual em direção à universalização do conhecimento. 

 Ainda mais, ensino e pesquisa não são processos estanques de conhecimento,  

como se ensino se dedicasse apenas à transmissão, enquanto à pesquisa caberia a 

produção específica. Não se pode distanciar e dissociar ensino e pesquisa no tempo e no 

espaço, seja epistemologicamente, seja metodologicamente, sendo ambas pré- requisitos 

de um mesmo processo de conhecimento, de socialização e discussão. Elas não podem 

subsistir separadamente. 

Essa insistência em querer separar ensino de filosofia de pesquisa filosófica  

poderá vir a resultar no extremo de negar  não só a própria filosofia como área de saber 

ou disciplina nos currículos, mas também como o seu lugar específico nos meios 

universitários. Separar pesquisa de ensino tendo por base a distinção empírica entre 

“dons naturais” ou “vocações” particulares é estabelecer uma divisão externa e artificial 

muito distante das reais características intrínsecas a uma e a outra. Equivocada noção de 

pesquisa  essa que atribui o conhecimento em profundidade do campo filosófico apenas 

àqueles que não terão em princípio o compromisso de transmiti-lo mesmo em nível 

básico e que reduz o ensino a exatamente aquilo que a filosofia sempre combateu, ou 

seja, à transmissão de informações, técnicas e habilidades de raciocínio, ao automatismo 

do conhecimento, ministrado por um professor que não precisa conhecer muito daquilo 

que envolve o seu campo específico de saber. 

A indissociabilidade ensino e pesquisa em filosofia não deve ser encarada 

apenas como princípio metodológico, o que poderia torná-la um mito, mas condição 

imprescindível para a sobrevivência da própria filosofia. Se queremos cursos de 

graduação com qualidade, pensando na formação integral do estudante de filosofia, 

devemos estar atentos para o fato de que nível de excelência só se alcança, 

predominantemente e felizmente, com esta indissociabilidade. E isto é válido tanto para 

o bacharelado quanto para a licenciatura em filosofia. 

As Diretrizes Curriculares para os cursos de graduação em filosofia incorrem ,de 

certo modo, neste equívoco lamentável para a filosofia. De um lado, apontam o 

bacharelado em filosofia como caracterizando-se “principalmente pela pesquisa, em 

geral direcionada aos programas de pós-graduação em filosofia, bem como ao 

magistério superior”; e a licenciatura, a ser orientada “pelas Diretrizes para a Formação 

Inicial de professores da educação básica em cursos de nível superior”, voltada 

“sobretudo para o ensino de filosofia em nível médio”. Acrescentam, e há aqui uma  
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sutileza filosófica fundamental, que tanto o bacharelado quanto a licenciatura “devem 

oferecer substancialmente a mesma formação, em termos de conteúdo e qualidade, 

organizados em conteúdos básicos e núcleos temáticos”. 

 O que significa esta última afirmação? Quer dizer que se retirarmos conteúdo 

filosófico dos cursos de licenciatura para dar lugar às disciplinas pedagógicas 

imprescindíveis para a formação de qualquer professor, estaremos subtraindo conteúdo 

necessário específico de filosofia à formação do estudante de filosofia. E graduação em 

filosofia não é graduação em pedagogia. Por extensão, o bacharelado deterá mais 

conteúdo filosófico específico que a licenciatura e a formação em filosofia  de um e 

outro já não será mais a mesma, o que fere as próprias diretrizes. Por outro lado, se 

subtrairmos à licenciatura em filosofia as disciplinas específicas ligadas à pesquisa, 

estaremos criando uma contradição nos termos: filosofia é sempre pesquisa e, portanto, 

todo estudante de graduação em filosofia deve ser preparado para tal .  Lembro  que em 

grande parte das graduações em diversas áreas de saber no Brasil até recentemente, 

existia uma disciplina preparatória denominada “Metodologia Científica” ou 

“Metodologia da Pesquisa” e os professores desta área eram majoritariamente ( pois em 

alguns casos sociólogos e cientistas sociais também eram aptos a ministrar essas aulas) 

profissionais  de filosofia que haviam se formado em licenciaturas em filosofia, e não 

em bacharelados. E isto porque em todas as graduações em filosofia as disciplinas da 

área de pesquisa sempre foram mantidas, pois seria contraditório pensar filosofia sem 

pensar ao mesmo tempo em pesquisa fundamental.  Reforço que pensar filosofia sem 

pesquisa, é pensá-la como “informação histórica” e disto dá conta um historiador e não 

um filósofo, nem tampouco um professor de filosofia. Filosofia implica sempre em 

filosofar, este movimento constitutivo do pensamento, esta experiência de pensamento  

que se dá de vários modos, investigativo, reflexivo, dialógico entre outros. 

Pesquisa e ensino devem, portanto, andar juntos na licenciatura. Isto não 

significa que o curso de filosofia enquanto bacharelado não tem razão de ser. É claro 

que se formos perguntar para que ele “habilita” objetivamente, veremos que em termos 

de “profissionalização” ele não habilita para nada que lhe seja específico. Explico: 

atualmente com o bacharelado apenas, não se ingressa no ensino médio como professor 

e em alguns casos é difícil o ingresso inclusive no magistério superior. 

Então, ele possibilita  a continuação dos estudos em nível de pós graduação. Mas 

isto não lhe é específico, pois não é vedado a quem só possui a licenciatura concorrer a 

uma vaga nos cursos de pós- graduação: basta uma boa prova, um bom projeto,   
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conforme o caso. A razão forte que eu vejo para garantir a existência do bacharelado em 

filosofia nas universidades é o fato de que o estudante tem o direito de não querer ser 

professor de Ensino Médio, e mesmo assim querer estudar  filosofia. A este respeito já 

presenciei muito estudante se afastando de cursos de graduação em filosofia porque este 

só oferecia licenciatura. 

O que não podemos fortalecer, entretanto, é esta ideia equivocada de que só deve 

fazer pesquisa em filosofia na graduação (nas iniciações científicas, por exemplo), 

aquele que não quiser ser professor inicialmente de Ensino Médio, habilitação 

predominante da licenciatura em filosofia. Temos que estar atentos ainda, para o fato de 

que ensino de filosofia não é uma questão pedagógica, mas eminentemente filosófica 

desde as origens do pensamento ocidental. Transformar o problema do ensino da 

filosofia numa questão pedagógica simplesmente, pode resultar numa abordagem 

didática não filosófica da filosofia. O trabalho da filosofia não pode ser reduzido a uma 

transmissão pedagógica de conhecimentos nem a uma comunicação intersubjetiva entre 

professor e aluno. O trabalho da filosofia é um trabalho dialógico onde devemos sempre 

interrogar a partir de nossa experiência de pensamento e da negação de nossa 

experiência imediata. 

E assim eu ficaria com Descartes que em sua Regras para a Direção do Espírito 

afirmava: “jamais chegaremos a ser filósofos, mesmo que tenhamos lido todos os  

raciocínios de Platão e Aristóteles, se não podemos dar um juízo sólido acerca das 

questões propostas, pois, em tal caso, pareceria que aprende histórias, mas não ciência” 

(1980, 41). 

Não podemos, assim, reduzir a questão da pesquisa e do ensino a um mero 

“contar histórias” filosóficas, mas disseminar o entendimento de que a filosofia é uma 

atividade que não pode ser pensada de um lado (pesquisa) e transmitida de outro 

(ensino), mas que deve ser produzida e transmitida ao mesmo tempo. Caso contrário, 

estaríamos incentivando um processo de produção, transmissão e crítica do 

conhecimento filosófico estranho à  própria atividade do filosofar. 
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Resumo 

Há em comum na história das formas de socialização das juventudes periferizadas 

urbanas, a dedicação de parte delas em se organizar em grupos e, nesse mesmo 

movimento, tecer uma rede complexa de relações de rivalidade e diplomacia, de 

amizades e inimizades flutuantes, por vezes radicais, com outros grupos. No entanto, 

mesmo em se tratando de grupos rivais mortais, são ainda assim, grupos muito 

parecidos, compartilham entre si, ainda que inimigos, valores, éticas e estéticas. Pois 

bem, diante do furor que esses jovens acabam promovendo em seus bairros, resvalando 

na cidade romântica das vias principais, esta trata de nomeá-los “vândalos”, “gangues”, 

“bandos”, como se fossem portadores de uma selvageria absoluta, inafeita a qualquer 

tipo de compreensão, despossuída de qualquer sentido. Neste artigo, dedico-me a 

esmiuçar um pouco as éticas e estéticas internas desses grupos no Rio de Janeiro, os 

quais circulam entre as Torcidas Organizadas, Bailes de Galera, piXação e Turmas de 

Bate-Bola, seus gestos e principalmente expressões discursivas que, a meu ver, indicam, 

em seus acabamentos, tensões não necessariamente conscientes tanto com os arranjos 

mentais da racionalidade instrumental, quanto com aquilo que ela enseja socialmente: a 

estrutura fixante da divisão social. Para tanto, costuraremos relatos etnográficos com os 

conceitos de “liminaridade” em Turner e de “inimigo” em Viveiros de Castro. 

 

Abstract   

It is common in the history of forms of socialization of peripherized urban youths, that 

part of them dedicate to organize themselves into groups and, in the same movement, 

weave a complex web of rivalry and diplomatic relations, of floating friendships and 

enmities sometimes radicals with other groups.  However, even when it comes to deadly 

rival groups, they are still very similar between them, sharing with each other, even with 

enemies, values, ethics and aesthetics. Well, front of the furor that these young people 

end up promoting in their neighborhoods, slipping in the romantic city of the main 

roads, it starts to name them "vandals", "gangs," "bunch of”, as if they were carriers of 

an absolute savagery, not compatible with any kind of understanding, dispossessed of   
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any sense. In this article, I dedicate myself to scrutinize some internal ethics and 

aesthetics of these groups in Rio de Janeiro, which compose and circulate among the 

“Torcidas Organizadas” (Football Supporters Groups), “Bailes de Galera” (Funk 

DanceFloors with accepted fights between groups), piXação (vandal kind of graffiti) 

and the Bate-Bolas (groups that take to the streets in carnival with monstrous costumes 

produced by hand), their gestures and especially discursive expressions that, in my 

view, indicate in their forms, tensions not necessarily conscious, both with the mental 

arrangements of the instrumental rationality, as with what it entails socially: the bonding 

structure of social division. Therefore, we will sew ethnographic reports with the 

concepts of "liminarity" in Turner and "enemy" in Viveiros de Castro. 

 

 

Figura 1: Robinho da Turma Legalize de Bate-bolas,  

com camisa reivindicando a volta dos Bailes de Corredor 

 

 

Há um universo cultural que, a um só passo, é muito presente no imaginário 

cultural da área metropolitana do Rio de Janeiro, mas que por outro lado não figura na 

lista de culturas populares outorgadas da cidade, sendo portanto, a meu ver, um 

caldeirão poético da existência popular em suas franjas. Falo de uma rede de práticas 

culturais que compartilham éticas e estéticas, e que inclui a piXação (ou Xarpi, como 

geralmente o carioca nomeia essa atividade), as torcidas organizadas de futebol, as 

turmas de Bate-Bola e as Galeras de Baile Funk, sendo nestas últimas, especialmente 

em alguns de seus repertórios de expressões, em seus mecanismos poéticos, digamos  
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Uma vez, por coincidência, encontrei Robinho, o líder da turma Legalize de Bate-bolas em um evento de 

funk. Lá ele me disse: “Eu fui no primeiro baile de galeras que teve na história. Foi em 89 em Madureira. 

Eu cheguei cedinho, fui o primeiro a chegar. Entrei, sentei em um banco e fiquei vendo o pessoal 

montando as caixas de som. Nem existia esse negócio de LadoA x Lado B ainda. Eram todas as galeras 

juntas disputando quem era a melhor galera. Aí a porrada rolava. Daí, para organizar a entrada no baile e 

a própria briga que estava ficando generalizada, o Zezinho, dono da ZZ inventou isso de Lado A e Lado 

B”. 

assim preliminarmente, que mais vai se deter este artigo. “Lado A x Lado B”
2
 é uma 

forma de nomear os bailes que envolviam(em) essas galeras, também chamados de 

“bailes de corredor” ou “festival de galeras”, os quais, ainda que tenham tido seu 

apogeu na década de 90 do século passado, seguem presentes na memória ativa 

daqueles que viveram e daqueles que, criados nesses territórios, herdam um contato 

íntimo com essas narrativas, o que, de certa forma, pode ser sentido pelo retorno atual 

das festas e reencontros dessas galeras, um fenômeno autônomo que vem crescendo 

pela cidade nos anos recentes. Não tratarei, no entanto, nem de seu histórico, nem das 

características formais deste seu atual retorno, mas sim partirei de algum material 

etnográfico para, a partir dele, pinçar gestos, imagens, humores, expressões comuns, 

máximas sedimentadas nesse universo popular, como indícios de uma vida que, em 

contínuo e dramático regime de tensionamento com as maquinarias de engessamento da 

existência, é fértil em povoar seu cotidiano com arranjos expressivos éticos e estéticos 

garantindo a presença constante da poética em seu sentido mais ampliado, textual mas 

também corporal, como esquivas, como gingas de incaptura, as quais, mesmo não sendo 

garantias às “sobrevivência”, garantem uma (sobre)vida vital.  Como disse, não se trata 

de um fenômeno cultural episódico, desatado do cotidiano das pessoas que compuseram 

e ainda compõem essas galeras, sendo sim parte de uma rede que mantem especialmente 

com as torcidas organizadas uma proximidade. Próximas, não somente por movimentar 

muitas vezes os mesmos agentes, mas também, e isso é o que mais nos importa aqui, 

por construir uma zona de fruição de humores muito parecidos, por estarem em laço 

estreitado pelo ethos, o que nos permite entendê-las como fenômeno que exibe em suas 

maneiras de ser um vasto repertório de indicativos da formação das subjetividades, 

exatamente onde nos deteremos. Comecemos, então, por uma fala do Kico, integrante 

da Torcida Organizada Young Flu e também “guerreiro” de corredor, como também por 

vezes se nomeiam, para na sequência costurarmos etnografia e arranjo teórico: 

Assim que acabou o Baile de Corredor, que eu ia com uma galera que tinha lá no Conjunto 

Habitacional em Santa Cruz, um amigo meu, o Cemica, um maluco das antigas, me chamou 

pra ir junto, aí começamos a fazer só merda nos estádios, nas viagens. Para você ver, 

quando entrei para a Young, nessa época, eu não tinha nem time. Eu gostava de brigar e 

acabou o Baile de Corredor que era briga liberada. Então vamos para o jogo de bonde, de 

vez em quando a gente encontra com outra torcida, o pau quebra, aí gostei da ideia. O que  
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me atraiu foi isso no início, as doideiras. O que a gente não podia mais fazer no baile, a 

gente fazia na torcida, zoava, subia em cima do trem, vinha aloprando. A maioria dos 

líderes de torcida hoje curtiu baile de porrada; (Kiko em entrevista realizada em outubro de 

2012) 

 

Não é raro, como sugere esse trecho, o reconhecimento dos Bailes de Galera 

como berços de encontro daquela geração de jovens em situação de periferização, como 

lugar de intensidades, de trocações de todo tipo, simbólicas, imagéticas, físicas, 

corporais, libidinais, éticas e estéticas – espécie de “lugar memorial” que acumula 

características de um vitalismo de origem de um movimento em primeiras fases de 

gestação. São neles, portanto, que se passam boa parte das histórias que são contadas 

aqui e ali nesse cotidiano, principalmente pelos mais antigos que viveram essa época. 

Contação e recontação que pude perceber nas caravanas das torcidas, nas caminhadas, 

em conversas informais, em brincadeiras jocosas entre amigos que partilhavam 

passados semelhantes, etc. Histórias essas que, portanto, alimentam em posição de 

destaque esse imaginário que, como vimos, privilegia sempre os relatos embriagados de 

vitalismo, o que é bem o caso do que se passava/(passa) nesses Bailes. Um repertório de 

memórias e narrativas que, apesar do desaparecimento e das proibições pelas quais 

passaram esses Bailes no final dos anos 90, em muito graças à divulgação midiática de 

imagens dessas brigas coletivas que chocavam e escapavam à compreensão de um Rio 

de Janeiro privilegiado, seguiu e segue vivaz nas narrativas desses jovens, o que 

justifica bem a reaparição contemporânea deles, às vezes de forma quase clandestina, 

pelos subúrbios cariocas atuais, na forma de Bailes que vão sendo divulgados somente 

entre os conhecidos e que acabam irradiando para uma nova geração de jovens até então 

apenas ouvintes dessas histórias. Pude, então, no final de 2013, articular com alguns 

membro já conhecidos da Torcida Young Flu, uma ida a um baile desses em Anchieta, 

subúrbio carioca. 

Soube pela internet, a partir de algumas publicações de pessoas que circulam por 

essa rede de práticas, que no domingo teria um grande Baile de Corredor em Anchieta e 

que este prometia reunir todas as galeras do Rio de Janeiro, tanto as gerações mais 

antigas quanto as mais novas. Entrei em contato então com um integrante da Young da 

Zona Sul, conhecido como Lenny, o qual eu sabia frequentava esses bailes e era “Lado 

B”, membro do Bonde da São Salvador, uma praça em Laranjeiras onde 

tradicionalmente seus amigos se encontravam. Conversamos pela internet e por telefone  
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Governador do Estado do Rio de Janeiro que estava de posse do cargo durante o ano de 2013 e foi um 

dos principais alvos das manifestações naquele ano. 
4
Manifestações populares que por sua multiplicidade de gentes e pautas múltiplas, aliada à sua 

expressividade numérica, marcaram época e já pode-se dizer que tem lugar destacado na recente história 

político-social brasileira. 

e marcamos de nos encontrar na própria praça no começo da tarde. 

– Então Gustavo, você chega lá, eu te apresento o pessoal, mas eu mesmo acho 

que não vou, preciso ficar para estudar e terminar alguns trabalhos de faculdade – disse-

me Lenny. 

– Vai conseguir se segurar? 

– Não sei (risos), espero que sim. Mas de qualquer maneira, mesmo eu não indo, 

você vai com a galera. Eles alugaram uma Kombi e tem uns carros também. Primeiro 

vão para Curicica, um churrasco com a galera de lá que é nossa amizade, sempre recebe 

a gente muito bem. 

– Tudo bem, eu chego na praça e a gente conversa lá então. 

– Ok. Até lá. 

Cheguei à praça, avistei Lenny cercado por seus amigos sentados no parapeito 

do chafariz. Cumprimentamo-nos e ele me apresentou ao grupo: 

– Esse aqui é o Gustavo, parceiro meu que anda estudando essas nossas doideras 

de baile e torcida. 

Constrangido, como sempre acontece quando me apresentam como alguém que 

“pesquisa”, desconcertado sem nunca saber muito bem como explicar, apenas balancei a 

cabeça como que confirmando. Logo reconheci outros membros da Young, em especial 

Naldo, com o qual já havia estado antes em alguns protestos contra o governador 

Cabral
3
, durante as chamadas manifestações de junho de 2013

4
, sobre as quais 

retomaremos mais adiante neste artigo. 

– E aí Lenny, com essa bermuda de lutador e esse protetor bucal nas mãos, 

decidiu que vai então? – perguntei. 

– Pois é, pra não ir, só se nem tivesse vindo pra cá, tivesse ficado em casa 

estudando. Agora vai ser difícil. 

Éramos cerca de 20 pessoas entre moradores de Laranjeiras, Rocinha, Favela da 

Pereira, Leblon, Catete, entre outros que não pude saber de onde vinham.  

– Disseram que até o Novato vai hoje. – disse Bruno que morava na Favela da 

Pereira e era Jovem Fla. 

– Sério? Hoje vai ser o mundo, vai muita gente, todo mundo confirmou. De todo 

canto do Rio vai sair ônibus. Vai ser uma loucura. – respondeu Lenny. 
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5
Importante via expressa da cidade do Rio de Janeiro que comunica a Zona Norte com a Zona Oeste. 

– Sou fã do Novato, mesmo mais velho, ele ainda deve brigar bem. Porra, eu me 

lembro de novinho, com uns 12 anos, eu ia pra Baile só pra subir naquelas grades no 

teto das quadras, me sentava lá no alto só pra ver ele brigar. Eu passava o baile 

pensando: “um dia eu ainda vou brigar com esse cara”. Ele era muito bom, ninguém 

parava na frente dele. Vai ser um sonho se eu conseguir trocar com ele hoje. 

Alguns bebiam cerveja, Naldo recusava-se dizendo que há muito tempo já não 

bebia, enquanto o rapaz da Rocinha àquela altura já aparentava estar bem embriagado. 

A Kombi chegou, alguns foram entrando e Lenny foi em direção ao seu carro. Tinha 

mais gente do que lugar disponível nos dois veículos. Deu-se o jeito, 5 no banco de trás 

do carro, entre eles eu, e outros tantos apertados na Kombi. Pegamos, então, a Linha 

Amarela
5
 e atravessamos a cidade em direção à Curicica que, sem trânsito, como era o 

caso num domingo à tarde, fica a quase 2 horas de distância de Laranjeiras. Após alguns 

erros de caminho, ligações para nos localizarmos, chegamos à praça exata onde um 

grupo grande com cerca de 50 pessoas já nos aguardavam ao som de funk de galera e 

churrasco. 

Estacionamos atrás de um ônibus que, possivelmente, mais tarde, levaria todos 

ao baile. A Kombi estacionou atrás de nós. Saímos e logo um cara nos olhou, 

reconheceu e gritou: 

– Sejam bem-vindos Zona Sul! Pode chegar, fiquem à vontade, Curicica ama 

vocês – disse já dando um abraço no Lenny e apertando a mão de todos, inclusive a 

minha.  

Fomos chegando, cumprimentando um por um com apertos de mão numa longa 

fila que, ao que parecia, não podia ser interrompida. Enquanto participava desse 

processo, fui percebendo a presença de peças de vestuário de diversas torcidas 

organizadas entre pessoas que ali confraternizavam juntas. Bermuda da Young Flu, 

Camisas da Jovem Fla e Ira Jovem do Vasco, boné da Força Jovem, todos ali juntos sem 

expressar qualquer tipo de rivalidade, ao contrário, compartilhando cerveja, churrasco e 

histórias comuns de bailes passados juntos. Todos ali eram lado B, o que a princípio, 

punha em suspenso as rivalidades de torcida. Percebi, no entanto, que não havia 

ninguém vestindo nada das torcidas do Botafogo. Perguntei, então, ao rapaz de bermuda 

da Young e que estava acompanhado de sua filha pequena: 

– Estou vendo pessoas de todas as torcidas aqui, mas gente da Fúria Jovem do 

Botafogo, não tem ninguém?  
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– É, aqui tem de tudo, mas todo mundo se conhece da área né, todo mundo 

criado junto, aí em bagulho de baile a gente é Curicica, é lado B. Mas por aqui não tem 

muito Fúria mesmo não, eles saem mais pra lá –¬ disse apontando para um morro que 

podia se ver no horizonte. ¬– É outro bairro, são alemão nossos. 

Quando então o DJ que comandava o som tocou um funk em especial, Lenny 

chamou minha atenção: 

– Olha esse aí que está cantando é o Charles que era Young aqui da Curicica e 

virou amigão nosso. Saia com a gente direto, íamos juntos pra Lapa, ele dormia lá em 

casa durante o final de semana todo. Você pode ver que nesse funk que foi gravado ao 

vivo dentro do Baile, ele fala “Zona Sul, eu te amo”, porque a gente virou muito amigo 

mesmo. Foi na verdade, a partir dessa amizade que se formou essa proximidade que 

você está vendo agora aqui, esse churrasco entre galeras de áreas muito distantes da 

cidade e que, se não fosse o Baile e a Torcida, provavelmente não seriam amigas tão 

próximas como somos. 

– É, já ouvi falar muito do Charles, inclusive o bar da sede tem o nome dele, né? 

– Sim, ele era muito querido por todos. 

– E como ele morreu? 

– Morreu com a gente cara. A gente estava na Lapa em um show na Fundição 

Progresso. Aí ele arrumou alguma confusão lá dentro, mas parecia que já estava 

resolvido ali mesmo. Porém, quando saímos e já estávamos voltando pra casa, um outro 

carro fechou a gente. Assim que ele saiu do carro, o cara saiu também e deu 3 tiros nele. 

Ainda socorremos, mas não deu. 

– Porra que merda, ver o amigo morrer assim na sua frente. Mas não teve nada a 

ver com torcida então? 

– Foi duro. Acho que não, não soube direito o que de fato aconteceu, mas acho 

que não. Ele era muito doido, ele caia pra dentro. Pra você ter uma ideia, quando ele 

cantou esse funk aí, logo que terminou, ele mergulhou do palco sozinho em cima dos 

alemão do lado A no baile e saiu “rebocando”. Ele era assim, meio suicida. 

O sol já estava se pondo, a noite chegando, quando o rapaz com a bermuda da 

Young passou vendendo ingressos do baile: R$ 10,00 cada um. Compramos e logo 

foram organizando a entrada no ônibus dos que já haviam pago. Alguns mais velhos, 

com pelo menos 30 anos, mas a maioria jovens ao redor dos 20. Nós fomos no mesmo 

carro que viemos, embora Naldo tenha ido no ônibus para reforçar o grupo, afinal, há 

sempre o risco de encontrar com um bonde alemão no meio do caminho, o que faz desse   



“A “trocação”, o “mano a mano”, o “fazer na mão” e a positividade embaralhadora do rival” – Gustavo Coelho   
 

 

trajeto algo que precisa ser conduzido com atenção e alguma tática. Percebi então, que 

junto iam também outros carros e outras motos, como que fazendo a escolta. Saímos e 

logo percebi que nesse caminho, salvo em caso de engarrafamentos, toda parada seria 

evitada e para isso as motos eram fundamentais. Quando aproximava um 

engarrafamento, duas motos aceleravam à frente, interrompiam o trânsito da transversal 

até o comboio todo passar, exatamente como faz a polícia com carros oficiais, digamos. 

Fomos assim então até a entrada de uma favela, onde outras pessoas aguardavam para 

pegar carona. Não sei muito bem qual era aquela localidade. 

Em determinado momento, quando seguíamos uma linha de trem, duas viaturas 

da PM passaram na outra mão e vendo a quantidade de jovens com os corpos para fora 

das janelas gritando, cantando, zoando, deram meia-volta. Pensei: “pronto, agora vão 

parar e ninguém mais vai pro baile”. Eu estava equivocado, a polícia juntou-se ao 

comboio e auxiliou na escolta. Provavelmente era melhor nos deixar chegar ao baile 

sem causar muitos problemas pelo caminho, do que impedir-nos e de fato arrumar 

problema. 

Chegamos então numa rua onde já se podia ver muita gente caminhando. Antes 

de estacionarmos, no entanto, essa caminhada já havia virado corrida. Via muita gente 

correndo em direção ao baile, mas outros também corriam do baile. Logo descemos do 

caro, e mais adiante o pessoal já desembarcava aos pulos do ônibus. Naturalmente, eles 

correram na direção da confusão, enquanto meu reflexo era de me afastar. Tive que 

forçar o passo na direção contrária daquela que meu corpo desejava para acompanha-

los, mesmo que com certa distância. Antes de chegar à rua do baile, dois homens sem 

camisa passaram ao meu lado já carregando, pelos braços e pernas, um outro 

desacordado e com a testa ensanguentada. Na sequência, um dos rapazes que saíram 

com a gente da Praça São Salvador, já voltava com a mão na nuca. Passou por mim sem 

me notar, e quando vi, sua nuca também já estava sangrando. O baile nem havia 

começado e a porrada já estava estancando do lado de fora. Fui beirando os muros das 

casas, e a essa altura, muitas pedras já estavam voando. Do nosso lado, estava o Lado B 

e à frente, onde nem pude ir, estava o lado A. Abaixei-me um tempo ao lado de um 

carro estacionado. Depois vi um espaço de parede que poderia me proteger entre o 

portão de uma casa e seu muro. Uma mulher com cerca de 40 anos já estava ali. 

Aproximei-me e perguntei: 

– Você mora aqui? 

– Não, vim pro baile com um amigo, mas esse pessoal não consegue se segurar.  
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– Vou ficar com você aqui observando. 

No meio da rua, vi o Lenny e o Naldo trocarem socos com alguns, mas as brigas 

duravam pouco pois logo a chuva de pedras tornava impossível o “mano a mano”. 

Lenny me viu e veio em minha direção. Percebi que ele já estava com uma ferida no 

peito. 

– Foi pedra – disse ele. ¬– Assim fica impossível, não vai ter baile, o pessoal 

está muito emocionado – completou aos risos. 

Pude ouvir também, um outro homem mais velho, com seus 40 anos, também 

comentando: 

– Porra, a gente espera tanto tempo pra ter um baile aí vem esses moleques e 

estragam tudo. Ta aí, olha, acabaram com o baile, mané. Pode ir pra casa, que eu duvido 

que vá ter baile. Se tiver, nego vai se matar lá dentro. 

Vi também passando por mim pessoas com barras de ferro, a chuva de pedras 

continuava. Resolvi então me afastar dali. Enquanto me afastava, escutei uma série de 

tiros de fuzil (o carioca suburbano sabe, de ouvido, distinguir isso). Imediatamente 

todos correram para trás, eu inclusive. Deveria ser a polícia atirando ao alto para afastar 

o pessoal, eu esperava e torcia. Corri, virei a rua em direção a onde estava nosso carro. 

Os tiros continuavam e a correria também. Cheguei ao carro e muitos dos que corriam 

por ali estavam pulando os muros das casas para se protegerem. 

– É melhor meter o pé, os caras estão vindo pela outra rua, quem ficar aí tá 

fodido.  

Não sabia se “os caras” eram a polícia ou o lado A. Fiquei ali ao lado do carro. 

Na casa em frente umas cinco pessoas já na parte de dentro do muro, ficavam 

observando, quando uma delas me reconheceu. 

– Ih, você é da Young né? – disse chamando a atenção do amigo ao lado. ¬– Ele 

está sempre nas caravanas. 

– Sim, isso aqui é uma loucura – comentei nervoso. 

Nisso chegou um dos garotos que vieram no carro e que estava com as chaves. 

Abrimos o carro e ficamos lá dentro. Os tiros foram disparados outras vezes, o que me 

fazia, como que por reflexo, abaixar-me no carro. Depois de alguns minutos, Lenny e 

Naldo voltaram. 

– Vamos embora, não tem mais o que fazer aqui. Não tem mais baile, só tem 

pedra, barra de ferro e tiro. Ficar aqui é besteira – disse Naldo.  
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– Mas temos que reencontrar todo mundo, não podemos deixar ninguém aí – 

retrucou Lenny. 

– Então, vamos lá para onde está a Kombi e esperamos lá. 

A Kombi estava numa rua mais abaixo. Fomos naquela direção, estacionamos 

atrás dela, saímos do carro e lá ficamos. 

– Você viu que loucura, tinha um culto de igreja evangélica rolando em frente ao 

baile. Quebraram até o carro do pastor cara – comentou Naldo rindo. 

– Sério? – eu me surpreendi. 

– Sim, os crentes tudo lá na porta espantados com essas coisas do diabo. 

E enquanto ali aguardávamos, na mesma calçada uma moça estava ao chão, 

como que possuída, se retorcendo, com os olhos virados, enquanto um homem a 

segurava e, em alto volume, praticava algum tipo de sessão de exorcismo. Nesse mesmo 

momento, para completar o cenário surrealista, uma boate gay com música eletrônica, 

com bandeiras e bolas coloridas do movimento LGBT, seguia normalmente. Enquanto 

eu tentava digerir tanta coisa, o motorista da Kombi nos avisa: 

– Tem um amigo de vocês aí dentro que nem conseguiu sair da Kombi. Estava 

muito mal, vomitou, sujou a Kombi toda e está aí desmaiado – tratava-se daquele rapaz 

da Rocinha que já estava bêbado desde quanto eu cheguei à Praça São Salvador no 

começo da tarde. 

O tempo passava e ainda faltavam duas pessoas retornarem. 

– Melhor alguém ir lá cara, pra ver se encontra os caras. Vamos subir por aquela 

rua e descemos por lá, já deve estar mais vazio – sugeriu Lenny. 

– Está louco, passar lá assim, vai saber quem está lá. Tem que ir alguém a pé lá 

que ninguém conheça, tipo ele – disse Naldo apontando para mim. – A gente para o 

carro no começo da ladeira, sem que ninguém veja, ele vai lá rapidinho e volta. 

– Tudo bem, posso ir – disse eu, mesmo que naturalmente não estivesse nada 

bem. 

Entramos no carro, paramos no começo da ladeira e lá fui eu. Do topo da ladeira 

se via a rua do clube. De fato poucas pessoas ainda estavam por lá. Um carro da polícia 

com as luzes acesas estava atravessado no meio da rua, algumas pessoas da calçada 

observavam e um rapaz estava no chão. Não sei se apenas mal, ou se morto. Enquanto 

eu descia a ladeira na direção do clube, uma ambulância veio para atendê-lo, mas logo 

pude avistar os outros dois que eu procurava. Toquei nos ombros deles: 

– Vamos, está geral esperando vocês na Kombi já.  
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Imediatamente fomos voltando. No meio do caminho, um rapaz que vinha 

descendo esbarrou propositalmente no meu ombro. Fingi que não senti nada e segui sem 

olhar para trás, evitando qualquer problema nesses últimos minutos. Cada um entrou no 

carro ou na Kombi e fomos em direção à Avenida Brasil finalmente retornar, alguns 

com pequenos ferimentos, mas todos bem.  

 

Figura 2: Torcedores de diferentes torcidas juntos no baile

 

 

 

Passado então esse relato, gostaria de ater-me primeiramente à complexidade das 

relações de rivalidade que atravessam esses espaços, as quais, como já podemos sentir 

em diversos momentos dessa pesquisa e notadamente no trecho acima pela presença de 

diversos torcedores de diversas torcidas numa mesma galera de Baile, não podem ser 

submetidas à lógica designativa excludente do “ou isto ou aquilo”. Em outros termos, a 

rivalidade entre esses jovens que, aos olhos judicativos exteriores apenas “se odeiam 

cegamente”, se desenrola numa condição mais circunstancial que definitiva, mais fluida 

do que “partidária”, ou seja, é bem possível que no baile você esteja do mesmo lado que 

um rival de torcida, assim como é também muito possível que no outro lado esteja 

alguém da sua torcida e que passa a ser, naquele momento, um circunstancial inimigo, o 

que pode ser reparado na imagem ao lado, onde se vê juntos, num mesmo grupo, jovens 

exibindo com suas mãos, diferentes símbolos de diversas torcidas rivais cariocas, o que 

seria impossível se não estivesse em ação essa circunstancialidade nas relações de 

rivalidade. Assim, aproximam-se o que tradicionalmente entendemos como contrários, 

passa-se, portanto, do soco ao abraço com uma fluidez desconcertante ao cartesianismo 

habitual. É, portanto, possível, e não raro, reconhecer um amigo da torcida, da escola, 

ou mesmo do próprio baile, e abraçá-lo antes mesmo de socá-lo minutos depois, como 

se pode ver na imagem abaixo, extraída de um vídeo (por isso escura e com baixa  
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resolução), onde um rapaz interrompe a postura de briga e cumprimenta o outro do 

outro lado em pleno corredor.  Podemos dizer, talvez com algum exagero, que importa 

mais não deixar de viver situações onde haja socos e abraços, do que de fato atribuir 

uma identidade fixa de inimigo a alguém, o que, no entanto, não interfere na força do 

soco e nem na intensidade do abraço. 

 

Figura 3: Rapaz de um lado cumprimentando outro do outro lado 

 

 

Assim sendo, podemos pensar nesse tipo de briga mais como um jogo de troca 

do que como um antagonismo de vontade exterminadora opositiva, essa que talvez seja 

a única forma de combate compreendida pela lógica binária da realidade, na qual “sendo 

isto deve-se ser contra aquilo”, para a qual portanto, com o opositor, não é possível 

haver jogo, apenas domínio e extermínio. Ouso dizer assim que, tanto nesses Bailes 

quanto entre as torcidas, o que movimenta todo esse contingente de jogadores aos 

combates, é menos o ódio aniquilante que a vontade de pôr-se em jogo, de inscrever-se 

em uma zona liminar onde os corpos são lançados à tangibilidade radical de outros 

corpos, e assim, pela tatibilidade do impacto, podem remontar-se, reapoderar-se e “vir a 

ser sendo”. Nesse sentido, o termo “trocação” dado à troca de socos, parece-me já  
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significativo para pensarmos essa outra economia de afetos. Dessa forma, se nossa 

constituição nunca é definitiva e tão pouco se dá de maneira individualmente 

independente, isolada, como quis crer a racionalidade moderna, mas sim por redes de 

atravessamentos em singulares composições permanentes que somos nós, acabamos por 

viver um drama: mesmo que sempre atravessados pelos mais diversos devires, a 

mentalidade, ainda que já em franca saturação, do homem autossuficiente, 

autorreferenciado, portanto coerente e bem definido, trabalha ainda em nós sob a 

justificativa de nos garantir uma estabilidade sólida, impedindo que percebamos ou que 

aceitemos a condição de obra ininterrupta e coletiva dos múltiplos atravessamentos que 

somos “sendo”. Então, nesse regime de economia regulada que herdamos e que afasta o 

corpo de seus próprios atravessamentos, assim reagindo com estranheza e por 

recalcamento à boa parte deles, parece-me que é pelo impacto coletivo dos outros que 

esses jovens, mesmo que de forma mais ou menos inconsciente, reclamam esta 

comunhão com o coletivo, lançando-se corporalmente ao atravessamento de todos, 

reconhecendo à alteridade seu lugar ativo na formação de um si não reduzido a “SI”. É 

então pelo jogo das esquivas, golpes, proteções, e boa resistência às dores sentidas e 

desmaios por nocaute, nesse baile de golpear e ser golpeado, que essas galeras, mesmo 

com exageros aqui e ali, nos oferecem a encenação de outras concepções da elaboração 

de si, de outras éticas que aqui entendo como nascidas de corpos em drama 

epistemológico, compostos em negociação atribulada entre a imposição normativa de 

um corpo bem calculado, aprisionado em si, que aniquila tudo o que possa atravessá-lo, 

e as reminiscências de um corpo mais compositivo que também herdamos e que segue 

latente. 

Nesse sentido, então, pode-se compreender a partir daí toda a revolta burguesa 

contra esses tipos de bailes, o que terminou por praticamente extinguir a sua existência, 

ainda que nenhum soco tenha sido disparado contra ela. Talvez tal aviltamento se deva a 

essa lógica milenar que mistura combate e camaradagem, briga e honra, contundência e 

respeito, parâmetros que jamais seriam postos juntos nos regimes binários da limitada 

compreensão dicotômica burguesa para quem, se há combate, a única ética que deve 

mover-lhe é a vontade de aniquilamento e se possível, saindo dessa briga sem 

arranhões, o que explica bem as razões pelas quais os exércitos contemporâneos são 

compostos em sua maioria por jovens pobres, diferente de outras épocas quando fugir 

da batalha era vergonhoso ao mais alto dos nobres. Não por acaso, “não correr”, “não 

recuar”, “ser bom de briga”, são características que todos desejam não apenas para o seu   
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grupo, mas também aos rivais com quem pretendem brigar, não sendo, portanto, 

nenhuma honra e até mesmo desestimulante brigas com galeras “fracas” ou “peidonas”, 

mesmo que essas representem vitórias certas, o que mais uma vez reforça a ideia de 

jogo, afastando a de extermínio, como objetivo principal desses embates, muito embora, 

nunca é demais afirmar, muitas mortes tenham acontecido, dadas as complexas 

circunstâncias nas quais esse universo se movimenta cotidianamente. Podemos muito 

bem ver isso nas falas abaixo: 

Adoro trampar na porrada com o bonde da Força Jovem do Vasco. Eu gosto muito de 

brigar com eles porque eles tem um bonde bom, eles não peidam para ninguém, aí eu gosto, 

entendeu? Então é aquilo, sou Young Flu até morrer, acima de Vasco e de Fluminense eu 

sou Young Flu. (ÁLLAN em entrevista realizada em novembro de 2012)  

Quem lembra do mano a mano do Cosme com o Indinho no campo do Anchieta? 

Indinho saiu correndo e o Cosme atrás dele lá dentro do lado A.  Caralho foi foda, achei 

que nego ia juntar ele, mas só tinha negão velho da Vila Kennedy. Ai falaram: “porra esse 

paraíba é disposição”. Ai o bojack perguntou: “vocês são da onde?” Respondi: “do 

valqueire”. Ai os malucos: “porra gostei disposição. (Lucas em conversa em grupo de 

WhatsApp registrada em dezembro de 2014) 

 

É o outro, então, que, junto com você, compõe aquilo que você “é sendo” e 

quanto mais “forte” for esse outro, quanto maior for sua “dureza”, mais intensa é a 

experiência de si que encontra nessa resistência do outro, a superfície de afirmação da 

sua própria presença. Nesse sentido, então, entende-se bem a fala do Bruno durante o 

relato anterior de minha ida ao baile, quando sonhava desde os 12 anos em lutar com o 

Novato, conhecido bom lutador dos bailes que era ao mesmo tempo seu rival e ídolo. 

Um ídolo, cuja maneira de reverenciar é “brigando com”, um ídolo, então, com quem 

encontrar-se, não mantém o fã numa posição subalterna de admiração cega, como 

geralmente nos acostumamos a concebê-lo, mas auxilia-o a ter uma intensa experiência 

de si pela “franca trocação”. Sobre admiração por inimigos: 

Lucas: Porra tinha um negão da mineira, não dava pra parar na frente dele. 

Nino: Era esse que o Leo admirava 

Lucas: E o Gustavo da Fazenda de Inhaúma? Ele largava a perna e era um no chão. 

Maga: Nino qual era o nome daquele gordão? Bodão? Aquele era do mal. 

Nino: Agora, maluco sem técnica era o Vampiro. Zero luta, mas ninguém dava de frente, 

ele arrebentava o Magu. 

Maga: Gordao de 2m caminhoneiro. Ele não sentia dor. Era um branco enorme. Gordaço. 

(Conversa em grupo de WhatsApp registrada em Janeiro de 2015)  
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Bairro no suburbio da Zona Norte da cidade do Rio de Janeiro. 

Mao de vidro até hoje é para mim o cara mais sinistro de todos os bailes que fui. Ele e o  tal 

do Roy. Os caras eram muito brabo. O cara dava um tapa e derrubava qualquer um. Nunca 

vi isso, só o Mão de Vidro mesmo. (Ferrugem em conversa em grupo do WhatsApp 

registrada em Janeiro de 2015) 

 

Volto a dizer, então a briga nesse caso é menos para terminar com o outro e mais 

para convocá-lo nessa obra interminável, à construção e ao fortalecimento de si, 

lembrando que aqui por fortalecimento, não estamos pensando como consolidação, ou 

definição, dimensões caras ao indivíduo moderno isolado, mas como constituição de 

uma autonomia que é paradoxalmente sempre dependente dos atravessamentos, dos 

outros, sempre constituída em relação com uma alteridade aceita. E é justamente nesse 

sentido que Eduardo Viveiros de Castro, me parece, desenvolve o papel do “inimigo” 

nas relações guerreiras de tribos ameríndias, entre as quais, segundo ele, aquele que fora 

vitimado não simplesmente desaparece como morto, mas volta-se ao assassino como 

alteridade, ativamente interferindo nas transformações subsequentes deste e de seu 

grupo, atravessando-o também portanto, e lhe deixando marcas. Em outras palavras, 

toda vítima também alveja o assassino para sempre, e “sabendo” isso, ao que o 

antropólogo indica, essas tribos souberam conferir importância ritual. Em suas palavras: 

O que se assimila da vítima são os signos de sua alteridade, e o que se visa é esta 

alteridade como ponto de vista ou perspectiva sobre o Eu – uma relação. Mas se o que se 

devora, real ou imaginariamente, da pessoa do inimigo é sua relação ao grupo agressor, isto 

significa também que o socius se constitui precisamente na interface com seu exterior, ou, 

em outras palavras, que ele se opõe essencialmente determinado pela exterioridade. 

(VIVEIROS DE CASTRO, 2002, p. 290-291) 

 

Ao final deste mesmo capítulo intitulado “Imanência do Inimigo”, Viveiros de 

Castro (2002, p. 293) ainda sintetiza assim: “A agressão guerreira ameríndia revela-se 

então um processo de ‘transformação ritual do Eu’”. Em resumo, podemos recorrer a 

expressão popular “o que não mata, fortalece”, sentido próximo do que podemos sentir 

na próxima fala de Fubá, membro da Young Flu que quando piXador, pixava GOGO e 

também era membro da turma GURI RUIM de Bate-Bolas, a qual no carnaval vestia-se 

de gorila em Madureira
6
. 

Uma coisa importante, eu não brigava no baile funk com ódio do cara que estava 

do outro lado do corredor. Poucos vão falar o que eu vou te falar agora, mas eu tenho 

certeza que o sentimento é muito parecido. Eu não tenho nada contra o cara que mora do 

lado de lá. Eu brigava para aparecer pro meu amigo do bairro que estava do meu lado pra  
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depois, na resenha da segunda-feira, eu olhar pra ele e falar: “tu viu o que eu fiz? Tu viu 

como é que eu sou foda? Tu viu que eu invadi o corredor? Tu viu que eu peguei fulano, que 

eu peguei ciclano?” (FUBÁ em entrevista realizada em dezembro de 2014) 

 

Aqui entra em cena então, uma dimensão importante nessa complexa rede de 

rivalidades e amizades fluidas – o bairro, e acrescentaria também, no caso dos mais 

jovens, a escola. Então, a condição de rival nas torcidas organizadas, como vimos no 

churrasco em Curicica, não é impedimento para que sejam amigos de galera de baile 

justamente por serem do mesmo bairro, como também fica evidente no trecho abaixo, 

quando Állan enumera suas amizades com rivais de torcida, mantidas graças aos bailes, 

escapando inclusive da determinação de “lado” para estabelece-las. Ou seja, é possível 

fazer amizade com quem é rival tanto de galera quanto de torcida, o que embaralha de 

tal maneira qualquer possível mapa estabelecido de antagonismos “partidários”, fixos: 

Eu curto baile de galera ali no Mesquitão. Eu pertenço a um bonde que se chama Paiol 

de Olinda. É Lado B. Com isso, conquistei no lado B certas amizades. O Gabriel do Monte 

Aurélio que é da Raça Fla, o Zé de Santa Maria que é da Raça Fla, o Gordão do Monte 

Aurélio também Raça Fla, o Pilinguim de Miguel Couto que é Jovem Fla, o Celo e o 

Henrique que são Jovem Fla. Tudo da Baixada. O presidente da Jovem Fla, ele é da 

Abolição que é Lado A, mas ele vem pro Lado B e fala “aí gordão, vamos brigar juntos!”. 

Ele vem e me chama pra dar porrada junto comigo nos caras do Lado A. (ÁLLAN em 

entrevista realizada em novembro de 2012) 

 

Seguindo em tal embaralhamento, onde percebemos indicativos de que vale mais 

o fluxo de vitalismos do que a fixação estabelecida de posições, também é possível que 

o fato de você torcer para um time não figure como impedimento definitivo à entrada 

para uma torcida de outro time rival, se para isso você estiver movido por essa outra 

força de pertencimento – o bairro, o qual, no caso, acaba de certa forma concorrendo 

com o clube como elemento definitivo na sua associação.  Nesse sentido, a próxima fala 

do Állan é eloquente: 

Na verdade, eu sempre fui vascaíno, mas nem ia ao estádio. Fui levado pra Young Flu 

por um primo e acabei me apaixonando. Logo no primeiro jogo, já era Fla x Flu, pegamos 

um ônibus aqui em Nilópolis e fomos pra sede da torcida no Méier. Chegando lá, já vi o 

bondão da Young descendo a rua. Era papo de umas 300 cabeças e fomos em direção à 

estação de Cascadura pra tentar pegar o pessoal da Raça Fla que estava vindo da Baixada. 

Só que o trem quando nos viu, não parou, daí apedrejamos o trem todo, foi aquela 

adrenalina toda. Muitos correram, achando que os caras iam descer do trem e eu fui um 

daqueles que ficou, entendeu? Depois já lá no Maracanã, fomos dar a volta pra ir lá no bar   
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“Tomar bola” é expressão usada nesse universo para dizer que algum grupo “apanhou”, que foi 

derrotado em algum confronto. 

da Jovem Fla, tentar pegar os caras, daí veio aquela cavalaria da polícia já batendo em 

geral. Depois disso, eu gostei muito e passei a ir em todos os jogos. Mas é engraçado, eu 

nem sei te explicar, em casa eu só vejo jogo do Vasco, jogos do Fluminense eu só vejo 

quando vou ao estádio. (ÁLLAN em entrevista realizada em novembro de 2012) 

 

Fubá, como vemos abaixo, tentou explicar-me isso, atribuindo aos laços 

comunais do bairro um elo mais forte do que os de torcida, o que reflete inclusive na 

performance durante os combates, haja vista que reforçam a força coletiva “societal”, 

poderíamos dizer junto com Maffesoli (2011). 

No teu bairro, às vezes você estuda com os caras, joga bola com os caras, tem uma 

relação de bairro mesmo. Acaba que a relação de bairro é mais afetuosa do que a relação de 

torcida, porque a de bairro é dia-a-dia, é cotidiano, a de torcida, muitos você só vê no final 

de semana. Isso servia para a questão da porrada. Cara, o bicho está pegando, você só vê 

aquele cara no domingo, então, generalizando, mesmo sem ser meu pensamento, você pode 

acabar deixando ele pra trás, já no baile funk é diferente. Tu vê o cara todo dia, ele estuda 

contigo, você se relaciona com a família dele, você conhece a mãe do cara, você foi na festa 

dele de 5, 10, 15, 20 anos. Quer dizer, seu vínculo passa a ser maior. O que você 

obrigatoriamente faz? Você jamais vai abandonar aquele cara, entendeu? (FUBÁ em 

entrevista realizada em dezembro de 2014) 

 

Um laço que para Nino, era o que garantia a confiança necessária ao sucesso no 

baile, um sucesso que não tem a ver necessariamente só com vitórias, mas também e 

talvez ainda mais com a postura agrupada, corajosa que o grupo conseguisse 

“sustentar”, para usarmos um termo deles. 

Baile é muita confiança. Confiar que o teu bonde não vai recuar. Igual os 300 

espartanos. Não importa a galera. Mesmo se ficar só dez ali bem agrupados, sem correr, 

pode até tomar bola
7
, mas esse era o nosso esporte. (Nino em conversa em grupo do 

WhatsApp registrada em Janeiro de 2015) 

 

Dessa articulação então, entre o local de convivência e o laço que confere força 

ao grupo, podemos deduzir a tendência das galera batizarem-se muitas vezes com o 

menor grau da escala possível referente ao seu local, já que é nela, nesse microcosmos, 

nos sub-bairros, ruas, praças, conjuntos habitacionais, morros, becos, que pela 

intimidade intensificada entre corpos afetuosos e ambiente compartilhado que se forja a 

força de grupo necessária ao baile. Os nomes: 5 de Julho / 7 de Abril e Careca / 

Eucalipal, Santa Cruz / 57 da Pracinha de Padre Miguel / Fallet, Fogueteiro, Prazeres e 

o Beco / Caju / Andaraí e Saviana / Formiga / Caixa D’Água da Piedade / Olaria e Vila  
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do João / Vila Kennedy / Campo Grande / Praça São Salvador e Catete / Turano / Morro 

do Escondidinho / Horto / Rua dos Artistas / Complexo, Borel, Usina, Barreira, Rua 

General Bruce / Olaria e Penhão / Pian, Castelar e a Guacha do Redentor / Manguinhos 

/ Morro do Adeus / ABC, Nova Campina e Parque Paulista / Aço e Cesarão / Barata de 

Realengo / Água Santa / Aliança / Fazenda dos Mineiros / Alvorada, Grota e Engenho / 

Analândia, Novo Rio e Prainha / Karate, Rio das Pedras, Tangara e Largo do Anil / Ap 

de Oswaldo Cruz Jovem Fla / Merck de Jacarepaguá / Apolo / Areia Branca, Rua D e 

Santa Amélia / Às de Ouro / Asfalto Barro Vermelho e QC / Asfalto da AM / Asfalto da 

Macumba e Despacho / Asfalto do Iapetec, Nova Holanda e Parque União / Asfalto do 

Méier / Asfalto do Penhão e Quadra do 30 / Atalaia, Ititioca e Santa Rosa / Babi e as 

Casinhas da Baixada / Cidade de Deus / Santa Maria / Bairro do Chavascal e Chacrinha 

/ Banco de Areia / Barão, Coqueiro e Asfalto da Praça Seca / Vintém / Barbante e Irajá / 

Barreira, Arariboia e Bairro Almerinda / Chumbada / São Bernardo / Beco de Anchieta / 

Barroso / Paiol de Olinda / Beira Pica Pau / Belford Roxo / Bento Ribeiro / BNH / 

Boassu e Morro do Estado / Boiuna e Lote 1000 / Pavuna / Brasília, Morro do Castro, 

Tenente Jardim / Morro do Buraco Quente de São João / Cabuçu / Cachambi, Oteiro e 

Marechal / Caminho do Padre, Ouro Negro e Village da Pavuna / Senador Camará e 

Estrada da Posse / Camurim e Boiuna / Campinho, Pombal e Fubá / Campos Elíseos / 

Canaan, Bairro da Luz e Jardim Primavera / Cancela Preta / Caramujo / Conjunto Ferra 

Ferro / Casarão de Morro Agudo e Barroso / Cascata e Coreia / Catarina e Novo Velho / 

Catumbi / Cesarinho, Rola e Bicão / Chatuba de Mesquita / Chopinho, Maloca, Vigario 

Geral, Urubu, Jacarezinho e a IAPI / Cidade dos Meninos / Coelho da Rocha e 

Tomazinho de São João / Complexo de Caxias / Complexo do Alemão e Bandeira 2 / 

Conjunto Regina e Tubarão / Corte 8 / Covanca e Marambaia / Cruz Vermelha e Irajá / 

Cruzada, Rocinha e Vidigal / Cuca e Porto Novo / Curicica, Recreiro, 2 Irmãos e 

Preguiça / Dendê e Maruin / Dick de Gramacho / Éden / Edson Passo, Apê de Bangu e 

Royal / Trevo de Maria Paula / Estácio e Rajah / Acari / Caroba / Falange e Porto Velho 

/ Farme de Amoedo e Visconde de Pirajá / Fazenda de Inhaúma / Furna, Piedade, Iriri e 

Abolição / Gardênia Azul e Gabinal / Gogó do Bom Pastor / Muquiço e Gogó de 

Guadalupe / Guaíra e Timbal / Austin / Higienópolis e Funil / Honório Gurgel / Ipase, 

Dourados e Morro da Fé / Amarelinho / Sapê, Vagabal e Fumacê / Itambi / Ituverava / 

Jacutinga / Jardim Norma / Juramento / Kuait / Largo do Respeito / Lixão, Vila Ideal, 

Mangueira, Lote XV e Pantanal / Magalhães Bastos / Mangueira de Caxias / Vila São 

Pedro / Manoel Reis e Morro da Mina / Marimbondo, Boi, Rocha e Galo Branco /   
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Marinha e Califórnia / Menezes e Vila Valqueire / Miguel Couto / Morro Azul / Morro 

da Coroa / Morro da Mangueira e Asfalto de Laranjeiras / Morro da Torre e Zé Garoto / 

Morro do Castro e Ouriçado / Morro do Pinto / Nova Aurora / Nova Cidade, Batan e 

Favela das Almas / Merendiba e Galinha / Palmares e Parque Lafaiete / Parada de Lucas 

/ Paraíso de Vilar dos Teles / Parapedro / Parque Afonso / Parque Independência, 

Flamenguinho e Pioneira / Parque São Martins / Pássaro Negro / Pavão, Leme, Galo e 

Salgueiro / Aliados e Sabará / Pereira Nunes e Praça do Padre / Porto da Pedra / Porto 

Velho, Sacramento e Chumbada / Praça da Bandeira da Baixada / Praça del Prete / 

Praça do Carmo e 5 Bocas / Praça GP7 / Praça Hilda e Maracanã / Carmari / Central, 

Madama e Mutua / Cidade Alta / Rua C e Boa Sorte / Albuquerque e Granito / Rio do 

Ouro, Inoã e Itapeba / Pé de Serra e Jacira / Rua Capri e Final Feliz / Santa Lúcia e 

Getúlio / Santa Rita e Jardim Corumbá / Santo Amaro e Pereira / São José e Light / São 

Vicente / Sapo e Cohab / Sargento Roncalli / Cerro Corá e Guararapes / Serrinha, Vaz 

Lobo, Congonha e Cajueiro / Trindade e Caçador / Turano, Chacrinha, Mineira, Zinco, 

17 e Salgueiro / Rio Comprido e Manhoso / Vila Operária / Vila São Luiz e Beira Mar / 

Vista Alegre, Cacuia e Tauá. 

Certamente, mesmo um carioca que se julgue vasto conhecedor da cidade, diante 

dessa lista, vê-se ignorante em seu próprio território, ao passo que podemos perceber o 

quanto a circulação de jovens movida por esses bailes onde todas as músicas narram 

esse elo entre as galeras e seus locais, lhes confere uma intimidade com as miudezas do 

Rio e do Grande Rio que, arrisco dizer, escapa ao mais atento dos geógrafos. Ainda, 

então, que o maquinário discursivo oficial da cidade maravilhosa, opere repartições 

imaginárias que tornam inesperada, absurda e surpreendente, qualquer relação afetuosa 

entre Curicica e a Praça São Salvador em Laranjeiras, supostamente sujeitas a distâncias 

geográficas e financeiras inconciliáveis, o baile põe ambos no Lado B, as torcidas unem 

seus núcleos e o Xarpi convoca todos em suas reuniões, ensinando-nos aproximações 

possíveis, trocas que embaralham aquela imagem da cidade partida, para a qual somente 

as relações de trabalho, geralmente em empregos de herança escravagista servil, 

figuram como ponte aceita, porém regulada, muito embora, é claro, esses outros 

trânsitos que aqui nos interessam não devem servir como um discurso apaziguador que 

escamoteie as injustiças abissais e a partição a um só tempo racial e social sobre a qual 

ergueu-se essa mesma cidade. 

Cabe destacar, em todo caso, que não só os localismos são marcados como 

figuras de representação, mas também o dispositivo que do local parte para atravessar a   
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cidade e em seguida regressar – o ônibus principalmente, mas também o trem. Os 

números das linhas compõem junto com os nomes dos locais, as duas principais fontes 

de símbolos representativos de todas essas galeras, o que parece-me significativo para 

pensarmos a dinâmica entre o cuidado por marcar tanto a menor escala do local, quase 

como um recuo de esconderijo que flagra um certo orgulho pelo conhecimento 

labiríntico da cidade, quanto o domínio das linhas de ônibus e seus caminhos, 

apresentando seu cosmopolitismo, sua potência e desejo de trânsito, o que também fica 

flagrante pelo uso da palavra “Bonde” para designar todos os grupos, lhes conferindo 

também esse sentido movente, circulante. “O Bonde vai sair às 18h, chega cedo!”, 

podem dizer referindo-se à saída do grupo. Em todo caso, vale destacar que essa 

circulação não se dá como um ameno passeio, mas comporta também nela as rivalidades 

sempre em curso. Há, portanto, na cabeça de quem vive de fato torcida e baile, uma 

espécie de mapa da cidade onde se pode ir com tranquilidade e onde se deve tomar 

precauções, ou mesmo evitar, e claro, para evitar, é preciso conhecer, saber onde fica, 

para não passar onde não deve, como nos diz Fubá: 

Para um cara de Torcida Organizada, a sociedade sempre foi dividida. Pensa nisso, Baile 

Funk e Torcida Organizada. Cara, o Rio de Janeiro é segregado pra você. Você tem 

mapeado na sua mente, os lugares que você pode andar e que você não pode andar. Com o 

tempo, você “traz pra dentro” e convive muito bem com isso. Vamos lá, eu morava em 

Madureira, eu via o Shopping da janela da minha casa e não ia ao Shopping. Eu ia pro 

Shopping da Barra porque se eu fosse pro outro lado, era área da galera do Vagabal, um dos 

nossos maiores Alemão de baile, entende isso? Então você naturaliza isso. Eu não vou do 

outro lado e os caras também não vem aqui. Aí você pensa, a Força Jovem é muito grande 

onde? “Ah, em São Cristóvão.” Cara, eu não vou em São Cristóvão. Então, você acaba 

sempre tendo essa repartição, eu sempre tive essa repartição. (Fubá em entrevista feita em 

novembro de 2014) 

 

De todo modo, como apontei com a associação entre Curicica e Laranjeiras, mas 

também com outras tantas que marcam o amplo lastro dos Lados A e B, assim como das 

torcidas pela cidade, essa circulação não é apenas geográfica, mas também social, no 

que pretendo deter-me agora. Esses Bailes e Torcidas põem juntos os, por eles 

chamados, “playboys lutadores” e os “roceiros da baixada”, as galeras do “asfalto” e do 

“morro”, como também podemos ver pelos nomes das galeras acima, para utilizarmos 

expressões que encontrei entre eles. 

[Nessa atmosfera você vai ver] zona sul, norte, baixada, tudo misturado. Lutador 

playboy tomando porrada de um pedreiro, que sublima suas dores emocionais e falta de   
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Bairro da Baixada Fluminense. 

9
Baile Funk de Corredor que acontecia no Country Club da Praça Seca. 

10
Clube que recebia bailes funk de corredor em Bonsucesso, Zona Norte do Rio. 

11
Clube que recebia bailes funk de corredor em Nova Iguaçu, na Baixada Fluminense. 

recursos sendo resistente, se auto afirmando e trocando porrada... (Riba em conversa 

registrada em novembro de 2013) 

 

Nesses bailes, só tem maluco sem Mãe.. Sem dente.. Não reza quando dorme, ou seja, 

não tem nada pra perder (Nino em conversa em grupo do WhatsApp registrada em Janeiro 

de 2015) 

 

Nino: Na baixada nego não tem medo de se machucar. Vou te dizer que se a gente 

tivesse ido pros bailes da baixada logo no início, a gente até tinha se mudado pra lá e virado 

bicho. Na baixada nego vinha de roupa velha e até descalço pro baile. 

Fubá: Verdade, lembro de outra engraçada. O Marcinho pegou terra de Saracuruna
8
  e 

levou pra casa, emocionado com o baile. (Conversa em grupo de WhatsApp registrada em 

Janeiro de 2015) 

 

O que eu consigo hj analisar depois desse tempo todo. Porque a gente curtia o country e 

tal, tinha a galera de Jacarepaguá, do Méier, do Centro da Cidade, mas a gente nunca tinha 

tido muito ambiente de ZZ, né? Aí passamos a ir pra ZZ. Caralho, chegamos na ZZ, o baile 

era muito feio. Porque as galeras que iam pros bailes da ZZ, eram umas galeras mais toscas, 

os caras mais roceiros, meio baixada. Na ZZ, o corredor era arrumado, era muito tapa. 

Quando você chegava perto do corredor, era aquele barulho de porrada estalando, “plá, plá, 

plá”. Não parava. Tu entrava, brigava e saia. Já no Country
9
 era aquela porrada mais de 

briga, de torcida, que tem uma distância. Você vai lá dá umas porradas, recua, volta. Aí 

uma hora tem um bolo doido, aí afasta. É outro tipo de porrada no Country. No Renascer 

era uma porrada mais justa. Tu botava a cara no corredor, já era pé e mão passando, “plá, 

plá, plá, pum, pum, bralalá, pega, puxa”. Caralho, meu irmão, fico até arrepiado. Aí eu 

estava sem saco para o Country. Eu era geração antiga no Country, mas eu era moleque na 

época, eu era novo e tal. Então, quando eu fiquei mais arisco, o Country tinha mudado, 

ficou um baile de peidão. Eu lembro que você chegava no Country, lado B mandando na 

parada, aí tocava “Campeão do Country, Cidade de Deus...”. Aí o lado B ia embora e eles 

do lado A tomavam, pronto, o baile era deles, botava todo mundo pra fora. E outras vezes, 

o lado A mandando no Country, aí tocava “A Cardim, Morro do Engenho, solta o nosso 

bonde aí...”. Nego via o Tcham, via o Magu vindo, e nego já corria. Então virou um baile 

de muita muvuca, mas um baile que nego peidava, entendeu? Aí a gente estava cansado 

disso. Nosso lado peidava, vinha 200, a gente era obrigado a recuar. Aí quando a gente 

começou a ir pros bailes da ZZ, a gente viu que na ZZ era outra parada, tipo o Chaparral
10

  

era assim, a Signal
11

 era assim. Tipo, nego não tinha medo de tomar porrada não, meu 

irmão. Nego lá no meio da baixada, sem nenhum entretenimento, não tem lazer, não tem 

nada. Não tinha ViaLight, não tinha BRT, não tinha nada, não tinha COMPERJ. A única 

diversão   
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Clube que recebia bailes funk de corredor em Pilares, Zona Norte do Rio. 
13

Clube que recebia bailes funk de corredor em Bangu, Zona Oeste do Rio. 

que nego tinha era a porrada. Nego morava numa rua de terra, nem favela era, não tinha 

esgoto, não tinha nada. Nego tinha horta em casa porque não tinha mercado, os caras 

falavam pra mim no baile isso. Aí essa galera que vinha lá de baixo na baixada não recuava. 

A gente dava porrada, invadia, pensava que eles iam recuar. Nada, os caras não recuavam 

não. A porrada na ZZ era muito boa, foi a melhor e última época que a gente curtiu de 

porrada. Aí a gente chegou a ir com esse aprendizado da ZZ, mantendo essa performance, 

para outros bailes, tipo CCIP
12

, baile de Realengo, no Cassino
13

. Fomos dando umas visitas 

em outros bailes. Mas quando a gente pegou o gosto pelos bailes da ZZ, já era certo, mas 

também se machucava mais, porque era certo que ia brigar. (Nino em áudio enviado a 

grupo do WhatsApp registrada em Janeiro de 2015) 

 

Apesar então, do vocabulário que pode ser lido como preconceituoso, vemos 

nessas falas e relatos, também, ao mesmo tempo, uma admiração pela força desses 

socialmente “mais fracos”, chegando a ventilar a mudança residencial para um área que 

se afirma degradada, assim como, e o que é ainda mais simbolicamente relevante, pegar 

a terra do lugar e levar para sua casa, como se lá houvesse algo que após haver 

experimentado torna-se duro viver sem. Parece-me, então, que esses bailes aproximam-

se do que Victor Turner (1974) chamou de liminaridade, funcionando como uma 

espécie de expurgo, mesmo que temporário, das estruturas e distâncias sociais que nos 

dividem e portanto nos subalternizam tanto uns aos outros, quanto todos à estrutura. Por 

liminaridade, para dizer sob os riscos da brevidade, Turner entende uma zona social, 

imaginária e psíquica para onde são conduzidos, via ritos preparatórios específicos, 

membros de determinado grupo que, seja para passarem na sequência por rituais de 

iniciação, de passagem ou eventos sazonais coletivos de inversão de hierarquia, 

necessitam para isso submeter-se a um processo de desapropriação de tudo aquilo o que 

os estabiliza na estrutura social. É portanto, nesse sentido, que entendo as expressões 

“mano a mano”, “fazer na mão”, assim como todas as acusações de covardia, “judaria”, 

que associa os pedaços de pau, barras de ferro, pedras, facas e armas de fogo, a uma 

briga injusta, como sedimentações discursivas longinquamente acumuladas de uma 

resistência popular que desafia a estrutura social a “largar suas armas”, a abandonar 

tudo aquilo que engendra a hierarquização das vidas, e assim, furtados de todo emblema 

distintivo, guardadas todas as armas, reste somente a equidade daquilo que todos 

inexoravelmente carregam, uns com mais peso, outros com menos – o corpo e suas 

habilidades. Há nesse convite, quando se chama alguém “pra mão”, naturalmente 

também a exposição da circunstancialidade do poder instituído, expondo-o a uma   
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vergonhosa posição de igualdade; vergonhosa por ver-se finalmente diante da 

artificialidade de suas armas e da dureza do impacto delas na vida comum. Tal ginga 

popular, pude presenciar bem durante as chamadas Manifestações de Junho de 2013, 

quando por diversas vezes quem compunha a “linha de frente” dos protestos diante da 

fila de policiais de contenção, eram justamente jovens que tinham histórico tanto em 

torcidas quanto em bailes de corredor, os quais, em algumas vezes, coloquei-me a 

acompanhar na medida da possibilidade da minha coragem que, perto deles, não deveria 

nem sequer ter o mesmo nome, devido a uma longa diferença de grau. Aqui cabe uma 

pequena digressão, antes de voltarmos ao desarme do “mano a mano” como força 

popular desinstitucionalizante. Gostaria de apontar brevemente que durante essas 

manifestações, pude presenciar outros embaralhamentos dos códigos das rivalidades, 

dessa vez não mais movidos apenas pelo pertencimento a bairros ou a lados, mas a todo 

esse universo, numa manobra que parecia marcar bem aquela máxima do “agora o 

inimigo é outro e bem maior”. Não foi raro ver grupos com camisas da Raça Fla, da 

Young Flu, da Força Flu, da Jovem Fla, juntos durante os protestos. Inclusive, na manhã 

seguinte aos confrontos da ALERJ, o qual marcou aqueles dias por ter tido uma grande 

quantidade de manifestantes contra estranhamente pouquíssimos policiais, gerando 

muita destruição, e inclusive reação com armas letais por parte da polícia que acabou 

atingindo duas pessoas, eu passei em frente e deparei-me com uma piXação que 

marcava a passagem desse pessoal, assim como tempos depois, encontrei na internet 

uma foto de outra piXação ainda mais significativa, com forte poder de síntese, o que 

me levou a solicitá-la ao fotógrafo que a havia feito para fins de trabalho acadêmico. As 

duas fotos seguem abaixo: 

 

Figura 4: TYF piXado em frente à ALERJ 
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Figura 5 União entre Raça Rubro Negra e Torcida Young Flu  

em ato político (Foto gentilmente cedida por Lucas Landau) 

 

 

Cheguei a uma vez ouvir em meio ao grupo que caminhava na Av. Presidente 

Vargas durante um desses atos, o Baiano da Força-Flu dizer: “Imagina se esse carro de 

som tocasse ZZ ao invés dessas palavras de ordem, eu ia incorporar, e em dois minutos 

a revolução aconteceria.” 

Pois então, voltando ao sentido que sinto estar contido na expressão “mano a 

mano”, e seguindo nesse cenário das manifestações de 2013, antes da confusão se 

instalar de fato, podia-se ouvir provocações com esse tom: “com essa farda você vira 

homem, né?” “Quero ver sem esse cassetete!” “Bora, eu e tu, sem capacete, no mano a 

mano, tem disposição?”. Desarmar é, portanto, uma ferramenta discursiva e empírica 

para afastar a estrutura social e a desproporcionalidade de seu poderio bélico, chamando 

a uma luta franca onde a força e a fraqueza estejam submetidas apenas às capacidades e 

habilidades corporais, nossa superfície de equidade em último grau, um vetor em 

direção ao “nu”, uma resistência à forma Estado do confronto injusto. 

Assim, então, mesmo que tenha de fato havido mortes tanto nas torcidas quanto 

nos bailes, e mesmo mortes com atos de covardia, a complexidade com que funcionam 

no mundo em que funcionam, não pode dar a esses episódios fatais a posição de 

impeditivos morais a outras compreensões, como as que tento aqui oferecer, uma vez   
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que se há covardias, há também muito empenho em combatê-las e desqualificá-las, 

assim como em admirar quando a mesma é evitada, especialmente por um rival, como 

podemos perceber tanto no repertório discursivo que acabamos aqui de analisar, quanto 

nos dois trechos seguintes que finalizam este artigo: 

Uma briga importante foi na Linha Vermelha. Imagina 500 pessoas brigando em cima de 

uma ponte sem pau, sem pedra, sem arma. E se você cair pra um lado, é água, e se cair pro 

outro, é água. O trânsito parado. Essa foi muito bem organizada. A gente tinha uma pessoa 

dentro deles, dentro do ônibus deles que sabia todos os passos deles, entendeu? Arte da 

Guerra, né? Eles falaram a semana inteira que iam fazer, a gente pegou e fez. A gente parou 

o nosso ônibus, dissemos à polícia que um outro ônibus nosso tinha ficado pra trás, que 

íamos esperar. E o ônibus não chegava nunca (risos). Até que o deles chegou. Foi uma 

briga franca. Uma briga de 20, 30 minutos só na mão. Isso te deixa bem, entendeu? Um 

caiu mesmo da ponte, outros pularam (risos). Pra você ver, esse dia, o presidente da torcida 

do Botafogo estava dentro de um carro. Eu passei, olhei, reconheci e falei: “cara, não sai. 

Porque se você sair, você vai morrer”. Ele respondeu: “porra, mas vocês vão me pegar”. E 

eu disse: “meu irmão, fica aí que nego não te conhece, fica aí dentro”. Era uma época antes 

de Orkut, então ninguém conhecia a cara de ninguém. Aí eu, tempos depois, estava numa 

festa com a minha mulher, ex-mulher, e ele era o chefe da segurança. E eu não sabia, né? 

Aí eu estou lá, e quando eu olho tem mais de 20 caras de preto me cercando. Falei: “é, é 

hoje”. Do nada me sai ele: “e aí cara, tranquilo?” Apertou minha mão, mandou todo mundo 

sair e me botou no camarote ainda. Quer dizer, sem ele falar nada, ele ali me agradecia, veja 

o nível da parada. Já encontrei ele outras vezes e tal. Não somos amigos, mas a gente se 

respeita. (Fubá em entrevista gravada em novembro de 2014) 

 

Brito (Young Flu): E tem mais, peço obrigado por não terem matado meu amigo. 

Pedro (Young Flu): Por isso q a gente não magoou os outros 2 na UERJ, justamente 

porque vocês deixaram o meu parceiro levantar lá na Zona Oeste. 

Daniel (Fúria Jovem do Botafogo): Que continue assim, nada de morte em torcida, pois 

todos nós temos família. (Conversa registrada no FaceBook no Grupo “Choque de 

Torcidas” após um dia de clássico entre Fluminense x Botafogo quando, pela manhã, um 

rapaz da Young Flu tomou porrada na Zona Oeste para a Fúria do Botafogo, mas como é 

querido por todos e inclusive nos Bailes conhecido mesmo entre os rivais, interromperam 

os golpes e deixaram-no levantar, atitude que pelo visto na sequência, acabou também 

amenizando os danos de um botafoguense já nas proximidades do Maracanã) 
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Resumo  

Este artigo se escreve em torno de uma palavra – memorar – e circula em torno dela a 

partir das possibilidades de articular memória e demora, memória como uma habitação 

instável do sujeito do inconsciente, e memorando como um gerúndio do verbo 

memorisar. É em torno disso que habito, demoro, e trabalho a fim de interrogar os 

pressupostos da filosofia transcendental, dedicada a pensar as condições de 

possibilidade de conhecer os objetos. Trata-se de pensar a possibilidade de 

desconstrução – aqui tomada como uma leitura das brechas, das margens, dos restos – a 

partir das relações que o pensamento do filósofo Jacques Derrida estabelece com a 

psicanálise de Freud, que lhe fornecerá os elementos para interrogar os regimes de 

validade da verdade. 

 

Palavras-chaves  

Pensamento da desconstrução ; filosofia transcendental ; memória 

 

Resumée  

Ce texte s’écrit autour d’un mot – mémorisant – et circule autour de lui à partir des 

possibilités d´articuler mémoire et demeure, mémoire comme habitation instable du 

sujet de l’inconscient, en mémorisant comme gérondif du verbe mémoriser. C’est autour 

de ce je qui habite, demeure, s’attarde, que je travaille afin de reprendre et d´interroger 

les présupposés de la philosophie transcendantale, vouée à penser aux conditions d´une 

possibilité de connaître les objets. Il s´agit de penser à sa possibilité de déconstruction – 

ici comprise comme une lecture des marges, des brèches, des restes – à partir des 

rapports que le philosophe Jacques Derrida établit avec Freud, auteur qui fournira au 

philosophe les élements pour interroger les régimes de validité pour la vérité. 

 

Mots clées  

Déconstruction ; philosophie transcendantale ; mémoire  
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Contas histórias sempre foi a arte de contá-las de novo. 

Walter Benjamin. 

 

Introdução  

Este artigo texto se escreve em torno de uma palavra – memorando – e circula 

em torno dela a partir das possibilidades de articular memória e morada, memória como 

habitação instável do sujeito do inconsciente, memorando como gerúndio do verbo 

memorar, como aquilo que é notado, anotado, e precisa ser registrado, lembrado, 

memorado. Também posso decompor o verbo como me-morar e introduzir, a partir 

deste pequeno traço, a ideia de um verbo reflexivo, como se fosse possível produzir uma 

sinonímia entre memoro, por que me lembro, e me moro, por que me habito enquanto 

sujeito da linguagem e do inconsciente (e não como senhora da minha própria morada). 

É de certa forma em torno desse eu que habita, mora, demora, que trabalho a fim de 

retomar e interrogar os pressupostos da filosofia transcendental, dedicada a pensar nas 

condições de possibilidade de conhecer o objeto. Trata-se não de aprimorá-los ou revê-

los, mas de pensar a sua possibilidade de desconstrução – aqui entendida como uma 

leitura das margens, das brechas, dos restos – a partir das relações que Derrida 

estabelece com Freud, autor que fornecerá ao filósofo as ferramentas para interrogar o 

estabelecimento de regimes de validade para a verdade.  

Esse percurso só consigo fazer em termos de circulação. Passo por noções como 

inconsciente, escrita psíquica, memória e suplemento, para abrir as fendas pelas quais 

quero deixar escorrer os pressupostos da filosofia transcendental. Minha intenção é, 

trilhando estas fendas, apontar como gesto ético-político a impossibilidade de fixar 

regimes de validade de toda objetividade possível. Um trilhamento que supõe também 

uma certa violência e uma certa resistência diante da efração [frayage], aqui marcada 

pela sua sinonímia com ruptura, infração, considerando, com Derrida, mas também com 

Nietzsche e Freud, que não há trilhamento puro sem diferença, e não há diferença sem 

força de arrombamento. 

 

Deslizamentos 

Se a filosofia transcendental nasce da intenção de estabelecer as condições de 

possibilidade dos regimes de validade da verdade, é lendo Derrida e lendo os autores 

que ele leu que deslizo do transcendental para o quasi-transcendental. Com este termo 

tomado emprestado do comentador Rodolphe Gasché (1994), mas encontrado também   
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no comentador Patrice Maniglier, questiono as condições de (im) possibilidade do 

conhecimento a partir da memória, que já não é mais a memória garantidora do saber, 

tal qual concebida nas primeiras linhas da Metafísica de Aristóteles, que cito, só para 

lembrar: “Os animais são naturalmente dotados de sensação; mas em alguns da sensação 

não nasce a memória, ao passo que em outros nasce. Por isso estes últimos são mais 

inteligentes e mais aptos a aprender do que os que não têm capacidade de recordar (...) 

Nos homens, a experiência deriva da memória” (ARISTÓTELES, Metafísica, 980b). 

Lembrar era condição da experiência e do conhecimento. Mas quando, com 

Freud, a memória deixa de ser o instrumento capaz de trazer de novo à presença aquilo 

que foi conhecido, altera-se, pela diferença e pela différance, o regime de validade do 

conhecimento. Memória como outra forma de temporalidade e, portanto, outro modo de 

pensar tanto a história da filosofia quanto a filosofia da história, que em Derrida estão 

co-implicadas: “A filosofia da gênese à qual nós nos ligaremos nega precisamente a 

possibilidade de tal distinção, metódica e convencional. Ela nos revelará nas suas 

implicações radicais a inseparabilidade essencial destes dois mundos de significação: 

história da filosofia e filosofia da história” (DERRIDA, 1990, p. 1).  

Em outras palavras, Derrida está ao mesmo tempo questionando o ideal de 

origem que organiza e funda a história da filosofia e o ideal de finalidade e telos que 

fundamenta a filosofia da história em sua marcha inexorável em direção ao progresso da 

humanidade. Aqui, se a experiência do vivente é sem origem nem telos, é nessa abertura 

que, com Derrida, se pode pensar a ética e a política em termos de uma experiência 

radical de hospitalidade, ou de hospitalidade sem condição. Embora esse termo tenha 

sido muito mobilizado no debate específico sobre o problema dos sem-documentos na 

Europa, a mim parece que pode se articular com a condição de um estar lançado radical 

que Derrida herda de Heidegger e radicaliza. 

 

Suportes 

Memorando é uma palavra que se refere a um suporte exterior para memória, a 

algo que possa garantir a univocidade do lembrado de tal forma que assegure também 

toda e qualquer historicidade. Não por acaso o termo é usado em sistemas burocráticos 

em geral como forma de registro. Memorandos são arquivados como provas, 

documentos de recuperação da verdade, carimbados e assinados como declaração. 

Memorando como gerúndio do verbo memorar me leva a deslocá-lo deste lugar de   
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fixação para aproximá-lo de outros gerúndios: diferindo e adiando como hipóteses de 

traduções imperfeitas para différance. 

No meu trilhamento, passo por esse termo – differánce – cunhado por Derrida 

em algum momento dos anos 1960, de tal forma que se torna tarefa impossível a seus 

leitores marcar sua origem ou sua primeira vez. Até ganhar uma conferência 

especialmente dedicada a explicar o “a” da différance, ou objeto a da filosofia de 

Derrida (1972 [1968]).  

É por que percebe em Freud outra forma de pensar a temporalidade que Derrida 

interroga o ideal de presença a si do sujeito e propõe o termo différance para apontar a 

impossibilidade de origem, ou de origem como não-origem, primeira vez já como 

repetição. Se admitimos que todo sentido é originariamente habitado pela possibilidade 

repetição, o sentido está também habitado pela possibilidade da sua morte. Só há 

sentido onde há força, só há produção de sentido onde há vida, o que quer dizer que não 

há um sentido previamente dado que se demora, que me-mora, me habita, mas também 

pode querer dizer que os sentidos que rememoro revivem, fantasmáticos e espectrais, 

indicando a inseparabilidade entre vida e morte, ou o que Derrida uniu por um traço: 

vida-morte.  

A repetição me faz pensar no problema da temporalidade, nos memorandos e 

nos meandros da memória, cujos traços não são mera restituição sem diferença. “A 

repetição não sobrevém à primeira impressão, a sua possibilidade já está ali, na 

resistência pela primeira vez oferecida pelos neurônios psíquicos. [...] É a própria ideia 

de primeira vez que se torna enigmática” (DERRIDA, 2009, p. 297). Como numa cena 

teatral, toda repetição é a primeira vez, toda primeira vez é repetição. No recurso a 

Freud, Derrida percebe que no funcionamento desse estranho mecanismo de repetição e 

primeira vez está uma memória não mais ligada ao conhecimento ou à evocação daquilo 

que tenha sido arquivado do passado, mas ao diferimento e ao adiamento que se dão no 

movimento de permanente diferenciação, de différance, memória marcada por um 

atraso originário (DERRIDA, 2009, p. 299). 

Esse atraso vem questionar a autoridade da consciência que, na filosofia de 

Husserl, é garantia de univocidade e em Derrida, com Freud, indicação do que ousaria 

chamar de equivocidade originária. Essa origem como apagamento de origem é uma 

questão que atravessa a ligação entre filosofia e psicanálise no pensamento derridiano a 

partir do deslocamento do conceito de escrita para o conceito de escrita psíquica tal qual 

pensado por Freud. Podemos lembrar que Derrida recorre aos conceitos de traço [Spur]   
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e efração [Bahnung] em Freud para pensar a diferença. “Não se pode descrever a 

origem da memória e do psiquismo como memória em geral (consciente ou 

inconsciente) sem levar em conta a diferença entre as efrações. Freud o diz 

expressamente: não há efração sem diferença e não há diferença sem traço.” 

(DERRIDA, 1972, p. 19). A partir daí, différance será pensada por Derrida, com Freud, 

como todas as diferenças na produção de traços escritos e inscritos no inconsciente. 

 Escrita psíquica como circulação de energia entre consciente e inconsciente 

aponta para a interrupção do conceito de presença do sentido, presente no sujeito que 

fala. A différance aqui aparece como o que rompe com o conceito de presença porque 

esse movimento é infinito, só pode ser pensado como adiamento e, portanto, porvir. 

Mas é importante lembrar que différance associada à outra temporalidade do 

inconsciente pode ser também e principalmente embaralhamento da separação entre 

presente, passado e futuro. Me-morando, habito todos esses tempos ao mesmo tempo, 

sem nem poder separá-los nem pretender fazer, como muitas vezes se disse de 

Benjamin, com que a percepção da presença do passado no presente e no futuro seja 

reduzida à mera nostalgia ou melancolia, como luto inacabado de um passado que já 

deveria ter passado. É, ao contrário, quando reconhece a presença do passado no 

presente e no futuro que Benjamin pode perceber as passagens de Paris como a 

passagem para a modernidade, tradição e inovação ao mesmo tempo, sem que o novo 

possa se estabelecer como completamente novo, e sem que o antigo possa desaparecer 

sem deixar rastros.  

É aliás por isso que Benjamin está na epígrafe desse texto: contar histórias 

sempre foi a arte de contá-las de novo, como fazemos na filosofia, recontando e 

rememorando os textos dos autores que lemos, como faz o sujeito em análise, 

recontando e rememorando suas escritas psíquicas, inscrições, sua gramática singular, o 

que supõe que não se terá a propriedade sobre aquilo que chamamos de nossa própria 

história, como não se terá a propriedade daquilo que chamamos de nossa própria língua 

nessas cenas da escrita que são a filosofia e a psicanálise. 

 

Validade da verdade 

A filosofia transcendental passa pela reivindicação do regime de validade de 

verdade e surge na história da filosofia com o objetivo de responder ao ceticismo em 

relação à possibilidade de conhecimento do mundo. Se pensarmos na filosofia 

transcendental como uma resposta ao ceticismo, talvez possamos também pensar que o   
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quasi-transcendental se estabelece não como um terceiro termo, mas como aquilo que 

circula nessa oposição entre ceticismo e racionalismo. Nessa circulação, penso o me-

morar e o memorando não como topologia, mas como movimento, seja entre consciente 

e inconsciente, seja entre presente, passado e futuro. Se o objeto da filosofia 

transcendental são as condições de possibilidade de conhecer o objeto, o quasi-

transcendental seria então o abalo da pretensão de determinar as condições de 

possibilidade de conhecer o objeto não como uma volta ao ceticismo, mas como 

introdução de um outro elemento, ou introdução do elemento do outro: a diferença que 

marcará a condição de (im)possibilidade de localizar tanto a origem quanto o fim. Sem 

origem quer dizer aqui sem fundamento, sem estabelecimento, seja no sujeito, seja na 

experiência, seja na razão, a origem do conhecimento em geral. Será na habitação 

instável da memória – aqui pensada como outra temporalidade – que Derrida, com 

Freud, mas também com Heidegger e Levinas, e ainda com Nietzsche e Benjamin, faz o 

percurso de leitura de Husserl que privilegio aqui. 

 Não sem antes fazer justiça a Vladimir Safatle, por que foi lendo o seu Fazer 

justiça a Freud que me interessei pela leitura que Derrida faz de Freud para interrogar a 

fenomenologia de Husserl. Fazer justiça a Freud seria também fazer justiça a Derrida, 

autor cuja recepção no Brasil, parte de um a priori ainda a ser desconstruído, o de que o 

pensamento da desconstrução não pode ser considerado filosofia por não ter nada a 

dizer sobre regimes de verdade. O fato de que Derrida os faça circular entre a filosofia e 

a psicanálise e, com isso, abale as pretensões da filosofia transcendental de estabelecer 

as condições de possibilidade da verdade, diz muito sobre os motivos para o campo 

filosófico brasileiro não considerá-lo um filósofo “de verdade”, já que ele também não é 

um filósofo “da verdade”. 

Ao situar a decisiva entrada de Derrida, no final do século XX, no campo da 

teoria do conhecimento, penso poder fazer circular o pensamento de Derrida entre a 

filosofia e a psicanálise, entre o transcendental e o quasi-transcendental, como se esta 

circulação fosse um memorando, uma lembrança, uma memória, uma diferença que 

inscreve a possibilidade de verdade nesse “quasi” que uso como se fosse meu, cuja 

impropriedade já me é própria. Com o quasi-transcendental, me interessa apontar como 

Derrida se interessa pela pretensão de Husserl de eliminar toda equivocidade da 

linguagem, o que tornaria possível a reunião do sentido e a pura transmissão da história. 

“Husserl jamais deixou de apelar para o imperativo da univocidade. A 

equivocidade é o caminho de toda aberração filosófica. É difícil não antecipar aqui que   
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o sentido da equivocidade em geral é ele mesmo equívoco” (DERRIDA, 2014, p. 102). 

Lendo a primeira meditação das Investigações lógicas, Derrida encontra o 

reconhecimento, por parte de Husserl, “de que há na linguagem uma plurivocidade 

contingente, mas inevitável, que não se saberá eliminar das línguas por nenhum artifício 

ou convenção” (DERRIDA, 2014, p.102, citando §60 da primeira meditação). Quando o 

sujeito depende da linguagem para instaurar o mundo diante de si, e quando a 

consciência desse sujeito é pensada, com Freud, como “superfície oferecida ao mundo 

exterior” (DERRIDA, 2009, p. 312), estão abaladas as possibilidades de univocidade da 

linguagem e de assegurar a pura historicidade, intenção que Derrida atribui a Husserl: 

“A univocidade sustentaria a verdade da história. (...) A univocidade é condição de 

comunicação entre pesquisadores não importa a que distância. É garantia de exatidão e 

pureza da tradução. (...) A exigência de univocidade formulada por Husserl (...) é a 

redução da história empírica em direção a uma história pura” (DERRIDA, 2014, p. 

104). É esta equivocidade que será, tanto para a filosofia de Derrida quanto para a 

psicanálise, aquilo que importa na linguagem, no sujeito da linguagem, e nas histórias 

contadas e recontadas. 

 

 Origens 

 Se no primeiro capítulo de Gramatologia, Derrida trata de exemplificar como a 

história da filosofia, de Platão a Heidegger, havia secundarizado a escrita em relação à 

fala, no segundo capítulo a tarefa do filósofo será mostrar como não se pode pretender 

produzir filosofia como teoria do conhecimento a partir do modelo das ciências 

matemáticas, ou, para voltar aos termos de Husserl, como não se pode eliminar a 

equivocidade da linguagem, da ciência, do objetivismo ou do racionalismo. Na leitura 

que o comentador Patrice Maniglier (2011) faz deste segundo capítulo, ele observa que 

ali o gesto mais importante de Derrida é perceber que a escrita não pode ser concebida 

como derivada da oralidade, nem como totalmente independente dela, já que existe uma 

dimensão gramatical na fala, construída a partir de pontuações diferenciais. “Tudo se 

passa”, argumenta Maniglier, “como se já fosse preciso ter uma certa relação com a 

possibilidade de escrita, no sentido de rastro puro, para poder falar. O que faz com que 

essa noção de escrita não possa mais ser reduzida ao simples sistema gráfico de fixação 

da fala, mas funcione como um quasi-transcendental que só é origem negando a 

possibilidade de origem” (2011, p. 375). Arquitraço, arqui-escrita, escrita psíquica, 

origem como apagamento da origem, recalcamento do fato de que a fala do sujeito –   
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que pretende ser origem do sentido do mundo – depende da estrutura gramatical da 

escrita, de seus pontos, vírgulas, traços, gramas, grafemas, espaços em branco, vazios. 

Minha circulação entre memória e história, entre origem e telos, entre escrita e 

inconsciente passa também pela noção de suplemento, cara à filosofia de Derrida desde 

as primeiras linhas de Gramatologia, quando ele adverte: trata-se de “desenhar em 

traços largos uma matriz teórica” que permita “uma leitura do que poderíamos talvez 

denominar a época Rousseau”. Apenas a título de hipótese, uma hipótese que circula em 

torno de si mesma, porque não se pretende comprovável, proponho que ao denominar a 

modernidade como época Rousseau, Derrida está promovendo um deslizamento da 

modernidade filosófica, tradicionalmente originada no cogito cartesiano, para a 

modernidade marcada como época da escrita como suplemento, que teria caracterizado 

um certo modelo de episteme. Com o termo suplemento – ou prótese de origem –, 

Derrida problematiza duas ideias caras à história da filosofia, gênese e teleologia.  

Derrida desloca o eixo do pensamento moderno do cogito cartesiano para pensar 

a noção de suplemento, aqui entendido como inseparável da sua crítica à metafísica 

como metafísica da presença, que tanto pode ser presença do conteúdo, da coisa mesma, 

da consciência, como metafísica do presente, no sentido da sucessão de “agoras” que 

Heidegger (1953) identifica como fundamento da filosofia transcendental em Kant. Para 

Heidegger, a intemporalidade é o fundamento oculto da síntese transcendental kantiana, 

tempo puro anterior à toda experiência, intemporalidade que ele irá repensar ao apontar 

a finitude do Dasein. 

Por fim, com a época Rousseau, Derrida se alinha a uma outra possibilidade de 

leitura de Descartes na França
4
 – tema que faz parte do seu debate com Foucault sobre 

História da loucura –, leitura que circula em torno da reivindicação de fazer justiça a 

Freud
5
 e da constatação de que a loucura, a extravagância, a demência, e a insanidade 

não foram banidas do cogito cartesiano. Derrida toma a palavra desrazão do título 

original do livro de Foucault (Folie et déraison, Histoire de la folie à l’âge classique) 

como aquilo que embaralha, desvia, e impede a simples oposição entre loucura e razão. 

Razão desviante, errante, razão equívoca, com a qual estamos muito longe de uma 

definição clássica de razão. Desrazão como equivocidade da linguagem, tal qual Derrida 

percebe como sendo o objetivo de Husserl eliminar, tal qual Derrida percebe como 

sendo o objetivo da  literatura de Joyce explorar. O autor de Ulysses será, para ele,   
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aquele que cultiva a equivocidade usando a linguagem em todas as suas formas mais 

engenhosas (DERRIDA, 1987). 

 Chego ao final propondo uma homofonia imperfeita entre memorar e demorar 

[demeure], ambos marcados pela ideia de morada, habitação, casa. Demorar como 

sinônimo para permanecer, demorar como Derrida se demora
6
 sobre O instante de 

minha morte, de Maurice Blanchot, para falar da literatura como morada de um 

pensamento equívoco, e memorar como lembrar daquilo que se demora na memória, 

memória como produção de encontro entre vida e morte, entre o vivo e morto, memória 

como impossibilidade dessa separação que faz com que a vida esteja desde sempre 

marcada por uma relação dialética com a morte, de tal forma que nem a vida nem a 

morte tem valor em si, mas ambas moram ou se demoram uma na outra. 
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Resumo 

O presente artigo se dedica a pensar algumas possibilidades de abordagem de aspectos 

filosóficos presentes nos candomblés, entendidos não apenas como religiões, mas 

também como modos de vida elaborados no Brasil com a presença de elementos 

culturais africanos, como crenças, saberes, valores e práticas. Partindo da percepção de 

que as heranças africanas nos candomblés não são baseadas em binarismos ontológicos 

– ou de qualquer outra natureza – buscamos verificar alguns desdobramentos para 

verificar os modos como conceitos são produzidos e experimentados nos candomblés, 

de modo que possamos afirmar que haja uma dimensão filosófica das cosmologias e 

sistemas de crenças vivenciados pelos candomblés. 

 

Palavras-chave 

Candomblés. Filosofias. Heranças Africanas. Filosofias Afro-diaspóricas. 

 

 

Abstract 

This article aims to think some approaches to philosophical aspects present in 

Candomblé, understood not only as a religion but also as way of life, developed in 

Brazil, with the presence of African cultural elements such as beliefs, knowledge, 

values and practices. Starting from the perception that African heritage in Candomblé 

are not based on ontological binarisms - or any other kind - seek to verify some 

developments to check ways concepts are produced and experienced in Candomblé, so 

we can say that there is a philosophical dimension in the cosmologies and belief 

systems experienced by Candomblé.  
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Introdução 

Pouco sabemos sobre as diversas tramas que compõem o complexo cultural 

brasileiro. Por vezes, conhecemos uma nuança ou outra, mas é difícil alguém conhecer 

todo o vasto conjunto de elementos que constituem nossa identidade cultural e, muito 

menos, estabelecer uma filosofia da cultura ou pensar filosoficamente sobre esses 

elementos. 

Provavelmente em função de nosso passado colonial escravagista – que, 

persistentemente, deixa suas marcas em nosso presente – sabemos pouco sobre as 

nossas heranças africanas e de que maneira estas são constitutivas de nossas 

identidades. O rico legado das culturas africanas que aportaram, à força, nos territórios 

que hoje pertencem a nosso país, segue ainda por ser estudado com a seriedade que este 

complexo cultural merece. Dentre as muitas heranças culturais deixadas pelo velho 

continente negro, encontramos as chamadas “religiões de matrizes africanas” e, dentre 

elas, os candomblés, que serão o objeto de reflexões neste texto. 

Antes de iniciar nosso percurso reflexivo, faz-se necessário apontar algumas 

dificuldades metodológicas para tratar “o candomblé” como tema investigativo. A 

primeira delas é o fato de que talvez seja incorreto utilizar a expressão “o candomblé”, 

no singular. Há uma variedade grande de práticas de matrizes africanas que poderiam, 

através de rápidas generalizações, ser chamada de “candomblé”. Isso se deve ao fato de 

que, historicamente, os candomblés, no Brasil, nascem da articulação de diversas 

práticas e crenças que se originaram de locais diversos do continente africano. É comum 

utilizar-se da expressão “nação do candomblé”, como marcador que busca apontar a 

predominância de um local de origem das práticas. Há várias “nações”; entre elas, as 

mais conhecidas e praticadas são Ketu, Angola e Jeje, designando que, na organização 

das práticas predominam, respectivamente, elementos advindos das regiões iorubás de 

Ketou, no atual Benin com influências iorubás de outros lugares da Nigéria; das regiões 

bantas de Ngola, compreendendo as regiões dos atuais Angola e Congo e das regiões 

ewé-fons do Antigo Dahomé, atual Benin e Togo (SERRA, 1995). Essas diferentes 

predominâncias fazem com que determinadas ações, visões de mundo e valores se 

modifiquem no interior dos candomblés, fazendo com que não se possa, sem 

complicações, simplesmente homogeneizá-los como uma “única” prática com nomes 

diferentes. Desse modo, qualquer generalização deverá ser feita com bastante cuidado 

para não cometermos erros de aproximação.  
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A segunda dificuldade – vinculada à primeira – está relacionada com a ausência 

de referenciais permanentes e gerais que possam ser utilizados para compreender a 

dinâmica das práticas dos candomblés. Apesar de ser uma experiência bastante recente 

– tal como conhecemos hoje, os candomblés nascem no final do século XIX – já houve 

uma série de transformações nas dinâmicas das práticas mesmo no interior de uma 

mesma “nação” (SILVEIRA, 2006). E como não há textos sagrados, pois os 

candomblés são fundamentados na tradição oral, e são diversas as casas matrizes de 

referência, dentro de uma mesma nação, é difícil construir conceitos gerais que 

abarquem todas as práticas dos candomblés, mesmo quando estamos lidando com a 

mesma nação (CASTILLO, 2010).   

Uma terceira dificuldade metodológica diz respeito ao acesso aos “conceitos 

empíricos” emanados dos candomblés. Eles nascem – como em muitas outras religiões 

– em meio a um ambiente sincrético. Segundo Lopes (2004, p. 623) o sincretismo é a 

“combinação, em um só sistema, de elementos de crenças e práticas culturais de 

diversas fontes”. O sincretismo religioso uniu práticas e crenças católicas e práticas e 

crenças de diversos povos africanos. O sincretismo teve uma função estratégica na 

constituição dos candomblés, uma vez que a perseguição a qualquer elemento da cultura 

negra era muito frequente na sociedade brasileira da época do surgimento dos 

candomblés, o que tornou esta estratégia uma forma de resistência e camuflagem 

(FERRETTI, 2013).  

A dificuldade está em saber como esse sincretismo modifica a relação de 

praticantes com o contexto do que é sincretizado. Em que medida não há uma efetiva 

transformação das crenças e das práticas? E, além de haver o sincretismo das práticas e 

crenças africanas com elementos católicos há, também, o sincretismo entre as diversas 

práticas e crenças africanas entre si. O acesso a esses elementos é sempre mediado por 

um discurso sincrético, feito, utilizando a expressão corrente das comunidades de 

terreiro, “da porteira para fora”, isto é, para quem não vivencia os candomblés (LUZ, 

2000, p. 146). Como, então, entender a relação dos conceitos com as práticas, uma vez 

que não temos garantia de que haja a possibilidade de acesso ao conjunto de práticas e 

crenças sem a mediação estratégica dos sincretismos?  

Nesse cenário, a literatura disponível – quase toda escrita por sociólogos/as, 

antropólogos/as, teólogos/as, psiquiatras, psicólogos/as e historiadores/as enfrenta uma 

dupla dificuldade. São muitas vezes a reprodução de um discurso estrategicamente 

preparado para adequar uma prática ao que a pesquisa pretende verificar e, por outro  
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lado, o vocabulário fornecido por essas pesquisas – o que finda por mediar nossos 

acessos aos conceitos empíricos – é já eivado pelo imaginário ocidental sobre as 

religiões e que, muitas vezes, imprime nelas elementos que lhes são forâneos, em 

função da estratégia sincrética com o cristianismo católico. 

 Tendo em vista estas advertências, o que sabemos dos candomblés? Que 

características teriam essas religiões? Que conceitos estas religiões criam e que podem 

ser úteis para fortalecer nossas perspectivas filosóficas? É possível, desde elas, 

pensarmos em uma filosofia da religião? Seria possível pensar em algum horizonte 

filosófico desde elas? Estas são algumas das questões que este texto abordará buscando 

estabelecer diálogos profícuos para pensar desde os candomblés na tentativa de 

encontrar elementos através dos quais possamos pensar filosoficamente. 

 

O que são os candomblés? 

As pessoas africanas que foram escravizadas durante o tráfico trouxeram para 

nosso país muito mais do que sua força de trabalho. Trouxeram valores, práticas, 

saberes e crenças que deixaram marcas indeléveis em nossas maneiras de viver, muito 

embora nem sempre sejamos capazes de visualizar essas heranças. 

Uma delas são as espiritualidades africanas que findaram por se incorporar às 

religiões que nasceram no Brasil como resultado da necessidade de não perder os 

referenciais identitários arrancados das pessoas escravizadas no continente africano e 

trazidas para cá contra sua vontade.  

Estas pessoas africanas ou descendentes de africanas constroem “religiões” 

brasileiras que trazem elementos africanos e os articulam de modo particular formando 

um conjunto de ritos, crenças e valores que ficaram conhecidos, a partir das 

experiências na Bahia e no Rio de Janeiro, como candomblés. Dito de outro modo, os 

candomblés são “religiões” brasileiras que construíram práticas sincréticas que uniram 

elementos africanos, indígenas e cristãos na história da religiosidade brasileira. Além 

dos candomblés, encontramos, entre outros, os Tambores do Maranhão, o Xangô do 

Recife, o Batuque do Rio Grande do Sul, a Umbanda e o Terecô, como experiências de 

“religiões de matrizes africanas”. Embora tenham vários elementos em comum, essas 

práticas se diferenciam não apenas geograficamente, mas também na maneira como 

veem, acreditam e executam suas práticas (SILVA, 1994). 

Os candomblés, então, foram formados como vivências brasileiras, constituídos 

por articulações de elementos culturais africanos, indígenas e cristãos a partir da   
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segunda metade do século XIX, sobretudo na Bahia e Rio de Janeiro, vindo mais tarde a 

se proliferar pelo restante do Brasil e alguns outros países do mundo. 

 Em função de seu caráter iniciático e por não divulgar, normalmente, aquilo que 

apenas as pessoas iniciadas têm acesso, conhecemos apenas seu caráter público, que na 

maioria das vezes consiste nas festas, o que faz com que usualmente só conheçamos a 

exuberância das vestimentas, os cânticos e as danças se se apresentam nesses eventos 

festivos.  Mas há muito mais na constituição dos candomblés que sustenta aquilo que, 

apenas nas bordas, visualizamos publicamente.  

 Para além destes aspectos públicos, os candomblés sustentam uma cosmologia 

integrada da realidade, que poderíamos chamar de holística, na medida em que pensa 

uma interconexão radical entre todos os elementos da natureza humana e não humana 

(todo vivo – cabaça). Esta interconexão se dá através da atuação de uma força vital 

fundamental presente em toda a realidade, de modo fundamentalmente dinâmico. Tal 

força é conhecida, dependendo da origem ou “nação” do candomblé como “Axé” (para 

os candomblés de origem iorubá), “Nguzu” (para os candomblés de origem banta) ou 

simplesmente “força” (SERRA, 1995). A movimentação do Axé ou Nguzu faz com que 

a própria natureza, a própria realidade seja inteiramente dinâmica e esse fato tem forte 

impacto na maneira como essa cosmologia entenda todos os eixos da experiência, 

passando pelo modo como conhecemos, como agimos, como somos, sempre em 

constante transformação. 

 O “culto” é prestado à natureza e aos ancestrais, que ora aparecem na forma de 

nossos “mortos”, que compõem a comunidade ora às “divindades” que recebem os 

nomes de Orixás, nos candomblés de origem iorubá, Inquices, nos candomblés de 

origem banta e Voduns, nos candomblés de origem ewé-fon (dahomeana). Estas figuras 

representam – e são responsáveis – ora por uma força da natureza, ora por um fenômeno 

da experiência humana. Elenco as dezesseis mais conhecidas no Brasil, seguindo a 

ordem de apresentação dos panteões iorubanos, bantos e jejes e que aparecem ligados 

com as mais conhecidas abordagens sobre tais divindades (BOTELHO, FLOR DO 

NASCIMENTO, 2011): 

 Exu – Njila – Elegbara: fogo, chão, comunicação. 

Ogum – Nkosi – Gu:  ferro, tecnologia, guerra. 

Oxóssi – Mutalambô – Otolu: matas – caça/alimentação 

Ossãe – Katendê – Agué: folhas, cura 

Omolú – Kavungu – Sapatá: terra, saúde  
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Nanã – Nzumba – Nãburuku: lama, morte 

Oxumaré – Angorô – Bessém: chuva, arco-íris, movimento 

Iroko – Kindembu – Lokô: estações do ano, temporalidade. 

Xangô – Nzazi – Heviosô: pedras, trovões, justiça. 

Oyá (Iansã) – Matamba – Jó: vento, impetuosidade. 

Oxum – Ndandalunda ­–  Aziri: águas doces, fertilidade. 

Logun-Edé – Telekompensu – Averekwete: lagos, pesca, jovialidade. 

Iemanjá – Mikaiá – Naetê: águas salgadas, organização, maternidade. 

Ibeji – Vunji – Tokén: gêmeos, diversão. 

Oxaguiã – Nkasuté – Lisa: frio, ponderação. 

Oxalufã – Lembá –Lisá: ar, paz. 

 

Embora haja locais dedicados a esses cultos, as vivências das relações com essas 

divindades é experienciada no cotidiano dos/as praticantes, que incluem preceitos e 

modos de se alimentar, de se vestir, de se portar, de falar, valores etc., que acompanham 

toda a sucessão de seus dias (AMARAL, 2002). A entrada de uma pessoa para um 

candomblé se dá de várias maneiras, sendo a mais conhecida delas a iniciação, que 

consiste em fazer com que alguém pertença à comunidade ampliando os vínculos com o 

orixá, inquice ou vodun que “afiliam” esse indivíduo e ocupando uma função no meio 

comunitário. A comunidade tem uma estrutura hierárquica forte, com um formato 

familiar, inclusive com todos os tabus de incesto conhecidos pelas discussões 

antropológicas (LIMA, 2003).  Nesse cenário, o que chamamos de culto seria uma 

rotina de manutenção das múltiplas interações com a natureza, com a comunidade e 

com as diversas relações com a ancestralidade. 

Os orixás, voduns e inquices são membros da comunidade e não divindades 

separadas. Por isso, dependem da comunidade como todas as outras componentes e, 

como todos/as, têm funções a desempenhar. Os mortos também são parte da 

comunidade e assim como os orixás, voduns e inquices, têm funções na mesma, comem 

e festejam com ela.  Este aspecto está ligado com a cosmologia que não pensa a 

pluralidade de mundos. Há um mundo só e todos estão presentes, de modos diferentes, 

nesse mesmo mundo. E o mundo é repleto de comunidades familiares distintas, mas 

relacionadas. Utilizando a distinção de Eduardo Viveiros de Castro (2011, p. 375), o 

mundo, na cosmologia africana que se mostra nos candomblés, é antropomórfico e não 

antropocêntrico. Isso implica uma herança da cosmologia africana que expande a noção   
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_________________________ 
2
Parte imaterial ou “espiritual” do mundo, em idioma kimbundu. Muitas vezes é traduzido por “céu” 

3
Parte material do mundo em idioma kimbundu. Muitas vezes traduzido por Terra ou “Mundo”. 

de humanidade a todos os elementos da natureza, embora hierarquizando o modo como 

a noção se aplica a animais humanos, não humanos e seres que chamamos no 

vocabulário ocidental de “inanimados” (FLOR DO NASCIMENTO, 2015). 

 

 Em que sentido seriam religiões? 

Uma das características mais marcantes dos candomblés, em consonância com o 

pensamento tradicional africano, é não organizar sua cosmologia, suas crenças e 

práticas em torno da centralidade de ideias que operam de modo binário opositor: assim 

como não há dois mundos, não há binarismos certo/errado, bem/mal etc. (NDAW, 1997, 

p. 131). Essa característica tem implicações importantes para as maneiras como se dá a 

própria experiência no interior dos candomblés. 

Em vez de pensar a partir de distinções binárias, duais, estas cosmovisões 

pensam em termos de totalidades complexas e articuladas. E isso começa pelo próprio 

mundo. Não há dois mundos. Duílu (ou riulo)
2
 e Mungongo

3
 – assim como Orun e Aiyê 

– não são dois mundos distintos: são aspectos contíguos, partes de um mesmo mundo – 

e não por acaso são representados como metades de uma cabaça, de modo que o mundo 

seja a cabaça inteira e não apenas o Mungongo ou o Aiyê (OGBEBARA, 2005). Para 

exemplificar a complexidade das cosmovisões africanas que temos contato nos 

candomblés, vale lembrar a imagem das tradições iorubás acerca dos mesan orun (que 

poderíamos traduzir por “nove céus”), presentes tanto nas narrativas fundamentais de 

Exu, quanto nas de Iansã. Os binarismos não são constitutivos das cosmovisões que 

herdamos, nos candomblés, de nossas ancestrais africanas. 

Assim como não há uma dualidade entre céu e terra, também não há duas 

substâncias no ser humano: mukutu (corpo) e muenho (“espirito” ou sopro vital) – 

assim como ara (corpo) e èmí (“espirito” ou sopro vital) – são também partes do ntu (ou 

eni), isto é, do ser humano, da pessoa. E o próprio mukutu (ara) é composto de diversos 

elementos que encontramos no restante da natureza, não sendo ele mesmo algo unitário. 

Deste modo, nos vemos como totalidades complexas e dinâmicas, mas nunca duplas ou 

duais. Dito de outro modo, em nessas tradições “não encontramos o dualismo corpo e 

alma” (BARROS; TEIXEIRA, 2000, p. 110). 

Seguindo a trajetória de não operar basilarmente com distinções duais 

fundamentais, as cosmovisões africanas que os candomblés herdam não sustentam uma 

quebra radical entre o sagrado e o profano. O Sagrado, para as tradições ocidentais, está 

ligado com o que é divino, com o espiritual, com o que merece culto por não estar “em   
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nosso mundo”, que é, de alguma maneira, separado. Para esta percepção, o profano é 

exatamente aquilo que não é sagrado, que foge ao âmbito religioso, constituindo um 

território onde o culto não precisa ou não pode acontecer.  Para os candomblés tudo é 

instância das manifestações dos orixás, inquices e voduns: o chão, as encruzilhadas, o 

mato, a água, os corpos, os cemitérios, o vento, as transformações da natureza, a 

tecnologia etc. 

 Não há dimensão profana para os candomblés. O “culto” é mais um recorte na 

dimensão temporal da experiência (já que não se se come, não se dança o tempo inteiro, 

por exemplo), que um recorte ontológico ou místico. Tudo participa dos inquices, orixás 

e voduns e estes estão presentes em tudo o que existe no mundo. O corpo, nesse 

contexto, não é um território do sagrado, como se pudéssemos recortar o sagrado e 

encontrar nele o corpo. O corpo é, ele mesmo, como todas as coisas, parte e participado 

dessas figuras primordiais dos candomblés. O corpo é reflexo deles. Formado de 

elementos que pertencem tanto a ancestralidade histórica, e natural. Os corpos carregam 

a história que constituiu nossa família, carrega o tempo da memória, os acordos e 

alianças que fizeram com que nossa existência se desse. Carregam também a água, os 

metais, os sais minerais, o sangue e os ossos, trazem o ar e o fogo que nos aquece: todos 

elementos ligados com os orixás, inquices e voduns.  Os corpos trazem em si a 

divindade e permitem o trânsito delas entre Duílo (Orun) e o Mungongo (Aiyê) para 

estabelecer uma das formas de contato que orixás, inquices e voduns têm com o restante 

das comunidades. 

 É nos corpos que orixás, voduns e inquices se manifestam para confraternizar e 

confirmar a instância da ancestralidade, através do transe. É neles que elas dançam, 

festejando, ensinando. Dessa forma, o corpo é um dos conectores fundamentais entre as 

duas (ou múltiplas) partes da mesma cabaça, entre as dimensões do mesmo mundo que, 

ao mesmo tempo em que materializa a ancestralidade (um corpo só existe porque antes 

há os ancestrais) como potencializa o futuro, que só existe em função do que se faz hoje, 

com os corpos, que são complexos, cheio de nuanças, dimensões e detalhes. O corpo 

nas cosmovisões africanas é sempre plural e nada simples, por se conectar à ampla 

comunidade que é composta pelas pessoas, pelos mortos, pelos orixás, voduns ou 

inquices e por quem ainda nascerá. 

 Alguns autores, em função desta ausência de binarismos (ou de sua reduzida 

importância), entendem que é problemático pensar que os candomblés sejam religiões, 

assim como é problemático pensar como religião as práticas tradicionais do mundo   
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 _________________________ 
4
Entendo, aqui – e em modos ocidentais –, a espiritualidade como uma maneira de lidar com fenômenos 

humanos, desvencilhada das maneiras empíricas, objetivas, repetíveis e previsíveis de lidar com o 

cotidiano, evocando emoções, crenças subjetivas, esperanças. 

africano. Como não há separação entre seres humanos e divindades que demande uma 

religação, uma noção de religião como uma experiência que reconecta dois mundos, o 

humano e o divino, não teria sentido para as abordagens tradicionais africanas no 

continente negro (INIESTA, 2010, p. 16-29) ou nos candomblés. Portanto, se se espera 

de uma prática denominada de “religião” um horizonte metafísico da transcendência, 

advinda de uma percepção binária da realidade, não o encontraremos nos candomblés, 

para os quais as divindades são imanentes a um mesmo mundo, sendo presentes e 

participando deste todo articulado. Tampouco encontraremos duas instâncias partidas 

(sendo que uma delas contém o humano) que devem ser religadas por meio das práticas 

religiosas. 

 Entretanto, esta noção de religião como religare entre pessoas e divindades é 

apenas um dos vários sentidos possíveis que essa prática pode ter (AZEVEDO, 2010). 

Winston King (2005 p. 7692) afirma que a perspectiva que verifica a instância religiosa 

como separada do restante da vida é uma preocupação eminentemente ocidental e, em 

certa medida, tal abordagem é quem sustenta o caráter de religação, ao qual nos 

referimos, como definidor. Ora, se não há uma ligação perdida entre os seres humanos e 

orixás, voduns, inquices ou com a divindade suprema, não há o que religar nesse sentido 

ritual/espiritual. Não apenas há outras concepções de religião que não apelam para a 

noção de religare, como é possível resignificar, inclusive, a própria noção de religião 

para pensar em que sentido ela seria aplicável aos candomblés, enquanto herdeiros de 

“espiritualidades”
4
 africanas (WIREDU, 2010). 

 Contudo, podemos pensar em uma noção de religião que religue as pessoas a 

contextos identitários que foram rompidos pelos processos escravagistas/coloniais, uma 

religação com a memória ancestral, com uma história partida. Assim, os candomblés 

religariam histórias entre Brasis e Áfricas, buscando outras maneiras de conexão que 

não passem apenas pelo caráter negativo da escravidão, mas por uma atitude criativa 

frente à vida, que retome valores, práticas e sentidos que foram legados pelo continente 

africano (FLOR DO NASCIMENTO, 2014). 

Nesse sentido, existiriam funções de resgate que os candomblés assumem, 

construindo estratégias de resistência das culturas africanas em solos diaspóricos, nos 

apresentando uma noção política de religião como religare e que torna os candomblés 

como práticas que reconstroem maneiras de vivenciar valores, crenças e práticas   
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advindas do continente africano, rearticuladas aqui, com elementos autóctones e que 

finda por constituir um modo de vida, mais que meramente uma prática espiritual – 

embora também o seja para os parâmetros ocidentais que pensam o vivido, histórico, 

material como apartado daquilo que seria espiritual. 

 Assim, os candomblés, de modo generoso, oferecem às pessoas brasileiras um 

modo de viver que possibilite a salvaguarda de conhecimentos, valores, crenças em um 

contexto histórico que se esforçou por exterminá-los quando da saída compulsória das 

pessoas negras do velho continente negro. Por isso, poderíamos pensar os candomblés 

como uma religião definida como um modo de vida que se mostra como um continuum 

criativo entre nosso país e alguns lugares do continente africano. 

As narrativas orais são fundamentais para as práticas dos candomblés. Elas têm 

funções variadas, como explicar a dinâmica do mundo, criar valores, apontar situações 

nas quais se fazem necessárias as modificações valorativas, embelezar as relações, 

justificar práticas. Em torno das narrativas, as tradições se mantêm e se transformam. A 

palavra falada é portadora do axé ou do nguzu e, por isso, tão dinâmica quanto estes.  O 

caráter múltiplo e variável dessas narrativas mostra um traço da percepção da realidade 

como constantemente dinâmica, o que faz com que, para as comunidades dos 

candomblés, a mudança não seja um motivo de insegurança, medo ou incerteza. Pelo 

contrário, a incessante transformação é a mais radical das certezas e criar 

constantemente estratégias para lidar com a dinâmica da realidade é uma das funções 

fundamentais da prática dos candomblés. 

Do ponto de vista valorativo e ontológico, não há pecado ou danação para a 

cosmologia dos candomblés (OLIVEIRA, 2006, p. 67). Os erros fazem parte do 

processo de aprendizado no interior das comunidades. E, nesse sentido, os orixás, 

inquices e voduns nunca se desligaram dos seres humanos e não há que se resgatar uma 

ligação perdida por alguma falha humana (MACHADO, 2013, p. 53-54). O parâmetro 

valorativo para a ação é a manutenção da comunidade e da natureza como um todo. Ou 

seja, toda ação é desejável quando potencializa e mantém a comunidade e a natureza e 

indesejável quando compromete, fragiliza a existência da comunidade ou da natureza, 

de modo que não há nenhuma ação que seja essencialmente boa ou essencialmente má, 

a depender de seu impacto, seus efeitos na comunidade ou na natureza. 

Apesar de que a noção de humanidade seja expandida para toda a natureza, a 

linguagem e as línguas são pensadas como diferentes. Assim como não conseguimos 

nos comunicar com grupamentos que tenham línguas diferentes sem mecanismos de   



 NASCIMENTO, W. Ensaios Filosóficos, Volume XIII – Agosto/2016 
 

  

tradução (ou sem aprender outra língua), a cosmologia africana afirma que nas diversas 

comunidades as línguas faladas são diferentes. Animais, plantas e outros seres que, no 

ocidente, chamamos de “inanimados”, falam outras línguas e os mortos, orixás, voduns 

e inquices têm outra linguagem. E nesse contexto que aparece uma espécie de 

mecanismo orientador/tradutor, que propicia a comunicação com mortos, orixás, voduns 

e inquices, chamados inapropriadamente de oráculos. Os conhecidos “jogos de búzios” 

são os mais usuais, embora haja outros meios de traduzir as linguagens diferentes para 

que possamos compreender o que dizem esses outros componentes da comunidade. 

Apenas em um sentido muito estrito os jogos poderiam ser entendidos como 

“vaticinadores”, pois eles servem para acionar narrativas que possibilitam a transcrição 

de nossa linguagem para a dos mortos, orixás, voduns e inquices e vice-versa. Apenas 

ao modo de uma carta náutica os jogos poderiam fazer previsões ou, ainda, como 

previsões meteorológicas, na ligação com a imagem interconectada da realidade. Nesse 

cenário, não há “adivinhação” no candomblé, se esta for entendida como um acesso 

mágico e imediato ao futuro. 

 Não obstante a inexistência de acessos mágicos ao futuro, os candomblés lidam 

com aquilo que poderia ser considerado feitiço ou magia, entendidos pelas comunidades 

como instrumentalização do axé ou do nguzo para fins singulares. São trocas que 

dinamizam estas energias para a realização de alguma finalidade, fortalecendo vínculos, 

estabelecendo distâncias quando necessário.  

 Todo o cotidiano das comunidades candomblecistas tem de lidar com a pertença 

a duas culturas distintas, nas quais as pessoas estariam inseridas. Uma comunal ou 

comunitarista típica da herança africana nos candomblés e outra individualista do 

mundo ocidental. As tensões dessa dupla pertença aparentemente são bem trabalhadas 

pela comunidade, mas difíceis de pensar do ponto de vista analítico. É nesse cenário que 

as noções hegemônicas de religião se tornam ou inapropriadas ou insuficientes para 

classificar o candomblé. 

 Os discursos sobre a identidade nos candomblés são bastante recentes, datados 

da última década do século XX. Como normalmente os candomblecistas não se veem 

como pertencentes a uma religião, mas como praticantes de um modo de vida – que 

contém em seu interior práticas rituais de culto à ancestralidade e à natureza – até muito 

recentemente era pouco comum um discurso sobre estabelecer uma identidade, 

sobretudo em contextos religiosos, dos candomblés. Também é relativamente recente a 

ideia de pensar o candomblé como uma religião. Na história das pesquisas sociológicas,   
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antropológicas, históricas e psiquiátricas, ele foi pensando ora como uma prática 

animista fetichista que se instalava numa seita, ora como um processo alucinatório 

coletivo, ora como prática de povos primitivos desconhecedores da “religião”. É 

exatamente no momento em que os candomblés passam a ser vistos, desde fora, como 

“religião”, que o problema da identidade religiosa se instala de modo fundamental.  

Sem entrar na polêmica sobre a definição de religião, optamos em utilizar, 

mesmo que parcialmente, a noção trazida por Portugal e Carvalho (2009, p. 191), em 

sua interpretação de Winston King. Para estes autores a religião seria: 

“essa busca por um tipo de valor e realidade últimos, que organiza a vida como 

resposta às experiências humanas de incerteza e ambiguidade do mundo, variando em 

forma, completude e clareza de cultura para cultura. Essa busca e tentativa de organizar a 

vida se dão em geral por meio de alguns elementos que variam histórica e culturalmente: o 

apego à tradição, os mitos, a busca por uma salvação/libertação, os lugares, objetos e 

tempos sagrados, os ritos, os meios de apresentação da revelação sagrada, uma comunidade 

sagrada mais ou menos ‘profissional’, e uma alegada experiência mística, com diferentes 

graus de intensidade e exclusividade”. 

 

Embora, em minha leitura, essa concepção de religião não satisfaça à totalidade 

da experiência das práticas do candomblé, entendo que ela permite observar, com 

alguma proximidade, os elementos de algo que poderíamos chamar de “espiritualidade” 

que, com algum esforço, poderíamos encontrar no interior desse modo de vida, que nos 

permitam adentrar a cosmologia africana aí assentada e buscar alguns conceitos que 

possam ser interessantes para as discussões em filosofia da religião e, a partir disto, 

buscar por conceitos que possam ser abordados filosoficamente, desde essas práticas. 

 

Filosofias desde os candomblés 

Como exemplo dos muitos conceitos possíveis de serem observados desde o 

candomblé, gostaria de abordar um, a noção de “caminho” ou constantemente 

observada no cotidiano das falas do candomblé. Recordando uma das dificuldades 

metodológicas, a inexistência de cânones referenciais registrados, temos de apelar à 

memória coletiva, mantida na tradição oral para acessar essa noção. Essa memória 

coletiva é, muitas vezes, expressa na fala das pessoas “mais velhas”, que se mostram 

como “sábias parciais”, uma vez que, em função do caráter dinâmico constante das 

comunidades, não cessam de aprender – e ensinar – jamais, o que impede uma   
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“sabedoria plena”. Assim, podemos buscar nas metodologias desenvolvidas pela 

perspectiva das filosofias africanas da sagacidade, estratégias para observar o modo 

como os conceitos são criados, transmitidos e transformados no interior dos 

candomblés.  

Para Kibujjo Kalumba (2004), a perspectivas das/os sábias/os pode ser acessada 

como marcador de um saber coletivo, quando observamos as maneiras como as 

comunidades africanas legitimam os saberes e conferem a essas/es sábias/os a 

possibilidade de expressar aquilo que a comunidade acolhe, entende e faz funcionar 

como saberes, valores e práticas úteis e fundamentais. 

As pessoas “mais velhas” nos candomblés, não são apenas as idosas, mas 

também, aquelas que têm mais tempo de iniciação, o que é uma relação sempre 

posicional, pois somos, ao mesmo tempo, mais velhas que alguém e mais novas que 

outras. E nessa relação dinâmica encontramos as informações que podemos utilizar para 

pensar filosoficamente a noção de “caminho”. Esta observação serve para justificar o 

fato de que buscarei em falas registradas de lideranças legitimadas pelos candomblés 

para encontrar elementos referentes aos conceitos empíricos sobre a noção que evocarei 

aqui como exemplo, sem esquecer que estas falas representam um pensamento coletivo 

sustentados pelos povos que vivem nos terreiros de candomblé. 

Aqui tomarei, como exemplo, apenas dois registros, os livros Caroço de Dendê, 

da sacerdotisa Mãe Beata de Yemojá e o Terreiro Mokambo: Espaço de aprendizagem 

e memória do legado banto no Brasil do sacerdote Anselmo José da Gama Santos, 

conhecido como Tata Anselmo. Os dois livros são expressões da oralidade típica dos 

candomblés, buscando manter a dinâmica oral, a partir da estratégia chamada oralitura, 

que busca não subsumir a oralidade embora a registre por meio da escrita (SANTOS, 

2011). Ambos os livros são diferentes formas narrativas que contam histórias que 

atribuem sentidos às práticas nos terreiros, marcando os valores, crenças e contextos que 

explicitam os modos de pensar presentes seja no candomblé de origem ketu, como no 

caso do livro de Mãe Beata, quanto no candomblé de nação angola, como no caso do 

livro de Tata Anselmo. Não são livros que tenham destaque especial na bibliografia 

sobre candomblé, escritos por sacerdotisas e sacerdotes: são livros comuns e, 

exatamente por isso, nos interessa, por narrarem aquilo que é cotidiano para a 

experiência dos terreiros. Nestes livros notamos como a autobiografia e a história das 

comunidades se fundem na busca de narrar trajetórias, o que já oferece uma maneira 

interessante elementos para entender a noção de caminho para os candomblés. 
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Nessas narrativas, vemos que caminho, estrada, onã, njila, são nomes utilizados para 

referenciar uma experiência de movimento, de deslocamento que faz com que alguém 

transite pelo mundo. A estrada, para além de um recorte físico no solo que possibilite a 

circulação é também uma dimensão vivente do mundo. A estrada não é coisa: estrada é 

viva! O caminho aponta direções, indica percursos, convida a caminhar junto. Isso faz 

com que o próprio caminho seja um caminhar, como percebemos na narrativa de 

Anselmo Santos (2010, p. 80-87) sobre sua chegada ao candomblé. 

Para mais além de um destino ou uma destinação, o caminho é um destinar-se, 

sempre em movimento, pois nada está pronto no caminho enquanto o caminhar não se 

põe em marcha. E esta marcha é sempre, de algum modo, não totalmente previsível, 

pois há constantemente encontros nela. Esta é uma característica fundamental dessa 

ideia de caminho como caminhar: ela é sempre coletiva. Nunca se caminha sozinho, 

seja porque a própria estrada é já companhia, seja porque as margens da estrada e o 

próprio caminho trazem outras pessoas para caminhar. A natureza intersubjetiva do 

caminhar é fundamental, pois esse caminhar tem como característica não ser exercido 

por um caminhante prévio: o próprio andarilho se faz no caminhar, vai se 

transformando, tornando-se outro, diferente do que era no início da jornada. 

Não é sem menos que, para as tradições dos candomblés de origem iorubá, os 

orixás, as divindades, responsáveis pelo caminho são Exu e Ogum. Estes orixás são 

vinculados também, respectivamente, com as palavras e as encruzilhadas e com as 

guerras e a tecnologia. Reino de Exu, as encruzilhadas dizem que os caminhos vistos 

como caminhar nem sempre vão para o mesmo lugar e que nas encruzilhadas nos 

colocamos na tarefa de decidir, nunca completamente sozinhas, por onde seguir. E as 

palavras, meio, instrumento da comunicação são também usadas para decidirmos onde 

ir. E ao lembrarmos que as tradições africanas, herdadas e mantidas pelo candomblé, 

são orais, veremos que a palavra, sobretudo a palavra falada, essa que Exu rege, é 

sempre o lugar onde a própria humanidade se instala, ou como a la Heidegger, é onde o 

ser do humano habita. A palavra como lugar nos mostra, portanto, que a própria palavra 

é caminho. Caminho intersubjetivo, pois a palavra falada sempre supõe que haja alguém 

que fale e alguém que ouça, pois para a percepção de mundo afirmada nos candomblés, 

ninguém fala sozinho.   

Ogum, o outro orixá dos caminhos, é guerreiro, rege as lutas, essas relações que 

mais do que supor uma contenda com um inimigo, supõe que haja um motivo justo para 

o que lutar, como nos lembra Mãe Beata de Yemonjá (2002, p. 105-6). Entre erros e   
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acertos, o caminhar se faz também em meio a conflitos, pois o movimento constante 

que o mundo e as múltiplas relações nas quais os seres humanos se encontram não são 

harmoniosos: são tensos e, por isso, o equilíbrio deve ser buscado. A guerra é um dos 

modos de lidar com essa tensão contínua que nos constitui em meio a todos os 

movimentos que compõe a estrutura da realidade. E aqui, a tecnologia, a transformação 

intencional da natureza, a interação para que a natureza produza de modo diferente 

daquela que já produz, o que supõe que, no contexto aventado em torno de Ogum, essa 

transformação tenha sempre efeitos coletivos. É transformando a natureza e a nós 

mesmos – efeito coletivo da tecnologia – que caminhamos. E, por fim, o caminho, o 

caminhar, nos faz caminhantes coletivos. E é isso que nos definiria como humanos 

frente a essa perspectiva de uma perspectiva do caminhar.  

Este exemplo trazido de modo breve e simplificado, nos mostra como o modo de 

ver, crer e experimentar no candomblé para além de qualquer simplificação procura 

justificativas e explicações complexas para as transformações do humano e sentidos de 

sua existência. Muitas vezes ouvimos nos candomblés o voto “Que Ogum te dê bons 

caminhos” ou “Que Exu guarde teu caminhar” e estas expressões não estão vinculadas 

necessariamente a uma mera viagem de deslocamento físico numa via de trânsito, mas 

endereçadas à própria existência humana que são explicadas por um intrincado e 

sofisticado sistema simbólico que tentam não apenas responder a problemas vinculados 

com aquilo que chamaríamos, no ocidente, de sentido da vida, mas também a fazer as 

questões corretas para que a resposta possa ser buscada no contexto desse mesmo 

sistema. 

Aqui poderíamos pensar em filosofias desde os candomblés, buscando nos temas 

comuns de suas narrativas orais não apenas explicações, mas os horizontes nos quais as 

questões que produzem essas explicações emergem. Basta que não tenhamos olhares 

exotizadores para esse modo de vida, para que nele encontremos elementos filosóficos 

ou um filosofar. 

 

Considerações Finais 

Muito do que temos aprendido sobre os candomblés, como o restante das 

religiões de matrizes africanas, é bastante atravessado pelo racismo que exotiza, 

inferioriza e ataca esse modo de vida. Reduzidos a uma mera prática religiosa, os 

candomblés são alvos constantes de um fenômeno que superficialmente identificamos 

como intolerância religiosa. Minha hipótese é de que há algo muito mais profundo   
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nesses ataques. O que, de fato, se ataca nessas “religiões”? É o fato de que não sejam 

cristãs? Muitas religiões de nosso país não o são e nem por isso tem seus templos e suas 

lideranças atacadas com tanto afinco. É o caso de ser (como pensa, indevidamente, o 

imaginário racista) praticante de bruxaria? Os Wiccas e outros grupos mágicos praticam 

bruxarias e, nem por isso, são atacados com a mesma brutalidade. 

 O que se ataca é precisamente a origem negra africana destas religiões. Por 

isso, vejo uma estratégia racista em demonizar as “religiões” de matrizes africanas, 

fazendo com que elas apareçam como o grande inimigo a ser combatido, não apenas 

com o proselitismo nas palavras, mas também com ataques aos templos e, mesmo, à 

integridade física e à vida dos participantes destas “religiões”. Portanto, isso que 

visualizamos sob a forma da intolerância religiosa nada mais é que uma faceta do 

pensamento e prática racistas que podemos chamar de racismo religioso.  

Por tudo isso, a necessidade da luta antirracista prossegue imperativa. É uma tarefa não 

apenas para as pessoas negras, mas para todas as pessoas que pretendam viver em uma 

sociedade menos opressora. O enfrentamento ao racismo é tarefa de cada uma e cada 

um de nós, que nos ocupemos da construção de uma sociedade mais democrática, mais 

plural.  

Parte fundamental das estratégias do racismo moderno consistiu em animalizar, 

inferiorizar, desumanizar as pessoas negras, recusando, inclusive, sua capacidade de 

pensar de modo sofisticado, que é uma das características da filosofia. Nesse contexto, 

buscar interlocuções filosóficas com os candomblés, não os reduzindo a uma 

experiência religiosa, é uma das ferramentas de combate ao racismo, pois explicita a 

própria humanidade dos povos que vivenciam os candomblés.   

E aqui cabe afirmar que nossos esforços não caminham apenas por estabelecer 

uma relação externa entre de um lado a filosofia, este pensar de modo superior que tanto 

é prezado pelo humanismo moderno do ocidente e, de outro, os candomblés; pelo 

contrário: trata-se de fazer visível a dimensão filosófica mesma das cosmologias, 

valores, saberes e práticas criadas, afirmadas pelos candomblés. E, com isso, podemos 

também fazer com que a filosofia profissional que hoje praticamos, que tanto se valeu 

de saberes não modernos de outras culturas, possam também receber contribuições 

potentes dessa herança que nosso país recebeu do velho continente negro. 
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Entrevista 

 

Alexandre Marques Cabral é licenciado em Filosofia pelo Centro Universitário Bennett, 

possui bacharelado eclesiástico em Filosofia pelo Seminário São José do Rio de Janeiro, 

é bacharel em Teologia pela Escola Superior de Teologia (EST), licenciatura em 

Teologia pela Universidade Santa Úrsula, é mestre em Filosofia pela Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, doutor em Filosofia pela Universidade do Estado do Rio de 

Janeiro e, atualmente, cursa doutorado em Teologia na PUC-RJ. É professor adjunto do 

departamento de Filosofia da Uerj e professor de Filosofia do Instituto Federal Colégio 

Pedro II. Atua nas áreas de metafísica, filosofia da religião, mística, fenomenologia, 

pensamento medieval, Heidegger e Nietzsche. É autor dos livros: Niilismo e hierofania: 

uma abordagem a partir do confronto entre Nietzsche, Heidegger e a tradição cristã. Vol 

1 e 2; Morte e ressureição dos deuses: ensaio de crítica ao monótono-teismo metafísico 

cristão;  A redenção de Deus: sobre o Diabo e a Inocência; Ontologia da violência. 

 

 

 

Ensaios Filosóficos: Em primeiro lugar, agradecemos a oportunidade desta entrevista. 

Inicialmente, gostaríamos que o senhor falasse um pouco da sua experiência e trajetória 

enquanto estudante e professor de filosofia. Em seguida, como o sr conciliou a filosofia 

com a religião e a teologia? 

 

Ensaios Filosóficos: Eu é que agradeço o privilégio dessa conversa. É uma ótima 

oportunidade de me conscientizar mais dos passos seguidos e dos desafios que devem 

alimentar meu caminho na filosofia. 

Comecei a estudar filosofia na faculdade de filosofia do Seminário Católico 

diocesano. Na época, o título adquirido era válido somente na Itália. Por isso, tive que 

procurar uma faculdade que validade os créditos cursados e reconhecesse meu diploma 

(bacharelado). A única faculdade que me aceitou foi o Centro Universitário Bennett. 

Acabei obtendo a licenciatura e pude lecionar em escolas. Foi então que lecionei em 

uma escola estadual, no Bennett e depois (onde ainda trabalho) no Colégio Pedro II. 

Com o diploma reconhecido, realizei os estudos de mestrado em filosofia, na 

UFRJ/IFCS, e de doutorado, na UERJ (onde lenciono desde 2012), sob a orientação do 

professor Marco Antônio Casanova. Porém, junto com minha graduação em filosofia,   
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estudei teologia, tanto na faculdade do Seminário diocesano, quanto no Bennett. Acabei 

me graduando em teologia católica (licenciatura na Santa Úrsula) e em teologia 

protestante (bacharelado na EST). No momento, vou defender tese de doutorado em 

teologia na PUC-RJ, sob a orientação do padre jesuíta Mário de França Miranda. Trata-

se de um trabalho sobre mística à luz da fenomenologia de Jean-Luc Marion e em 

diálogo com Mestre Eckhart e Lutero. Defendo a tese até setembro deste ano.  

Em verdade, não acredito que tenha conseguido conciliar filosofia, teologia e 

religião. São regimes de pensamento heterogêneos. Contudo, em mim, esses regimes 

não se excluem, mas relacionam-se agonisticamente, suscitando sempre novas questões 

e colocando em xeques diversos conceitos. Na verdade, penso que, em mim, a filosofia 

venceu, o que me possibilita lidar com a teologia e com os discursos religiosos em geral 

de modo filosófico. Isso é extremamente importante pelo fato de a filosofia 

contemporânea (penso aqui em Nietzsche, Heidegger, Deleuze e Foucault) assinalar a 

historicidade das questões filosóficas tradicionalmente compreendidas como as únicas 

legítimas para a determinação da atividade do filósofo. Por isso, a filosofia não precisa 

ficar refém da teoria do conhecimento, do problema do ser, da estética etc., ainda que 

tais temas e questões ainda sejam relevantes para o pensamento. Nesse sentido, a 

religião e a teologia, mesmo após a morte de Deus (ou melhor: justamente por causa da 

morte de Deus), podem aparecer como “matéria-prima” para a filosofia. Que se pense, 

por exemplo, em Zizek e Sloterdejk. Acho que é isso que anima muito do que procuro 

estudar e escrever em filosofia. 

 

 

 

Ensaios Filosóficos: Sabemos do pouco interesse dos cursos de filosofia sobre a 

filosofia medieval. Quando há, sempre se concentra na filosofia tomista. Entretanto, 

podemos perceber que alguns filósofos contemporâneos retornaram ao período 

medieval, principalmente, a santo Agostinho, como, por exemplo, Heidegger, Derrida, 

Ricoeur  entre outros, buscando repensar algumas ideias, tais como justiça, liberdade e o 

tempo.  Diante disso, como o senhor compreende a importância da filosofia medieval 

para se pensar a contemporaneidade? 

 

Alexandre Marques Cabral: Penso que a filosofia medieval (e patrística, no caso do 

cristianismo) não somente é imprescindível para o pensamento contemporâneo, como é  
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sempre contemporânea. Isso pelo fato de que, como mostrou-nos Heidegger, o passado 

nos precede. Por isso, por mais vanguardistas que queiramos ser, sempre pensamos a 

partir de uma tradição, e não sem vínculos históricos. No caso dos pensamentos 

patrístico-medievais, sua herança para o nosso tempo é inestimável. Que se pense aqui 

em conceitos consagrados e/ou inventados pelo pensamento filosófico-teológico cristão. 

O que seria do Ocidente (e, hoje, do mundo globalizado) sem as ideias de interioridade 

(“invenção” cristã), livre-arbítrio, intenção, pessoa, história (que muitos hoje pensam ter 

sido “criada” por Agostinho, por meio da obra A cidade de Deus), igualdade, dignidade 

humana etc.? Não só isso. Apesar de ainda vivermos (nos átrios do labor filosófico) 

muito sob a crença de que o retorno à Grécia nos salva, algo muito comum no 

pensamento alemão desde sobretudo o século XVIII, há muitos sinais de que a 

compreensão do pensamento patrístico-medieval é imprescindível para o pensamento 

contemporâneo. Por exemplo, Foucault assinalou a relação entre poder pastoral, 

confissão cristã, carne (que ele chegou a dizer que é a subjetividade cristã) e psicanálise. 

Mais: tenho compreendido o horizonte hermenêutico do pensamento existencial 

kierkegaardiano e pós-kierkegaardiano (Heidegger e Sartre, por exemplo, sem contar 

Marcel e Jaspers) como totalmente dependende da existencialidade cristã, tal qual 

presente em diversos autores da patrística e da Idade Média. As ideias de queda 

existencial, impessoalidade, inautenticidade, finitude, temporalidade, dentre outras, 

como fica claro em Kierkegaard, mas também no jovem Heidegger, dependem da 

interioridade cristã e de sua dinâmica existencial (lembremos o caráter existencial das 

Confissões de Agostinho). Por outro lado, os pensamentos patrístico-medievais sempre 

se estruturaram em tensão com outros pensamentos, seja na apologética ou nas questões 

disputadas na Idade Média. A alteridade era índice de construção do pensamento. Na 

Idade Média, por exemplo, a disputa filosófica entre muçulmanos, judeus e cristãos 

tornou-se essencial. Aliás, a força de Aristóteles na Idade Média não pode ser entendida 

sem essa relação de disputa e, em certo sentido, de diálogo. Onde a filosofia, hoje, 

encontra essa fecundidade? Os congressos de filosofia não conseguem isso e os 

professores de filosofia (penso aqui nos professores universitários) se visitam 

raramente. No mundo dos especialistas, a conflitividade criativa entre eles tende a se 

reduzir a uma disputa por erudição estéril ou a preciosismo também estéril. Na Idade 

Média, não somente a relação entre filósofos de religiões distintas, como sobretudo as 

disputas entre pensadores de uma mesma religião, criam pensamentos e não só afirmam 

“eruditismo” (erudição estéril). Essas informações assinalam um pouco da grandeza   
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desse eixo histórico negligenciado pelas faculdades e estudantes de filosofia. Os 

nomes/pensadores contemporâneos citados por você também sinalizam isso. A “era das 

trevas” ainda tem muita luz a fornecer para nossos passos. Até para ressignificarmos as 

expressões sexuais, repensarmos a intolerância religiosa, o eurocentrismo etc., 

precisamos do pensamento patrístico-medieval para pervertermos suas bases ou 

ressignificarmos seus princípios. O que seria de Nietzsche sem suas contendas com o 

cristianismo, sobretudo com seu eixo axiológico sedimentado na cultura europeia na 

Idade Média? Ninguém. 

Antes de terminar, gostaria de lembrar algo importantíssimo na Idade Média 

(sobretudo no cristianismo latino) que aparece em nossa contemporaneidade como fonte 

de sentido e inspiração, a saber, a ideia de que a fratura existencial chamada de pecado 

retira do ser humano a pretensão de ele mesmo, por ele mesmo, ser a fonte de 

significatividade de toda realidade. Para o pensamento medieval em geral, o sentido 

decisivo para a existência é dádiva e não conquista do eu (trata-se da Graça). Isso 

assinala um “cogito ferido” e a viabilidade de existir sem referência alguma a algo tão 

moderno quanto a visão antropocêntrica de mundo. Acredito que isso é muito valioso 

para o mundo que é o nosso, onde a descentralização da subjetividade humana 

autorreferente parece ser uma de suas marcas indeléveis. 

 

 

 

Ensaios Filosóficos: A história da filosofia em paralelo com a história abraamica-cristã 

(talvez quase sendo a mesma história), sempre privilegiou o espírito em relação ao 

corpo. O espírito sendo, portanto, superior à carne, restando ao corpo apenas a tarefa de 

receptáculo do espírito. Sendo, deste modo, o cuidado e a preservação do espírito e 

negação das vontades do corpo como lei universal. Entretanto, o senhor traz para este 

debate o pensamento de Wilhelm Reich e propõe uma nova abordagem do corpo que o 

retira da submissão do espirito, para além do peso do pecado e das impurezas terrenas. 

Essa abordagem nos conduz a repensar a filosofia e as religiões da pureza. O senhor 

pode nos explicar como o pensamento de Reich pode propor esse deslocamento na 

dicotomia corpo e espírito?  

 

Alexandre Marques Cabral: Trata-se de uma questão extremamente complexa, 

impossível de ser tratada à luz de caricaturas. Isso porque a universo bíblico, de onde   
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procede a base dos pensamentos judaico e cristão, não conhece o que pode-se chamar de 

dicotomia antropológica de acento platônico. Digo “acento platônico” porque, hoje, é 

impossível afirmar que Platão produziu a relação de subsunção do corpo pela alma, 

apesar de alguns de seus diálogos abrirem margem para tal compreensão. Se pensarmos 

tal dicotomia como fruto da tradição platônica – e não de Platão – , então, torna-se 

evidente que não é possível encontrá-la na tradição judaica antiga. Isso porque, como 

mostram os estudos contemporâneos, a antropologia bíblica inteira (consequentemente, 

também cristã) pensa os seus quatro termos fundamentais, a saber, corpo, alma, espírito 

e carne (este de caráter estritamente cristão) não como regiões do ser humano, mas 

como direcionamentos da totalidade da condição humana. Daí a ideia cristã (mas 

também judaica) de que a ressurreição não é da alma ou do espírito, mas do corpo e, 

sobretudo, da carne. Entretanto, por diversos motivos que são impossíveis de serem aqui 

descritos, certa dicotomia corpo/alma foi historicamente produzida sobretudo na 

tradição cristã. Devo, entretanto, observar que essa dicotomia, antes de ser uma simples 

oposição entre partes distintas do ser humano, assinala uma ambiguidade existencial 

peculiar. O corpo, por si só, não é problemático. O problema é que, como mostrou 

Agostinho em A doutrina cristã, o pecado inscreveu no corpo a possibilidade de 

autonomizar-se e, por isso, ele pode fornecer aos comportamentos humanos seus 

sentidos, obscurecendo a alma, índice onde a questão do sentido existencial é 

plenamente estruturada. O termo, então, que caracteriza essa insubmissão sempiterna da 

corporeidade após a gênese do pecado, é a carne. Por isso, sobretudo no cristianismo, a 

diferença específica do ser humano não é nem o corpo, nem a alma, pois esses estão 

presentes em outras criaturas. A diferença específica é a carne, modo de ser capaz de 

absolutizar a finitude e produzir na existência humana um tipo de amnésia de Deus. O 

problema é que a carnalidade atua tanto no corpo, quanto na alma, porém, por meio dela 

[da carne], o corpo se insurge contra a alma. Daí a necessidade histórica de acentuar a 

alma em detrimento do corpo. Trata-se do corpo norteado pela dinâmica da carne e não 

qualquer corpo. Se fosse qualquer corpo, o judeu-cristianismo estaria incorrendo no que 

a tradição entendeu ser uma “heresia” que, em muitos aspectos, rapidamente foi 

excluída de ambas as tradições: o maniqueísmo. Para mim, o problema central é que a 

questão da carne (mais do que a do corpo) inscreveu o que eu chamaria de “dogma da 

insatisfação”, ou seja, a impossibilidade de a finitude ser o horizonte de plenificação 

existencial do ser humano, o que fica claro nos discursos sobre a vida post mortem 

como sentido último de inteligibilidade da vida terrestre. Não se trata, aqui, de um   



Entrevista  

  

platonismo judaico-cristão, pois, na alegoria da caverna, Platão deixa claro a 

possibilidade de uma existência densa e satisfeita em meio à finitude irromper. Com a 

carne, toda finitude é perigosa. Por isso, acredito que seja necessário repensar a 

superação do caráter insatisfeito da carne. Para tanto, certas compreensões da 

corporeidade fornecem importantes contribuições. É assim que leio Reich (que se pense 

em O assassinato de Cristo) e Nietzsche. O que eles entendem por corpo já resulta de 

uma subversão do caráter carnal da relação (sobretudo) cristã entre corpo e alma. Suas 

noções de corporeidade mostram a possibilidade de uma performance corporal que 

supere a perspectiva da escassez e seja índice de excessividade vital. Daí o problema do 

prazer ser, nos dois, sinal de plena conjunção de corpo e sentido. Para mim, eles abrem 

espaço para pensarmos uma corporeidade onde o lúdico e o gozo sejam sacramentos 

divinos. Tenho pensado que o candomblé é um possível exemplo disso. 

 

 

 

Ensaios Filosóficos: Debates acerca da legalização do aborto, da união homoafetiva e 

do poliamor estão presentes na agenda política contemporânea. Essas discussões estão 

em evidencia no campo jurídico, político e religioso. Porém, sabemos o quanto a 

filosofia e a religião fundamentaram uma certa moral a respeito desses temas. Diante 

disso, como é possível, nos dias de hoje, colocar um outro olhar, que leve em conta uma 

diferença radical sob essas questões a partir da filosofia e da religião? 

 

Alexandre Marques Cabral: Acredito que somente aquiescendo plenamente ao 

acontecimento (nietzschiano) da morte de Deus tais questões ganham outro enfoque. 

Primeiramente, pelo fato de a morte de Deus assinalar a impossibilidade de manutenção 

das meta-narrativas de caráter metafísico. Em um segundo momento, a morte de Deus 

abre o horizonte para a afirmação de que toda formação discursiva é perspectivística e, 

portanto, interpretacionista. Nietzsche não somente mostrou isso, como levou adiante a 

importante ideia de que as matrizes axiológicas de quaisquer culturas são sempre 

historicamente produzidas e, por isso, finitas. Não há, portanto, absolutos supra-

históricos, ainda que se possa falar, como o faz Lévinas, em incondicionalidade. Ora, no 

que concerne às questões que você levantou – aborto, união homoafetiva, poliamor –, 

elas sempre foram pensadas à luz de princípios que se entendiam como absolutos, ou 

seja, as questões sexuais e afetivas em geral, a relação da mulher com sua corporeidade,   
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a ideia de procriação etc., sempre dependeram de alguma metafísica para legitimar-se 

ou não historicamente. Não é mais possível sustentar isso. E não pelo fato de eu ser 

nietzschiano ou algo parecido. Nosso tecido cultural já sofreu abalos sísmicos que 

retiraram (e ainda retiram) dele a força persuasiva dos eixos metafísicos. Se somos ou 

não relativistas, como gostava de pensar o Papa Bento XVI, isso não é um problema 

central para lidar com tais questões, pois a pecha de relativista sempre me pareceu um 

sinal de um cínico saudosismo por mundos pré-modernos, cujo resgate é claramente 

insustentável. Desse modo, acredito que somente uma abordagem plural pode sugerir 

novas formas de resolução dos impasses em torno desses temas. Pessoalmente, tenho 

tentado “amolecer” a força das bases axiológicas religiosas na lida com essas questões. 

Não acredito que o problema do aborto deva ser refém das Igrejas, da moral católica 

e/ou protestante, ou mesmo de certos jargões comuns em alguns movimentos que 

simplesmente dizer “meu corpo, minha lei” (corpo da mulher, nesse caso). Trata-se de 

uma questão extremamente complexa que deve ser discutida, sobretudo, levando em 

conta dados sociológicos, como a morte de mulheres pobres que tentam realizar abortos; 

a relação entre gravidez e trabalho, na cultura capitalista em que estamos; a 

possibilidade de as pessoas em sociedades laicas não se orientarem por valores 

religiosos disseminados como normativos; a diminuição dos abortos em muitos países 

que o legalizaram etc. Apesar de eu pessoalmente ser a favor da legalização do aborto 

devido a motivos de ordem sócio-políticos, não acredito que esse seja um problema 

simples. Já a questão das relações homoafetivas e do poliamor, acredito que elas podem 

ser pensadas à luz da flexibilização de discursos cristãos e biologicistas. Ainda somos 

escravos desses dois discursos. Entretanto, penso que muitos avanços estão sendo dados 

nessa questão, sobretudo nos grupos LGBT e na literatura Queer. A caracterização das 

relações entre gênero, sexo e poder é importantíssima para se pensar a possível 

viabilidade de relações não monogâmicas e não heteronormativas. Apesar disso, 

desconfio que as críticas da questão de gênero, que mobilizam muitas lutas atuais 

(inclusive dos movimentos feministas), estejam deixando de lado a experiência de 

unicidade que se dá no amor, que suspende os discursos universalizantes sobre gênero e 

sexo. Nem sempre (ou melhor: quase nunca) as desconstruções promovidas pela 

literatura pós-feminista, por exemplo, levam à caracterização da unicidade afetiva, que 

identifica amor, criatividade e singularização. Nesse caso, acredito que filosofia e 

religião têm, de modos distintos, muito a dizer. Para tanto, é preciso orientar-se tanto 

por perspectivas filosóficas não metafísicas, quanto por experiência religiosas também   
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não metafísicas. É comum, por exemplo, no meio budista (penso aqui em algumas 

comunidades zen budistas) a indiferença doutrinária aos problemas de gêneros. Sua 

relevância só aparece caso as pessoas envolvidas superem ou produzam sofrimento. 

Nesse caso, a questão é a da singularidade da relação e não da universalidade (sempre 

moral) das questões de gênero e de sexo. 

 

 

 

Ensaios Filosóficos: É sabido que o senhor realiza uma extensa pesquisa acerca do 

pensamento do filósofo alemão Martin Heidegger. É possível comentar um pouco sobre 

a questão da alteridade na obra de Heidegger? Ainda no contexto da alteridade, como o 

senhor vê as críticas dirigidas a Heidegger, principalmente aquelas elaboradas por 

Emmanuel Levinas e Jacques Derrida, autores que, de alguma maneira, dialogam 

bastante com o filósofo alemão. 

 

Alexandre Marques Cabral: Heidegger é, como todo grande pensador, irredutível a um 

único horizonte interpretativo de sua obra. Nesse sentido, é preciso compreender as 

críticas de Lévinas e Derrida, que tenho compartilhado há algum tempo, como críticas 

pertinentes a certos aspectos (centrais, diga-se de passagem) da obra heideggeriana e, 

sobretudo, às interpretações hegemônicas de seu pensamento (muitas delas hoje em 

desuso). No que diz respeito à questão da alteridade em Heidegger, é preciso distinguir 

o que ele diz no § 26 de Ser e tempo, que inclui o outro ser-aí na economia do mundo 

histórico onde cada ser-aí partilha sua existência com outrem de formas plurais (na 

indiferença, na substituição, na anteposição liberadora etc.), e a alteridade pensada à luz 

da ideia de diferença ontológica, tal qual aparece no conceito de acontecimento 

apropriador (Ereignis). Nesse caso, a alteridade aparece como irredutibilidade do Ser a 

qualquer medida histórica que ele mesmo possibilita. Não só isso. Com o conceito de 

terra, Heidegger assinala que tal irredutibilidade se dá de forma análoga em cada ente 

com o qual nos relacionamos. É como se dissesse que há “mistério” em toda parte e em 

qualquer ente, o que possibilitou a Heidegger pensar o mundo como quaternidade 

(Geviert), conceito que inscreve no acontecimento histórico de mundo a abissalidade 

dos Deuses. Ora, essa última questão não é plenamente enfrentada por Lévinas e 

Derrida. Contudo, eles se preocupam em assinalar a pretensão heideggeriana de pensar 

o Ser como medida una e omniabarcante. Tudo que é só é porque as medidas históricas   
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do Ser (sentido do Ser ou época do Ser) torna possível. Diante disso, Lévinas mostra 

que tal omniabarcância do Ser é uma figura do elemento hegemônico na constituição da 

tradição ocidental, a saber, o Mesmo. A mesmidade é a medida identitária 

autorreferente que assimila a alteridade dos entes, reconduzindo-a a si. Tal assimilação 

não é simples destruição, mas fornecimento de significatividade. Por isso, o Mesmo 

(Totalidade) é o índice de produção de significatividade e sentido para as alteridades em 

geral. Isso anula as alteridades e destrói a possibilidade de pensarmos a ideia de 

“sentido” ou “significatividade” fora de quaisquer horizontes globais. Para Lévinas, tal 

possibilidade de significação aparece por meio da identidade entre Outro e Outrem. 

Trata-se da redução ética da fenomenologia levianasiana, que suspende a originariedade 

da ontologia heideggeriana e compreende a ideia heideggeriana de alteridade como 

refém de uma medida una fornecedora de sentido: o Ser/mundo. Já com Derrida, a 

questão é mais complexa. Que baste aqui a lembrança de que a alteridade como rastro 

(termo levinasiano apropriado por Derrida) ou diferança, é fonte de significatividade e é 

refratária às marcas da metafísica da presença ou às medidas unas de posicionamento 

dos entes. Heidegger, nesse caso, é a voz de um tipo específico de metafísica da 

presença, aquele em que a unidade (posicionadora) do Ser deve estar presente para que 

algo seja. Acredito que tanto Lévinas quanto Derrida estão certos, quando assinalam a 

falta de espaço para alteridade no pensamento heideggeriano. Contudo, se pensarmos 

Heidegger contra muitos gestos presente em sua obra e mais ainda em seus discípulos e 

comentadores, então, acredito que é possível pensar, na quaternidade e no 

acontecimento apropriador, a presença de uma alteridade que é irredutível às medidas 

unas e epocais do Ser. Talvez, Lévinas e Derrida nos ensinem a reler Heidegger sem o 

velho saudosismo pelas unidades ultimas do real.    

 

 

 

Ensaios Filosóficos: No livro Ontologia da Violência: O enigma da crueldade (escrito 

pelo senhor juntamente com Agnaldo de Bastos e Jonas Rezende), em síntese, coloca 

em destaque a ideia de que a violência seria uma possibilidade adstrita à existência 

humana, que não se encontraria presente no campo dos viventes denominados animais. 

Dessa maneira, gostaríamos falasse um pouco sobre a relação entre linguagem e 

violência, uma vez que ambas são modos da existência humana. Além disso, sob sua   
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ótica, essa violência também estaria inserida em todos os níveis dos discursos éticos e 

políticos? 

 

Alexandre Marques Cabral: A tese do livro, sob forte influência nietzschiana, é a de 

que a violência entendida como violação do espaço de realização da alteridade nasce 

como recurso de um modo de estruturação vital que necessita afirmar a si mesmo em 

detrimento da alteridade. Tal modo de ser aparece como hegemônico na cultura 

ocidental, sobretudo porque foi veiculado de diversos modos, sobretudo pelo que 

chamei no meu último livro (Morte e ressurreição dos Deuses) de dispositivo 

metafísico, ou seja, a metafísica como dispositivo de disseminação de modos de ser 

intolerantes com diversas alteridades que o colocam em xeque. Não se trata ali de uma 

afirmação infantil de que toda metafísica produz violência, mas de que os regimes de 

verdade metafísicos se afirmam por meio da deslegitimação de diversas alteridades, 

além d fato de que muitas das práticas de violência institucionalmente legitimadas, 

como a inquisição cristã, encontraram em alguma metafísica sua legitimidade e, por 

vezes, sua necessidade. Se pensarmos a linguagem como expressão de significados e 

sentidos existencialmente performados, então, não somente há ligação entre linguagem 

e violência, como toda violência é um tipo de linguagem. A violência diz algo: certa 

alteridade (ou mesmo várias) não pode ser. Além disso, a violência diz: somente certas 

identidades podem ser. Mais: para que certas identidades possam ser, as alteridades que 

as ameaçam devem ser anuladas. Por isso, a violência, assim me parece, é uma 

linguagem que afirma a viabilidade de certas identidades que não conseguem ser sem 

que outrem deixe de ser (ou seja rebaixado). Fora de esquemas identitários, parece que a 

necessidade de anular alteridades torna-se insustentável. De certo modo, posso dizer que 

a violência é o idioma da afirmação de certas identidades. Esses modelos identitários 

formam sua ética, criam sua axiologia e produzem medidas políticas. As bancadas 

evangélicas são o sinal evidente de que violência e política muitas vezes se unem e não 

conseguem se divorciar facilmente. Não é preciso pensar em Hitler ou Mussolini. Basta 

pensar na necessidade de as bancadas evangélicas rebaixarem gays, candomblecistas, 

umbandistas, ateus, socialistas etc., para se perceber a linguagem político-moral-

religiosa da violência. 
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Ensaios Filosóficos: Niilismo e hierofania: uma abordagem a partir do confronto entre 

Nietzsche, Heidegger e a tradição cristã é uma obra recente, oriunda de sua tese do 

doutorado. O senhor poderia destacar alguns pontos (ou ponto) que considera centrais 

(ou central) para compreensão do seu trabalho?  

 

Alexandre Marques Cabral: Niilismo e Hierofania interpreta o acontecimento do 

niilismo não somente como perda e dissolução, mas como a priori histórico-

transcendental segundo o qual a crise das meta-narrativas de cunho metafísico “produz” 

um novo horizonte hermenêutico de inteligibilidade dos fenômenos em geral. Movêmo-

nos nesse horizonte hermenêutico. Não há como sair dele. Por esse motivo, sem ser 

orientado pelo pensamento de Vattimo, tentei pensar o niilismo como um 

acontecimento que contém em si mesmo os elementos hermenêuticos não metafísicos 

possibilitadores de novos regimes de verdade. Com isso, o niilismo aparece como 

acontecimento simultaneamente epistemológico e ontológico, uma vez que inviabiliza o 

acesso a qualquer ideia de coisa em si pensada metaempiricamente. Nesse caso, a ideia 

de relação ganha profunda relevância – relação que condiciona os termos relacionados, 

e não o contrário. Daí a relevância de Nietzsche, que levou a termo uma filosofia que se 

perfaz no interior da crise das meta-narrativas e eleva a ideia de relação aos estertores 

do poder de estruturação do conhecimento, sobretudo a partir dos conceitos de força, 

vontade de poder, afeto de comando, perspectiva, pensamento que comanda etc., todos 

presentes na obra “madura” de Nietzsche. Justamente isso, me levou a perceber que os 

elementos em jogo na declaração (e não demonstração) da morte de Deus não somente 

abriam um novo horizonte de tematização do mundo, como colocavam em xeque a 

dicotomia (metafísica) de ateísmo e teísmo, ambos estruturados à luz da crença no poder 

descritivo e demonstrativo da razão. Deus aí aparece como entidade suprema causadora 

e condicionadora da totalidade dos entes finitos. Ora, tentei mostrar, em diálogo com o 

que chamei de tradição cristã (Agostinho, Boécio, Pseudo-Dionísio, Tomás de Aquino, 

Lutero e Calvino, mas também, Karl Rahner, Otto e Ratzinger), que o próprio Nietzsche 

reinscreve a questão do sagrado na filosofia, sem navegar no interior dos regimes de 

verdade teístas e ateístas, pois não pensa a divindade a partir de qualquer ideia de 

hipóstase ontológica. Para ele, a divindade, que assume o nome de Dionísio, aparece a 

partir da dinâmica integradora da vontade de poder/eterno retorno. Nesse caso, a 

constituição ascensional da vontade de poder possui a eternidade como seu horizonte 

constitutivo. Trata-se não mais de uma eternidade atemporal, como   
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tematizada na metafísica cristã tradicional (por exemplo, no livro XI das Confissões, de 

Agostinho, ou no livro V de Consolações da filosofia, de Boécio). A eternidade é 

pensada a partir da ideia de que o instante comporta consigo as configurações passadas 

da vontade de poder e decide de modo antecipador suas configurações futuras. Por isso, 

para um tipo ascensional da vontade de poder, o devir não é sinal de dissolução, mas de 

recuperação renovadora da totalidade da vida em cada novo instante. Esse estruturação 

vital assinala a presença de densidade ontológica em meio ao devir. Exatamente isso é 

Dionísio, na última fase do pensamento nietzschiano. Hoje, penso que há outros 

elementos que não foram por mim explorados em Niilismo e Hierofania, mas acredito 

ainda que Nietzsche está instaurando uma outra compreensão do sagrado fora do eixo 

teísmo/ateísmo. Isso, contudo, me fez perceber que Nietzsche inscreveu o sagrado nos 

átrios de certa performatividade de cunho existencial. Ora, porquanto seu pensamento 

exige a conflitividade ou dinâmica agonística como “prova” de seu poder de 

sustentação, enfrentar a crítica heideggeriana ao próprio Nietzsche (muito falada no 

Brasil, mas nunca suficientemente meditada) pareceu pertinente para mensurar a força 

da proposta nietzschiana de uma nova compreensão do sagrado ou da divindade. Nesse 

caso, precisei mostrar, primeiramente, que não há uma compreensão unívoca de 

Heidegger em relação à obra de Nietzsche. Depois, o que Heidegger entende por 

metafísica nietzschiana está centrado exatamente naquilo que muitos nietzschianos 

entender ser o grande mérito de Nietzsche e que me parece extremamente problemático: 

a afirmação do devir. Nesse sentido, Heidegger mostra, à luz da ideia de fuga dos 

deuses tal qual aparece na obra de Heinrich Heine, que Nietzsche é uma voz 

privilegiada para se entender a dessacralização moderna do mundo. O problema é que, 

em Niilismo e Hierofania, tentei assinalar que o devir não é uma solução para 

Nietzsche, tampouco o foco principal de muitos de seus conceitos. Para mim (o que 

ainda penso, hoje, com algumas ressalvas), a questão central de Nietzsche a partir do 

conceito de vontade de poder, não é o devir, mas a singularidade, ou seja, pensar uma 

ipseidade performática – portanto, não identitária – que produza de modos distintos sua 

unidade sem que esta seja experimentada como volátil. O devir só pode aparecer no 

interior dessa questão e não como um conceito sagrado e autônomo. Ao confrontar 

minha interpretação anterior de Nietzsche com Heidegger, percebi não somente que ela 

resistia à prova dos novos, como dela surgia uma outra ideia de sagrado, aquela que 

Heidegger me possibilitou visualizar, a saber, o sagrado como experiência da 

abissalidade dos mundos históricos e como experiência do sem fundo gratuito de cada   
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ente. Nesse sentido, os Deuses assinalam a multiformidade do sagrado em cada ente e 

no fundo sem fundo de cada mundo. Ora, com isso, percebi que, no mundo da crise das 

meta-narrativas metafísicas, é possível repensar o sagrado ou a divindade de modo 

polimórfico, seja na dinâmica existencial de vidas ascendentes ou mesmo na dinâmica 

de formação de mundos históricos, como percebeu Heidegger. De qualquer modo, 

ambas as compreensões mostram que só podemos falar da divindade, hoje, por meio de 

hierofanias, ou seja, por meio de acontecimentos da divindade e não por meio de 

narrativas que visem a provar a existência disso que se chamou por muito tempo de 

Deus. Deus não existe; a divindade polimorficamente acontece. 

Apesar de, atualmente, estar interessado na questão da mística e em sua relação 

com a alteridade, acredito que Niilismo e Hierofania possui problemas e respostas 

importantes para se pensar de modo não dogmático e não metafísico o sagrado. Se fosse 

hoje, teria reescrito algumas partes e teria diminuído seu tamanho (muito grande, livro 

com excesso de informações). De qualquer modo, sinto-me honrado com essa 

entrevista. Espero ter atendido às expectativas. Um grande abraço para todos que fazem 

acontecer esta revista onde já tive o privilégio de publicar dois artigos.   
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Lévinas: uma introdução é uma obra assinada por Márcio Luis Costa, professor 

e pesquisador brasileiro na Universidad de San Buenaventura, Bogotá – Colômbia, onde 

atua desde 2011. Além de realizar pesquisas nas linhas de fenomenologia, políticas 

públicas de saúde e psicologia social, o autor possui extensa publicação sobre temas de 

ética, ontologia e fenomenologia, abordados sob a perspectiva do pensamento de 

Emmanuel Lévinas. Os temas de trabalho do autor guardam profunda ligação com suas 

pesquisas produzidas no Mestrado e posteriormente no Doutorado, ambos concluídos 

sob a orientação do filósofo argentino Enrique Dussel, expoente da chamada Filosofia 

da Libertação e um dos maiores responsáveis pelo ingresso da filosofia de Lévinas na 

América Latina.  

 O livro de Costa se coloca a difícil tarefa de criar um “conjunto arquitetônico 

levinasiano” para demonstrar em que sentido a ética aparece como filosofia primeira 

para Lévinas. Essa proposta conduz o autor a colocar em primeiro plano as críticas 

levinasianas acerca da ontologia, do tempo, da subjetividade e, principalmente, as 

objeções de Lévinas à concepção clássica de alteridade. Para cumprir o desígnio da 

obra, Costa estrutura um conjunto de temas distribuídos em cinco capítulos.  

O primeiro capítulo expõe uma pequena biografia de Lévinas, destacando 

momentos da vida do pensador lituano associados a determinados eventos históricos, 

tais como a Revolução Russa e as duas Grandes Guerras Mundiais. A referência história 

funciona como pano de fundo para apresentar a dupla formação de Lévinas, suas 

influências e seu caminho pela filosofia. O autor começa por destacar a dupla formação 

de Lévinas. De um lado, o estudioso dos textos da Torá e das interpretações talmúdicas. 

De outro lado, a influência de alguns filósofos que marcaram sua formação acadêmica, 

dentre eles: os ensinamentos de Bergson, Husserl e, de modo mais significativo, 

Heidegger para sua formação filosófica.  

Como bem explicado no capitulo inaugural, o período próximo ao término da 

Segunda Guerra Mundial coincide com o começo do projeto filosófico de Lévinas. De   
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l`evasion e De l`existence à l`existant são textos produzidos durante essa fase e marcam 

não só o diálogo com a ontologia e a fenomenologia, mas também o tema da ética no 

pensamento levinasiano. Lévinas conclui que o Ocidente possui uma compreensão do 

ser a partir de uma espécie de impessoalidade, o il y a (há), que torna a existência um 

processo anônimo, indiferente e sem sentido. Assim, a tarefa assumida por Lévinas é 

pensar a possibilidade de uma experiência humana capaz de se libertar do poder da 

impessoalidade, do il y a. Costa lembra que essa evasão pensada por Lévinas é uma 

saída do il y a para algo “diferentemente de ser”. Esse movimento seria uma saída ética, 

que sinalizando para a necessidade de pensar a existência humana a partir da Ética e não 

mais à luz da ontologia. Como sugere o autor, Lévinas, nesse momento, enxerga no 

coração dessa saída ética a responsabilidade pelo outro. Essa responsabilidade pelo 

outro seria para Lévinas o Bem e, por isso, considerada filosofia primeira, anterior a 

toda espécie de anterioridade. O conteúdo ético da proposta levinasiana, como explica 

Costa, decorre claramente das raízes judaicas de Lévinas. Ao lado desse caráter ético, 

segue um intenso diálogo com o Ocidente, onde Lévinas reconhece a tradição filosófica 

ocidental e sua linguagem, porém, na mesma medida, suspeita que essa linguagem 

filosófica não é capaz de transmitir o sentido mais originário da vida humana.  

No segundo capítulo, Costa ilustra o modo pelo qual Lévinas se aproxima da 

fenomenologia transcendental de Husserl e da ontologia existencial de Heidegger. A 

abordagem de Costa é feita através de dois textos de Lévinas: Martin Heidegger et 

l`ontologie e La théorie de l`intuition dans la phénoménologie de Husserl. Como o 

próprio autor relembra, esses textos de Lévinas são voltados para divulgação do 

pensamento de Husserl e Heidegger na França.  

Trata-se de um capítulo que expõe o conteúdo dos dois textos escolhidos por 

Costa. Com a intenção de atender a proposta do livro, Costa ressalta que a leitura de 

Lévinas sobre a estrutura da ontologia existencial o leva a concluir que os horizontes da 

existência e da temporalidade são redutores ou totalizadores, uma vez que reduzem as 

“relações” e o “supratemporal” àqueles mesmos horizontes. Quanto a Husserl, o autor 

enfatiza que para Lévinas “o princípio dos princípios” da fenomenologia deve ser visto 

sob a ótica de uma ontologia, como um modo mais originário de concepção do ser. 

Lévinas colhe em Husserl a compreensão de que o ser se apresenta de diversos modos e 

a abordagem sobre cada um desses modos implica a constituição de ontologias 

regionais. Desse fato, Lévinas vê a necessidade da elaboração de uma ontologia que se 

interrogue pela existência do ser e sobre os modos de existir das diferentes regiões do  
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ser. Segundo Lévinas, a intenção originária de Husserl era constituição de uma 

ontologia que pudesse dar conta dos vários modos de ser baseada não na forma vazia do 

ser, mas orientada pela vida concreta, pelo vivido. Nesse sentido, Costa assinala que 

nesse estágio o pensamento de Lévinas ainda é tributário da fenomenologia de Husserl e 

Heidegger, uma vez que, partindo de uma concepção de ser como vivido, Lévinas faz 

brotar um tipo de análise fenomenológica que impõe exigências ontológicas para além 

do caráter formal da essência e da existência. Quanto à questão ética, Costa conclui que 

nessa fase Lévinas ainda se move no âmbito da ontologia, sem tocar naquilo que 

posteriormente será sua maior tese: a ética como filosofia primeira. 

No terceiro capítulo, Costa propõe uma divisão temática para poder explicar 

como Lévinas aos poucos vai se afastando da questão ontológica para se preocupar com 

a necessidade de liberar a subjetividade humana de um solipsismo monádico. Lévinas 

começa a pensar na fundamentação da subjetividade humana a partir de um nível 

anterior a ontologia e segundo um caráter intersubjetivo. Para demonstrar esse 

movimento, o autor trabalha neste capítulo com dois textos de Lévinas: De l`existence à 

l`existant e Le temps et l`autre. 

Dessa maneira, Costa inicia o terceiro capítulo da obra reconstituindo a visão 

ontológica e a relação com o outro em Lévinas. O autor explica que a ontologia para 

Lévinas é importante na medida em que ela desvela a existência humana como 

experiência nua do ser. Como adverte Costa, o ser para Lévinas significa tão somente 

que “se é” e que “há”, descartando qualquer referência aos entes. Ao prosseguir nessa 

temática, o autor concentra sua atenção no modo pelo qual Lévinas trata da relação 

existência humana- existente. 

De acordo com Costa, Lévinas investiga dois fenômenos que se dão na relação 

entre a existência e o existente, são eles: o cansaço e a preguiça. Esses fenômenos, 

explica Costa, são compreendidos por Lévinas como uma postura do existente frente à 

sua existência. O importante é que o cansaço e a preguiça são experiências existenciais 

que revelam uma espécie de resistência do existente que se vê forçado a assumir sua 

própria existência. De um lado, a resistência do existente e, de outro lado, a insistência 

da existência. Esses fenômenos, por fim, desvelam a existência como insistência e a 

inevitabilidade de existir. O mais importante para o autor é que tais fenômenos guardam 

a possibilidade do existente humano escapar da insistência da existência. Nas palavras 

do autor, o existente humano cansado pode abdicar da existência, evadindo-se do 

confronto com o fato nu e cru do ser. Dessa forma, cansaço e preguiça são experiências  
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que permitem o existente se desprender de sua existência e de seu ser. Nessa passagem 

o autor consegue vislumbrar de forma incipiente um movimento que se coaduna com a 

proposta final do livro. Costa entende que essa evasão do ser permite Lévinas afastar a 

ontologia como modo primordial de aproximação do ser, liberando o existente do 

confronto com o fato nu e cru do ser, permitindo o existente caminhar em direção para 

um “mais além”. 

A ontologia coloca o existente diante do inevitável confronto com o ser. Costa, 

após explicar a dinâmica de existência do Dasein heideggeriano, acentua que a saída 

pensada por Lévinas não pode consistir num simples não-ser, uma simples nadificação. 

Isso porque, conforme ressalta Costa, as investigações ontológicas de Heidegger 

levaram Lévinas a concluir que na experiência do Nada, por certo, não há entes, porém, 

nessa experiência há uma ausência universal que se mostra como presença. Diante do 

nada, o ser regressa de forma absoluta, anônima, não podendo ser ele negado ou 

superado. Assim, Lévinas pensa a negação da existência como uma epoché, uma 

suspensão, atuando como um intervalo no ser no interior do ser. Esse intervalo, como 

explica o autor, seria produzido pela consciência. Conforme Costa acentua, a 

consciência para Lévinas tem o poder de romper com a presença inevitável do ser, 

oferecendo a possibilidade de se ir para além de uma existência marcada 

ontologicamente pelo fato nu e cru do ser. Nessa fase de seu pensamento Lévinas 

concebe essa saída do ser pela consciência através do sono e do inconsciente, ambos 

entendidos como manifestações corporais que provocam uma ruptura temporária na 

obra do ser. Segundo comenta Costa, o avanço de Lévinas na obra De l`existence à 

l`existant consistiu na criação de uma abertura no ser por meio da suspensão da obra de 

ser, atitudes até então inconcebíveis. 

Le temps et l`autre, na visão do autor, é a obra que Lévinas começa a 

desenvolver os temas da alteridade e da temporalidade com maior acuidade. Ainda em 

De l`existence à l`existant Costa aponta que Lévinas pratica uma fenomenologia da 

“posição”. A consciência frente ao ser pode coloca-se no sono. Essa postura revela que 

a consciência em sono coloca-se em abrigo do ser, constituindo, assim, uma “posição-

base”. A partir dessa posição a consciência pode despertar e dominar aquilo antes a 

saturava. Esse despertar “renovado” da consciência não teria o condão de efetivamente 

sair do horizonte do ser. Costa frisa que Lévinas não admite essa interpretação. A porta 

de libertação do “eu”, da consciência ou subjetividade humana reside no desafio de 

alcançar o outro. Como o autor menciona, “alcançar o outro” não está situado no nível   
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da inter-relação, onde se dá o encontro de mônadas fechadas em si-mesmas. Alcançar o 

outro não significa ir ao encontro de um alter-ego subsumido no si-mesmo. Definido 

positivamente, o “outro” levinasiano é representado pela figura do feminino. Costa 

explica que Lévinas coloca figura da mulher ou do feminino como o “outro por 

excelência” e a figura do filho como garantia da preservação da alteridade na relação 

familiar, onde cada um se constitui fecundamente como “ser-para-o-outro”. 

Costa ainda no final do Capítulo III realiza uma exposição sobre a questão da 

temporalidade, procurando deixar claro que para Lévinas a temporalidade digna de 

presidir o encontro com o outro deve ser diacrônica, completamente diversa da 

temporalidade sincrônica que regula as relações no âmbito ontológico. Outro 

apontamento feito pelo autor é que essa relação com o outro, além de ser assimétrica, se 

dá no face-a-face. Isso significa dizer que o encontro com o outro já ocorre num espaço 

assimétrico, situado fora de toda a possibilidade de identificação ou conhecimento. 

Desse modo, o autor conclui ao final desse capítulo que Lévinas, após as obras De 

l`existence à l`existant e Le temps et l`autre, começa a sentir a necessidade de liberar a 

subjetividade humana do horizonte ontológico, situando-a num nível originário e 

anterior à ontologia. Como Costa menciona, se Lévinas ainda não pensa esse âmbito 

originário como ético, ele certamente o considera anterior e mais fundamental do que as 

perspectivas fenomenológicas e ontológicas.  

O quarto capítulo é o ponto central da obra de Costa. É nesse ponto que o autor 

anuncia uma “virada ética” no pensamento de Lévinas. Todo o percurso escolhido pelo 

autor até o momento se mostra como um preparo para explicitar a ética como filosofia 

primeira em Lévinas. Conforme o autor, o ponto de virada é o texto de Lévinas Totalité 

et Infini: essai sur l`extériorité, onde o pensador judeu começa a assumir o tema da ética 

de maneira explícita. Então, como não poderia deixar de ser, Totalité et Infini: essai sur 

l`extériorité é o texto central desse capítulo, onde o autor analisa a formação de uma 

ética como filosofia primeira sob três pontos de vista, são eles: a idéia do infinito, o 

mesmo e o Outro, A economia do ser-no-mundo e a transcendência e O rosto e a ética 

como filosofia primeira. 

Antes de ingressar na temática proposta, o autor expõe a mudança de tonalidade 

no pensamento de Lévinas, principalmente quanto à modulação semântica de algumas 

categorias como: ontologia, metafísica, violência e responsabilidade. 

Dessa maneira, Costa inicia seu percurso pela ontologia levinasiana pela sua 

caracterização. A partir de Totalité et Infini Lévinas passa a ver a ontologia não só como   
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o ser e o “si mesmo” concebido como horizonte fenomenológico de inteligibilidade dos 

entes (inclusive do ente humano). Ontologia significa também a face violenta e 

opressora do ser. Lévinas entende que a ontologia foi determinante no pensamento 

filosófico ocidental, uma vez que através dela não há outro modo de compreensão do 

mundo senão à luz do ser. Implica, também, conceber a subjetividade humana como 

mônada (átomo espiritual, substância desprovida de partes e de extensão, portanto 

indivisível). Nesse sentido, a ontologia representaria uma violência, uma espécie de 

guerra onde se destrói a identidade e a alteridade em nome da totalidade neutra do ser. 

Para Lévinas a totalidade é uma das consequências epistemológicas da 

ontologia. Essa totalidade se traduz na necessidade de se atingir o saber absoluto, que 

invariavelmente reduz o Outro ao Mesmo. Trata-se do monopólio do Eu ou do Mesmo. 

É a razão definida pelo Eu. Costa acentua que se a guerra e a totalidade indicam a face 

violenta do ser, o termo política representaria a estratégia ou modus operandi vigente no 

interior da ontologia. Essa observação feita pelo autor é significativa, uma vez que 

Lévinas deseja uma ética e não a política, ou seja, o filósofo lituano quer uma 

aproximação original e não-violenta do ser. Do mesmo modo o autor vai apresentar a 

proposta levinasiana de um messianismo e uma escatologia que se oporá à política da 

guerra. 

A escatologia levinasiana informa a possibilidade de um para além da totalidade, 

de acordo com Costa. Esse “para além”, lembra o autor, não é a negação da totalidade, 

nem do tempo, nem do ser. A escatologia sinaliza um para além que excede a totalidade 

e por ela não pode ser absolvida. Daí o autor explicar que o sentido do infinito em 

Lévinas. O infinito é a presença de um ser que não é fechado na esfera do Mesmo. Ao 

contrário, é presença que extravasa o Mesmo e fixa o seu estatuto de infinito. Assim, a 

escatologia opera como uma ruptura da totalidade pela palavra que excede a caricatura 

do ser, transformando-se numa abertura para a possibilidade de uma significação sem 

contexto, sem um mundo dominado pela totalidade ontológica. Nesse ponto o autor 

realiza duas advertências: para Lévinas a relação com o ser não ser produz somente em 

termos de violência, pois o “real” é o patente, evidente e representável com sentido e 

significado no horizonte do mundo. A outra advertência: Lévinas esclarece que a 

objetividade promovida pela ontologia não é a única nem a mais original forma pela 

qual o ser se dá ao homem.  

Ainda tratando da escatologia de Lévina, Costa diz que Lévinas pretende 

quebrar a totalidade por aquilo que a excede, sendo que a descrição filosófica não-  
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totalitária de tal excedência seria viável apenas através da transcendência do rosto do 

Outro. Essa experiência para Lévinas significa o infinito. O infinito se manifesta como 

transcendência e na epifania do rosto. Costa alerta ao leitor que essa experiência de 

transcendência não guarda semelhança com o argumento transcendental anselmiano. 

Em Lévinas a transcendência do rosto do outro reproduz o esforço de manter-se aquém 

da evidência e da certeza objetiva. 

Na leitura de Costa, o infinito levinasiano aparece como uma experiência que se 

dá no interior de mundo totalizado, objetivado. A ideia de infinito excede o horizonte da 

totalidade de sentidos e significados dispostos no mundo. Essa experiência é capaz de 

desvelar o caráter finito (“finição”) do mundo e, na mesma medida, revela a própria 

“infinição” (excedência) do infinito na subjetividade humana. O autor adverte que “se 

penso uma ideia cujo conteúdo a excede, isso significa que a ideia é excedida por seu 

conteúdo e não que exista tal conteúdo. Dessa forma, na ideia do infinito o que se pensa 

sempre excede, resta, permanece exterior ao pensamento. 

Como vimos acima, a ideia de infinito se dá no interior da totalidade. 

Ontologicamente, o “eu” seria “o mesmo de mim mesmo” e o Outro é tomado como outro 

eu, ou seja, a posse do Outro como outro próprio-eu. É a redução do Outro ao Mesmo 

expressa na totalidade, no domínio e na violência. Nesse sentido o Outro não passa de 

uma representação de um “eu”. Costa explicita que o infinito é infinito não pelo fato de 

que uma subjetividade transcendental o pensa como tal e sim porque ao se pensar a 

ideia do infinito se pensa mais do que pode pensar, pensa um ente que não se ajusta a 

ela, pensa um ente que a excede. Costa faz duas observações quanto à ideia de infinito. 

A primeira diz que a ideia de infinito não é a representação do infinito, pois só no 

interior da ontologia é possível a representação. Na segunda, Costa sustenta que a ideia 

do infinito constitui a nova fonte de atividade e da teoria, deixando de lado os 

pressupostos totalizadores da ontologia. 

Costa menciona que a ideia do infinito permite Lévinas estabelecer outro olhar 

sobre a questão da subjetividade. Nessa nova teoria com base no infinito surge a 

metafísica, que seria um caminho para fora da fatalidade do mundo concebido 

ontologicamente. Para Lévinas, a metafísica é o movimento de “saída do ser” – do 

“mesmo de mim mesmo” – para o “outro de mim mesmo”. É a excedência do ser ou a 

saída do ser. Essa relação metafísica com o outro é alimentada pelo desejo. Trata-se de 

um desejo sem satisfação e que leva à excedência em direção à exterioridade do Outro. 

Nesse estágio o autor desenvolve o tema da metafísica em Lévinas justamente para   
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frisar que ela é anterior a estrutura ontológica do mundo. Como diz Costa, o originário 

não é o mundo, nem o sentido, nem o significado, nem o “eu” (todos pertencem a 

perspectiva ontológica). O originário que é revelado pela metafísica é alteridade, um 

Outro que permanece sempre o outro. O outro é o absolutamente outro – Outrem. 

A metafísica levinasiana não tem a proposta de integrar o Mesmo ao Outro, nem 

mesmo pensar uma mediação desses termos mediante a intervenção neutra e silenciosa 

do ser. Para que isso seja viável é necessária uma concepção diferenciada de ser e de 

alteridade, inscritos fora do horizonte ontológico. Costa afirma que esta exigência da 

metafísica conduz Lévinas a construir a tese mais forte de Totalité et Infini, que consiste 

na anterioridade da metafísica em relação à ontologia. Assim, sustenta Costa, a 

metafísica levinasiana é uma teoria da inteligência dos entes anterior a apropriação 

violenta e totalizante da ontologia. Costa diz, ainda, que teorizar os entes sob essa visão 

metafísica significa assumir uma atitude crítica em relação ao reducionismo heliológico 

da ontologia, resgatando dos entes o que não aparece como fenômeno à luz do ser e a 

alteridade perdida sob o império do Mesmo. A metafísica, por força de sua 

originalidade, antecede a ontologia, nesse sentido a metafísica (ou ética) é a filosofia 

primeira. Com a finalidade de acrescentar subsídios para a melhor compreensão do 

tema, o autor expõe rapidamente outras categorias que estão em jogo na ética 

levinasiana, tais como: separação e interioridade, verdade linguagem e justiça. 

Quanto ao tópico “a economia do ser-no-mundo e a transcendência”, Costa vai 

comentar que o conceito de “eu” que serve para marcar o gozo solipsista, na verdade, é 

uma expressão da vida humana. O “eu” para Lévinas, pontua o autor, não é algo 

destacado da generalidade. Esse “eu” para Lénivas é identidade sem gênero e sem 

conceito, ele ainda não é sujeito que conhece e representa. Esse “eu” é anterior à 

totalidade de sentido e de significado, é anterior ao plexo de referências oferecido pelo 

mundo. O autor explica que o “eu” levinasiano se encontra no modo originário do 

“viver de...”. O ente que “vive de...” habita em sua morada, a partir da qual o ente 

humano se desloca para o mundo e para onde ele se refugia do mundo. Esse modo da 

habitação, tal como o “viver de...” são anteriores e mais originários que toda a economia 

do ser-no-mundo oferecida pela ontologia. 

Ao finalizar o quarto capitulo, o autor chega à tese forte do livro: ética é vista 

como filosofia primeira no pensamento de Lévinas. A ética, por ser experiência, 

antecede a ontologia. Ética para Lévinas é a experiência original pela qual vislumbro 

“em mim a ideia do infinito que é o Outro”. Nesse passo, o acontecimento ético por   
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excelência se dá na transcendência do Outro, no face-a-face do rosto do Outro. Como 

Costa expõe, o rosto do Outro faz recordar as obrigações do “eu”. O rosto do Outro 

sempre reflete a limitação da liberdade do “eu” que supostamente a compreende como 

originariamente constitutiva de seu ser. Como observa o autor, o rosto coloca em 

questão o tema da liberdade, despertando a culpabilidade e a vergonha de uma 

subjetividade que só pode se considerar livre dentro de parâmetros ontológicos. Esse 

encontro do rosto do Outro é a experiência originária por excelência e, por essa razão, é 

considera como ética por Lévinas. 

Na última parte do livro, Costa explora os caminhos que Lévinas utiliza para 

elaborar uma linguagem ética que não fique circunscrita ao âmbito ontológico. Dessa 

maneira, o texto de Lévinas que é colocado em destaque pelo autor é Autrement qu`être 

ou au-delà de l`essence. 

De plano, o autor esclarece que a transcendência vista em Lévinas não é outra 

modalidade do ser ou sua negação, mas sim um “diferentemente de ser”. A expressão 

empregada por Lévinas representa a diferença da transcendência, uma diferença que 

está para além daquela diferença dialética entre o ser (esse, essência) e o nada. Dessa 

perspectiva, o autor começa a explorar a ideia de “inter-esse”. Esse termo estaria ligado 

à estrutura matricial da ontologia, demonstrando que a essência (esse) é interesse. Um 

interesse na manutenção da unidade dos diferentes entes sob o julgo do ser, formando 

uma comunidade onde em última instância todos são e sempre serão “ser”. 

Lévinas deseja uma ética anterior a toda ontologia. Todavia, a pergunta que se 

coloca é: como Lévinas poderá falar de uma ética, anterior a toda ontologia, senão 

através de uma linguagem da essência, do ser e, por fim, dominada pelo ontológico? 

Costa nesse último capítulo desenvolve as estratégias de Lévinas para falar de sua ética, 

ainda que isso seja feito na linguagem do ser. Assim, Costa profere uma explanação da 

diferença entre o dito (ordem ontológica) e o dizer (o que subverte a lógica identidade e 

não-contradição que rege a linguagem do ser). O dito sempre procura mobilizar e 

articular a rede de sentidos possíveis que circulam na totalidade ontológica do mundo. 

O “dizer” que perverteria o “dito” é expressividade pré-originária anterior a todo “dito”. 

Além disso, Costa menciona que essa linguagem do “diferentemente de ser” é marcada 

por uma temporalidade “diacrônica”, diversa da temporalidade ligada à ontologia. Essa 

temporalidade é anterior a sincronia e a duração, que simbolizam uma temporalidade 

pensada à luz do ser. Esse tempo diacrônico não pode ser recuperado através do 

presente que regressa ao passado num esforço linear. Costa explica que esse tempo   
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diacrônico é pensado de forma pré-originária por Lévinas. Não se pode regressar a esse 

passado porque ele não é origem nem foi originado, ele é anarqueológico. Como diz 

Costa, esse passado imemorial é a responsabilidade para com o outro, o ideal de vida 

boa, o humano por excelência. 

Outro ponto importante que é trabalhado pelo autor é a questão da subjetividade. 

O autor vai tecer comentários sobre a subjetividade pensada de forma mais madura em 

Lévinas. Assim o autor coloca que a subjetividade não dever ser originariamente 

entendida pelo viés epistemológico da teoria do conhecimento. Em Lévinas a 

sensibilidade que constitui a subjetividade humana é exposição, um “estar vulnerável” 

ao outro. A sensibilidade implica o corpo, o gozo e a matéria como fatores de 

singularização da subjetividade anterior ao cogito, à consciência e à existência que 

individualizam. Nesse sentido, a proximidade, o estar sensível ao outro, é o sentido mais 

profundo da vida humana para Lévinas. 

Costa acrescenta que a constituição pré-originária da subjetividade como 

sensibilidade abre as portas para a intersubjetividade entendida como recebimento. A 

fraternidade humana, diz o autor, é o recebimento do outro “em mim”. Compreendida 

dessa forma, a subjetividade “sentinte” é perseguida pelo outro que se aproxima em sua 

passividade. Mesmo ao dizer não ao outro que se aproxima, explica Costa, não há como 

desfazer-se dele, ele continua sendo sua incumbência. Assim sendo, a subjetividade 

vista sob esse ângulo constitui-se como hospedeiro recebente do outro e preso por ele 

como refém de uma responsabilidade concernida antes mesmo de ser assumida e 

conhecida. Esse concernimento, segundo Costa, leva à ruptura da identidade do sujeito 

consigo mesmo fazendo-o descer a níveis pré-originários, onde o ser se transmuta em 

substituição. Como o autor sintetiza: mutação de sujeito que sujeita em sujeito 

sujeitado.  

A superação da violência ontológica se dá somente quando o Eu é compreendido 

como refém do Outro. Esse Eu coloca-se a serviço do Outro, como responsabilidade 

pelo Outro, na forma do “des-inter-esse” pelo ser, entendido como si mesmo. A 

expressão “desinteresse” quer dizer gratuidade, ausência de interesse na reciprocidade, 

um dom que escapa a toda reciprocidade. É nesse sentido que o autor diz que 

diferentemente de ser, des-interessar-se, é carregar a miséria do outro e o julgamento 

que pesa sobre ele, inclusive com a responsabilidade que o outro possa ter em relação a 

mim.  
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Para concluir o capítulo final, Costa esclarece que a tematização da essência, do 

inter-esse, des-inter-esse, do “dizer e do “dito” e da proximidade reflete a difícil tarefa 

de Lévinas para se expressar “diferentemente de ser”, como excedência e antecedência à 

violência ontológica que resume o ser à luz do desvelamento, da sincronia, da 

representação e da objetivação. Essa maneira de pensar, diz o autor, talvez pudesse ser 

chamada de racionalidade ética pré-originária, anterior à racionalidade empírica das 

ciências e à racionalidade ontológica das filosofias transcendentais. 

No tópico dedicado a conclusão, o autor repassa muitos dos temas já abordados 

ao longo do livro. Contudo, esse resgate de temas ligados à ética levinasiana é feito 

através do texto De l`evasion, de autoria do filósofo lituano. Nesse contexto o autor dá 

um enfoque sobre conceitos que anteriormente não foram abordados, tais como: náusea, 

vergonha, nudez e corporeidade. Ao dar continuidade a conclusão, Costa elenca a 

proposta filosófica de três autores que dialogaram intensamente com Lévinas, são eles: 

Jacques Derrida, Paul Ricoeur e Gianni Vattimo. O autor comenta de forma objetiva o 

que no seu entender representa a crítica mais incisiva desses filósofos à ética 

levinasiana. Em seguida, Costa arrisca um pequeno ensaio acerca de uma possível 

resposta para cada uma das críticas dirigidas a Lévinas. Por fim, o autor tem o cuidado 

de apontar outras perspectivas de investigação na obra de Lévinas, destacando hipóteses 

de trabalho que gravitariam em torno da anterioridade da ética, uma racionalidade ética 

pré-originária (anterior os demais tipos de racionalidade), bem como a constituição da 

subjetividade e da intersubjetividade em Lévinas.  

O livro objeto desta resenha apresenta um estudo cuidadoso sobre o pensamento 

do filósofo Emmanuel Lévinas. Nota-se que o autor logo nas páginas iniciais pretende 

demonstrar ao leitor como a ética é concebida como filosofia primeira para Lévinas. Ao 

decorrer do texto é feita uma excelente abordagem dos principais conceitos operados 

por Lévinas em cada momento de sua carreira filosófica. O autor conjuga, com 

habilidade, toda a sua proposta com algumas obras centrais do extenso acervo 

bibliográfico de Lévinas. Dessa forma, o autor consegue dar conta de sua proposta 

inicial e ir um pouco mais além. A título de conclusão, o autor repassa por alguns 

pontos explicitados ao longo de sua obra, porém, sob uma perspectiva renovada, 

incluindo uma análise sucinta de temas não abordados anteriormente. Costa, ainda na 

conclusão, amplia a visão do leitor realizando uma espécie de diálogo com outros 

filosóficos influenciados por Lévinas e suas respectivas críticas em relação à ética 

levinasiana. Escrito de forma clara e cuidadosa, bem elucidativo quanto às principais   



Resenha 

 

teses levinasianas, o livro de Costa é mais que uma simples leitura introdutória ao 

pensamento de Lévinas. Mais do que isso, a leitura do livro de Costa representa um 

caminho para quem deseja fortalecer a acuidade crítica em relação a determinados tipos 

de filosofia que são produzidos no Ocidente. 


